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EDITORIAL

Esta edição de abertura de 2020 está heterogênea nos temas 
de seus artigos. Traz a discussão o setor do Agronegócio 
(segmentos de madeira e café), o setor industrial (Segmento 
Têxtil), do setor de Serviço e, ainda, o segmento transversal 
da inovação. Também, considerando as linhas de pesquisa 
da Economia Monetária e Fiscal, bem como da “Economia 
Social”, trabalhos sobre o mercado de trabalho, economia 
solidária, dentre outros.

Mais especificamente serão discutidos alguns desafios do 
Nordeste em algumas atividades do Agronegócio, que no caso 
do setor florestal, artigo liderado por Heloísa Pscheidt; para o 
café, Barbosa e outros. Da competitividade de segmento da 
indústria frente à concorrência chinesa, por Tiago Pereira e 
Monaliza Ferreira. Iracildo Santos e Carla Guimarães anal-
isaram as características dos trabalhadores e o diferencial de 
salários, por gênero, no setor de turismo do Nordeste; enquan-
to que a avaliação de política pública sobre indicadores educa-
cionais foi tema do artigo de Arcenor Neto et al. Outro trabalho 
compara as diferenças salariais por cor nos setores público e 
privado no Brasil, sob o enfoque da isonomia, de Isabela Lima 
e Daniela Vaz. Analisaram variáveis socioeconômicas na per-
cepção de saúde de homens e mulheres que residem nas áreas 
rurais das regiões Nordeste e do Sul do Brasil, Fernanda Mal-
acoski e outros. No tema economia solidária, artigo de Sandro 
Pereira Silva analisa o campo das finanças solidárias a partir 
das experiências concretas de empreendimentos coletivos. 
Fechando esta edição, o artigo liderando pelo Prof. Ricardo 
Santana que analisa se o financiamento público à inovação 
tem sinergia entre as políticas industrial e de inovação e os 
setores efetivamente contemplados no Nordeste.

REN, 50 anos dedicados ao desenvolvimento regional.

Boa leitura!

In this first edition of the year 2020, the themes are 
heterogeneous. Discussion the Agribusiness sector (wood and 
coffee segments), the industrial sector (Textile Segment), the 
Service sector and, still, the transversal segment of innovation. 
Also, considering the research lines of Monetary and Fiscal 
Economics, as well as the “Social Economy”, works on the 
labor market, solidarity economy, among others.

More specifically, they discuss challenges from the Northeast 
in some activities of the Agricultural sector, which in the 
case of the forest sector, an article led by Heloísa Pscheidt. 
For coffee, Barbosa and others. The competitiveness of the 
industry segment in the face of Chinese competition, by Tiago 
Pereira and Monaliza Ferreira. Iracildo Santos and Carla 
Guimarães analyzed the characteristics of workers and the 
wage differential, by gender, in the Northeast tourism sector. 
While the evaluation of public policy on educational indicators 
was the subject of the article by Arcenor Neto et al. Another 
study compares the wage differences by color in the public 
and private sectors in Brazil, by Isabela Lima and Daniela 
Vaz. They analyzed socioeconomic variables in the health 
perception of men and women who live in rural areas in the 
Northeast and South regions of Brazil, Fernanda Malacoski 
and others. On the theme of solidarity economy, an article by 
Sandro Pereira Silva ponders the field of solidarity finance 
from the concrete experiences of collective enterprises. 
Closing this edition, the article led by Prof. Ricardo Santana 
who analyzes whether public financing for innovation has 
synergy between industrial and innovation policies and the 
sectors effectively contemplated in the Northeast.

REN, 50 years dedicated to regional development.

Good reading!
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SISTEMAS DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL BRASILEIRO: DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO 
ATUAL 

Brazilian housing financing systems: a description of the current situation

Carolina Buarque de Albuquerque Silva
Engenheira Civil. Mestra em Engenharia Civil pela Escola Politécnica da Universidade 

de Pernambuco (Poli/UPE). carolbuarquea5@gmail.com 

Alberto Casado Lordsleem Júnior
Engenheiro Civil. Livre-docente em Engenharia Civil pela Escola Politécnica da 

Universidade de Pernambuco (Poli/UPE). acasado@poli.br

Resumo: A crise econômica estabelecida no Brasil 
surgiu em um momento que as carências e a deman-
da futura estão elevadas. Isso enseja a necessidade de 
revisar os padrões do financiamento habitacional. Este 
trabalho teve como objetivo realizar uma descrição da 
situação atual do financiamento habitacional brasileiro. 
A metodologia contemplou a realização de análise de 
experiências internacionais que apresentaram expansão 
e/ou estabilidade do mercado imobiliário nos últimos 
20 anos do Chile, da Coreia do Sul, da Espanha e dos 
Estados Unidos. Também foi realizada a comparação 
com a realidade do sistema de financiamento habitacio-
nal brasileiro, a partir da aplicação da matriz de forças 
competitivas, apontando as principais diferenças entre 
os países. Os resultados obtidos demonstram que o Bra-
sil é o menos bem avaliado entre os países do estudo 
em relação aos requisitos de comparação analisados. 
Como principais contribuições, temos o estabelecimen-
to de requisitos de comparação dos sistemas de finan-
ciamentos habitacionais e sua ponderação para a análise 
quantitativa dos sistemas adotados. Além disso, o tra-
balho apresentou uma comparação entre os sistemas de 
financiamento habitacional adotados nos países, visan-
do explicitar as boas práticas, considerando o cenário 
internacional.
Palavras-chave: Financiamento habitacional; déficit 
habitacional; crédito imobiliário.

Abstract: The economic crisis in Brazil arose at a time 
when the needs and future demand is high. This raises 
the need to revise housing finance standards. This study 
sought to describe the current Brazilian housing finance 
situation. The methodology included the analysis of 
international experiences that have shown expansion 
and/or stability of the real estate market over the last 
20 years in Chile, South Korea, Spain, and the United 
States. A comparison against the reality of the Brazilian 
housing finance system was also made, based on the 
application of the competitive forces matrix, pointing 
out the principal differences between countries. The 
results identify Brazil as the least well-evaluated among 
the countries studied with regard to the comparative 
requirements analyzed. The principal contributions are 
the establishment of requirements to evaluate housing 
financing systems and their weighting in order to 
quantitatively analyze the system adopted. In addition, 
this study presented a comparison between the housing 
financing systems adopted in the studied countries, 
seeking to explain good practices with regard to the 
international scenario.
Keywords: Housing finance; housing deficit; real 
estate credit.

Recebido em: 25 de maio de 2018.
Aceito em: 4 de dezembro de 2019.
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1 INTRODUÇÃO

Atualmente, existe uma grave insuficiência 
global de moradias urbanas bem localizadas que 
sejam adequadas, seguras e acessíveis. Estima-se 
que hoje o déficit mundial de moradia seja de 330 
milhões de domicílios urbanos e projeta-se que 
ele cresça mais de 30%, chegando a 440 milhões 
de domicílios, ou 1,6 bilhão de pessoas, em 2025 
(KING et al, 2017).

No Brasil, a situação é semelhante. Embora a 
trajetória da política habitacional no Brasil seja 
marcada por algumas evoluções, os avanços ainda 
não foram suficientes para solucionar o acesso da 
população brasileira à moradia adequada, gerando 
um elevado déficit habitacional.

Segundo estimativas da Fundação João Pinhei-
ro (2016), baseadas em dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2014 e 
do Censo Demográfico de 2010, o déficit passou 
de 6,941 milhões de unidades habitacionais, em 
2010, para 6,068 milhões, em 2014. Isso indica 
que houve redução de 873 mil unidades habitacio-
nais entre 2010 e 2014 ou, ainda, queda do déficit 
de 3,3% ao ano no período. De acordo com a Fiesp 
(2016), a soma das necessidades (novas famílias e 
eliminação do déficit) gerará uma demanda de pro-
dução de cerca de 1,468 milhão de moradias por 
ano, o equivalente à construção de 8,810 milhões 
de moradias entre 2017 e 2022.

A crise econômica estabelecida no Brasil im-
pôs restrições ao setor imobiliário após cerca de 
uma década de expansão acelerada apoiada em 
baixas taxas de juros e incentivos governamentais. 
De acordo com a Revista Exame (2016), após ter 
crescido quase 800% entre 2006 e 2014, quando o 
número de imóveis financiados pelo SBPE chegou 
a 538 mil unidades, em 2015 este número caiu para 
342 mil, quando foram apresentadas menores ven-
das e lançamentos imobiliários.

A crise surgiu no momento em que as carências 
e a demanda futura gerada pelas pressões demo-
gráficas e pelo crescimento das cidades ainda eram 
muito elevadas. Isso enseja grandes desafios para 
os próximos anos, os quais implicam a necessida-
de de revisar os padrões do financiamento habita-
cional com o objetivo de atender à necessidade de 
moradia da população brasileira.

Nesse sentido, o financiamento surge como um 
instrumento essencial na promoção do desenvolvi-

mento imobiliário, pois, devido aos altos custos dos 
imóveis, é necessário que existam fontes geradoras 
de créditos direcionadas a este segmento. A com-
pra de um imóvel se constitui no maior ou no único 
grande investimento realizado durante toda a vida de 
um indivíduo ou família, sem o crédito, esse sonho 
se torna praticamente impossível (PINTO, 2015).

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Fundamentação teórica 

2.1.1 Financiamento Habitacional Internacional 

De acordo com Carneiro e Valpassos (2003), 
o financiamento habitacional é um problema em 
todas as economias capitalistas, desde as periféri-
cas, como as economias latino-americanas, até as 
dos países desenvolvidos, como EUA e países da 
Europa Ocidental.

A ampliação do volume de crédito imobiliário 
é um fenômeno real em muitos países, notadamen-
te nos mais desenvolvidos. Esse crédito assume 
diversas formas, de acordo com a estrutura de fi-
nanciamento vigente em cada nação (FGV PRO-
JETOS, 2007).

Segundo Ernest e Young Terco (2011), os estu-
dos existentes das experiências internacionais na 
área habitacional revelam a importância de inves-
timentos na construção de novas moradias e tam-
bém em manutenção e reforma dos imóveis para o 
crescimento econômico e para o desenvolvimen-
to sustentado. Para Ernest e Young Terco (2011), 
a análise contribui para a elaboração de cenários 
para o mercado brasileiro, visto que tais experiên-
cias ilustram as relações econômicas que levaram 
alguns países a obter sucesso e indicam as possibi-
lidades de crescimento.

Desse modo, foram selecionados países que 
fariam parte da pesquisa para exposição das expe-
riências de financiamento habitacional que apre-
sentam redução do déficit habitacional ou ainda, 
superávit habitacional nos últimos 20 anos: 1 país 
da América do Norte (EUA), 1 país da América do 
Sul (Chile), 1 país da Europa (Espanha) e 1 país da 
Ásia (Coreia do Sul).

A Tabela 1 apresenta um resumo das principais 
características do financiamento habitacional dos 
países da pesquisa, para melhor visualização e en-
tendimento.
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Tabela 1 – Principais características do financiamento habitacional dos países do estudo

Requisitos de 
comparação Chile Coreia do Sul Espanha EUA Brasil

Fonte de 
recursos

Tem origem na renda 
das famílias através 
da transferência de 
recursos para três 
agentes econômicos 
fundamentais: governo, 
companhias de seguro 
de vida e fundos de 
pensão. 

São captados através 
de diferentes tipos 
de operações, como 
o lançamento de 
títulos de habitação 
nacional, empréstimos 
orçamentários e 
hipotecas.

Participação de bancos 
e caixas de poupança 
em forte ritmo 
concorrencial e livres 
de travas institucionais, 
além das cooperativas 
e entidades específicas 
de crédito hipotecário.

Criou agências de 
regulamentação para 
consolidar liquidez 
na comercialização 
de hipotecas, com 
o objetivo de atrair 
novos investidores e 
recursos financeiros.

As principais fontes de 
recursos são originárias 
do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço 
(FGTS), ou o Sistema 
Brasileiro de Poupança 
e Empréstimo (SBPE).

Taxas de 
juros 

2,50% 
(dezembro/2017)

1,50% 
(dezembro/2017)

0,00% 
(dezembro/2017)

1,50% 
(dezembro/2017) 7,00% (dezembro/2017)

Prazo de 
financiamento

Financiamento através 
de empréstimos de 
longo prazo (30 anos).

Prazo entre 10 e 19 
anos, com carência 
entre 1 e 3 anos.

Financiamento através 
de empréstimos de 
longo prazo (30 anos).

Financiamento através 
de empréstimos de 
longo prazo (30 anos).

Financiamento através 
de empréstimos de longo 
prazo (30 anos).

Déficit 
habitacional

Conseguiu diminuir 
o déficit habitacional 
devido ao crescimento 
econômico do país e 
à expansão do crédito 
imobiliário. Em 1992, 
9,9% da população 
moravam em 
condições de déficit.

O país não registra 
déficit habitacional. 

O país não registra 
déficit habitacional. 

O país não registra 
déficit habitacional

O país apresenta 
um elevado déficit 
habitacional, atingindo 
6,068 milhões de famílias 
em 2014.

Política 
habitacional

O histórico da política 
habitacional chilena 
compreende diversos 
programas de subsídios 
que diferem entre si 
a depender da região 
de desempenho 
(rural ou urbana), do 
público-alvo e do tipo 
habitação.

O financiamento 
habitacional coreano 
divide-se entre público 
(através do Fundo 
Nacional de Habitação) 
e privado (com os 
bancos para habitação 
e comerciais, além 
de outras instituições 
e companhias 
seguradoras).

A moradia é vista 
como um bem social. 
É estabelecido um 
compromisso político 
com a finalidade de 
garantir uma moradia 
decente para cada 
família a um preço que 
lhes seja acessível.

Alguns requisitos 
facilitaram o acesso 
da população à 
aquisição de imóveis: 
desenvolvimento 
tecnológico, produção 
de edificações 
padronizadas e em 
escala, financiamento 
de longo prazo, 
menores taxas de juros 
para população de 
baixa renda.

Apresenta constantes 
mudanças na concepção e 
no modelo de intervenção 
do poder público, 
especialmente em relação 
à população de baixa 
renda.

Burocratização 
de procedimentos

O Chile reduziu a 
burocracia com o 
objetivo de permitir 
a expansão de crédito 
imobiliário no país.

A Coreia do Sul 
reduziu a burocracia 
com o objetivo de 
permitir a expansão 
de crédito imobiliário 
no país.

O país aprovou leis 
importantes que 
permitiram a redução 
da burocracia nas 
operações, permitindo 
o desenvolvimento do 
mercado imobiliário.

O governo implantou 
transformações em seu 
sistema de hipotecas 
que proporcionaram 
o uso de ferramentas 
mais rápidas de 
aprovação do crédito, 
permitindo diminuir 
trâmites, agilizar as 
operações e favorecer 
o boom imobiliário 
verificado até 2005.

Apresenta uma série 
de procedimentos, 
que causam barreiras 
para o financiamento 
habitacional: documentos 
da construtora, 
documentos pessoais, 
tempo elevado 
para liberação do 
financiamento, entre 
outros.

Estabilidade 
econômica 

País em 
desenvolvimento e 
com situação financeira 
estável.

País em 
desenvolvimento e 
com situação financeira 
estável.

País desenvolvido e 
com situação financeira 
estável.

País desenvolvido e 
com situação financeira 
estável.

País em 
desenvolvimento e 
com situação financeira 
instável.

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

2.1.2 Financiamento Habitacional no Brasil 

De acordo com Brasil (2004), a trajetória da 
política habitacional do Brasil tem sido marcada 
por mudanças na concepção e no modelo de inter-
venção do poder público no setor que ainda não 
alcançou êxito, especialmente no que se refere ao 

equacionamento do problema da moradia para a 
população de baixa renda.

O financiamento habitacional no Brasil pode 
ser requerido para construção, compra ou reforma 
de um imóvel. De acordo com Costa (2004), a es-
trutura do mercado de crédito imobiliário no Brasil 
é caracterizada por dois marcos principais:



12

Carolina Buarque de Albuquerque Silva e Alberto Casado Lordsleem Júnior

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 51, n. 1, p. 9-19, jan./mar., 2020

– A criação do Banco Nacional da Habitação 
(BNH) e o estabelecimento do Sistema Finan-
ceiro de Habitação (SFH), em 1964, visando 
implementar o financiamento imobiliário – até 
então baseado principalmente nas iniciativas de 
política pública e dependentes de dotações orça-
mentárias específicas;

– A criação, em 1997, do Sistema Financeiro Imo-
biliário (SFI) que estrutura, pela primeira vez no 
país, a ideia de estabelecer um mercado secun-
dário de crédito imobiliário e viabilizar dessa 
forma, uma maior liquidez de recursos para a 
criação no mercado primário. 

Através de SFH, o cidadão pode comprar um 
imóvel de no máximo R$ 950 mil em cidades 
dos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
São Paulo e no Distrito Federal e R$ 800 mil 
nos demais estados brasileiros. De acordo com o 
Portal Brasil (2017), através do SFH, o financia-
mento pode chegar até a 90% do valor do imó-
vel, e o custo efetivo máximo não pode ultra-
passar 12% ao ano, incluindo juros, comissões e 
outros encargos. 

O SFI financia imóveis cujos valores ultra-
passam os limites estabelecidos para financia-
mento pelo SFH. As taxas de juros no âmbito do 
SFI são livremente negociadas entre as partes do 
contrato. Além disso, busca eliminar as diversas 
restrições quanto a prazos, taxas de juros e li-
mites de financiamento. Segundo Otto (2015), o 
SFI não depende de um governo ou de financia-
mento direcionado pelo governo, pois capta seus 
recursos do próprio mercado de ações.

3 METODOLOGIA

O trabalho desenvolvido caracteriza-se como 
uma pesquisa descritiva, cujo objeto incluiu pes-
quisa bibliográfica e abordagem comparativa entre 
o financiamento habitacional brasileiro e o prati-
cado nos países do estudo. A metodologia de de-
senvolvimento da pesquisa foi composta por três 
etapas, descritas a seguir.

A primeira etapa da pesquisa consistiu no le-
vantamento das características do financiamento 
habitacional nacional e internacional. Para isso, 
além do Brasil, foram selecionados países que 
apresentam redução do déficit habitacional ou ain-
da, superávit habitacional nos últimos 20 anos: 1 

país da América do Norte (EUA), 1 país da Améri-
ca do Sul (Chile), 1 país da Europa (Espanha) e 1 
país da Ásia (Coreia do Sul).

O levantamento foi realizado através de autores 
do cenário nacional e internacional: Rubin (2013); 
Yu e Lee (2010); Alberdi (2007); Otto (2015), por 
meio de consultas aos artigos de periódicos, livros, 
teses, dissertações, revistas especializadas, anais 
de congresso e sites na internet de institutos de 
pesquisa especializados.

Além disso, diversos estudos foram utilizados 
para a identificação dos requisitos de comparação 
mais relevantes para o objetivo do trabalho, con-
forme ilustrado no Quadro 1, onde: 1 = fonte de re-
cursos; 2 = taxas de juros; 3 = valor financiável do 
imóvel; 4 = prazo de financiamento; 5 = garantias; 
6 = déficit habitacional; 7 = política habitacional; 
8 = sistema de concessão de crédito; 9 = burocra-
tização de procedimentos; e 10 = estabilidade eco-
nômica do país.

Quadro 1 – Requisitos de comparação abordados 
pelas bibliografias pesquisadas

Bibliografias pesquisadas
Requisitos de comparação

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Arretche (1990) x

Eloy (2009) x x

Vasconcelos, Cândido Jr. (1996) x x x x x x

Lorenzetti (2001) x x

Cepal (2002) x

Timm; Druck (2007) x

Costa (2003) x

Hoek-Smit (2003) x

Carneiro & Valpassos (2003) x

Arrieta (2005) x x x

Biancareli e Lodi (2009) x

Gomes (2004) x

Ernest & Young Terco (2011) x

Ferraz (2011) x x

CBIC (2014) x

Santos (2015) x

Fundação João Pinheiro (2016) x

Cerutti et al. (2017) x

Total 4 3 1 5 1 4 5 1 2 2

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.



13

Sistemas de financiamento habitacional brasileiro: descrição da situação atual 

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 51, n. 1, p. 9-19, jan./mar., 2020

Dessa forma, foram elencados os requisitos 
de comparação mais abordados nas bibliografias 
mencionadas, para utilização neste estudo, entre 
eles: fonte de recursos, taxas de juros, prazo de 
financiamento, déficit habitacional, política habi-
tacional, burocratização de procedimentos e esta-
bilidade econômica do país.

Cabe destacar que esses requisitos de compa-
ração podem contribuir de forma positiva ou ne-
gativa no desenvolvimento do financiamento ha-
bitacional de um país. Além disso, a verificação 
do cumprimento de um requisito de comparação 
não determina a conclusão sobre a observância 
do outro, como se de uma relação causa/efeito 
se tratasse.

Durante a segunda etapa, foi elaborado e apli-
cado um formulário para realização de entrevis-
tas, buscando informações sobre o desempenho 
do sistema de financiamento habitacional. Com 
a finalidade de obter uma maior consistência nos 
resultados, o critério de seleção procurou abranger 
instituições com reconhecimento técnico na área 
de atuação e consolidada no mercado, ligadas a 
três diferentes segmentos relacionados ao finan-
ciamento habitacional: duas construtoras, duas 
imobiliárias e dois bancos. As entrevistas permiti-
ram realizar a ponderação quantitativa (%) da im-
portância dos requisitos de comparação utilizados 
na pesquisa, posteriormente sendo utilizada para a 
elaboração da matriz de forças competitivas.

Na terceira etapa da pesquisa, os dados obtidos 
através da revisão bibliográfica e da aplicação dos 
formulários foram compilados com o objetivo de 
realizar uma análise comparativa e apontar as dife-
renças entre aquilo que é praticado no Brasil com 
os demais países da pesquisa. 

De acordo com Silva et al. (2006), os melhores 
métodos de análise de mercado são demonstrados 
em matrizes, pois apresentam diversas vantagens: 
ágeis para fazer, resumem muitas informações, a 
informática ajuda a fazer modelos, valorizam a 
análise, evitam escrever muito para explicar uma 
conclusão, são mais convincentes que informações 
redigidas, possibilitam cruzamento de informações 
e proporcionam mais qualidade como apoio visual.

As matrizes, além de viabilizar e agilizar as 
análises, têm uma importante função que é quan-
tificar as análises que normalmente são qualifica-
tivas e, portanto, passíveis de questionamentos, 
complementam Silva et al. (2006).

A matriz utilizada neste trabalho promove a 
análise de forças competitivas através da avaliação 
da rivalidade e competências entre concorrentes. 
Segundo Silva et al. (2006), esta matriz vai indicar 
detalhadamente onde deve-se melhorar para supe-
rar o(s) concorrente(s), constituindo, assim, boas 
sugestões estratégicas e táticas.

Esse tipo de análise foi adaptado aos objetivos 
deste trabalho, de modo que a matriz de forças 
competitivas funcionasse como ferramenta au-
xiliar na avaliação quantitativa do financiamento 
habitacional dos países do estudo, permitindo a 
identificação das melhores e piores práticas. 

Segundo Valim (2014), após selecionados os 
requisitos de avaliação, são-lhes atribuídos pesos 
(em termos percentuais), de acordo com a relevân-
cia que eles têm para o sucesso do sistema finan-
ciamento habitacional, totalizando 100%. 

Em seguida, de acordo com Valim (2014), de-
vem ser atribuídas notas, em função do desem-
penho do sistema financiamento habitacional em 
cada um dos países analisados, podendo variar de 
1 a 5. Assim, as notas foram atribuídas a partir da 
seguinte classificação: 1 = não atende ao requisito 
de comparação; 2 = atende inadequadamente ao 
requisito de comparação; 3 = atende parcialmente 
ao requisito de comparação; 4 = atende bem ao re-
quisito de comparação; e 5 = atende completamen-
te ao requisito de comparação.

Cada requisito de avaliação pode ter a variação 
de suas notas em função dos critérios de avaliação, 
tornando a análise complexa. Entende-se como 
critério de avaliação, o processo de qualificação, 
que consiste em atribuir um valor em função das 
qualidades ou defeitos, utilizado para julgar, apre-
ciar ou comparar, atribuindo-lhe um juízo de va-
lor. Dessa forma, de um lado, existe o objeto de 
avaliação, ou seja, os requisitos de avaliação do 
financiamento habitacional; do outro lado, o con-
junto de parâmetros que são tidos como ideais de 
comparação destes requisitos.

De acordo com Valim (2014), cada nota deve-
rá ser multiplicada pelo peso percentual de cada 
requisito de comparação. Posteriormente, essas 
notas devem ser somadas e o somatório final in-
dicará o país que mais se destaca, considerando 
os requisitos de comparação estudados e podendo 
auxiliar na definição de estratégias a serem im-
plantadas para benfeitorias no financiamento ha-
bitacional brasileiro.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A seguir, serão apresentados e analisados os 
resultados da pesquisa, obtidos a partir da com-
pilação dos dados coletados através da aplicação 
dos formulários e revisão bibliográfica. Os dados 
obtidos foram analisados a partir de uma matriz 
de forças competitivas, cujo objetivo foi auxi-
liar na compreensão da situação do sistema de 
financiamento habitacional dos países do estudo.
No momento da aplicação dos formulários, foi 
solicitado aos entrevistados que atribuíssem uma 
ponderação aos requisitos de comparação do es-
tudo, de acordo com a relevância que eles têm 
para o sucesso do sistema financiamento habita-
cional, totalizando 100%. O peso final utilizado 
na análise de forças competitivas corresponde 
à média dos pesos atribuídos aos requisitos de 
comparação pelos entrevistados, de acordo como 
ilustrado na Tabela 2.

Em seguida, foram atribuídas notas de 1 (um) 
a 5 (cinco) aos requisitos de comparação. As no-
tas destinadas à comparação dos requisitos entre 
os países foram atribuídas pelos autores deste tra-
balho, com embasamento no conhecimento obti-
do com a elaboração da revisão bibliográfica.

Tabela 2 – Ponderação dos requisitos de comparação

Requisitos de 
comparação B1 B2 I1 I2 C1 C2 MÉDIA (%)

Fonte de recursos 10 20 10 5 15 20 13

Taxas de juros 10 30 20 20 10 5 16

Prazo de 
financiamento 10 15 10 25 15 5 13

Déficit habitacional 5 5 20 30 20 30 18

Política habitacional 10 10 10 10 15 5 10

Burocratização de 
procedimentos 5 5 15 5 10 5 8

Estabilidade 
econômica do País 50 15 15 5 15 30 22

Total 100%

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

As notas foram atribuídas em função da exigên-
cia da metodologia de aplicação da matriz, porém, 
o grau de importância para a determinação da sua 
pontuação, deu-se em função da posição de refe-
rência obtida por um país em relação aos demais.

As notas foram multiplicadas pelo peso percen-
tual de cada requisito de comparação, obtido pela 
média dos pesos atribuídos pelos entrevistados. Ao 
final, as notas foram somadas, obtendo-se uma pon-
tuação geral em função do desempenho do sistema.

A Tabela 3 apresenta a matriz de forças com-
petitivas do financiamento habitacional do estudo.

Tabela 3 – Matriz de forças competitivas

Requisitos de comparação Peso (%)
Chile Coreia do Sul Espanha EUA Brasil

Nota Total Nota Total Nota Total Nota Total Nota Total

1 Fonte de recursos 13 3 39 4 52 4 52 5 65 3 39

2 Taxas de juros 16 4 64 5 80 5 80 5 80 1 16

3 Prazo de financiamento 13 4 52 5 65 4 52 4 52 4 52

4 Déficit habitacional 18 3 54 5 90 5 90 5 90 1 18

5 Política habitacional 10 4 40 4 40 4 40 4 40 4 40

6 Burocratização de procedimentos 8 5 40 5 40 5 40 5 40 3 24

7 Estabilidade econômica do País 22 5 110 5 110 4 88 5 110 3 66

Total 100% - 399 - 477 - 442 - 477 - 255

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Diante do resultado, pode-se afirmar que:
• Coreia do Sul e EUA totalizaram 477 (quatrocen-

tos e setenta e sete) pontos, o que representa as 
maiores pontuações entre os países analisados. 

Isto indica que o funcionamento do sistema de 
financiamento habitacional destes países é mais 
adequado do que os demais países do estudo. As 
principais diferenças em relação à avaliação do 
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sistema de financiamento habitacional entre es-
tes países são a fonte de recursos e o prazo de 
financiamento, como será explicado em seguida;

• O Brasil totalizou 255 (duzentos e cinquenta e 
cinco) pontos, correspondendo a menor pontu-
ação entre os países analisados. Isto indica que 
o país é o menos bem avaliado entre os países 
do presente estudo em relação aos requisitos de 
comparação da análise. 

A seguir, serão justificadas as notas atribuídas a 
cada um dos países do estudo.

4.1 Fontes de recursos

De acordo com a matriz de forças competitivas, 
Coreia do Sul e Espanha apresentam o requisito de 
comparação fonte de recursos mais desenvolvido 
do que Chile e Brasil, obtendo notas 4 (quatro) - 
atende  bem ao requisito de comparação; e 3 (três) 
- atende parcialmente ao requisito de comparação, 
respectivamente, conforme ilustrado no Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Fonte de recursos

EUA Coreia
do Sul

Espanha Chile Brasil

5

4

3

2

1

0

1 - Não atende ao requisito de comparação

2 - Atende inadequadamente ao requisito de comparação

3 - Atende parcialmente ao requisito de comparação

4 - Atende bem ao requisito de comparação

5 - Atende completamente ao requisito de comparação

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

EUA obteve nota 5, indicado que atende com-
pletamente o requisito de comparação fonte de re-
cursos, pois implantou políticas que conseguiram 
atrair novos investidores e recursos financeiros 
para o país, conseguindo diversificar a fonte de re-
cursos para o financiamento habitacional.

Mesmo que não haja uma fonte de recursos es-
gotada, é saudável a existência de fontes alternativas 
de financiamento habitacional. Nesse sentido, há 
dois fatores responsáveis pelo crescimento desses 
diversificados tipos de operações: os investidores, 

que buscam alternativas ao investimento de renda 
variável e à poupança e, as empresas – instituições 
financeiras e incorporadoras, que buscam diversifi-
cação de captação de recursos para investimento.

4.2 Taxas de juros

Coreia do Sul, Espanha e EUA obtiveram nota 
5 (cinco) na matriz de forças competitivas indi-
cando que atendem completamente o requisito de 
comparação, como pode ser observado no Gráfico 
2. Estes países apresentam baixas taxas de juros 
para o financiamento habitacional, com variação 
de 0,00% a 1,50%.

Gráfico 2 – Taxas de juros

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

O Chile apresentou taxas de juros com variação 
de 3,25% a 2,50% durante o ano de 2017, obtendo 
nota 4 (quatro), ou seja, atende bem ao requisito 
de comparação. 

Embora tenham ocorrido constantes reduções 
da taxa de juros ao longo do ano de 2017 (13% em 
janeiro/2017 e 7% em dezembro/2017), o Brasil 
obteve nota 1 (um) - não atende ao requisito de 
comparação, pois pratica os maiores índices entre 
os países analisados, prejudicando o desempenho 
do sistema financiamento habitacional no país.

Quanto maior for o crédito (disponibilidades 
para financiar) e mais barato (juros mais baixos), 
mais financiamentos habitacionais podem ser con-
cedidos, fazendo com que mais dinheiro circule na 
economia de um país no curto prazo. 
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Em um país com taxas de juros elevadas, as par-
celas de financiamento ficam com um preço maior 
e isso evidentemente faz com que muitas pessoas 
posterguem ou desistam da aquisição de imóveis.

4.3 Prazo de financiamento

A Coreia do Sul obteve nota 5 (cinco), o que in-
dica que o país atende completamente ao requisito 
de comparação, pois apresenta um prazo suficiente 
à necessidade da população (até 19 anos) e, conse-
quentemente, faz com que esta pegue menos juros 
para a aquisição de imóveis.

Chile, Espanha, EUA e Brasil receberam nota 4 
(quatro) na matriz de forças, pois atendem bem ao 
requisito de comparação e apresentaram financia-
mento de longo prazo, variando entre 30 e 35 anos 
(Gráfico 3). 

Gráfico 3 – Prazo de financiamento

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

O prazo para pagamento de um financiamento 
habitacional tem relação direta com os juros pagos 
para a aquisição de um imóvel. Quanto maior o 
prazo do financiamento, maior é o risco que o ban-
co está correndo devido à imprevisibilidade. Por 
esse risco ser maior, o banco procura por maior 
rentabilidade nestas operações e, por isso, a taxa 
de juros cobrada pode vir a ser maior do que em 
um empréstimo de menor prazo. Dessa forma, 
quanto maior o prazo, maior os juros a serem pa-
gos, elevando o montante final.

4.4 Déficit habitacional

A existência de déficit habitacional é indicativo 
da necessidade de intervenção governamental para 
solucionar esta questão, especialmente, em relação 
à população de baixa renda do país.

De acordo com o Gráfico 4, Coreia do Sul, Es-
panha e EUA atendem completamente ao requisito 
de comparação “déficit habitacional”, apresentan-
do nota 5 na matriz de forças competitivas. Estes 
países apresentam superávit habitacional, ou seja, 
existem mais de um domicílio por família.

Gráfico 4 – Déficit habitacional

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Brasil obteve nota 1 (um) – não atende ao re-
quisito de comparação, pois apresenta um dos 
maiores déficits habitacionais da América Latina, 
chegando a atingir 6,068 milhões de famílias, em 
2014, de acordo com Fiesp (2016).

Em contrapartida, o Chile é o único país da 
América Latina que conseguiu reduzir o déficit ha-
bitacional do País, obtendo nota 3 (três) – atende 
parcialmente ao requisito de comparação.

4.5 Política habitacional

De acordo com o Gráfico 5, todos os países da 
pesquisa atendem bem ao requisito de comparação 
“política habitacional”. Este requisito apresentou 
maior uniformidade, sendo que todos os países 
analisados obtiveram nota 4 (quatro), pois apre-
sentam políticas habitacionais bem desenvolvidas, 
mas ainda não conseguiram solucionar a questão 
completamente.
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Gráfico 5 – Política habitacional

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Alguns exemplos implantados nos países do 
estudo podem servir de parâmetro para a implan-
tação de um novo modelo de política habitacional 
para o financiamento habitacional brasileiro.

As políticas habitacionais desenvolvidas nos 
países devem reconhecer o direito à moradia 
como um direito fundamental de todos os cida-
dãos. Deve contribuir para o acesso da população 
à moradia e, especialmente, para a construção de 
moradias dignas para a parcela da população de 
baixa renda, aquela que mais precisa de apoio 
governamental.

4.6 Burocratização de procedimentos

A burocratização de procedimentos para capta-
ção de financiamento engessa o setor habitacional 
de um país, uma vez que dificulta sua obtenção ao 
ponto de algumas vezes impedir que isto aconteça. 
A desburocratização do processo busca oferecer 
dinamismo e agilidade ao mercado habitacional, 
evitando custos e desgastes desnecessários.

De acordo com o Gráfico 6, Chile, Coreia do 
Sul, Espanha e EUA obtiveram nota máxima (5 – 
cinco), indicando que atendem completamente ao 
requisito de comparação de burocratização de pro-
cedimento, pois reduziram a burocracia no finan-
ciamento habitacional, com o objetivo de permitir 
a expansão do crédito imobiliário nos países.

Gráfico 6 – Burocratização de procedimentos

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

O Brasil obteve nota 3 (três), ou seja, aten-
de parcialmente ao requisito de comparação, 
pois através da burocracia consegue garantir a 
necessária segurança para os financiadores, ao 
mesmo tempo em que apresenta uma série de 
procedimentos que dificultam e/ou impedem o 
adequado funcionamento do financiamento ha-
bitacional no País.

A solução para resolver os entraves causados 
pela burocratização no setor de financiamento ha-
bitacional no Brasil, parte da disseminação de boas 
práticas adotadas no país e no exterior.

4.7 Estabilidade econômica do País

Chile, Coreia do Sul e EUA obtiveram nota má-
xima (5 – cinco) no requisito de comparação “esta-
bilidade econômica do país”, indicando que aten-
dem completamente ao requisito de comparação, 
apresentando uma economia segura e estabilizada, 
conforme o Gráfico 7. 

De acordo com a matriz de forças competitivas, 
a Espanha obteve nota 4 (quatro) - atende bem ao 
requisito de comparação, pois é um país que está 
em processo avançado de recuperação de uma cri-
se econômica. O Brasil obteve nota 3 (três) - aten-
de parcialmente aos requisitos de comparação, em 
função da atual crise e consequente instabilidade 
econômica enfrentada pelo país.
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Gráfico 7 – Estabilidade econômica do País

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

A estabilidade econômica de um país é um re-
quisito básico para o desenvolvimento do setor 
de financiamento habitacional visto que a insta-
bilidade tem como consequência altas taxas de 
juros e altos índices de desemprego, fatores que 
dificultam o acesso da população ao financia-
mento habitacional.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As experiências internacionais mostram que, 
para o sucesso da expansão do crédito imobiliário 
e do fortalecimento das estruturas institucionais 
existentes, é importante que exista um ambiente de 
estabilidade econômica no país, variadas fontes de 
recursos, baixas taxas de juros, financiamentos de 
longo prazo, desburocratização dos procedimen-
tos e, ainda, políticas habitacionais que atendam 
adequadamente à população. Percebe-se também a 
importância da ampliação dos mercados financei-
ros, além da implantação de reformas financeiras e 
previdenciárias, que permitem estruturar um ade-
quado sistema de financiamento imobiliário.

A evolução histórica do sistema de crédito 
imobiliário brasileiro mostra avanços; no entanto, 
o déficit habitacional, a escassez de fontes de re-
cursos, as altas taxas de juros e a burocratização de 
procedimentos explicam a necessidade de buscar 
novas diretrizes para seu aperfeiçoamento.

Entre as principais dificuldades encontradas para 
a obtenção do crédito habitacional brasileiro, desta-
cam-se as elevadas taxas de juros dos financiamen-
tos, ausência de política de produção que diminua 

o valor final dos imóveis, altas taxas cobradas para 
os registros dos imóveis em cartórios, as sucessi-
vas reduções dos valores a serem financiados pelos 
bancos e, ainda, falta de um processo que facilite o 
acesso ao crédito para aqueles que não têm como 
comprovar renda (profissionais autônomos).

Com base nos critérios de avaliação explici-
tados neste trabalho, acredita-se que possam ser 
desenvolvidas metodologias para avaliação e ade-
quação do sistema habitacional brasileiro que con-
tribuam para sua eficácia, afim de não apenas aten-
der às necessidades dos interessados, mas também 
de contribuir para a redução do déficit habitacional.

Os dados obtidos através do estudo foram ana-
lisados a partir de uma matriz de forças compe-
titivas. Comumente empregadas nos estudos rela-
cionados ao planejamento estratégico, essa matriz 
serve como ferramenta para realizar análises acer-
ca do ambiente interno e externo, além de ajudar a 
complementar a análise da concorrência. 

A comparação dos sistemas habitacionais inter-
nacionais pode contribuir para a escolha e adoção 
de soluções utilizadas em outros países, e que se-
jam adequadas ao cenário do financiamento habi-
tacional nacional e ainda, para futuras propostas de 
sistema financiamento habitacional no Brasil.

Por fim, cabe destacar como principais elemen-
tos que qualificam o trabalho o estabelecimento de 
requisitos de comparação e a ponderação para a 
análise quantitativa dos sistemas de financiamen-
tos habitacionais, constituindo contribuição quan-
do da discussão das políticas públicas.

REFERÊNCIAS

ALBERDI, B. Seminário Internacional de 
Crédito Imobiliário: as contribuições das ex-
periências dos sistemas imobiliários da Espanha 
e do México para o aperfeiçoamento do modelo 
brasileiro. Belo Horizonte: Publitetto, 2007.

BRASIL. Ministério das Cidades. Política Nacio-
nal de Habitação. Brasília, 2004. CARNEIRO, 
D. D.; VALPASSOS, M. V. F. Financiamento à 
habitação e instabilidade econômica: Experi-
ências passadas, desafios e propostas para a ação 
futura. 1. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2003. COSTA 
A. C. A. Mercado de crédito: uma análise econo-
métrica dos volumes de crédito total e habitacio-
nal no Brasil. TD n. 87. Brasília: Bacen, 2004.



19

Sistemas de financiamento habitacional brasileiro: descrição da situação atual 

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 51, n. 1, p. 9-19, jan./mar., 2020

ERNEST & YOUNG TERCO. Brasil susten-
tável: potencialidades do mercado habitacional. 
Ernest & Young Terco Brasil, 2011.

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO – FIESP. 11º ConstruBu-
siness – Congresso Brasileiro da Construção: 
Antecipando o futuro. São Paulo, 2016. Dispo-
nível em: <http://hotsite.fiesp.com.br/construbu-
siness/2015/docs/Caderno-Tecnico.pdf>. Acesso 
em: 19 jul. 2017.

FGV PROJETOS – Fundação Getulio Vargas. O 
crédito imobiliário no Brasil: caracterização e 
desafios. São Paulo: FGV, 2007.

FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO - FJP. Défi-
cit habitacional no Brasil 2013-2014. Belo 
Horizonte, 2016. Disponível em: <http://www.
fjp.mg.gov.br/index.php/docman/cei/ infor-
mativos-cei-eventuais/634-deficit-habitacio-
nal-06-09-2016/file>. Acesso em: 13 abr. 2017.

KING, R.; ORLOFF, M.; VIRSILAS, T.; PAN-
DE, T. Confronting the urban housing crisis in 
the global south: adequate, secure, and afford-
able housing. Washington, DC: World Reources 
Institute, 2017.

OTTO, S. Real estate policy in Brazil and some 
comparisons with the United States. Working 

Paper, Stanford Center for International Develo-
pment, v. 549, p. 1-32, 2015.

PINTO, E. G. F. Financiamento imobiliário no 
Brasil: uma análise histórica compreendendo o 
período de 1964 a 2013, norteada pelo arcabouço 
teórico pós-keynesiano e evolucionário. Revista 
Economia e Desenvolvimento, v. 27, n. 2, p. 
276-296, 2015.

REVISTA EXAME. Financiamento de imóveis. 
Disponível em: <http://exame.abril.com.br /tags/
financiamento-de-imoveis>. Acesso em: 05 ago. 
2016.

RUBIN, G. R. Exposição do problema habitacio-
nal em dois países da América Latina. Revista 
de Arquitetura e Urbanismo do Proarq, Rio de 
Janeiro, n. 20, p. 49-70, dez. 2013.

SILVA, H. H.; TENCA, E. C.; SCHENINI, P. H.; 
FERNANDES, S. Planejamento estratégico de 
marketig. 3. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2006. VA-
LIM, R. Como elaborar seu plano de negócios: 
um guia para empreendedores e estudantes de 
administração e marketing. Rio de Janeiro: Letra 
Certa, 2014.

YU, H. J.; LEE, S. Government housing polices 
and housing market instability in Korea. Habitat 
International, n. 34, p. 145-143, 2010.



20



21

Previsão da demanda e do preço de exportação brasileira de madeira serrada de coníferas para os Estados Unidos

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 51, n. 1, p. 21-32, jan./mar., 2020

PREVISÃO DA DEMANDA E DO PREÇO DE EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE MADEIRA 
SERRADA DE CONÍFERAS PARA OS ESTADOS UNIDOS

Export price and demand forecast of brazilian coniferous sawn wood to the United 
States

Heloisa Pscheidt
Engenheira Florestal. Graduanda de Engenharia Florestal pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). heloisaa_p@yahoo.com.br 

Alexandre Behling
Engenheiro Florestal. Doutor em Engenharia Florestal. Professor Adjunto no Departamento 

de Ciencias Florestais (UFPR). alexandre.behling@yahoo.com.br

Marieli Sabrina Ruza
Engenheira Florestal (PPGEF/UFPR). marielisabrinaruza@yahoo.com.br 

Julio Eduardo Arce
Engenheiro Florestal. Doutor em Engenharia Florestal. Professor Titular no 

Departamento de Ciencias Florestais (UFPR). jarce@ufpr.br 

Alessandro Vinicios Schneider
Administrador. Doutor em Engenharia Florestal. Professor do Centro Universitário da Grande Dourados 

(Unigran) e da Universidade Estadual do Paraná (Unespar). schneideravs@ig.com.br

Resumo: Desde 2012, as exportações brasileiras de 
madeira serrada vêm crescendo em média 18% ao ano, 
sendo uma atividade econômica de grande relevância. 
O objetivo deste trabalho foi elaborar modelos para 
prever o preço e a demanda de exportação brasileira da 
madeira serrada de coníferas para os Estados Unidos, 
valendo-se da metodologia de Box & Jenkins. Para o 
ajuste dos modelos foram coletados valores mensais das 
variáveis volume e valor das exportações, com poste-
rior cálculo do preço/m³, do período de janeiro de 1997 
a agosto de 2016 e do período de setembro de 2016 a 
agosto de 2017 para a validação das projeções. A esco-
lha do modelo mais adequado baseou-se nos critérios 
de informação de akaike (AIC) e erro percentual abso-
luto médio (MAPE), na soma do quadrado dos resíduos 
(SQR), no erro padrão da estimativa relativo (Sxy(%)) 
e no comportamento gráfico dos resíduos. Os resultados 
obtidos indicaram que o modelo mais apropriado para 
realizar as previsões da demanda de exportação foi o 
ARIMA (5, 1, 3) e para efetuar as previsões do preço/m³ 
de exportação foi o ARIMA (4, 1, 2). As previsões para 
os próximos dois anos indicam que a demanda de ex-
portação permanecerá constante e que o preço/m³ será 
de, em média, US$ 219,63.
Palavras-chave: Metodologia Box & Jenkins; exporta-
ção; modelagem.

Abstract: Since 2012, Brazilian exports of sawn wood 
has grown on average 18% per year, demonstrating to be 
an economic activity of great relevance. The objective 
of this paper is to elaborate models to predict price and 
demand of Brazilian exports of coniferous sawn wood 
to the United States, using Box & Jenkins methodology. 
To adjust the model, monthly values of the variables 
volume and value of the exports were collected, with 
posterior calculation of price/m ³orts were collected, 
regarding the period of January 1997 to August 2016 
and of the period of September 2016 to August 2017 
for validating the projections of the model. The choice 
of the most appropriate model was based on the criteria 
of Akaike (AIC) and Mean absolute percentage error 
(MAPE), Sum of Squared Residuals (SQR), Relative 
Standard Error and graphical residual analysis. The 
results show that the most appropriate model to forecast 
the demand was ARIMA (5, 1, 3), and to predict price/
m³ was ARIMA (4, 1, 2). The forecasts for the next 
two years indicate that the exportation demand will 
remain constant and the price/m³ will be, on average, 
US$ 219,63.
Keywords: Box & Jenkins Methodology; exportation; 
modeling.

Recebido em: 19 de junho de 2018.
Aceito em: 23 de dezembro de 2019.
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1 INTRODUÇÃO

O Brasil destaca-se entre os países exportadores 
de madeira serrada, apresentando um crescimen-
to médio de 18% ao ano, desde 2012. O país mo-
vimentou em 2016 um montante superior a US$ 
537.187.000, correspondente à comercialização de 
2.097.108 m³ de madeira, sendo  que o gênero Pinus 
contribuiu com 67,23% do valor (International Trade 
Center - ITC, 2017). Os Estados Unidos é o segundo 
maior importador de madeira serrada a nível mundial 
(UNCOMTRADE, 2017). O Brasil ocupa a terceira 
posição no ranking de maiores fornecedores de serra-
dos para o país, contribuindo com 2,4% do total das 
importações, atrás do Canadá (84%) e Chile (2,8%) 
(UNCOMTRADE, 2017).

Para permanecer no mercado internacional de 
forma competitiva, é necessário que stakeholders en-
volvidos nesse tipo de operação, como fornecedores e 
empresas exportadoras, possam dimensionar sua pro-
dução, venda e volume de estoque. O uso de modelos 
de previsão de séries temporais pode ser uma ferra-
menta de apoio, com base em técnicas estatísticas. 
De acordo com Miranda et al. (2011), as previsões 
de demanda podem ser um ponto de partida para o 
planejamento do fluxo de caixa, da produção, venda, 
manutenção de estoques, compras, entre outras ativi-
dades. De maneira análoga, previsões de preços po-
dem ser úteis para o planejamento da produção, para a 
manutenção e formação de estoques, de forma a apro-
veitar mais eficientemente as fases de alta e baixa nos 
preços, visando à maximização dos lucros (GUTIER-
REZ; ALMEIDA, 2013). Dada a importância das ex-
portações de produtos florestais no País, alinhado às 
incertezas sobre o comportamento da oferta, demanda 
e preço de produtos madeireiros, estudos economé-
tricos para o referido mercado devem ser realizados 
(ALMEIDA et al., 2010).

Nesse contexto, o objetivo do presente trabalho 
foi ajustar um modelo de previsão, utilizando a me-
todologia Box & Jenkins, para propor estimativas da 
demanda e do preço por metro cubico (m³) das expor-
tações brasileiras de madeira serrada de coníferas para 
os Estados Unidos.

2 MATERIAL E MÉTODOS

2.1 Fonte de dados

Para aplicação da metodologia Box e Jenkins, fo-
ram obtidos dados de valores (US$) e volume (m³) de 

madeira serrada de coníferas comercializadas entre o 
Brasil e os Estados Unidos, do período de janeiro de 
1997 a agosto de 2017. Esses dados estão disponíveis 
no Sistema de Análise das Informações de Comércio 
Exterior – Aliceweb (ALICEWEB, 2017).

Para o ajuste do modelo, foram utilizados dados 
do período que compreende janeiro de 1997 a agosto 
de 2016. Para validação das projeções, foram utili-
zados dados das mesmas variáveis para o período de 
setembro de 2016 a agosto de 2017.

Os dados foram coletados utilizando o código de 
identificação do Sistema Harmonizado de Designação 
e de Codificação de Mercadorias (SH), que identifica 
a madeira serrada de coníferas pelo código 440710.

Os dados de preço médio unitário foram calcula-
dos dividindo-se o valor de exportação pela quantida-
de exportada para cada ano, conforme indicado pela 
Equação 1 e utilizado por Cardoso et al., (2013a).

Preço médio (US$/m³) = 
Valor (US$)
Volume (m3)

 (1)

Para deflacionar a série de dados visando à cor-
reção da inflação no período analisado, utilizou-
-se a metodologia proposta por Thompson (2009), 
conforme Equação 2.

Preço real(t)= x preço nominal(t)

CPI(t)

CPI(ago/2016)
 (2)

Onde:
t: período de referência
CPI: Consumer Price Index
O índice de preços utilizado para correção da 

inflação foi o Consumer Price Index (CPI), índice 
americano de preços mais conhecido no país, dis-
ponibilizado pelo U.S. Department of Labor Bure-
au of Labor Statistic.

A base de dados utilizada contém algumas fa-
lhas de reportagem para alguns meses, apresentan-
do valores muito discrepantes em termos volumétri-
cos e, consequentemente em valor/m³, dos demais 
apresentados. Portanto, valores que prejudicavam a 
análise foram retirados da série e substituídos por 
valores extrapolados de acordo com o peso da mer-
cadoria, disponibilizado também pelo Aliceweb.

2.2 Modelagem

A aplicação da metodologia exige que a série 
seja estacionária (GUJARATI, 2006). Portanto, 
primeiramente realizou-se a verificação da estacio-
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nariedade e transformação dos dados. A constru-
ção do modelo foi realizada em quatro etapas, con-
forme sugere Box e Jenking (1970): identificação, 
estimação, verificação de diagnóstico e previsão.

A modelagem da demanda e do preço por metro 
cubico (m³) das exportações brasileiras de madei-
ra serrada de coníferas para os Estados Unidos foi 
realizada por meio do software estatístico XLStat 
(XLStat, 2014).

2.3 Verificação de estacionariedade

Para verificação de estacionariedade, realizou-
-se o teste de raíz unitária Dickey-Fuller Aumenta-
do (ADF), que permite verificar se a hipótese nula 
(H0), de que a série testada possui raiz unitária, é 
rejeitada ao nível de significância de 5%.

Quando a série das variáveis analisadas não 
for estacionária em nível (na unidade original), 
é necessário fazer transformações nos dados até 
que condição de estacionariedade se torne válida 
(CORDEIRO et al., 2010).

Para a transformação dos dados em estacionários 
tomou-se as primeiras diferenças da série. De acordo 
com Gujarati (2006), esse é um dos métodos mais 
comuns para transformação de séries temporais não 
estacionárias. Após a transformação dos dados, apli-
cou-se a metodologia proposta por Box & Jenkins.

2.4 Identificação do modelo

A identificação da ordem do modelo ARIMA 
(p,d,q) foi feita por meio das FAC (função de auto-
correlação) e das funções de autocorrelações par-
ciais (FACP), função que consiste na sequência de 
correlações entre Yt e Yt–1, Yt e Yt–2, Yt e Yt–3, e, 
assim por diante, mantendo os valores defasados 
intermediários constantes (RATNIEKS, 2010).

O número de diferenciações necessárias para 
transformar uma série não estacionária em esta-
cionária corresponde à ordem do componente d, 
também denominado de ordem de integração (I).

A determinação de p e q foi realizada com base 
na análise de FACP e da FAC. Além da análise da 
FAC e FACP, foram ajustados modelos com di-
ferentes ordens de p e q, escolhidos por meio de 
tentativa, de forma a comparar o desempenho das 
diferentes equações. Desta forma, seis modelos fo-
ram ajustados no total: cinco por meio de tentativa 
e um através da análise da FAC e FACP.

Depois de estimados os coeficientes, os mode-
los foram comparados e então foi definida a ordem 
dos componentes.

2.5 Estimação

O modelo de previsão da demanda foi estimado 
pelo método dos mínimos quadrados. Após esti-
mados os coeficientes, foi realizada uma análise 
da performance dos diferentes modelos ajustados, 
com o auxílio de critérios de seleção.

Para este trabalho, foram avaliados a soma do 
quadrado dos resíduos (SQR), o erro absoluto mé-
dio percentual (MAPE), o erro padrão de estima-
tiva (Syx%), o critério de informação de Akaike 
(AIC), e a análise gráfica de resíduos.

2.6 Verificação de diagnóstico e previsões

Para a verificação de diagnóstico do modelo, 
foram realizadas previsões para 12 meses, corres-
pondente ao período de setembro de 2016 a agosto 
de 2017. Com os dados estimados e observados, 
realizou-se também a análise gráfica de resíduos.

As previsões foram realizadas para um período 
de 24 meses, período que compreende setembro 
de 2017 a agosto de 2019. Antes da realização das 
previsões, foi elaborado um comparativo entre as 
séries históricas originais e as ajustadas, visando 
avaliar a acuracidade do modelo.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Verificação da estacionariedade e 
transformação dos dados

O teste ADF evidenciou que a hipótese nula in-
dicando a presença de raíz unitária não foi rejeita-
da ao nível de significância de 5%, resultando em 
um p-valor de 0,528 para variável volume e para 
variável preço p-valor de 0,096. Assim, por meio 
desse teste foi identificada a necessidade da trans-
formação dos dados.

Na transformação dos dados o teste ADF con-
firmou que com a primeira diferença a série torna-
-se estacionária. A hipótese nula de raiz unitária foi 
rejeitada a um nível de significância igual a 5%, 
com p-valor de 0.03025 e 0,0001, para volume e 
preço, respectivamente.
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3.2 Identificação

Escolha de d, p e q
Tendo sido aplicado o operador de diferença da 

série das duas variáveis uma vez, o componente d 
teve grau 1.

Os autocorrelogramas da FAC e FACP das 
variáveis temporais, utilizados para determinar a 
ordem de p e q, para variável volume e para vari-
ável preço, estão apresentados nas Figuras 1 e 2, 
respectivamente.

Figura 1 – Representação gráfica da FAC e FACP da série após primeira diferença do volume exportado de 
madeira serrada para os Estados Unidos, entre 1997 e 2016

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.
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Figura 2 – Representação gráfica da FAC e FACP da série após primeira diferença do preço/m³ madeira 
serrada exportada para os Estados Unidos, entre 1997 e 2016

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Verificam-se nas Figuras 1 e 2 picos que ultra-
passam os limites significantes (representados pela 
linha tracejada), refletindo que as autocorrelações 
e autocorrelações parciais são significativamente 
diferentes de zero. Isso orienta sobre as ordens MA 
e AR adicionadas ao modelo. Ou seja, através da 
contagem das autocorrelações e autocorrelações 
parciais significativas das amostras, a ordem das 
componentes MA e AR pode ser determinada, con-
forme explicado a seguir.

Previsão da demanda
Os correlogramas da FAC e FACP em primei-

ra diferença para a série temporal apontaram na 
FAC picos nos lags 1, 2 e 57, indicando a inclu-
são do MA(1), MA(2) e MA(57). Na FACP foram 
observados picos fora do intervalo de confiança 
nos lags 1, 2, 3, 5 e 8, indicando a inclusão do 
AR(1), AR(2), AR(3), AR (5) e AR (8). Isso signi-

fica que os componentes p e q do modelo ARIMA 
tem graus 5 e 3, respectivamente,  o que representa 
a contagem de três autocorrelações significativas 
e de cinco autocorrelações parciais significativas 
dentro da amostra. O modelo que representa esse 
comportamento é o ARIMA (5,1,3).

Previsão do preço
Para a variável preço, os correlogramas da FAC 

e FACP em primeira diferença apontaram na FAC 
picos nos lags 1, 2, 11 e 30, indicando a inclusão dos 
componentes MA(1), MA(2) e MA(11) e MA(30). 
Na FACP, foram observados picos 1, 2, 5 e 31, in-
dicando a inclusão do AR(1), AR(2), AR(5) e AR 
(31). Ou seja, ambos os componentes p e q do mo-
delo ARIMA tem ordem 4, o que representa a conta-
gem de 4 autocorrelações e autocorrelações parciais 
significativas dentro da amostra. O modelo que re-
presenta esse comportamento é o ARIMA (4,1,4).
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3.3 Estimação dos parâmetros

Previsão da demanda
É possível evidenciar, conforme resultados 

apresentados na Tabela 1, que o modelo II (ARI-

MA 5, 1, 3) apresenta o menor valor para todos 
os critérios avaliados, portanto, foi o modelo es-
colhido para realizar a verificação.

Tabela 1 – Modelos para previsão da demanda de exportação da madeira serrada de coníferas do Brasil 
para os Estados para o período de setembro de 2017 a agosto de 2019

MODELO Variáveis Coeficiente SQR Sxy(%) MAPE AIC

I ARIMA (5, 1, 4)

α1 -0,309

39772525870 24,30% 18,55 5140,35

α2 0,187

α3 -0,199

α4 0,026

α5 0,060

β1 -0,418

β2 -0,371

β3 0,463

β4 -0,316

II ARIMA (5, 1, 3)

α1 -0,047

3,84E+10 23,87% 18,56 5130,28

α2 0,811

α3 -0,026

α4 -0,355

α5 -0,252

β1 -0,695

β2 -0,772

β3 0,746

III ARIMA (3, 1, 1)

α1 0,056

4,08E+10 24,62% 18,83 5136,29
α2 0,127

α3 0,145

β1 -0,805

IV ARIMA (1, 1, 0) α1 -0,514 4,74E+10 26,52% 19,89 5164,91

V ARIMA (3, 1, 0)

α1 -0,706

4,20E+10 24,98% 18,89 5140,96α2 -0,374

α3 -0,067

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Previsão do preço
De acordo como os resultados apresentados na 

Tabela 2, foi possível evidenciar que o modelo I 

(ARIMA 4, 1, 4) apresenta o menor valor para to-
dos os critérios avaliados, sendo o modelo escolhi-
do para realizar a etapa de verificação.
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Tabela 2 – Modelos de previsão do preço da madeira serrada de coníferas para exportação do Brasil para os 
Estados Unidos para o período de setembro de 2017 a agosto de 2019

MODELO Variáveis Coeficiente SQR Sxy(%) MAPE AIC

I ARIMA (4, 1, 4)

α1 0,734

11827,09 3,93% 3,10 1606,57

α2 0,391
α3 -0,476
α4 -0,257
β1 -1,026
β2 -0,024
β3 0,480
β4 0,029

II ARIMA (4, 1 ,2)

α1 0,426

12192,30 3,99% 3,19 1612,20

α2 -0,697
α3 -0,233
α4 0,058
β1 -0,675
β2 0,996

III ARIMA (3, 1, 1)

α1 -0,156

12720,82 4,08% 3,21 1614,98
α2 0,126
α3 0,067
β1 -0,076

IV ARIMA (1, 1, 1)
α1 -0,464

12834,80 4,10% 3,24 1613,05
β2 0,227

V ARIMA (3, 1, 3)

α1 0,413

12284,97 4,01% 3,22 1612,96

α2 -0,358
α3 -0,499
β1 -0,661
β2 0,625
β3 0,354

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

3.4 Verificação

Previsão da demanda
As previsões da demanda de exportação da ma-

deira serrada de coníferas para os Estados Unidos, 
para o período entre setembro de 2016 e agosto de 
2017, estão apresentadas na Tabela 3. Conforme 
apontam os resultados, os resíduos das previsões 
para validação são aleatórios. Isso é uma exigên-
cia na modelagem, pois conforme relata Gujarati 
(2006) para que o modelo estimado seja conside-
rado apropriado é necessário que os seus resíduos 
sejam estimativas de ruído branco.

Tabela 3 – Demanda de exportação da madeira ser-
rada de coníferas do Brasil para os Es-
tados Unidos, observado e previsto pelo 
modelo ARIMA (5, 1, 3) para o período 
de setembro de 2016 a agosto de 2017

Período Vol observado 
(m³)

Vol estimado 
(m³) Resíduo Resíduo 

(%)

set/16 57.293,00 56.196,57 1.096,43 2%

out/16 39.634,00 54.861,16 -15.227,16 -38%

nov/16 60.005,00 60.271,29 -266,29 0%

Período Vol observado 
(m³)

Vol estimado 
(m³) Resíduo Resíduo 

(%)

dez/16 64.595,00 53.882,97 10.712,03 17%

jan/17 50.026,00 58.870,12 -8.844,12 -18%

fev/17 48.329,00 57.202,96 -8.873,96 -18%

mar/17 67.712,00 59.905,91 7.806,09 12%

abr/17 68.431,00 59.205,48 9.225,52 13%

mai/17 60.314,00 61.311,91 -997,91 -2%

jun/17 61.234,93 59.911,39 1.323,54 2%

jul/17 61.518,00 61.163,64 354,36 1%

ago/17 70.989,00 59.482,30 11.506,70 16%

Média 59.173,41 58.522,14 651,27 -

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Além disso, por meio da análise da dispersão 
de resíduos, apresentada na Figura 3, é possível 
concluir sobre a sua dispersão aleatória. 

Desta forma, pode-se afirmar que o modelo apre-
sentou-se apropriado para as estimações realizadas.

O modelo ARIMA II (5, 1, 3) está apresentado 
na equação 3.
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Yt = 0,047* Yt-1+ 0,811 * Yt-2- 0,026 * Yt-3- 0,355 * Yt-4- 0,252 * Yt-1- 0,772 * Yt-2- 0,746 * Yt-3+ et (3)

Enquanto a média dos valores observados foi 
de 59.173,41m³, a dos valores estimados foi de 
58.522,14m³ para o período avaliado. Portanto, a pre-
visão feita pelo modelo ARIMA (5, 1, 3) subestimou 
a demanda de exportação da madeira serrada de pinus 
em 1,1%, sendo que os maiores desvios foram observa-
dos em outubro de 2016 e janeiro e fevereiro de 2017.

Previsão do preço
O modelo I (ARIMA 4, 1, 4) subestima o preço 

de exportação. Portanto, como sugerido por Guja-
rati (2006), como o modelo não é apropriado, foi 
utilizado outra ordem para os componentes p e q. 
O modelo escolhido testado para verificação foi o 
II – ARIMA (4, 1, 2), já que apresenta os melhores 
critérios de seleção seguido do I – ARIMA (4, 1, 4).

O comportamento médio dos resíduos do 
modelo II foi apropriado para o período de ve-
rificação, obtendo-se resíduos próximos a um 
ruído branco, conforme Tabela 4 e Figura 3.

Tabela 4 – Preço/m³ de exportação da madeira ser-
rada de coníferas do Brasil para os Es-
tados Unidos, observado e previsto pelo 
modelo ARIMA (4,1,2) para o período 
entre setembro de 2016 e agosto de 2017

Período 
Preço 

observado 
(US$/m³)

Preço estimado 
(US$/m³) Resíduo Resíduo 

(%)

set/16 216,09 219,779 -3,69 -2%
out/16 213,88 219,648 -5,77 -3%
nov/16 218,77 219,081 -0,32 0%
dez/16 221,19 219,372 1,82 1%
jan/17 218,07 219,875 -1,8 -1%
fev/17 215,02 220,011 -4,99 -2%
mar/17 217,79 219,617 -1,83 -1%
abr/17 219,97 219,255 0,72 0%
mai/17 217,73 219,372 -1,65 -1%
jun/17 217,66 219,774 -2,12 -1%
jul/17 223,48 219,926 3,55 2%
ago/17 221,9 219,661 2,24 1%
Média 218,46 219,61 -1,15  

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

O modelo ARIMA II (4, 1, 2) está apresentado na equação 4.

Yt = 0,043*Yt-1– 0,697*Yt-2– 0,233*Yt-3– 0,058*Yt-4– 0,067*Yt-1– 0,099*Yt-2+ et (4)

Enquanto a média dos valores observados foi 
de US$218,456/m³, a dos valores estimados foi 
de US$219,61/m³ para o período avaliado. Sendo 
assim, a previsão feita pelo modelo superestimou 

o preço de exportação da madeira serrada em 
0,53% no período avaliado, sendo que os maiores 
desvios foram observados em outubro de 2016 e 
fevereiro de 2017.

Figura 3 – Resíduos, em %, para o modelo ARIMA (5, 1, 3) de previsão de demanda e do modelo de previsão 
ARIMA (4, 1, 2) do preço/m³ de exportação de madeira serrada do Brasil para os Estados Unidos, 
entre setembro de 2016 e agosto de 2017
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Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Constatações semelhantes foram feitas na etapa 
de verificação de modelos ARIMA para variáveis 
relacionadas a produtos de base florestal. Cordeiro 
et al. (2010), ao realizarem a etapa de verificação do 
modelo para prever o preço de exportação da madei-
ra serrada de pinus no Brasil superestimou o preço 
em 2,2%. Para realizar estimativas da produção de 
madeira serrada, o modelo escolhido por Castro et 
al. (2012) subestimaram a produção em 0,15% para 
madeira de não coníferas e superestimou em 2,43% 
para coníferas no período utilizado para verificação.

3.5 Previsões

Previsão da demanda

A Figura 4 apresenta os dados da série histó-
rica original e dos valores obtidos pelo modelo 
ARIMA (5, 1, 3) para previsão da demanda de 
exportação da madeira serrada de coníferas do 
Brasil para os Estados Unidos.

Figura 4 – Previsão da demanda de exportação brasileira da madeira serrada de coníferas pelo modelo ARI-
MA (5, 1, 3)

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.
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Na Tabela 5 estão apresentados os valores da 
previsão da demanda de exportação do volume de 
madeira serrada de coníferas do Brasil para os Esta-
dos Unidos, para o período entre setembro de 2017 e 
agosto de 2019, feitas pelo modelo ARIMA (5, 1, 3).

Foi possível evidenciar que a demanda do vo-
lume exportado permanecerá constante nos pró-
ximos anos, tendo como média 59.171,641 m³, 
média igual ao período utilizado para realizar a 
verificação (59.173,41 m³).

Tabela 5 – Demanda de exportação pelo modelo 
ARIMA (5, 1, 3) e preço/m³ de expor-
tação pelo modelo ARIMA (4, 1, 2) de 
madeira serrada de coníferas do Brasil 
para os Estados Unidos, prevista para 
setembro de 2017 a agosto de 2019

Período Volume estimado (m³) Preço previsto (US$/m³)

set/17 60.040,91 219,41

out/17 58.585,19 219,47

nov/17 59.057,61 219,73

dez/17 58.121,87 219,84

jan/18 58.811,53 219,68

fev/18 58.384,42 219,47

mar/18 59.187,02 219,49

abr/18 58.998,71 219,68

mai/18 59.660,47 219,80

Período Volume estimado (m³) Preço previsto (US$/m³)

jun/18 59.434,12 219,69

jul/18 59.808,92 219,52

ago/18 59.455,39 219,51

set/18 59.594,14 219,65

out/18 59.204,83 219,76

nov/18 59.268,53 219,70

dez/18 58.977,26 219,56

jan/19 59.092,35 219,53

fev/19 58.952,38 219,63

mar/19 59.135,26 219,72

abr/19 59.097,63 219,69

mai/19 59.283,89 219,59

jun/19 59.260,70 219,55

jul/19 59.384,17 219,62

ago/19 59.322,08 219,70

Média 59.171,64 219,63

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

Previsão do preço
A Figura 5 apresenta os dados da série histórica 

original e dos valores obtidos pelo modelo ARI-
MA (4, 1, 2) para previsão do preço/m³ de exporta-
ção brasileira da madeira serrada de coníferas para 
os Estados Unidos.

Figura 5 – Previsão do preço/m³ de exportação brasileira da madeira serrada de coníferas para os Estados 
Unidos pelo modelo ARIMA (4, 1, 2)

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.
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Na Tabela 5 também estão apresentados os va-
lores do preço/m³ de madeira serrada de coníferas 
de exportação do Brasil para os Estados Unidos 
previstos para o período entre setembro de 2017 
e agosto de 2019, estimados pelo modelo ARIMA 
(4, 1, 2).

Foi possível evidenciar que o preço médio para 
os próximos dois anos é de US$219,63. É impor-
tante mencionar que a série de dados utilizada para 
ajustar o modelos é de valores deflacionados. Por-
tanto, os valores previstos são reais (sem inflação).

Levando em consideração que a inflação do 
Brasil é maior que a norte-americana, pode-se de-
duzir que, apesar de permanecerem em média os 
mesmos, os preços de exportação tendem a reduzir 
nos próximos meses, já que não sofrerão nenhuma 
correção.

Em outros trabalhos, a metodologia clássica 
de Box & Jenkins foi aplicada e também obte-
ve previsões acuradas de variáveis relacionadas 
à matéria-prima de base florestal. Cordeiro et al. 
(2010) desenvolveram um modelo de previsão do 
preço de exportação da madeira serrada de Pinus 
no Brasil; Coelho Júnior et al. (2006) realizaram 
a previsão do preços de carvão vegetal em Minas 
Gerais; Castro et al. (2011) obtiveram sucesso ao 
prever a produção de celulose de fibra curta para o 
Brasil; Soares et al. (2012) realizaram previsões de 
preços de castanha de caju no Ceará e Castro et al. 
(2012) encontraram resultados satisfatórios para 
prever a produção de madeira serrada de coníferas 
e não coníferas.

Diante do exposto, a aplicação da metodologia 
Box & Jenkins permitiu identificar que a alta de-
manda de madeira serrada verificada nos últimos 
anos permanecerá constante e que o preço não so-
frerá correções a curto prazo.

4 CONCLUSÃO

Os modelos ARIMA (5, 1, 3) e ARIMA (4, 1, 
2) demostraram-se apropriados para realizar previ-
sões da demanda e do preço/m³ da madeira expor-
tada, respectivamente.

As previsões indicam que a demanda norte-
-americana de madeira serrada de coníferas do 
Brasil permanecerá constante, sem aumento ou 
queda para os próximos dois anos. O preço previs-
to também não sofrerá reajustes para os próximos 

24 meses, permanecendo em média US$219,63/
m³. É importante ressaltar que as previsões gera-
das não contemplam as implicações de possíveis 
anomalias que possam afetar essas variáveis, 
como desastres naturais ou mudanças no cenário 
econômico.

As previsões realizadas pela metodologia Box 
& Jenkins podem subsidiar decisões futuras com 
relação a planejamento, como dimensionamento 
de estoque a determinação dos recursos necessá-
rios para a empresa.
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Resumo: O turismo é uma das atividades econômicas 
que cresceu a partir de meados do século XIX e, como 
consequência, tem sido gerador de renda e emprego. 
Dessa forma, o presente trabalho teve como objetivo 
central analisar as características dos trabalhadores e 
o diferencial de salários, por gênero, no setor de turis-
mo da Região Nordeste do Brasil no ano de 2015. Para 
tanto, utilizando-se dos dados da PNAD de 2015, pri-
meiramente foi feita uma descrição das características 
socioeconômicas dos trabalhadores desse setor e, em 
seguida, através do modelo econométrico de Oaxaca 
e Blinder, a decomposição salarial por gênero. Os re-
sultados analisados pela estatística descritiva apontam 
que os trabalhadores estão distribuídos em maior per-
centual nos estados da Bahia, Pernambuco e Ceará. A 
maioria dos trabalhadores é do sexo masculino e reside 
nas regiões metropolitanas do Nordeste. Os resultados 
ainda apontam que as mulheres têm maior escolaridade 
e idade do que os homens, porém ganham menos. Há 
existência de diferenciais de salários, por gênero, em 
vantagem para os homens, mesmo as mulheres tendo 
nível escolar maior do que eles. Pode-se constatar que 
esse diferencial é explicado pelo efeito discriminatório 
em detrimento às mulheres, simplesmente pelo fato de 
serem mulheres.
Palavras-chave: Diferença; renda; discriminação; ati-
vidades; decomposição.

Abstract: Tourism has been one of the economic 
activities that has grown the most since the mid-
nineteenth century and therefore has been generating 
income and employment. Thus, the present study had the 
main objective of the study to analyze the characteristics 
of the workers and the wage differential, by gender, in 
the tourism sector of the Northeast Region of Brazil in 
the year 2015 and what are the factors that cause these 
differences. To do so, using the data from the PNAD of 
2015, a description was first made of the socioeconomic 
characteristics of the workers in this sector and then, 
through the econometric model of Oaxaca and Blinder, 
the wage decomposition by gender. The results analyzed 
by the descriptive statistics indicate that the workers are 
distributed in a greater percentage in the states of Bahia, 
Pernambuco and Ceará. Most of the workers are male 
and reside in their majority in the metropolitan regions 
of the Northeast. The results also indicate that women 
have higher schooling and age than men but earn less 
than men. There is an existence of wage differentials, 
by gender, in advantage for men, even women, often 
working longer and having a higher educational level 
than men. It can be seen that this differential is explained 
by the discriminatory effect to the detriment of women 
simply because they are women.
Keywords: Difference; income; discrimination; 
activities; decomposition.
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Aceito em: 23 de dezembro de 2019.



34

Iracildo Silva Santos e Carla Regina Ferreira Freire Guimarães

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 51, n. 1, p. 33-49, jan./mar., 2020

1 INTRODUÇÃO

O turismo vem sendo considerado, a partir de 
meados do século XIX, como uma forma de al-
teração da vida econômica, social e geográfica de 
muitos países, principalmente nos países em de-
senvolvimento econômico devido ao seu poder 
gerador de emprego e renda. É um dos segmentos 
econômicos que mais tem crescido e vem desem-
penhando um importante e ascendente papel na 
geração de empregos e de movimentações econô-
micas, contribuindo também de modo intenso para 
o aumento do Produto Interno Bruto (PIB). 

Seguindo essa lógica de crescimento, segundo 
a Organização Mundial do Turismo (OMT) houve 
um aumento das chegadas de turistas internacio-
nais pelo mundo inteiro, passando de quase 900 
milhões, em 2010, para 1,322 bilhões de turistas 
em 2017, gerando um crescimento de 40,64%, 
o turismo, no ano de 2016, representou 10% do 
Produto Interno Bruto (PIB) mundial, 7% do co-
mércio global e um em cada 10 postos de trabalho 
gerado no mundo inteiro (OMT, 2017). 

No Brasil, essa atividade movimentou, em 
2016, R$ 530,5 bilhões, entre atividades diretas, 
indiretas e induzidas. Considerando apenas a con-
tribuição direta, a participação do turismo é de 
R$ 198 bilhões, estimado em 3,4% do PIB. Ge-
rou 7 milhões de empregos, representando 7,8% 
do emprego total, pois é uma atividade que precisa 
constantemente de mão de obra (TOMÉ, 2018). 
De acordo com Guimarães, Noia e Santos (2019) 
as chegadas de turistas ao país não têm se altera-
do substancialmente durante anos, mas atingiram 
o maior patamar já registrado, 6,59 milhões de 
chegadas em 2017, registrando um crescimento 
de 74,1% em relação à 2002 e a receita cambial 
turística, ou seja, os gastos de turistas estrangeiros 
em visita ao Brasil, em 2017, registrou US$ 5,8 
bilhões.

A Região Nordeste brasileira apesar de se 
destacar pelo seu potencial turístico, com exube-
rantes belezas naturais e diversidades culturais, 
apresenta os piores indicadores socioeconômi-
cos, em especial, no que se refere aos salários. 
O Nordeste apresenta a menor taxa de população 
ocupada em trabalhos formais, juntamente com a 
região Centro-Oeste, e tem as maiores desigual-
dades de renda, medidas pelo índice de Gini, para 
as pessoas de 15 anos ou mais de idade. É nas re-

giões Norte e Nordeste que se concentra a maior 
proporção de pessoas que vivem com até ¼ de 
salário mínimo per capita (IBGE, 2015). Segun-
do Guimarães, Noia e Santos (2019), a ocupação 
formal no turismo nordestino cresceu 9,35% na 
ocupação entre 2006 e 2016, explicado pelo au-
mento do fluxo turístico para a região. O estoque 
de ocupações formais nas ACTs, no nordeste do 
Brasil, passou para 174,367 de pessoas emprega-
das em 2016, correspondendo a 35,93% da ocu-
pação total. 

Segundo Guimarães e Silva (2015), os traba-
lhadores nordestinos recebem rendimentos meno-
res do que nas outras regiões, e a maior parte da 
população trabalhadora do turismo recebe até 1 
salário mínimo mensal. Essa diferença é explica-
da por atributos individuais, como, por exemplo, 
local de residência. Porém, no atributo nível edu-
cacional, as mulheres apresentam uma média de 
escolaridade superior aos homens e ainda assim 
as mulheres ganham menos. Essas diferenças são 
mais acentuadas nas regiões metropolitanas nor-
destinas. A esse respeito, os autores afirmam que 
no setor de Turismo pelo fato do trabalhador ser 
homem faz com que ele receba 32,7% a mais que 
as trabalhadoras. 

Levando em consideração que as mulheres têm 
tido cada vez mais participação nas atividades 
econômicas e percebendo-se uma diferenciação 
em termos de remuneração salarial regional, surge 
a seguinte formulação de problema de pesquisa: 
Quais as características dos trabalhadores e o dife-
rencial de salários, por gênero, no setor de turismo 
do Nordeste Brasileiro?

O presente trabalho justifica-se por se tratar de 
tema relevante e atual que poderá ser objeto de 
consulta prévia por parte dos governos municipais 
e estaduais do Nordeste bem como do governo fe-
deral brasileiro quando da elaboração de suas polí-
ticas públicas para a geração de emprego e renda, 
principalmente, relacionada às atividades do turis-
mo e na condição de uma maior valorização dessa 
empregabilidade para as mulheres nordestinas.

Além disso, a mão de obra gerada pela ativi-
dade turística precisa ser vista pelo prisma da se-
gregação entre homens e mulheres. Ou seja, como 
ela é distribuída por gênero. A caracterização dos 
trabalhadores é importante para que se possa en-
tender as discrepâncias existentes entre gêneros na 
empregabilidade, tanto no setor econômico como 
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um todo, quanto no turismo especificamente. Por-
tanto, conhecer esse diferencial no mercado de tra-
balho é importante, pois servirá de base para um 
adequado planejamento por parte das autoridades 
estatais no sentido de diminuir essa diferenciação. 
Tendo em conta esta realidade e a necessidade de 
se conhecer melhor as características específicas 
que sinalizam as questões de gênero neste merca-
do, é que foi conduzida esta pesquisa.

O objetivo geral deste estudo é analisar as ca-
racterísticas dos trabalhadores e o diferencial de 
salários, por gênero, no setor de turismo da Re-
gião Nordeste do Brasil no ano de 2015. Especi-
ficamente, pretende-se: i) Descrever o perfil dos 
trabalhadores empregados no setor turístico do 
Nordeste do Brasil; ii) Examinar se existe diferen-
cial salarial dos trabalhadores do setor de serviços 
ligados às ACTs entre os gêneros. Caso ocorra esse 
diferencial, analisar os seus determinantes.

O presente trabalho está estruturado em 6 (seis) 
seções, incluindo esta de introdução. Na próxima 
seção, discute-se o turismo com as suas relações 
com o emprego e gênero. Em seguida, na terceira 
seção, apresenta-se a revisão empírica sobre gêne-
ro e diferenciais de salários. Já na quarta seção, 
é apresentada a metodologia, compreendendo a 
área de estudo da pesquisa, a sua classificação, os 
métodos de coleta e análise dos dados e o mode-
lo econométrico aplicado. Na quinta seção, faz-
-se a discussão dos resultados encontrados e, por 
último, expõem-se as considerações que resultam 
desta pesquisa.

2 TURISMO, EMPREGO E GÊNERO

Para Santos (2017, p. 39), “o turismo revela-se 
como uma atividade econômica bastante distinta 
do conceito primário de hospitalidade, e tende a 
distanciar-se de suas origens na medida em que se 
elevam as demandas do mercado mundial”. Ainda 
segundo o autor, o turismo é uma atividade que 
faz parte do setor terciário da economia, porém en-
volve todos os outros setores e utiliza-se de forma 
muito intensa o trabalho humano e que muitos a 
consideram uma indústria.

Nesse sentido, Santos (2017, p. 40) afirma que:

Para se compreender a relevância do trabalho hu-
mano na atividade turística, é importante observar 
a natureza do produto turístico como serviço que 
o torna bastante peculiar quando comparado aos 

produtos dos demais setores econômicos, como 
a agricultura e a indústria, e até mesmo quando 
comparado aos demais tipos de serviços.

Para Santos e Kadota (2012) essas peculiari-
dades relativas ao turismo são: o produto turístico 
não é composto por um único elemento, mas um 
conjunto como, por exemplo, alojamento, trans-
porte, alimentação, entretenimento etc. Outra ca-
racterística peculiar é que a maioria dos produtos 
turísticos é uma prestação de serviços, mas nem 
todos, como por exemplo, peças de artesanato e 
roupas vendidas aos turistas, que podem ser vendi-
dos também para a comunidade local. Ainda outra 
característica para os autores, é que o consumidor, 
no turismo, é um agente do processo de produção. 
Não há, por exemplo, viagem sem turista. 

O turismo é caracterizado por diversas possi-
bilidades de atuação profissional. O mercado tu-
rístico é composto por várias atividades, nas quais 
as pessoas podem atuar de forma remunerada, tais 
como meios de hospedagens, agências de viagens, 
operadoras turísticas, companhias aéreas, trans-
portadoras turísticas, organizadores de eventos, 
restaurantes, empresas de entretenimento e lazer, 
comércio de artesanato, dentre outras. Além des-
tas que são relacionadas com oferta e prestação de 
serviços, há também as entidades de classe e os 
órgãos oficiais que planejam, financiam e regulam 
a atividade turística, sendo também provedores de 
postos de trabalho (SILVA et al., 2018).

Turismo é uma atividade intensiva em mão de 
obra, diversificada, pois vai da menor à maior qua-
lificação profissional. Por ser uma atividade de alta 
tecnologia e alto nível de envolvimento, as pesso-
as fazem a diferença e necessitam de investimento 
em formação e capacitação da mão de obra, pois 
os desafios enfrentados pelo setor só serão respon-
didos à altura por uma mão de obra com boa for-
mação, bem treinada, inteligente, enérgica e multi-
língue, que entenda a natureza do turismo e tenha 
um treinamento profissional. Uma alta qualidade 
dos recursos humanos e profissionais do turismo 
permitirá que as empresas ganhem uma margem 
competitiva e agreguem valor com seus serviços 
(COOPER et al., 2008).

No entanto, o setor de turismo, como outros 
setores da economia, sofre com a desigualdade 
de gêneros no mercado de trabalho, em termos 
salariais e ocupacionais, observada através de 
uma segregação entre homens e mulheres. A di-
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ferenciação entre homens e mulheres pode ser 
explicada parcialmente por conta dos estereóti-
pos de gêneros. 

De acordo com Fernandez (2018), essa segre-
gação ocorre devido à distribuição das atividades 
trabalhistas entre homens e mulheres de forma 
estereotipadas. Pode ser horizontal ou vertical. 
Segregação horizontal ocorre quando homens e 
mulheres trabalham em atividades diferentes. As 
mulheres ocupam geralmente atividades de cuida-
do e de educação que desempenham em casa. Já 
a segregação vertical refere-se à ocupação pelos 
homens de postos de trabalhos mais valorizados 
e remunerados de uma mesma profissão, que exi-
gem muita responsabilidade e as mulheres ocupam 
postos inferiores em uma mesma profissão.

Estudos mostram que ocorre concentração des-
proporcional de mulheres em atividade com meno-
res níveis de salários, aumentando a desigualdade 
salarial. Pressupondo que os salários dependem 
não apenas das características dos trabalhadores, 
mas também das características das indústrias, 
estabelecimentos e empregos. Por exemplo, se os 
salários dos empregos dominados por mulheres 
são mais baixos que os dominados por homens, 
os ganhos permanecerão abaixo dos homens, mes-
mo quando não houver diferença salarial dentro 
de cada trabalho (CAMPOS-SORIA; ROPERO-
-GARCÍA, 2015).

Sendo o setor de Turismo voltado para a presta-
ção de serviços que tem o objetivo de receber bem 
os turistas, oferecendo: hospedagem, alimentação, 
lazer, entre outros. Muitas vezes, estes serviços 
são relacionados às mulheres, por estarem liga-
dos ao trabalho reprodutivo. Assim, as mulheres 
estão inseridas na maioria deles como camareiras, 
cozinheiras, recepcionistas, entre outros serviços 
que não estão relacionados ao comando e à boa 
remuneração (ARAÚJO, 2015). Ou seja, as mu-
lheres são contratadas por causa das suas habili-
dades femininas que estão vinculadas ao trabalho 
reprodutivo que são consideradas essenciais ao se-
tor de serviços, vinculadas à hospitalidade. Essas 
características são importantes para a inserção das 
mulheres no setor.

Fica evidenciado que, apesar de algumas con-
quistas importantes, as mulheres ainda ocupam 
cargos de mais baixa qualificação e de menos po-
der de decisão. (BACHHI et al., 2017; DUARTE, 
2017; SOUZA; RIBEIRO; LOPES, 2018).

3 REVISÃO EMPÍRICA SOBRE GÊNERO E 
DIFERENCIAIS DE SALÁRIOS

Nesta seção foi realizada uma revisão empírica 
sobre diferenciação salarial no setor de turismo e 
por gênero. 

Silva e Guimarães (2017) analisaram os dife-
renciais salariais entre os trabalhadores dos setores 
de serviços turísticos e não turísticos, do Brasil. 
Os dados foram coletados junto aos microdados 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
para o ano de 2012. Utilizaram um modelo eco-
nométrico, baseado em uma versão atualizada da 
decomposição Oaxaca-Blinder, para medir as di-
ferenças salariais entre os trabalhadores dos dois 
setores. Os resultados mostraram que os retornos 
no setor não turístico foram superiores aos do setor 
turístico e que essa diferença salarial é derivada 
de diferenças nas características dos trabalhadores. 
Além disso, variáveis como escolaridade e idade 
mostraram ter peso para o explicação do diferen-
cial salarial, sendo este último usado como proxy 
da experiência no mercado de trabalho.

Casado-Díaz e Simón (2016) examinaram as 
diferenças entre os salários no setor de hospitali-
dade e o restante do setor privado na Espanha. Para 
tanto, coletaram dados da Pesquisa de Estrutura 
Salarial Espanhola para os anos de 2002, 2006 e 
2010. Utilizaram duas metodologias econométri-
cas: a Decomposição de Oaxaca-Blinder e a me-
todologia proposta por Fortin, Lemieux e Firpo. 
Os resultados revelaram que no setor de turismo, 
especificamente no setor de hospitalidade, existe 
uma alta concentração de trabalhadores e empre-
gos com características tradicionalmente associa-
das a baixos salários, explicadas pela dotação de 
atributos.

Cappa (2017) com o objetivo de analisar a 
incidência de fatores pessoais e profissionais no 
diferencial salarial dentro do setor hoteleiro da 
Espanha em comparação com outros setores de 
atividades produtivas utilizou os dados da Estrutu-
ra Salarial Espanhola, elaborado pelo Instituto Na-
cional de Estatística da Espanha, no ano de 2010, 
e aplicou o modelo econométrico de Oaxaca-Blin-
der. Os resultados encontrados indicaram que no 
setor de hotelaria espanhola a remuneração média 
das mulheres é 26,90% menor do que a dos ho-
mens. Esta evidência destaca a discriminação sa-
larial em função do gênero, pois não se justificaria 
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essa diferença salarial pelo nível de escolaridade 
dos trabalhadores, tendo em vista que as mulhe-
res tem um nível escolar um pouco maior que os 
homens. 

Nesse sentido, Sanchez et al (2015) realizou o 
trabalho de definir e construir um índice composto 
de qualidade do trabalho para o turismo, compi-
lando condições objetivas de segurança do traba-
lho em uma única variável que permita a detecção 
de possíveis diferenças de gênero na qualidade do 
trabalho, utilizando-se para tanto dos dados Amos-
tra Longitudinal de Vidas do Trabalho, que é uma 
base de dados sobre qualidade de vida no trabalho, 
do ano de 2011. Os resultados apresentados reve-
lou a importância de realizar uma semana inteira 
de trabalho em tempo parcial impacta mais parti-
cularmente as mulheres do que os homens. A pes-
quisa ainda apontou que a diferença de gênero en-
tre homens e mulheres que ocupam as posições de 
maiores qualificações foi menor do que em outras 
categorias, principalmente, porque esses trabalhos 
envolvem tempo integral tanto mulheres quanto 
homens. As maiores diferenças foram encontradas 
em empregos que exigem habilidades de média a 
baixa qualificação, associadas a trabalhos de cozi-
nha e de serviço de quarto, onde a taxa de femini-
zação foi maior (62%). 

Essas descobertas revelam uma dupla adver-
sidade para as mulheres; porque elas têm menor 
qualidade de trabalho nas posições gerenciais que 
elas tradicionalmente não possuem, enquanto a la-
cuna na qualidade é mais ampla em empregos cla-
ramente feminizados e menos qualificados. 

Guimarães e Silva (2016) analisaram as dife-
renças salariais por gênero do setor de turismo 
brasileiro para identificar quais variáveis determi-
nariam salários pagos nessa atividade. Utilizando-
-se dos microdados extraídos da PNAD de 2012, 
foi aplicada a equação de Oaxaca-Blinder para 
medir as diferenças salariais do setor. Os resul-
tados encontrados apontam que à medida que os 
valores salariais vão aumentando, a participação 
feminina vai diminuindo, ou seja, os homens ga-
nham os melhores salários. As mulheres têm um 
nível educacional maior do que os homens, mas o 
salário médio delas é menor do que dos homens. 
Quando aplicada a equação de decomposição de 
Oaxaca-Blinder, o resultado aponta que os homens 
ganham 35,30% a mais do que as mulheres. Outro 
resultado apontado foi que parte dessa diferença 

salarial em favor dos homens é explicada pelo fa-
tor de discriminação, ou seja, simplesmente as mu-
lheres ganham menos pelo fato de serem mulheres.

 Obadic (2016) analisou o papel do setor de 
turismo na geração de empregos femininos e o 
impacto do gênero na discriminação salarial desse 
setor. A pesquisa foi realizada com foco nos países 
da União Europeia onde o turismo é um dos princi-
pais empregadores das mulheres. A autora fez uma 
revisão da literatura e análise de dados existentes 
no banco de dados União Europeia nos anos de 
2013 e 2014.  

A pesquisa ainda indicou que mulheres na in-
dústria do turismo ainda estão sub-representadas 
em trabalhos de baixo status com menos oportu-
nidades de progressão na carreira e são frequente-
mente tratadas de forma desigual ou colocadas em 
algumas ocupações estereotipadas. As principais 
atividades de turismo na União Europeia emprega-
ram mais mulheres. As proporções de participação 
mais elevadas foram nas atividades de alojamento 
(60%), e em agências de viagens e operadores tu-
rísticos (64%), enquanto que elas detêm menos de 
40% de todos os cargos gerenciais e de supervi-
são na indústria hoteleira internacional e menos de 
20% de cargos de gerência geral.

4 METODOLOGIA

A área de abrangência deste estudo é a Região 
Nordeste do Brasil que compreende os seguintes 
Estados: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraí-
ba, Piauí, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Ser-
gipe. Esta região possui uma área de 1.562.387,725 
Km2 e população de 53.081.950 habitantes, densi-
dade demográfica de 30,54 hab/km² (IBGE, 2011). 
Ocupa 18,3% do território nacional. O litoral da 
região Nordeste possui uma extensão de 3.300 km 
cobertos de praias e coqueirais.

A escolha por essa região deu-se pelo fato de 
ser um dos principais pontos de visitação turística 
(doméstica e internacional) no Brasil e devido à 
importância que esta região tem no contexto do tu-
rismo brasileiro. Essa importância está relacionada 
a aspectos geográficos, pois o Nordeste possui uma 
extensão litorânea de grande potencial econômico, 
devido ao ambiente natural e cultural diferenciado. 

Para atender aos objetivos propostos, foi feita 
uma pesquisa documental que, para Gil (2008, p. 
51), é a pesquisa “[...] que vale-se de materiais que 



38

Iracildo Silva Santos e Carla Regina Ferreira Freire Guimarães

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 51, n. 1, p. 33-49, jan./mar., 2020

não receberam ainda um tratamento analítico, ou 
que ainda podem ser reelaborados de acordo com 
os objetivos da pesquisa”. Assim, obteve-se os da-
dos junto aos microdados da Pesquisa Nacional de 
Amostras Domiciliares (PNAD), disponibilizada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) no ano de 2015; a escolha por esse ano 
deveu-se ao fato de ser o mais recente disponível. 
Essa pesquisa abrange a população residente nas 
unidades domiciliares (domicílios particulares e 
unidades de habitação em domicílios coletivos). 
É realizada por meio de uma amostra probabilís-
tica de conglomerados em três estágios ou níveis 
(IBGE, 2015).

As variáveis utilizadas para a análise dos atri-
butos pessoais foram: 
i. Rendimento mensal. A remuneração bruta men-

sal a que normalmente teriam direito trabalhan-
do o mês completo ou, quando o rendimento era 
variável, a remuneração média mensal, referente 
ao mês de referência do ano da pesquisa. 

ii. Educação (anos de estudo). A classificação se-
gundo os anos de estudo foi obtida em função 
da série e do nível ou grau que a pessoa estava 
frequentando ou havia frequentado, consideran-
do a última série concluída com aprovação. A 
correspondência foi feita de forma que cada sé-
rie concluída com aprovação correspondeu a 1 
ano de estudo. 

iii. Idade (utilizada como proxy da experiência, 
ou seja, com o passar dos anos espera-se que 
os indivíduos se tornem mais especializados e 
eficientes nas funções que exercem e por isso 
tenham um retorno financeiro correspondente 
a tal empenho, optou-se em medir em dezenas 
para tornar os coeficientes maiores). 

iv. Condição no domicílio, pois a situação do in-
divíduo pode levar a diferentes responsabilida-
des sobre o custeio das despesas domiciliares. 
Dentro de cada unidade domiciliar, as pessoas 
foram classificadas em função da relação com 
a pessoa de referência ou com o seu cônjuge, 
de acordo com as seguintes definições: Pessoa 
de referência - Pessoa responsável pela unidade 
domiciliar (ou pela família) ou que assim fos-
se considerada pelos demais membros; Cônju-
ge - Pessoa que vivia conjugalmente com a pes-
soa de referência da unidade domiciliar (ou da 
família), existindo ou não o vínculo matrimo-
nial; Filho - Pessoa que era filho, enteado, filho 

adotivo ou de criação da pessoa de referência 
da unidade domiciliar (ou da família) ou do seu 
cônjuge; Outro parente - Pessoa que tinha qual-
quer outro grau de parentesco com a pessoa de 
referência da unidade domiciliar (ou da família) 
ou com o seu cônjuge;

v. Raça ou cor, utilizada para captar o efeito da 
discriminação na alocação e no rendimento do 
trabalho. Consideraram-se cinco categorias para 
a pessoa se classificar quanto à característica cor 
ou raça: branca, preta, amarela (compreendendo-
-se nesta categoria a pessoa que se declarou de 
origem japonesa, chinesa, coreana etc.), parda 
(incluindo-se nesta categoria a pessoa que se 
declarou mulata, cabocla, cafuza, mameluca 
ou mestiça de preto com pessoa de outra cor ou 
raça) e indígena (considerando-se nesta catego-
ria a pessoa que se declarou indígena ou índia).

vi. A variável renda domiciliar utilizada para cap-
tar o impacto da necessidade do indivíduo par-
ticipar do mercado de trabalho. Considerou-se 
como rendimento mensal domiciliar a soma dos 
rendimentos mensais dos moradores da unidade 
domiciliar, exclusive os das pessoas de menos 
de 10 anos de idade e os daquelas cuja condição 
na unidade domiciliar fosse pensionista, empre-
gado doméstico ou parente do empregado do-
méstico.

Para as características do emprego foram consi-
deradas as seguintes variáveis:
i. Contribuição para a previdência (utilizada como 

proxy para a qualidade do emprego, pois nos em-
pregos formais, obrigatoriamente, há contribui-
ção para a previdência); 

ii. Com carteira assinada (formalidade). 

4.1 Métodos de análise

Para descrever o perfil dos trabalhadores em-
pregados no setor de turismo do Nordeste do Bra-
sil foi feita uma análise descritiva e comparativa, 
evidenciando as características socioeconômicas 
(inerentes ao indivíduo) e ocupacionais (inerentes 
ao ambiente de trabalho) dos trabalhadores que 
compõem o setor de serviços em turismo na Re-
gião Nordeste do Brasil. 

Foi feita uma comparação da remuneração sa-
larial por gênero, procurando identificar se existem 
diferenças. Para alcançar esse grau de generaliza-
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ção, utilizou-se o método de inferência estatística 
que, segundo Correa (2013), consiste em fazer, 
com certo grau de confiança, afirmações sobre 
a população a partir de uma amostra da referida 
população. Assim, pode-se então afirmar que este 
tipo de método é considerado indutivo, pois parte 
do particular (amostra) para o geral (população). 

4.2 Modelo Econométrico

Para mensurar as diferenças de salários entre 
os trabalhadores, por gênero, do setor de turis-
mo do Nordeste do Brasil, proposto no segundo 
objetivo específico foi utilizada a decomposição 
de Oaxaca (1973) e Blinder (1973), aperfeiçoada 
por Jann (2008). Esta decomposição é dividida 
em duas etapas. 

A primeira consiste em estimar duas equações 
de rendimentos, uma para os trabalhadores do sexo 
feminino e outra para os trabalhadores do sexo 
masculino. Essas equações são baseadas na equa-
ção de Mincer (1974), expandida por um conjunto 
de outras variáveis. 

No entanto, tendo em vista a possibilidade de 
existência de viés de seleção, pois o estudo visou 
trabalhar apenas com os ocupados com renda posi-
tiva, excluindo desempregados e inativos, utilizou-
-se o modelo Tobit II, desenvolvido por Heckman 
(1979) para corrigir os problemas gerados pela se-
letividade amostral.

Esse modelo consiste em estimar duas equa-
ções: uma equação de participação por meio do 
modelo Probit, para observar a probabilidade de 
uma pessoa participar do mercado de trabalho, seja 
esta pessoa ocupada, desempregada ou inativa, a 
outra, com o uso dos estimadores encontrados, cal-
cula-se lambda (λ), denominado de razão inversa 

de Mills, que é incorporada à equação de rendi-
mento para corrigir o viés de seleção.

A equação de participação ou de decisão entre 
estar, ou não, no mercado de trabalho é dada por:

Li*= γ'Zi + μi, (1)
Onde:
Li* = variável latente que indica a participação 

no mercado de trabalho
Zi = vetor do conjunto de variáveis que expli-

cam a participação no mercado de trabalho
μi = erro aleatório
Embora Li* seja latente, a variável L pode ser 

observada, em que:

L1=1 se Li*>0
L2=0 se Li*≤0

 (2)

A equação de rendimentos é dada por:

ln wit=Xit β + μt + vi + εit (3)
Onde:
ln wit = logaritmo natural do real salário do tra-

balhador i do setor turístico
Xit = vetor de variáveis de controle, incluindo 

idade, idade ao quadrado, dummies de raça.
β = vetores parâmetros a serem estimados
μt = termo de efeito específico temporal
vi = termo de efeito fixo individual
εit = termo de erro aleatório

Na segunda etapa, para detectar se os trabalha-
dores do gênero masculino do setor de turismo têm 
a mesma remuneração dos trabalhadores do gêne-
ro feminino deste setor, foi realizada a decomposi-
ção de Oaxaca e Blinder (1973) aperfeiçoada por 
Jann (2008).

D =[E (XNT) – E (XT)]' βT+ E(XT)' (βNT– βT) + [E (XNT) – E (XT)]' (βNT – βT) (4) 

Esta equação é denominada por Jann (2008) 
de three-fold decomposição, ou seja, o diferencial 
total entre os trabalhadores do setor turístico (mas-
culino e feminino) é dividido em três componen-
tes: explicado ou efeito característica, não explica-
do ou efeito preço, e termo de interação.

[E (XNT) – E (XT)]' βT representa o componente 
explicado ou efeito característica, indicando os di-
ferenciais de rendimentos devido à diferenciação 

das médias dos atributos produtivos e pessoais dos 
trabalhadores e dos demais aspectos relacionados 
à inserção no mercado de trabalho de cada grupo.

E(XT)' (βNT– βT) representa o termo não expli-
cado ou efeito preço, que representa uma medida 
de diferenciação entre os gêneros, independente-
mente das respectivas médias das características 
do trabalho e dos atributos pessoais do trabalhado-
res (produtivos e não produtivos).
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[E (XNT) – E (XT)]' (βNT – βT) mede a in-
teração entre as diferenças nas médias das ca-
racterísticas de trabalho e dos atributos pessoais 
e as diferenças nos coeficientes entre os dois 
gêneros.

A Tabela 1 descreve as variáveis que foram 
utilizadas nas equações de participação e rendi-
mentos, a descrição de cada uma bem como o re-
sultado esperado para cada uma das variáveis nas 
equações.

Tabela 1 – Variáveis utilizadas nas equações de participação e rendimento bem como os sinais esperados de 
cada uma

Variável Descrição das variáveis Participação Rendimentos

Metropolitana 1 se for área metropolitana e 0 caso contrário + +

Escolaridade Anos de estudo + +

Idade Idade do trabalhador, medida em dezenas de anos, para evitar que os coeficientes sejam 
muito pequenos + +

Branca 1 se a pessoa for branca e 0 caso contrário + +

Urbana 1 se for área urbana e 0 se for área rural + +

Contribuinte 1 representa contribuinte e 0 caso contrário n.a. +

Com carteira 1 se possui carteira assinada e 0 caso contrário n.a. +

Idade2 Idade ao quadrado, devido ao fato de w não variar linearmente com a idade n.a. -

Escolaridade2 Anos de escolaridade ao quadrado - n.a.

Cônjuge 1 se a situação no domicílio for cônjuge e 0 caso contrário - n.a.

Filho 1 se a situação no domicílio for filho e 0 caso contrário - n.a.

Outra posição 1 se a situação no domicílio for outra posição e 0 caso contrário - n.a.

Filhos < 14 1 se tem filhos menores de 14 anos e 0 caso contrário + n.a.

Renda domiciliar Logaritmo da renda domiciliar per capita de todas as fontes, exclusive aquela oriunda do 
trabalho do indivíduo - n.a.

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS

5.1 Perfil dos trabalhadores empregados no 
setor turístico do Nordeste do Brasil 

Quanto à distribuição dos trabalhadores do 
turismo por estado da Região Nordeste do Bra-
sil, constata-se que o estado com maior partici-
pação foi a Bahia com 29,55%, seguida de Per-
nambuco e Ceará, com respectivamente, 18,15% 
e 14,62%. Enquanto que o estado com menor 
participação foi Sergipe, com 4,41% (Figura 1). 
Barbosa (2017) analisando os investimentos do 
Prodetur-NE iniciados em 2006, com finalidade 
de fomentar a atividade turística no Nordeste, 

destacou que os estados da Bahia, Pernambuco 
e Ceará, foram os três estados do Nordeste que 
mais receberam recursos financeiros desse pro-
grama e, como consequência, são os que mais 
recebem turistas. Dessa forma, o aumento na 
demanda por conta do incremento de turistas 
proporcionou a necessidade de contratação adi-
cional de trabalhadores.

Assim, pode-se observar que de fato os es-
tados com maior investimento foram os que 
conseguiram uma maior taxa percentual de par-
ticipação no número de empregos gerados nas 
ACT´s. Corroborando com o encontrado por 
Guimarães, Noia e Santos (2019) que afirmam 
que esses três estados representavam 66,68% 
das ocupações no setor de turismo no Nordeste.
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Figura 1 – Trabalhadores das Atividades Caracte-
rísticas do Turismo distribuídos por es-
tados da Região Nordeste, 2015 (Em %)

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da PNAD (2015).

Foram analisadas, na Tabela 2, as caracterís-
ticas socioeconômicas, por gênero, das variáveis: 
idade, anos de estudo, rendimento, rendimento 
domiciliar, região metropolitana, zona urbana, fi-
lhos menores de 14 anos, contribuinte da previdên-
cia social, carteira de trabalho assinada e cor da 
pele. Quanto à variável gênero dos trabalhadores 
do turismo, os dados mostram que 66,63% eram 
do sexo masculino enquanto que 33,37% eram do 
sexo feminino; semelhante ao verificado em nível 
nacional, onde 61% dos trabalhadores eram do 
sexo masculino (COELHO; RAMOS, 2015). 

Percebe-se que a média de idade desses traba-
lhadores é de aproximadamente 38 anos, onde os 
homens têm em média 38,8 anos de idade enquan-
to que as mulheres 36,9 anos. Em relação aos anos 
de escolaridade, a média de escolaridade é de 8,9 
anos, constata-se que os homens têm menos do 
que as mulheres, pois estas têm 9,69 anos enquan-
to que aqueles 8,65. Ou seja, as mulheres têm um 
maior nível escolar do que os homens.

Ao se analisar o rendimento individual e domi-
ciliar, os dados mostram que no setor de turismo 
eles receberam, em média, R$ 1.088,83 (equiva-
lente a 1,4 salários mínimos vigente em 2015). 
Com relação ao rendimento domiciliar era de R$ 
2.705,88 (3,5 salários mínimos), acima da média 
do Brasil em geral, que era de R$ 2.114,00 (IBGE, 
2015). De acordo com o IBGE (2015), os trabalha-
dores do Nordeste brasileiro receberam, em 2015, 
em média, R$ 1.223,00 apresentando o menor ren-
dimento dentre as regiões brasileiras. O que im-
porta dizer que o setor de turismo ainda remunera 
menos os trabalhadores desse setor em compara-
ção com outros setores de forma geral. Silva e Gui-
marães (2017) afirmam que os trabalhadores dos 

setores não turísticos recebem 18% a mais que os 
do setor turístico.

Observa-se, ainda, que as mulheres ganharam, 
em média R$ 839,65 enquanto que os homens R$ 
1.213,63, uma diferença de R$ R$ 373,98 equiva-
lente à 44,54% em favor dos homens. Isso também 
acontece analisando o resultado do rendimento 
domiciliar quando a mulher é a referência, o rendi-
mento domiciliar é de R$ 2.655,09 enquanto que, 
quando o homem é a pessoa de referência, esse 
rendimento domiciliar é de R$ 2.731,33. Essa dife-
rença de R$ 76,24, equivale a 9,08%, evidencian-
do-se mais uma vez a diferenciação salarial entre 
homens e mulheres. 

Esses resultados estão condizentes com os estu-
dos de Guimarães e Silva (2015) que compararam os 
diferenciais de salários do turismo da região Nordes-
te com as outras regiões e afirmam que os homens 
têm 32,7% de rendimento maior do que as mulheres, 
simplesmente pelo fato de que eles sejam homens, 
bem como o estudo semelhante realizado por Bacchi 
et al. (2017) na Região Sudeste do Brasil. 

Tabela 2 – Características socioeconômicas dos tra-
balhadores do turismo do Nordeste, 2015

Variáveis Nordeste Homens Mulheres

Empregados 100,00 66,63 33,37

Idade (em anos) 38,12 38,73 36,95

Escolaridade (em anos) 8,9 8,65 9,69

Rendimento (R$) 1.088,83 1.213,63 839,65

Rendimento domiciliar (R$) 2.705,88 2.731,33 2.655,09

Região metropolitana (%) 29,86 27,72 34,13

Zona urbana (%) 89,06 88,45 90,27

Filhos < 14 anos (%) 38,13 37,74 38,9

Contribuinte (%) 44,49 44,99 43,49

Com carteira assinada (%) 32,9 32,07 34,56

Indígena (%) 0,29 0,28 0,30

Branca (%) 26,59 26,26 27,25

Preta (%) 14,23 13,64 15,42

Amarela (%) 0,14 0,11 0,18

Parda (%) 58,75 59,71 56,84

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da PNAD (2015).

Sobre o local de residência, 29,86% estão nas 
regiões metropolitanas e a maioria (89,06%) vive 
na zona urbana. Outro dado observado é que ape-
nas 38,13% têm filhos menores de 14 anos. Outro 
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resultado importante encontrado foi a participa-
ção do trabalhador junto ao regime de previdência 
social. Os resultados apontam que apenas 44,49% 
têm participação junto à previdência. Assim, esse 
pode ser também um dos indicativos da renda dos 
trabalhadores do turismo no Nordeste brasileiro 
que ainda está abaixo de algumas outras regiões 
do país. Quanto à condição de carteira assinada, 
os resultados revelaram que apenas 32,90% des-
ses trabalhadores têm carteira de trabalho assina-
da. Esses resultados mostram que a maioria dos 
trabalhadores do setor de turismo se encontra na 
informalidade. De acordo com Cirino e Dalberto 
(2015) e Duarte (2017), um menor rendimento 
para os trabalhadores em estado de informalidade 
e que também não podem usufruir de benefícios 
como FGTS, seguro desemprego, salário materni-
dade, etc., sendo considerado um fenômeno pre-
ocupante, pois trata-se de uma forma de exclusão 
social, atingindo as finanças públicas, de maneira 
mais direta, a Previdência Social, criando déficit.

Outro resultado encontrado dentro das carac-
terísticas socioeconômicas foi referente à cor do 
trabalhador do turismo do Nordeste brasileiro, 
observa-se uma predominância da cor parda, com 
57,27%, seguida da cor branca e preta, com res-
pectivamente 25,92% e 13,87%. Esse resultado é 
compatível com os resultados de Augusto, Rose-
lino e Ferro (2015) quando realizaram um estudo 
em evolução histórica da desigualdade entre ne-
gros e brancos no mercado de trabalho das regi-
ões metropolitanas e apontando que os negros são 
maioria no mercado de trabalho quando somados 
aos pardos, porém ainda com remunerações meno-
res e em cargos menos qualificados.

Quanto à condição do trabalhador no domicí-
lio, a Figura 2 mostra que 49,32% eram chefes do 
domicílio, 22,39% eram cônjuges e 21,43% eram 
filhos. Isso corrobora Camarano e Fernandes 
(2014) quando analisaram, com base nos dados 
do IBGE de 2010, a composição dos arranjos fa-
miliares e chegando à conclusão de que o modelo 
tradicional de família mudou. Como pessoa de 
referência é aquela responsável pela unidade do-
miciliar ou que é assim considerada pelos demais 
membros, então esses resultados mostram que o 
chefe da família agora mudou de perfil, podendo 
ser, por exemplo, mulheres solteiras com filhos, 
homens solteiros com filhos (CAMARANO; 
FERNANDES, 2014).

Figura 2 – Trabalhadores das Atividades Caracte-
rísticas do Turismo na Região Nordes-
te, por condição de domicílio, 2015 (%)

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da PNAD (2015).

Na Tabela 3 está demonstrada a participação 
masculina e feminina nas Atividades Caracterís-
ticas do Turismo (ACT´s). Percebe-se uma parti-
cipação predominantemente masculina nas ativi-
dades transporte terrestre, transporte aquaviário, 
transporte aéreo, atividades anexas ao transporte e 
atividades recreativas. Enquanto que na atividade 
alimentação e alojamento e agências de viagens, a 
predominância é para o sexo feminino. Mostrando 
que no setor de turismo ocorre segregação ocupa-
cional, onde as mulheres ocupam atividades consi-
deradas femininas, ou seja, extensão do lar.

Tabela 3 – Trabalhadores das Atividades Caracte-
rísticas do Turismo na Região Nordes-
te, distribuídos por gênero e por ativi-
dades, 2015 (em %)

ACTs Homens Mulheres

Alimentação e alojamento 44,15 55,85

Transporte terrestre 95,72 4,28

Transporte aquaviário 78,26 21,74

Transporte aéreo 72,25 27,75

Atividades anexas ao transporte 87,77 12,23

Agências de viagens 45,31 54,69

Atividades recreativas 63,03 36,97

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da PNAD (2015).

Ainda segundo Barreto (2003, p. 2) “o turismo 
demanda muita mão de obra feminina, tanto na 
área de trabalhos braçais, dentro da hotelaria, por 
exemplo, quanto no chamado front line. Recepcio-
nistas, telefonistas, vendedoras, todos são traba-
lhos preferencialmente femininos”. Assim sendo, 
os resultados encontrados sinalizam uma continui-
dade dessa característica de diferenças do traba-
lho feminino do masculino. A esse respeito Hirata 
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(2017) evidencia que no Brasil ainda persiste a 
diferenciação entre os trabalhos de homens e mu-
lheres, onde o trabalho masculino é sempre mais 
valorizado do que o trabalho feminino e além de as 
mulheres, apesar de um maior nível educacional, 
ainda ocuparem postos de trabalhos com menores 
remunerações e qualificações do que os homens.

Na Tabela 4 são apresentados os rendimentos 
médios dos trabalhadores ocupados nas ACTs, dis-
tribuídos por gênero. Em quase todas as ACTs os 
rendimentos médios masculinos são maiores do que 
os rendimentos médios femininos. Com exceção 
apenas para as ACTs Atividades anexas do transpor-
te e transporte aéreo, onde o rendimento médio fe-
minino foi maior do que o masculino. Uma primeira 
análise da Tabela 5 permite verificar que a ACT que 
tem maior diferença percentual entre os rendimen-
tos médios, por gênero, é Transporte aquaviário, 
com 58% de vantagem para o gênero masculino en-
quanto que a menor diferença encontra-se na ACT 
Transporte terrestre com 9% de diferença em favor 
aos homens. Já nas ACTs Transporte aéreo e Ativi-
dades anexas do transporte, o rendimento médio é 
maior para o gênero feminino com uma diferença, 
respectivamente, de 22% e 31%. 

Tabela 4 – Rendimento médio mensal dos ocupa-
dos nas Atividades Características do 
Turismo, por gênero, 2015

Atividades 
características do 

turismo
Masculino Feminino Diferença %

Alimentação e 
alojamento 1.025,80 721,41 30

Transporte terrestre 1.231,58 1.116,41 9

Transporte aquaviário 3.146,74 1.308,60 58

Transporte aéreo 1.614,45 1.963,76 -22

Atividades anexas do 
transporte 1.491,14 1.946,75 -31

Agências de viagens 3.827,95 2.496,25 35

Atividades recreativas 1.555,75 1.392,78 10

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da PNAD (2015).

5.2 Diferencial de salários entre os gêneros 
masculino e feminino no setor de turismo 
da região Nordeste do Brasil

A seguir será analisada a participação no mer-
cado de trabalho remunerado bem como os de-
terminantes do rendimento dos trabalhadores do 

turismo distribuídos por gênero (Tabela 5). Uma 
primeira análise evidencia que para a equação de 
participação o fato de viver na região Metropolita-
na para os homens não faz diferença, porém, para 
as mulheres o resultado encontrado demonstra que 
residir em região metropolitana representa 38,63% 
de chance de participar do mercado de trabalho. 
Morar na zona urbana para os homens teve efeito 
negativo e não significativo enquanto que para as 
mulheres foi significativo ao nível de 10%, indi-
cando um percentual de 36,86% a probabilidade 
de ingressar no mercado de trabalho. Esse resulta-
do evidencia uma forte resistência cultural da par-
ticipação no mercado de trabalho nas metrópoles 
nordestinas, principalmente nos segmentos em que 
atuam uma maior parte de mão de obra masculina, 
como por exemplo, o setor de transportes. Quanto 
à variável cor, para ambos os gêneros o resultado 
não foi significativo, indicando que esse não é um 
fator que influencia na colocação no mercado de 
trabalho. Os resultados apontam que a idade para 
os homens é um fator importante, seu nível de 
significância foi de 1%, porém para as mulheres 
o resultado não foi significativo. Isso pode indicar 
o fato de que as mulheres tendem a ocupar postos 
de trabalhos, que segundo a literatura da área, são 
extensão de suas casas, como por exemplo, cama-
reiras, cozinheiras etc. As mulheres, ainda que te-
nham mais experiências, levando em consideração 
essa experiência traduzida pela idade, não faz com 
que elas recebam mais do que os homens (ARAÚ-
JO et al., 2011; CUGINI et al., 2014).

A variável escolaridade foi significativo para 
ambos os gêneros, indicando ser um fator forte de 
participação no mercado de trabalho, porém para 
as mulheres este fator é mais importante do que 
para os homens, pois os resultados indicam que 
para estes o percentual é de 8,06%, enquanto que 
para as mulheres esse percentual é de 88,35%. Ou 
seja, é exigida mais qualificação educacional para 
as mulheres do que para os homens. As mulheres 
para poderem igualar-se aos homens em termos de 
remuneração precisam qualificar-se mais para que 
possam ter uma condição de participação maior 
no mercado de trabalho (MATTEI; BAÇO; 2016; 
BRIGHENTI; JACOMOSSI; SILVA, 2015).

Ter filhos menores de quatorze anos não é um 
fator significativo para o mercado de trabalho para 
nenhum dos dois gêneros, pois os resultados encon-
trados apontam que o nível não é significativo. Com 
relação à posição de chefe de família, quando o gê-
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nero é masculino todas as posições são não signif-
cantes. Por outro lado, quando o gênero é feminino 
todas as posições foram significativos ao nível de 
1% e contribuem negativamente, com um percen-
tual de 77,81%, 77,42% e 55,27% respectivamente 

para cônjuge, filha ou outra posição. Para Cugini et 
al (2014) essa contribuição negativa deve-se ao fato 
de que mulheres chefes de família, tendem a faltar 
mais ao trabalho devido aos outros afazeres extra-
trabalho, como cuidar dos filhos ou da casa. 

Tabela 5 – Participação no mercado de trabalho remunerado e determinantes do rendimento dos trabalha-
dores do setor turístico Nordestino dos gêneros masculino e feminino (2015)

Variáveis
Masculino Feminino

Equação de participação Equação de rendimentos Equação de participação Equação de rendimentos

Metropolitana 0,2335ns (0,163) 0,0698**(0,0283)   0,3863*(0,122) 0,0975*(0,036)

Cor branca 0,2112ns (0,174) 0,1181*(0,0375) -0,1438ns (0,120) 0,0434ns(0,047)

Zona urbana -0,0910ns (0,283) 0,1547* (0,058) 0,3686***(0,106) 0,2563*(0,094)

Idade 0,0002*(0,000) 0,0087*(0,000) 0,0007ns(0,001) 0,0040*(0,001)

Escolaridade 0,0806* (0,019) 0,0663*(0,004)  0,8835*(0,016) 0,0603*(0,004)

Filhos<14 0,1648ns (0,180) - 0,0829ns (0,132) -

Cônjuge 0,1273ns (0,316) - -0,7781*(0,180) -

Filho -0,3721ns (0,316) - -0,7742*(0,234) -

Outra posição -0,1181ns (0,301) - -0,5527**(0,269) -

Renda domiciliar -0,352* (0,130) - -0,3353*(0,091) -

Contribuinte  - 0,6075*(0,054) - 0,7033*(0,082)

Com carteira  - -0,3154*(0,049) - -0,1594**(0,074)

Idade2  - -0,0008*(0,000) - -0,0003*(0,000)

Λ -     0,6805 - 0,6658

Rho -     0,1197 - 0,2327

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da PNAD (2015).
Notas: Nível de significância: ns não significativo, *significativo a 1%, **significativo a 5%, ***significativo a 10%. Entre parêntese está o erro padrão.

Trabalho realizado por Muniz e Veneroso 
(2019) evidencia que o número de filhos no do-
mícilio faz com que as mulheres tenham menores 
remunerações e também menores chances de in-
gresso no mercado de trabalho do que os homens. 
E sendo mulher de classe baixa, os valores dimi-
nuem ainda mais. Os autores evidenciam ainda 
que a quantidade de filhos também influencia nis-
so, ou seja, quanto mais filhos, menores rendimen-
tos ainda e menores possibilidade de inserção no 
mercado de trabalho.

Quanto à equação de rendimentos, os resulta-
dos indicam que quase todas as variáveis foram 
signifcativas a 1% para ambos os gêneros. Morar 
em região metropolitana para ambos os gêneros 

influencia positivamente nos rendimentos, para os 
homens no percentual de 6,98% enquanto que para 
as mulheres esse percentual foi de 9,75%. Residir 
em zona urbana também influi de forma positiva 
para os rendimentos, nos percentuais de 15,47% e 
25,63 respectivamente para os homens e mulheres. 
Segundo Silva Filho et al. (2016), que analisaram 
o mercado de trabalho nas regiões metropolitanas 
brasileiras, no ano de 2016, utilizando-se dos da-
dos da PNAD de 2001 e 2008, uma melhor infra-
estrutura nas regiões metropolitanas faz com que 
os rendimentos dos trabalhadores sejam melhores.

Quanto à variável cor, o fato de ser da cor bran-
ca influencia de forma positiva para os rendimentos 
para o gênero masculino, influenciando para esse 
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no percentual de 11,81% enquanto que para as mu-
lheres os resultados apontam um nível de não sig-
nificância para esta variável. Araújo et al. (2011) 
apontam que a variável cor branca, é positivamente 
favorável a maiores rendimentos, em detrimento de 
trabalhadores de outra cor. O que leva a afirmar que 
o fato de ser mulher e não branca fará com que os 
rendimentos sejam menores do que dos outros tra-
balhadores com características diferentes.

As variáveis idade e escolaridade tiveram efei-
tos positivos para ambos os gêneros na partici-
pação nos rendimentos dos trabalhadores, porém 
com vantagem em ambas as variáveis favoráveis 
aos homens. Em relação à idade, o percentual para 
os homens foi de 0,8% enquanto que para as mu-
lheres foi de 0,4% e na variável escolaridade para 
os homens o percentual chegou a 6,6% e as mulhe-
res 6,03%. Neste sentido, os resultados apontam 
que essas variáveis são muito importantes para ex-
plicar como os rendimentos são maiores com uma 
maior escolaridade e o indivíduo sendo mais ex-

periente. Apesar das mulheres terem uma escolari-
dade maior que a dos homens de uma forma geral, 
estes ainda acabam tendo uma remuneração um 
pouco maior do que as mulheres. (SOUZA; RI-
BEIRO; LOPES, 2018; MATTEI; BAÇO, 2017).

Em relação à variável contribuinte da previdên-
cia social, percebe-se que para os dois gêneros essa 
variável influencia de forma positiva na equação 
de rendimentos, para os homens chega-se ao per-
centual de 60,5% e para as mulheres esse percen-
tual sobre para 70,33%. Já para a variável carteira 
assinada essa contribui de forma negativa para os 
rendimentos, nos percentuais de 31,54% e 15,94% 
respectivamente para os homens e mulheres. 

Após as análises das variáveis que compu-
nham as equações de participação no mercado de 
trabalho remunerado do turismo nordestino, bem 
como dos determinantes do rendimento, passa-se a 
analisar a decomposição dos diferenciais de rendi-
mentos em relação ao gênero desses trabalhadores 
(Tabela 6).

Tabela 6 – Decomposição da diferença do logaritmo/hora entre os gêneros feminino e masculino, no turis-
mo Nordestino do Brasil, no ano de 2015

Diferencial do valor esperado
 do logaritmo do rendimento/hora Coef. Erro padrão Est “t” P>z Rendimento

Sexo masculino 6,7796 0,019 346,32 0,000 878,72

Sexo feminino 6,5189 0,026 244,11 0,000 676,83

Diferença 0,2607 0,311 8,37 0,000 0,30

Efeito característica -0,0652 0,018 -3,52 0,000 -25,01

Efeito discriminação 0,3356 0,026 12,56 0,000 128,73

Efeito interação -0,0096 0,012 -0,8 0,421 -3,68

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da PNAD (2015).

Percebe-se, pela Tabela 6, uma diferença de 
rendimentos salariais de 30% em desfavorecimen-
to às mulheres. Para explicar essa diferença foram 
extraídos três efeitos decorrentes da diferença: 
efeito característica, efeito discriminação e efeito 
interação. Para os dois primeiros, o nível de signi-
ficância foi de 1%.

Os resultados apontam que o efeito característi-
ca é responsável por 25,01% da diferença, em favor 
do gênero masculino, existente entre os rendimentos 
dos trabalhadores masculinos e femininos. Essas ca-
racterísticas são representadas por atributos pesso-
ais, inerentes a cada trabalhador ou cada trabalhado-
ra, decorrente de sua trajetória pessoal e profissional.

O efeito discriminação, explica o percentual de 
diferença que não é explicada pelo efeito caracte-
rística que, neste estudo, apresentou um percentual 
de 128,73%, em favor da remuneração dos traba-
lhadores do gênero masculino, indicando, neste 
caso, uma discriminação em relação às mulheres. 
Esse percentual indica que parte da remuneração 
das mulheres é menor do que dos homens, sim-
plesmente pelo fato delas serem mulheres.

Por fim, o efeito interação, que é a relação entre 
os dois efeitos anteriores, e os resultados apontam 
que esse é responsável por 3,68% da diferença de 
remuneração entre homens e mulheres, a favor dos 
primeiros.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo geral identi-
ficar a existência do diferencial de salário por gê-
nero na atividade turística do Nordeste brasileiro. 
Este é um tema relevante, tendo em vista, a força 
de trabalho da mulher na atividade econômica e, 
principalmente, na atividade econômica turística. 
Outro fator importante é a considerável movimen-
tação que o turismo traz para a economia dos paí-
ses de uma forma geral.

Para alcançar o objetivo da presente pesquisa, 
foi levantado o perfil característico dos trabalha-
dores das ACTs do Nordeste brasileiro, perceben-
do que os trabalhadores têm um perfil próprio das 
atividades dos trabalhadores do turismo de uma 
forma mais geral. Os resultados da pesquisa apon-
taram para um trabalhador com idade média de 38 
anos de idade e que possui em torno de 9 anos de 
escolaridade. A maioria dos trabalhadores são ho-
mens, porém nas ACTs de alojamento, alimenta-
ção e agências de viagens a maioria são mulheres.

Percebeu-se que a atividade turística nordestina 
remunera melhor os homens do que as mulheres, 
indo na mesma direção que outras atividades eco-
nômicas, como a indústria metalúrgica. Observa-
-se com os resultados que as mulheres têm um ní-
vel de aperfeiçoamento melhor do que os homens, 
mas ainda assim, elas ganham menos.

Para procurar identificar o motivo dessa diferen-
ça foi realizada a decomposição salarial através do 
modelo de Oaxaca-Blinder que identificou um hiato 
salarial entre homens e mulheres, a favor dos pri-
meiros, simplesmente pelo fato de serem homens. 

É importante destacar a importância da mão 
de obra da mulher na economia do turismo, no 
aumento da renda familiar, na perspectiva de me-
lhores condições de trabalho, e ainda, um alerta 
importante sobre a luta pela redução da desigual-
dade, do estereótipo de donas do lar e que, de fato, 
possam alcançar patamares de igualdade entre os 
homens.

Este trabalho traz uma importante contribui-
ção no sentido de servir de base para adoção de 
políticas públicas mais direcionadas às mulheres, 
com o objetivo de diminuir a diferença salarial 
existente entre homens e mulheres tanto no sen-
tido da discriminação pelo gênero como no sen-
tido de elaboração de políticas públicas para que 
as mulheres possam capacitar-se ainda mais e po-

derem enfrentar com mais facilidades o mercado 
de trabalho onde estão inseridas. Outra importante 
contribuição está no fato de aumentar o arcabouço 
científico sobre o tema. São poucos os trabalhos 
que tratam desse tema de diferencial salarial por 
gênero na atividade turística no Nordeste do Bra-
sil. Apesar desses pontos importantes, a presente 
pesquisa teve como ponto de limitação, para que 
pudesse trazer uma realidade mais atual, conseguir 
os dados na PNAD do ano de 2015.

Como sugestão de pesquisas futuras, sugere-se 
verificar o diferencial de salários nas regiões me-
tropolitanas nordestinas e compará-las com as regi-
ões não metropolitanas. Outra sugestão é verificar 
como as políticas públicas estão sendo direciona-
das para redução dessas desigualdades salariais.
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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo in-
vestigar o impacto do Programa Bolsa Família sobre os 
indicadores educacionais, taxa de matrícula e defasa-
gem escolar, das crianças de 6 a 17 anos dos estados e 
mesorregiões da região Nordeste, tendo como base os 
dados do Censo de 2010. Para estimação dos resultados 
foi utilizado o método do Propensity Score Matching, 
aplicando como robustez estimações complementares e 
análise de sensibilidade. A diferenciação deste estudo 
são as estimativas com base nos estados do Nordeste e 
suas respectivas mesorregiões, de forma mais desagre-
gada, uma vez que a literatura enfoca, principalmente, 
uma análise mais geral. Os resultados indicaram que o 
PBF possui impacto significativo sobre a taxa de ma-
trícula, com esse efeito permanecendo na análise de 
robustez. Contudo, para defasagem escolar, os impac-
tos se mostraram em geral não significativos e/ou não 
robustos. Ademais, observa-se que o efeito é maior para 
os indivíduos de 15 a 17 anos, apesar de que nessa fai-
xa, o programa possui maior heterogeneidade entre as 
mesorregiões e na área rural, com casos de impacto não 
significativo mesmo sobre a taxa de matrícula. Dessa 
forma, observa-se a importância do PBF como incen-
tivo, porém, há desafios principalmente para essa faixa 
etária mais velha, sendo que políticas educacionais po-
dem ser importantes para melhoria desses indicadores.  
Palavras-chave: PBF; indicadores educacionais; Nor-
deste; condicionalidades. 

Abstract: This paper aims to investigate the Bolsa 
Família Program impacts on educational indicators, such 
as enrollment rate and age-grade gap, in the Northeast 
region and its respective states and mesoregions, 
for children and teenagers from 6 to 17 years old, 
using as source the 2010 Census. The Propensity 
Score Matching method was used for estimation, and 
complementary tools and sensitivity analysis were 
applied. The study differentiation is the Northeast states 
and their respective mesoregions estimation, in a more 
disaggregated way, since the literature focuses mainly 
on general analysis. The results indicated a significant 
impact of PBF on the enrollment rate, and it remains 
on robustness analysis. However, for the age-grade 
gap, in general, the impacts were not significant and/
or not robust. Also, the observed effect is greater for 
individuals aged from 15 to 17 years, although in this 
age range, the program has greater heterogeneity among 
mesoregions, with non-significant impact cases even 
for enrollment rate. Thus, is observed the importance of 
PBF as an incentive, though there are challenges mainly 
for this older group, and educational policies may be 
important for improvement of these indicators.
Keywords: PBF; educational indicators; Northeast; 
conditionalities.

Recebido em: 11 de outubro de 2018.
Aceito em: 24 de novembro de 2019.
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1 INTRODUCTION

The Programa Bolsa Família (PBF) is a cash 
transfer program which requires conditionalities. 
Its central objective is the relief of people in a 
vulnerable situation in the short-term and, in 
the long term, overcoming the intergenerational 
cycle of poverty. One condition imposed is that 
beneficiaries must keep their children enrolled 
and with minimal school attendance and can thus 
generate effects on educational indicators.

In the last decades, the Brazilian educational 
system has shown signs of development, especially 
post 1988 Constitution, which turned education 
into a civil right in Brazil, boosting enrollment 
rates and reducing the age-grade gap.

The human capital theory states that the higher 
educational level one gets, the bigger will tend to 
be his future salary. Pioneers of this perspective 
Mincer (1958), Schultz (1963), and Becker (1964) 
argue that education is a key to better understand 
the labor and capital relationship. Thus, PBF seeks 
to encourage human capital investment in its 
beneficiaries through its educational conditionality, 
with the long-term objective of ceasing the poverty 
cycle transmitted across generations.

Several papers tested social programs impacts 
on education. Reynolds (2015) features similar 
programs to PBF which were implemented in 
Latin America, just as the Opportunity Program 
in Mexico, which found a school enrollment 
increase from 9 to 14.4 percentage points. Also, 
Program Families in Action in Colombia, which 
had a very positive response in school attendance 
for all children.

Regarding PBF, Glewwe and Kassouf (2012), 
Silveira Neto (2010), Melo and Duarte (2010), 
Schaffland (2012), and Kern, Vieira and Freguglia’s 
(2017) analysis detected greater probability for 
beneficiaries to complete school enrollment. 
Another finding of the program related to education 
can be consulted in Romero and Hermeto (2009), 
Araújo, Ribeiro, and Neder (2010), and Amaral and 
Monteiro (2013), according to these papers, PBF 
was important in reducing school dropout. Oliveira 
and Soares (2013) and Brauw et al. (2015) indicate 
that PBF reduces the beneficiaries school repetition 
rate . Regarding qualitative indicators, Silva et al. 
(2016) found that beneficiaries improved their 

results in Portuguese and Mathematics by 18% 
and 15%, respectively.

Although the mentioned literature presents 
important contributions in this field, this article 
intends to contribute differently, considering 
the possibility of impact heterogeneities along 
Northeast different states and mesoregions, in 
a more disaggregated way. The reason why 
Northeast is chosen lays on the fact that there is 
the highest proportion of poor in the country and 
it also has the larger number of PBF beneficiaries 
in Brazil.

Also, data disaggregation from regional 
territory to subdivisions in states and, within 
each state its mesoregions, aim to capture even 
more specifically and forcefully the local poverty 
differential in that region. Brazil is an unequal 
country with income concentration in some places 
and severe poverty in others. Resources, industry, 
education, and government facilities are not well 
distributed on geographic space. In the Northeast 
region is the same on a smaller scale, but with a 
historical trend to be one of the country’s most 
delayed regions.

The Northeast negative highlight is the semi-
arid, which covers 53% of the territory, and is 
present in eight of nine states. In this geographic 
space, rainfall is scarce and poorly distributed, 
which makes agricultural and livestock farming 
difficult. The constant droughts make life 
difficult for its inhabitants and have caused 
strong migration to the South. In order to capture 
these disparities between smaller regions and its 
peculiarities, data must be collected regarding 
smaller pieces of territory.

Therefore, this article intends to contribute 
analyzing the impact of PBF educational 
conditionality on enrollment rate and age-grade 
gap, for children and teenagers from 6-17 years 
old, based on Demographic Census data, regarding 
Northeastern states and its mesoregions. To 
obtain such specific results, the Propensity Score 
Matching method and sensitive analysis will be 
applied.

The paper proceeds as follows. Section 
2 presents a brief description of the PBF, 
conditionalities, and objectives. Section 3 
provides a literature review on the impact of PBF 
on educational indicators. Section 4 describes 
the data and statistics for treatment through the 
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Propensity Score Matching method. Section 5 
presents our results and discussions. Section 6 has 
our final remarks.

2 A SHORT DESCRIPTION OF PBF

The Bolsa Família Program was created in 
2003, becoming law in 2004. It was created 
from the combination of existing programs, 
incorporating more efficient monitoring of families 
in vulnerability situation, based on the Unique 
Register of the Federal Government (CadÚnico).

The PBF management takes place in a 
decentralized way, with the active participation 
of the Union, States, and Municipalities, based on 
three main axes: I) Income complementation; ii) 
Access to civil rights, and; iii) Articulation with 
other programs.

Since its creation, PBF presented structural 
framework readjustments as well as several 
changes on its eligibility line and benefit value. 
For instance, in 2007, teenagers (16/17 years old) 
were included but restricted to the limit of two per 
family. Another change, in 2011, was the benefit 
expansion from three to five children per family. 
In 2012, the Brazil Carinhoso Program (PBC) was 
created, focusing on families who remained in 
extreme poverty even after receiving the benefit, 
to help them to overcome this condition (Osorio 
and Souza, 2012).

In 2010, extremely poor families (up to R$ 
70.00 per capita income) were eligible to join 
the program, with a basic benefit of R$ 68.00 
and a variable benefit according to their family 
composition. This benefit was also available to 
families living in poverty (up to R$ 140.00 per 
capita income). The variable benefit was limited 
to three children (R$ 22.00 per person) and two 
teenagers per family (R$ 46.00 per person).

PBF is a conditional cash transfer program, in 
which both Government and beneficiaries have 
obligations, to increase its effective power. Thus, 
education, health, and social assistance areas are 
covered for its conditionalities. 

As a counterpart in education, beneficiaries 
must enroll children and teenagers between 6 and 
17 years old in school. Moreover, kids must have 
school attendance at least by 85% (for individuals 
aged 6 to 15 years) and 75% for students aged 

16 and 17. The reason for this lower percentage 
is because teenagers are more likely to engage 
in other activities such as work or internship. 
Regarding health, pregnant women must perform 
prenatal care and pediatric follow-up to get the 
benefit.

When PBF beneficiaries fail to comply with 
obligatory conditions they are excluded since 
such conditionalities play a fundamental role 
in overcoming vulnerable situations. Keeping 
children in school and get higher educational level 
is the key to breaking the intergenerational cycle of 
poverty. However, the basic benefit that extremely 
poor families can receive does not require 
conditionalities.

Studies such as Banerjee and Duflo (2017) 
show that a small and low-cost incentive may 
imply significant benefits. Additionally, transfers 
can have a double role, acting directly in raising 
personal income and also as a stimulus for these 
families to observe their duties, granting program 
long-term goals achievement.

3 THE LITERATURE

A pioneering paper analyzing the PBF 
impact on education by Glewwe and Kassouf 
(2012) estimated models for school attendance 
and dropout rate, focusing on children from 1st 
to 8th grade, taking into account schools and 
municipalities, based on the school census from 
1998 to 2005. Main results were that schools 
with beneficiaries have a higher enrollment and 
approval rate, and also a lower dropout rate. One 
of the most important findings in this work was 
that PBF exhibit cumulative effects over the years. 
Gender analysis revealed, on the one hand, the 
greater impact for girls on enrollment rate. On 
the other hand, boys presented better results for 
dropout rates.

The positive relationship between PBF and 
school enrollment rate is also analyzed by Melo 
and Duarte (2010), with a field survey carried 
out in 2005 in the states of Pernambuco, Ceará, 
Paraíba, and Sergipe, using PNAD microdata and 
the Propensity Score Matching method. This study 
focused on rural families who had agriculture as 
the household’s main activity. It was found that a 
beneficiary child has a school enrollment rate 5.6 
percent points (p.p.) higher than non-beneficiaries. 
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Breaking it down by gender, the results are similar 
to those observed in Glewwe and Kassouf (2012).

Romero and Hermeto (2009) analyzed the 
education impact on children from 7-14 years 
old, based on the PBF Impact Assessment Survey 
(AIBF) and CadÚnico. Results were significant, 
mainly on reducing school dropout rates for girls 
and increasing boys’ approval.

The effects of PBF on school attendance of 
children aged 7-14 years were estimated for 
Silveira Neto (2010), using PNAD 2004 microdata 
and Propensity Score Matching method. Results 
pointed that a beneficiary is more likely to be 
attending school between 2.2p.p. and 2.9p.p. The 
impact is stronger in rural areas than in urban 
areas, corroborating the premise that PBF has 
greater effectiveness in regions considered to be 
poorer. This is confirmed by the Northeast results 
which had an impact of 3p.p. compared to 1.9p.p. 
of the Southeast region.

Using the same approach (PSM), Melo and 
Duarte (2010), in a field survey and the PNAD 
2005 data, found significant results on increasing 
school attendance and also greater impact for 
girls. Santarrosa (2011) differs from other studies 
focusing on learning rates, using as reference 
the results of 2007 to 2009 São Paulo Test and 
CadÚnico data. Applying the dif-in-dif method, 
its main findings showed no impact on Portuguese 
and Mathematics proficiency.

In order to evaluate the effects of PBF transfers 
on educational outcomes from 2004 to 2006, 
Schaffland (2012) used PNAD data for both years 
and the PSM method. The educational results are 
limited to the enrollment rate and the average 
number of lost days during the week, which may 
have impacts not only for the benefit received 
but also for the conditionality of program, which 
requires minimum school attendance. Conclusions 
state that program beneficiaries are approximately 
4% more likely to enroll in school and also have 
averages of lower absences than non-beneficiaries, 
expected result due to imposed conditionality. It is 
worthy of mention that PBF has a greater impact 
in the country’s poorest regions, Northeast 5% 
and North 4%. While, rural areas have stronger 
impacts (5.5%) than urban ones (3.5%).

In order to investigate the PBF impacts on 
school attendance and age-series mismatch, 
Ribeiro and Cacciamali (2012) using the PSM 

method and 2006 PNAD performed their 
estimations. However, results indicated no 
significant differences between beneficiaries and 
non-beneficiaries, so the program effects didn’t 
behave as expected.

Amaral and Monteiro (2013), concerned with 
school dropout, carried out research to try to capture 
the program effects on the same indicator. Applying 
the two editions of AIBF (2005 and 2009), and 
based on logistic models, the authors considered 
three income bands to compare data from the two 
data sources. The results indicate that a beneficiary 
has a lower chance of school dropout; moreover, 
the greatest impact is concentrated in those families 
that live in worse socioeconomic conditions.

Oliveira and Soares (2013)projeto frequência e 
censo escolar”,”publisher”:”Texto para Discussão 
(IPEA performed a study based on data from 
CadÚnico, Project Frequency, and School Census, 
for the year 2008, estimating the PBF impact on 
school flow (repetition rate). At first, the intention 
was to run models only for the CadÚnico universe. 
The second part investigated the relationship 
between the benefit value and the author’s expected 
impact. Finally, they observed differences between 
schools with/without any beneficiaries. In the first 
stage, they found that beneficiaries have a lower 
chance to repeat (11%) than the non-beneficiaries. 
Regarding transferred values, found that larger 
amounts do not imply impact differences; 
reaffirming that education conditionality is the 
variable that must have the greatest influence on 
educational outcomes. Moreover, schools with a 
higher proportion of beneficiaries are those with 
lower socioeconomic level.

Camargo and Pazello (2014), opposing 
Schaffland’s (2012) qualitative indexes, evaluated 
the PBF impact on educational indicators 
regarding Brazilian schools, based on the 
Beneficiary’s School Accountability Record and 
the School Census 2008 and the 2009 Brazil Test 
results, since there are no results for 2008. They 
found that increasing the number of beneficiaries 
per school reduces the approval rate and the 
average grades. Since, as a consequence of their 
socioeconomic conditions, these kids have lower 
school performance. On the other hand, the higher 
number of PBF participants reduces the dropout 
rate due to its conditionality.
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Brauw et al. (2015) analyzed the PBF impact on 
educational indicators, dropout rates, approval and 
repetition rates, using AIBF I and II databases. They 
also applied the Propensity Score Weighting method 
comparing beneficiary families with those registered 
in the CadÚnico, but not beneficiaries. The results 
show that the PBF program works to increase the 
school enrollment probability. Considering children 
from 6-17 years, the impact was 4.5 percent, and 
the outcome is even greater when consider only 
those aged 15-17 years, with 7.3 percent. For other 
variables, significant results are only found after 
breaking by sex and by rural/urban area.

Silva, Cireno, and Proenca (2016) aimed to 
examine whether conditional transfers affect 
learning. The authors put together information 
from CadÚnico, School Census, and the Brazil 
Test, therefore providing characteristics for both 
students and schools. A differentiated method was 
tested, assuming possible data manipulation for 
those families that were close to the cutoff point 
(R$ 120.00). However, an unexpected change in 
the program eligibility line validated the method, 
whereas the manipulations would now occur close 
to the new program constraint, thereby validating 
the cutoff initially considered by the authors based 
on the discontinuity regression method. Thus, free 
from this issue, the authors concluded that PBF 
improves proficiency results to about 18% for 
Portuguese and 15% for Mathematics.

Recently, research performed by Kern, Vieira, 
and Freguglia (2017) tried to evaluate the PBF 
impact on schooling using indicators such as 
school enrollment rate, progression, repetition, and 
school dropout among children aged 6-17 years. 
They applied dif-in-diff method, in the same way 
as Santarrosa (2011), but with different data bases. 
In this case, they used AIBF (2005 and 2009), two 
rounds, comparing beneficiary families with those 

registered at CadÚnico but not beneficiaries, and 
not registered or benefited. Results showed that 
PBF boosts school enrollment in about 2.7%, 
and this impact rises to 7.41% when considering 
only the Northeast. Regarding school progression, 
results also pointed to an increase in these rates, 
but they only found statistically significant results 
in the 15-17 age group. In this case, they found an 
increase in the progression probability of 22.81% 
in the North/Central-West, 36.66% to the South/
Southeast. Northeast presented an impact of 77.14% 
considering only rural area children. At last, the 
outcome pointed to a dropout rate reduction, but 
with the significant result only for the rural North/
Midwest.

4 METHODOLOGY

4.1 Propensity Score Matching: sensitivity 
analysis

The PBF impact analysis, like any other public 
policy, is not a simple task due to the impossibility 
to observe the same individual in different 
situations (treated and untreated) before and after 
treatment. In virtue of PBF be non-experimental, a 
simple comparison between beneficiaries and non-
beneficiaries generates a self-selection bias. Thus, 
the major challenge is to find the counterfactual, 
a control group which has the same beneficiaries’ 
characteristics.

The Propensity Score Matching (PSM) method 
will be applied in this study. Developed by Rosenbaum 
and Rubin (1983), this method aims to solve the 
dimensionality problem for the set of observable 
indicators, seeking to synthesize the information 
contained in the variables that affect program 
participation.

ATT = E{E [Y1i | Ti = 1, P(x)] – E [Y0i | Ti = 0, P(x)] | Ti = 1} (1)

It is observed that the Average Treatment Effects 
on Treated (ATT) is subject to the conditional 
probability of participating in the program P(x) or 
simply propensity score. T is a binary variable with 
1 for treatment and 0 otherwise. Y1 is the outcome 
with treatment (PBF) and Y0 the outcome without 
treatment.

The considered hypotheses for better method 
formalization are:
1. Conditional Independence Assumption (CIA) - 

Given the set of controls of observed variables 
(X), the potential results are independent of 
PBF participation.

2. Overlap Condition or Common Support - At 
least one individual should be in the control 
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group for an individual in the treatment group, 
where 0 <P (x) <1.
There are several pairing ways to identify 

a good counterfactual. Hence, was chosen the 
nearest neighbor with substitution as the main 
algorithm. In order to find higher robustness to the 
results, it was applied complementary algorithms 
such as: Kernel, Caliper, Nearest Neighbor (NN) 
without substitution, NN with Caliper of 0.001, 
NN limiting the propensity score to the range of 
0.5 to 0.95. It was also used the IPWRA - inverse 
probability weighted regression adjustment. 
Also, complementary estimations took into 
account different sample ranges, such as: income 
of R$140.00, parental educational variables, 
exclusion from other programs. However, results 
generally remained similar.

Since the PBF recipient’s selection does not 
occur randomly, unobservable variables can 
affect the probability of participation. Therefore, 
Rosenbaum (2010) proposed a way of analyzing 
how influential an unobservable variable can be. 
For a better understanding of this idea consider 
that participation in the program is given by:

Pi= P(xi, ui)= P(Ti= 1 | xi, ui)= F(βxi + γui) (2)

Note that the probability of participation 
is directly related to both observable (xi) and 
unobservable variables (ui). If γ = 0 means that the 
probability will depend only on the observables, 
but if γ ≠ 0, two individuals with the same 
characteristics xi will have different probabilities 
of participation (Becker and Caliendo, 2007). 

Consider two individuals i and j where the 
participation odds are Pi

1– Pi
 and Pj

1– Pi
 respectively. 

The relational degree between them will be:

Pi
1– Pi

Pj
1– Pi

Pi (1– Pj)
Pj (1– Pi)

exp (βxi + γui)
exp (βxj + γuj)

= =  (3)

If i and j are identical in observables (xi = xj) 
then:

exp (βxi + γui) exp [γ (ui – uj)]exp (βxj + γuj)
=  (4)

However, if there is a hidden bias (ui ≠ uj) the 
unobservable characteristics will be influencing 

the results. Therefore, the Rosenbaum limits are 
expressed by: 

1
Γ

Pi (1– Pj)
Pj (1– Pi)

≤ ≤ Γ (5)

Where Γ = 1 (no hidden bias) means that 
individuals i and j have the same participation odds 
to join the program. Thus, Rosenbaum’s limits 
identify how much changes in Γ influence the 
results estimated by PSM. So, this test is applied for 
indicating the results robustness. As stated in Becker 
and Caliendo (2007) and, considering that our result 
variables are binary, the Mantel-Haenszel (MH) test 
is applied, focusing on the p_mh+ indicator which 
captures a possible PBF effect overestimation. All 
data treatment will be done using software STATA15.

4.2 The Data

To attain the research objective, the 2010 
Brazilian Demographic Census was selected. The 
reason for this choice is justified by the greater 
data disaggregation possibility, since surveys such 
as PNAD have restrictions and a more superficial 
look, only by Brazilian states.

Northeast, being the country’s poorest Region, 
becomes an interesting target to analyze the PBF 
impacts, but differently from other researches, 
this one will develop an analysis for all the states 
inside this Region, as well as for their respective 
mesoregions, in order to capture regional 
differences according to with peculiarities related 
to poverty and concentration, as mentioned before.

The sample comprises individuals from 6-17 
years old, PBF beneficiaries, divided by groups 
(6-14 years and 15-17 years), characterizing the 
different Brazilian official educational stages: 
elementary and high school.

In order to search PBF eligible individuals, this 
article limited the sample to people with family per 
capita income no more than 60% of the minimum 
wage (<$ 306). This value above the eligibility line 
(R$140.00) seeks to control the cyclical nature of 
income, which at some point the poor family may 
receive more than the limit amount. Anyhow, tests 
with a cut based on the eligibility line of the PBF 
generally do not change the results.

The treatment variable will be measured by 
the benefit received by one of the child’s family 
members, following a similar approach from 
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Cechin et al. (2015), in which PBF and Program 
for the Eradication of Child Labor (PETI) 
were separated based on the following facts: 
nonexistence of PETI in some municipalities; 
impossibility to be beneficiary of both programs 
at the same time; and the amount received by 
individuals can be compared to programs typical 
values. However, in situations where the typical 
values   do not fit into these cases, children and 
youngsters will be classified as PBF beneficiaries. 
This decision follows the argument that PBF is far 
superior to PETI and, with very rare exceptions 
child would benefit from PETI. In any case, 
excluding non-typical values,   as in Cechin et al. 
(2015), results generally are the same.

The education variables are summarized in 
Table I (enrollment rate and absence of age-grade 
gap). The decision to consider as lagged those 
with two or more years was taken, since in some 
cases (just birth date) make it difficult to identify 
the exact year lagged, consequently incurring in a 
possible classification error.

Table I – Dependent variables

Variable Description

Enrolment rate (6-14) The enrollment rate for children from 6 
to 14 years old

Enrolment rate (15-17) The enrollment rate for 15 to 17 years old

Age-grade gap (8-14)
School gap for children aged 8 to 14 
years, considering that those with 2 or 
more years of delay are out of date

Age-grade gap (15-17)
School gap for young people aged 15 
to 17, considering that those with 2 or 
more years of delay are out of date

Source: Elaborated by the authors.

Some limitations about these variables need to 
be underlined. Regarding school enrollment rate, 
it is only possible to know whether the student 
is enrolled during the research very moment but 
doesn’t mean necessarily that he is attending 
school regularly. For age-grade gap, there is the 
only information available for those individuals 
who state that they are properly enrolled in school, 
and it is impossible to observe the delay of those 
who are not, which means that this variable 
analysis considers only enrolled individuals.

Seeking to capture the PBF effect on education 
with this model, control variables (individual, 
family, and household’s characteristics) were used. 
These peculiarities are capable of influencing 
program participation as well as its impact. In 

this way the variables were: sex, age, race, natural 
logarithm of per capita family income, goods 
possession, dormitory density, household wall 
type, piped water, sewage, garbage collection, 
mother’s education, mother’s age, someone who 
receives retirement or pension in the household, 
someone in the household who receives money 
from some other kind of program, if the family is 
formed by a couple with children, area of   residence 
and if they live in a state capital.

5 RESULTS

Firstly, this research analyses descriptive 
statistics as well as model adjustments, 
considering the need for common support and 
sample balancing after matching. In general, 
results indicated good adjustments. Some of the 
unsatisfactory balancing cases through nearest 
neighbor method occurred. However, similar 
impacts, but with better adjustment were found 
with alternative approaches (such as Kernel). 
Finally, the common support for total sample 
presented satisfactory adjustment, although it 
became more evident, limiting the sample to 
propensity scores of 0.5 and 0.95. Nevertheless, 
the results were not divergent when such limitation 
was made. All these cases will not be described 
here for lack of space. As an example, table AI 
in the appendix shows the average bias before 
and after of matching for Northeast states, a good 
adjustment with a mean bias above 5 for a wide 
majority, as the literature suggests (CALIENDO; 
KOPEINIG, 2008).

Therefore, Table II refers to the impact results 
for states of the Northeast region. There is a positive 
and significant effect on enrollment rates in both 
age groups and for all states. Among children (7 to 
14 years old), the State of Alagoas has the greatest 
observed impact, since beneficiaries have a higher 
enrollment rate than non-beneficiaries from the 
counterfactual group, with an impact magnitude 
(ATT) of 4.94 percentage points (p.p.). Paraíba 
stands out for youths (15 to 17 years old), with 
7.64p.p., which curiously was the state with the 
smallest effect for the children, with only 1.78p.p., 
Sergipe has the lowest impact (3.41p.p.) for those 
aged 15 to 17 years, hence, it’s the only one with 
higher result for children (3.58p.p.) comparing to 
young people.
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Table II – PBF Effect on educational indicators, 
enrollment rate and age-grade gap by 
states in the Northeast region

State
Enrolment rate Age-grade gap

6-14 years 15-17 years 8-14 years 15-17 years

Alagoas 0.0494***
(0.0081)

0.0581**
(0.0271)

0.0472***
(0.0170)

0.0180
(0.0225)

Bahia 0.0284***
(0.0028)

0.0520***
(0.0084)

0.0448***
(0.0078)

0.0330***
(0.0119)

Ceará 0.0269***
(0.0038)

0.0717***
(0.0137)

0.0205**
(0.0090)

0.0443**
(0.0192)

Maranhão 0.0302***
(0.0035)

0.0498***
(0.0114)

0.0312***
(0.0091)

0.0068
(0.0186)

Paraíba 0.0178***
(0.0038)

0.0764***
(0.0171)

0.0089
(0.0123)

0.0383**
(0.0178)

Pernambuco 0.0318***
(0.0041)

0.0655***
(0.0142)

0.0354***
(0.0093)

0.0283
(0.0184)

Piauí 0.0218***
(0.0056)

0.0498**
(0.0207)

-0.0142
(0.0148)

-0.0405
(0.0296)

Rio Grande 
do Norte

0.0302***
(0.0064)

0.0627***
(0.0180)

0.0476***
(0.0157)

0.0274
(0.0250)

Sergipe 0.0358***
(0.0082)

0.0341*
(0.0182)

-0.0018
(0.0149)

0.0203
(0.0263)

Source: IBGE/Census (2010).
Notes: Generated with the nearest neighbor with replacement. ***, 

** and * significance 1%, 5% e 10% respectively. Standard 
Errors between parentheses.

This difference according to the age group is 
explained because young people have a higher 
opportunity cost to enroll at the school, since they 
are more likely to join the labor market than been 
just beneficiaries of income transfers. As a result, 
these opportunity costs dropped but didn’t vanish. 
Similar behavior was found in Brauw (2015), 
where the highest age group has approximately a 
1p.p. difference comparing to the younger ones. As 
in Kern et al. (2017), the program has a greater 
impact for those aged 15 to 17 years.

In age-grade gap analysis, positive results were 
observed since a beneficiary is more likely to have 
no age-grade gap, but this variable showed up less 
statistically significant, especially for the 15 to 17 
years age group.

Table III shows results for children, boys, 
and girls, from 6 to 14 years. Regarding 
enrollment rate, it is observed that results are 
slightly higher for boys, except in Sergipe, 
where the boy’s impact (3.4 p.p.) is higher 
than girl’s (2,56 p.p.). The greatest difference 
was found in Ceará, an ATT of 3.92 p.p. for 

boys, while only 2.31 p.p. for girls. As already 
exposed in table II, the state of Alagoas is the 
one with the highest PBF impacts on children 
enrollment rate, with 4.9 3p.p. and 4.66 p.p., 
for boys and girls respectively.

Regarding the age-grade gap, including only 
children aged 8 to 14 years, few results for boys 
were statistically significant. In this case, the 
enrollment rate equivalent behavior does not repeat 
since only girls have a significant impact in many 
cases. For the boys, the highest result appeared 
in Rio Grande do Norte, an impact of 7 p.p. (not 
having an age-grade gap among enrolled children), 
for girls, Alagoas stood out with 5.49 p.p.

Table III – The PBF effect on educational 
indicators, enrollment rate and age-
grade gap of children (7-14 years) from 
Northeast – Gender

State
Boys Girls

Enroll-
ment rate

Age-grade 
gap

Enroll-
ment rate

Age-grade 
gap

Alagoas 0.0493***
(0.0080)

0.0419*
(0.0229)

0.0466***
(0.0108)

0.0549***
(0.0212)

Bahia 0.0297***
(0.0041)

0.0412***
(0.0105)

0.0264***
(0.0038)

0.0414***
(0.0105)

Ceará 0.0392***
(0.0059)

0.0018
(0.0137)

0.0231***
(0.0056)

0.0143
(0.0143)

Maranhão 0.0341***
(0.0058)

0.0161
(0.0148)

0.0318***
(0.0049)

0.0365***
(0.0131)

Paraíba 0.0259***
(0.0064)

-0.0056
(0.0167)

0.0248***
(0.0063)

0.0507**
(0.0199)

Pernam-
buco

0.0372***
(0.0066)

0.0143
(0.0125)

0.0244***
(0.0048)

0.0308**
(0.0121)

Piauí 0.0157**
(0.0073)

0.0155
(0.0209)

0.0091*
(0.0055)

0.0148
(0.0229)

Rio Grande 
do Norte

0.0316***
(0.0080)

0.0760***
(0.0201)

0.0241***
(0.0079)

0.0442**
(0.0186)

Sergipe 0.0256**
(0.0103)

-0.0085
(0.0207)

0.0348***
(0.0097)

0.0276
(0.0288)

Source: IBGE/Census (2010).
Notes: Generated with the nearest neighbor with replacement. ***, 

** and * significance 1%, 5% e 10% respectively. Standard 
Errors between parentheses.

In Table IV, again the results by gender are 
exhibited, but just for the group from 15 to 17 
years. These impacts are generally bigger because 
of the higher opportunity cost to come back to 
school or even to be focused exclusively on this 
activity. Similarly, to the data from children, boys 
have higher effects than girls for enrollment and 
the reverse for the age-grade gap. For instance, 
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results for enrollment, in general, are all significant 
at 10% for boys, having no significant impact on 
girls in three states. However, the age-grade gap 
had no significant impact on boys, but the effect 
was statistically significant for girls in five states.

Therefore, in both age groups, it is observed 
that the PBF had a greater impact on the enrollment 
rate for boys. On the other hand, Melo and Duarte 
(2010) found higher impacts for girls. However, 
the present study results can be explained by the 
fact that independently of PBF, girls are more 
likely to enroll. Hence, the effect becomes greater 
for boys, where the incentive is fully functional. 
For the age-grade gap, the impacts are less clear, 
sometimes significant for girls in a few states.

Table IV – PBF Effect on educational indicators, 
enrollment rate and age-grade gap 
of young people (15-17 years) from 
Northeast – Gender

State
Boys Girls

Enrollment 
rate

Age-grade 
gap

Enrollment 
rate

Age-grade 
gap

Alagoas 0.0370*
(0.0205)

-0.0808**
(0.0378)

0.0350
(0.0276)

0.0749**
(0.0361)

Bahia 0.0619***
(0.0115)

-0.0197
(0.0162)

0.0471***
(0.0154)

0.0713***
(0.0222)

Ceará 0.0954***
(0.0186)

0.0227
(0.0274)

0.0148
(0.0133)

0.0774***
(0.0279)

Maranhão 0.0473***
(0.0178)

-0.0216
(0.0255)

0.0589***
(0.0187)

0.0552**
(0.0243)

Paraíba 0.0392*
(0.0204)

0.0190
(0.0197)

0.0439*
(0.0260)

0.0104
(0.0353)

Pernambuco 0.0690***
(0.0202)

0.0152
(0.0253)

0.0527***
(0.0156)

0.0674***
(0.0245)

Piauí 0.0743**
(0.0353)

-0.0736
(0.0506)

0.0750***
(0.0272)

0.0004
(0.0491)

Rio Grande 
do Norte

0.0811***
(0.0262)

0.0422
(0.0293)

0.0323
(0.0261)

0.0129
(0.0469)

Sergipe 0.0971***
(0.0375)

-0.0154
(0.0385)

0.0683**
(0.0284)

-0.0031
(0.0424)

Source: IBGE/Census (2010).
Notes: Generated with the nearest neighbor with replacement. ***, 

** and * significance 1%, 5% e 10% respectively. Standard 
Errors between parentheses.

The results in Table V are equivalent to those 
already made, but now, for children (7 to 14 
years) of rural and urban areas. A PBF positive 
effect on the enrollment rate stands, and some 
significant impacts for the age-grade gap as well. 
Because of its worse educational indicators, 
the rural area presents bigger effects than urban 

one. Schaffland (2012) moreover, Silveira Neto 
(2010) also found a PBF strong impact on rural 
education indicators.

Regarding enrollment rate, the bigger 
difference is in Sergipe, while a beneficiary in the 
rural area has the PBF impact of 6.65 p.p., for the 
urban area this value drops to 1.92 p.p. It doesn’t 
mean that PBF has no effect in urban areas, but 
because there is a much higher enrollment rate, 
the program impact in the rural area becomes 
most important. Likewise, the results for age-
grade gaps are only significant for some states, 
for both rural and urban areas.

Table V – PBF Effect on educational indicators, 
enrollment rate and age-grade gap 
of children (7-14 years) from the 
Northeast - Residence Area

State
Urban Rural

Enroll-
ment rate

Age-grade 
gap

Enroll-
ment rate

Age-grade 
gap

Alagoas 0.0251***
(0.0075)

0.0148
(0.0190)

0.0342***
(0.0098)

0.0585**
(0.0247)

Bahia 0.0181***
(0.0027)

0.0310***
(0.0078)

0.0282***
(0.0046)

0.0477***
(0.0126)

Ceará 0.0241***
(0.0040)

0.0160
(0.0104)

0.0308***
(0.0071)

0.0221
(0.0171)

Maranhão 0.0311***
(0.0051)

0.0273**
(0.0116)

0.0292***
(0.0053)

0.0325**
(0.0151)

Paraíba 0.0185***
(0.0046)

0.0197
(0.0151)

0.0266***
(0.0078)

0.0277
(0.0230)

Pernam-
buco

0.0307***
(0.0039)

0.0355***
(0.0091)

0.0333***
(0.0072)

0.0309*
(0.0170)

Piauí 0.0127**
(0.0050)

-0.0065
(0.0161)

0.0226***
(0.0071)

-0.0214
(0.0259)

Rio Grande 
do Norte

0.0179***
(0.0044)

0.0430**
(0.0172)

0.0275***
(0.0089)

0.0692***
(0.0268)

Sergipe 0.0192***
(0.0057)

0.0125
(0.0184)

0.0665***
(0.0070)

-0.0747***
(0.0289)

Source: IBGE/Census (2010).
Notes: Generated with the nearest neighbor with replacement. ***, 

** and * significance 1%, 5% e 10% respectively. Standard 
Errors between parentheses.

As seen in previously recorded results 
regarding youngsters in Table VI, it is observed a 
stronger impact on the enrollment rate for this age 
group. Rio Grande do Norte and Alagoas urban 
areas and Ceará rural area had major impacts 
exceeding 10p.p.

Comparing urban and rural differences, there 
is huge heterogeneity in rural areas, where non-
significant results appeared in four of nine states. 
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For the age-grade gap, results show little evidence 
of PBF impact on teenagers.

Considering Brazil’s high heterogeneity, 
this paper also aims to capture possible impact 
differences within a specific state. In order to 
achieve this purpose, some tools were used, like 
data disaggregation, considering 42 mesoregions 
inside Northeast region. According to Figure I, the 
results are more consistent for individuals from 6 
to 14 years, but the age range of 15 to 17 years 
have stronger impacts. This behavior was already 
detected in the state, gender and residence area 
analysis. Mesoregions which had the greatest 
impact for children were Leste Alagoano, Agreste 
Pernambucano, and Sertão Sergipano, with 5.31 
p.p., 5.58 p.p., and 7.16 p.p. respectively, and for 
teenagers, Agreste Pernambucano (12,25p.p.) 
and Agreste Potiguar (18.34 p.p.).

It is important to realize that all the so-called 
“significant” results showed positive PBF impacts 
by increasing school enrollment. However, 
despite the strong impact for teenagers from 15 to 
17, in this age group, it has greater heterogeneity 
among mesoregions since only 6 mesoregions do 
not have significant PBF impact on this variable 
for children. For teenagers that number was 25 
mesoregions (non-significant impact); indicating 
that the enrollment problem for this age range 
remains a challenge.

Figure II shows the results for the age-grade 
gap, which had few significant results, mainly for 
the age group of 15 to 17 years.

Table VI – PBF  effect on educational indicators, 
enrollment rate and age-grade gap 
of youngsters (15 to 17 years) from 
Northeast - Area of Residence

Estado

Urban Rural

Enroll-
ment rate

Age-grade 
gap

Enroll-
ment rate

Age-grade 
gap

Alagoas 0.1087***
(0.0324)

-0.0227
(0.0285)

0.0121
(0.0430)

0.0318
(0.0340)

Bahia 0.0570***
(0.0095)

-0.0075
(0.0147)

0.0387***
(0.0118)

0.0139
(0.0215)

Ceará 0.0591***
(0.0139)

0.0252
(0.0174)

0.1024***
(0.0226)

0.0079
(0.0306)

Maranhão 0.0737***
(0.0196)

-0.0267
(0.0264)

0.0467***
(0.0175)

0.0073
(0.0270)

Paraíba 0.0407**
(0.0159)

0.0265
(0.0217)

0.0831***
(0.0280)

0.0578*
(0.0304)

Pernambuco 0.0419***
(0.0134)

0.0112
(0.0171)

0.0777***
(0.0220)

0.0743**
(0.0347)

Piauí 0.0736***
(0.0238)

0.0353
(0.0229)

0.0190
(0.0276)

-0.1162***
(0.0430)

Rio Grande 
do Norte

0.1093***
(0.0204)

0.0304
(0.0246)

0.0211
(0.0203)

-0.0083
(0.0542)

Sergipe 0.0767***
(0.0199)

0.0206
(0.0277)

0.0393
(0.0269)

-0.0032
(0.0452)

Source: IBGE/Census (2010).
Notes: Generated with the nearest neighbor with replacement. ***, 

** and * significance 1%, 5% e 10% respectively. Standard 
Errors between parentheses.
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Figure I – Distribution of PBF impacts on the enrollment rate of northeastern mesoregions
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Source: Author’s own elaboration based on the estimates made.
Notes: Generated with the nearest neighbor with substitution.
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Figure II – Distribution of PBF impacts on age-grade gap of northeastern mesoregions
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Source: Author’s own elaboration based on the estimates made.
Notes: Generated with the nearest neighbor with substitution. 

In order to get more reliability, these maps were 
plotted, using kernel method. The main conclusions 
remained, but the significant results raise, mainly 
for the enrollment rate of teenagers from 15 to 17 
years. In this case, was found significant impact for 
27 mesoregions (see Figure A1 and Figure A2).

As robustness on methodology were applied 
algorithms and samples considering inclusion 
and exclusion of variables and different income 
perspectives, finding similar results.

Table VII presents the Rosenbaum sensitivity 
analysis, providing robustness in the sense of 
the hidden bias problem, which in this case was 
delimited to the general results presented in Table II.

Initially was found that enrollment rate results 
are the more robust. For children enrollment rate 
from 6 to 14 years, the lowest critical value Γ goes 
to the state of Paraíba, being 1.5 or 1.6, depending 
on the level considered. This means that the 
results could be questionable when a variable 
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omitted could affect program participation, and 
this variable also responds by 1.6 times to differ 
in odds of receiving the PBF of two individuals 
with the same observable characteristics (xi = xj). 
Thus, the difference in PBF participation would be 
partially attributed by non-observable variables. 

Results for the age-grade gap are not robust due to 
the possibility of omitted variables which indicates 
that the effects could be questionable. Moreover, 
for the age-grade gap, as previously described, the 
impact is not so clear, and there are many cases 
with non-statistically significant effects.

Table VII – Rosenbaum Sensitivity Analysis for the Northeastern States

State

Gamma
Enrollment rate Age-grade gap

6-14 years 15-17 years 8-14 years 15-17 years
>0.05 >0.10 >0.05 >0.10 >0.05 >0.10 >0.05 >0.10

Alagoas 1.7 1.8 1.1 1.1 1.1 1.1 NS
Bahia 2.1 2.2 1.5 1.5 1 1 1 >5
Ceará 2.3 2.4 1.5 1.5 1.1 1.1 1 >5
Maranhão 2.3 2.4 1.8 1.8 1.1 1.1 NS
Paraíba 1.6 1.7 1.3 1.4 NS 1 1
Pernambuco 2.4 2.5 1.4 1.4 1.1 1.1 NS
Piauí 1.8 1.9 1.1 1.1 1.1 1.1 NS
Rio Grande do Norte 2.3 2.4 1.4 1.4 1.1 1.1 NS
Sergipe 1.6 1.7 1.3 1.4 NS NS

Source: Author’s elaboration based on IBGE Census (2010)
Notes: Generated with the nearest neighbor with replacement. NS = non-significant results according to Table 1.

6 CONCLUSION

This research aimed to examine the PBF impact 
on educational indicators (enrollment rate and age-
grade gap), of children and teenagers from 6 to 17 
years, in the Northeast region. Taking into account 
the program conditionality directly related to 
education. The study distinction is the estimation 
for all Northeast states and their respective 
mesoregions since the literature focuses mainly 
on general analysis for Brazil or macro-regions. 
In this way, it was discussed the possibility of 
heterogeneity and regional specificities in a more 
disaggregated way.

From a methodological point of view, the 
impossibility of observing the same individual 
in a beneficiary and the non-beneficiary situation 
required a strategy for a good control group 
construction, which could be solved through 
Propensity Score Matching method. The average 
effect for treatment estimation was based on the 
nearest neighbor approach with substitution and, 
in order to achieve better robustness results, other 
algorithms like Caliper, Kernel and the nearest 
neighbor itself were used without replacement. 
Likewise, additional estimations and Rosenbaum 
limits analysis were performed. Furthermore, data 
provided by the 2010 Census were used.

The models, firstly estimated for all Northeast 
states, confirmed the PBF positive impact on 
educational indicators with an emphasis on 
enrollment rate. It was possible to determine 
some variation on the effects among the states, 
for instance, the state of Alagoas which stressed 
itself for the enrollment rate for children from 6 
and 14 years old. For the age range from 15 to 17, 
it was observed that the PBF has stronger effects, 
especially in Paraíba. It is important to emphasize 
that the significant effects in this age range may 
be because children from 6 to 14 years have the 
lower opportunity cost of attending school and 
consequently have higher enrollment rates. About 
enrollment rate, all the results were statistically 
significant for all states. However, the non-
significant results were found for age-grade gap 
(mainly for teenagers).

When these results were separate by gender, the 
program generally shows a greater impact on boy’s 
enrollment rate (for similar reasons to the impact 
difference between children and young people), 
since girls naturally have higher enrollment rates. 
The impact differences still remain when data 
was disaggregated by residence area  , since was 
noticed that rural area beneficiaries perform more 
expressive results comparing to urban ones, in 
spite of the rural heterogeneity when we consider 
the age range of 15 to 17 years.
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Considering the results by mesoregions - the 
main differential in this research - some statements 
must be made. Firstly, regarding enrollment rate, 
not all the results are statistically significant, 
showing impact heterogeneity, similarly to the 
analysis by states for the age range 15 to 17 years. 
For this age range, despite relatively stronger 
impacts after mesoregion disaggregation, the 
number of non-significant analyzes increased, 
indicating that in spite of some PBF impact, the 
“staying on school” opportunity cost for teenagers 
remain high even with money assistance.

It is important to stress that PBF does not 
aim, and cannot solve, educational problems, so 
adequate educational policies seem crucial in order 
to get better indicators. In other words, the program 
works as an incentive for children and youngsters to 
stay in school, but especially for this last age group 
and those living in rural areas there is a massive 
challenge. Educational policies that enhance both 
quantity and quality of education are imperative.

One of the work’s limitations is the use of only 
quantitative indicators, leaving open conclusions 
regarding school quality. However, future 
research may fill this gap, as well as updating 
these results, using the new Demographic Census 
planned for 2020.
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APPENDIX

Table A1 – Mean bias

State Situation
Enrolment rate Age-grade gap

6-14  years 15-17  years 8-14  years 15-17 years

Alagoas
Bahia

Unmatched 23.6 24.3 24.3 24.9

Matched 3.6 6.0 4.0 7.3

Ceará
Maranhão

Unmatched 24.0 24.0 24.8 24.7

Matched 2.8 2.8 3.1 3.8

Paraíba
Pernambuco

Unmatched 25.9 25.0 26.3 25.6

Matched 2.8 3.7 2.9 3.0

Piauí
Rio Grande do Norte

Unmatched 21.9 22.8 22.7 23.7

Matched 2.1 3.2 2.5 3.7

Sergipe
Alagoas

Unmatched 23.5 24.2 23.9 24.6

Matched 3.1 4.9 2.9 4.5

Bahia
Ceará

Unmatched 22.2 23.4 23.2 24.9

Matched 2.8 3.0 2.8 4.7

Maranhão
Paraíba

Unmatched 26.6 25.1 27.2 26.1

Matched 4.4 5.3 4.1 4.3

Pernambuco
Piauí

Unmatched 23.6 23.3 24.0 23.7

Matched 3.8 4.3 4.4 5.6

Rio Grande do Norte
Unmatched 23.7 24.3 24.5 25.5

Matched 2.5 2.8 3.0 3.5

Source: Author’s own elaboration based on the estimates made.
Notes: Generated with nearest neighbor with replacement.
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Figure AI – Distribution of PBF impacts on the enrollment rate of northeastern mesoregions (Kernel)
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Source: Author’s own elaboration based on the estimates made.
Notes: Generated with Kernel. 
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Figure AII – Distribution of PBF impacts on age-grade gap of northeastern mesoregions (Kernel)
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Source: Author’s own elaboration based on the estimates made.
Notes: Generated with Kernel.
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Resumo: O presente estudo tem como objetivo ava-
liar as interligações entre a produção de café em grão 
e de café torrado e moído. Além disso, visto que a pri-
meira se associa ao segmento agrícola, e a segunda ao 
industrial, compara-se a capacidade de encadeamentos 
de ambas. O período de análise compreende os anos de 
2008 e 2013, ou seja, do auge da crise financeira inter-
nacional ao período que antecede a crise política e eco-
nômica brasileira. A metodologia utilizada se baseia no 
modelo insumo-produto aplicado às matrizes de Minas 
Gerais de 2008 e 2013. São determinados os índices de 
ligação de Rasmussen-Hirschman, os índices puros de 
ligação e a abordagem do campo de influência. Os re-
sultados sugerem que a indústria cafeeira mineira, que 
já era pouco expressiva, se tornou ainda mais incipiente 
no período. As ligações entre o café em grão e o café 
industrializado se enfraqueceram. Ainda assim, do pon-
to de vista de capacidade de encadeamento para trás, o 
setor industrial tem maior poder de dispersão. Portanto, 
sendo Minas Gerais o maior estado produtor e exporta-
dor de café arábica brasileiro, torna-se relevante buscar 
alternativas que aproximem esses segmentos. 
Palavras-chave: Café; industrialização; Minas Gerais; 
matriz insumo-produto.

Abstract: This paper aims at assessing the linkages 
between the production of green coffee and roasted 
coffee. In addition, since the former is associated 
with the agricultural sector and the latter with the 
industrial one, we evaluate which one is more capable 
of stimulating the economy. This analysis comprehend 
the period between 2008, when there was a global 
financial crisis, and 2013, before the Brazilian political 
and economic crisis. We employ the input-output model 
based on Minas Gerais matrixes of 2008 and 2013. It is 
determined the linkages of Rausmssen-Hirschman, the 
pure linkage index and the boarding fields. The results 
suggest that the coffee industry of Minas Gerais, which 
was already incipient, became even more fragile. The 
linkages between green coffee and processed coffee 
weakened. Nonetheless, from the point of view of 
backward linkages effects, the industrial sector has 
greater dispersion power. Hence, since Minas Gerais 
is the most important producer and exporter of arabica 
coffe in Brazil, it is important to trace alternatives to 
connect these segments. 
Keywords: Coffee; industrialization; Minas Gerais; 
input-output model.

Recebido em: 7 de dezembro de 2018.
Aceito em: 4 de novembro de 2019.
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1 INTRODUÇÃO

A economia internacional vivenciou uma de 
suas maiores crises econômicas em 2008, tendo 
seu epicentro nos Estados Unidos e, mais espe-
cificamente, na falência do tradicional banco de 
investimentos Lehman Brothers. Os efeitos dessa 
crise sobre as demais economias não foram iguais. 
Os países avançados foram atingidos mais rapida-
mente e com maior profundidade, ao passo que o 
contágio em países periféricos foi menos intenso e 
mais lento. 

Em termos regionais, os impactos da crise 
também não foram iguais no Brasil. Minas Gerais 
foi um dos estados mais afetados pela crise. Em 
termos de volume, o PIB mineiro caiu 3,9% em 
2009. Depois, ele se recuperou, crescendo, 9,1%, 
em 2010 e, na sequência, 2,5% em 2011, 3,3%, em 
2012 e 0,5% em 2013 (FJP, 2018). Ao mesmo tem-
po em que a queda foi maior do que a da economia 
brasileira como um todo, a recuperação também 
foi mais acentuada. Segundo Tupy et al. (2017), 
o comportamento da economia mineira se explica 
pelo peso do setor exportador de commoditie agrí-
cola e minério. 

O café é a principal commoditie agrícola expor-
tada por Minas Gerais, representando mais de 10% 
de sua pauta exportadora. O estado de Minas Gerais 
é um dos principais produtores e exportadores mun-
diais de café arábica. No entanto, o estado se espe-
cializou na produção e exportação do café em grão, 
sendo o segmento industrial de pouca expressão. 

Desde a crise internacional, muitos autores 
apontam que, em âmbito nacional, foram reto-
madas políticas industrialistas (MELLO; ROSSI, 
2017; DE PAULA; PIRES, 2017; CARVALHO, 
2018, entre outros). Nessa leitura, o Governo as-
sumiu o papel de garantir condições de competi-
tividade para a indústria nacional em meio a um 
cenário internacional adverso, reduzindo custos 
de insumos (como os custos de energia elétrica e 
combustível), os custos de crédito (ao reduzir os 
juros – em um primeiro momento – e o spread 
bancário), os custos do trabalho (através de deso-
nerações dos encargos trabalhistas), promovendo 
a desvalorização da taxa de câmbio e formulando 
uma ampla política de subsídios e isenções fiscais 
que visava reduzir o custo tributário. Em Minas 
Gerais, a gestão estadual se beneficiou de novos 
canais de empréstimos com os bancos públicos. 

No entanto, a rigor, o mote da gestão estadual, que 
se estendeu de 2003 a 2014, nunca foi a promoção 
de desenvolvimento pela via industrial. A grande 
marca nesse período foi a introdução de práticas 
gerenciais tidas como modernas na esfera pública 
(cunhou-se a expressão Choque de Gestão).

À despeito dos esforços industrializan-
tes do Governo Nacional no período, por di-
ferentes motivos, essa estratégia fracassou. 
 No entanto, isso não significa que não seja im-
portante estimular o dinamismo do setor indus-
trial, embora seja fundamental avaliar quais são os 
instrumentos adequados em cada situação. De um 
modo geral, tanto do ponto de vista teórico quan-
to empírico, existem argumentos favoráveis a essa 
política. Em linha com Kaldor, entende-se que a 
indústria é o setor mais dinâmico da economia. 
Adicionalmente, as regiões devem buscar sofisti-
car sua pauta de exportação, evitando, assim, pro-
blemas associados à escassez de divisas. 

Nessa visão, o caso do café em Minas Gerais é 
emblemático. Ao longo das últimas décadas o es-
tado se consolidou como o principal produtor de 
café arábica brasileiro, especializando-se na fase 
da cadeia produtiva de menor valor agregado. Des-
sa forma, a indústria não foi ativada nem a pauta 
de exportação sofisticada.

Em particular, é importante destacar que o pre-
ço do café arábica subiu significativamente entre o 
final de 2008 e meados de 2011 (FMI, 2018).  De-
pois, ele declinou continuamente, voltando ao seu 
patamar inicial em 2013. Este fator, dentre outros, 
pode ter contribuído para que a indústria cafeeira do 
estado não se desenvolvesse, na medida em que os 
preços elevados estimulavam a produção em grão. 

Nesse quadro, o objetivo desse estudo é justa-
mente avaliar o comportamento das interligações 
entre a produção de café em grão e a produção de 
café beneficiado (torrado e moído) no estado entre 
2008 e 2013. Além disso, verificar a capacidade de 
encadeamento para frente e para trás de cada um 
desses produtos. Isto é, aferir qual deles tem maior 
capacidade de dispersão ou é mais sensível à dis-
persão. Utiliza-se, então, a metodologia da matriz 
insumo-produto com base na Tabela de Usos e Re-
cursos (TRU-MG) de 2008 e 2013 de Minas Gerais. 

Em parte, a escolha desse período se deve à 
própria disponibilidade de dados da TRU-MG. 
Não obstante, esse período é também de particular 
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interesse, tanto pela crise internacional, quanto pe-
las políticas adotadas no plano nacional.  

Este estudo se estrutura da seguinte forma. Na 
segunda seção, discute-se a relação entre indústria 
e crescimento. Em seguida, apresenta-se um breve 
panorama da economia cafeeira em Minas Gerais. 
A quarta seção detalha o método utilizado e a quin-
ta, a análise dos resultados. Ao final, à guisa de 
conclusão, são realizadas algumas considerações. 

2 INDÚSTRIA E CRESCIMENTO: REVISÃO 
DA LITERATURA

Na perspectiva de Kaldor (1966), o crescimen-
to da indústria e a performance da economia em 
geral estão estreitamente conectados. Aliás, essa é 
a origem da primeira Lei de Kaldor, a qual pode 
ser sintetizada pela seguinte expressão: “a manu-
fatura é o motor do crescimento”. 

A expansão da manufatura impacta positi-
vamente na produtividade da economia por dois 
canais: (i) transferência de trabalho de setores de 
baixa produtividade (ou desemprego oculto) para 
atividades industriais, nas quais o nível de produti-
vidade é maior; (ii) o setor industrial apresenta re-
tornos dinâmicos de escala. Ou seja, o crescimento 
da produtividade deriva de learning by doing, mu-
dança tecnológica induzida e economias externas à 
produção, sendo capaz de impulsionar outros seto-
res da economia por meio de efeito encadeamento. 

A segunda lei de Kaldor, conhecida como Lei 
de Verdoon, estabelece a causalidade entre o cres-
cimento do produto industrial e o crescimento da 
produtividade no setor. Esse processo tem papel-
-chave nos modelos de causação circular cumulati-
va (KALDOR, 1970; DIXON; THIRWALL, 1975). 
O crescimento inicial do produto induz ganhos de 
produtividade que permitem a redução dos custos 
unitários de trabalho, a redução dos preços e o au-
mento da competitividade da Região. Assim, abre-
-se espaço para uma expansão ainda maior do pro-
duto através das exportações, reiniciando-se o ciclo. 

Portanto, a partir da primeira e segunda lei de 
Kaldor, nota-se que o dinamismo do setor indus-
trial impulsiona o progresso econômico. Libânio e 
Moro (2009) corroboraram a validade dessas pro-
posições para as onze maiores economias da Amé-
rica Latina entre 1980 e 2006. Nesse contexto, os 
autores argumentam que o declínio da produção 

manufatureira na Região é sintoma de perda de 
dinamismo da economia. 

Além da primeira e segunda leis de Kaldor, a 
terceira propõe que quanto maior a taxa de cres-
cimento das exportações, maior o crescimento 
do produto; e a quarta sugere que o crescimen-
to de longo prazo é restrito pela demanda, mais 
especificamente, pelo Balanço de Pagamentos. 
Essas ideias foram formalizadas por Thirwall 
(1979) e estendidas por diversos outros autores 
 (BARBOSA-FILHO, 2001; MORENO-BRID, 
2003; GOUVEA; LIMA, 2010, etc.). Em linhas 
gerais, nesses modelos, o crescimento é restrito 
pela demanda. Mais especificamente, na medida 
em que a economia cresce, há aumento da deman-
da por importações para financiar consumo e in-
vestimento. No entanto, o pagamento em divisas 
das importações não pode ser, no longo prazo, 
superior à geração de divisas pelas exportações. 
Logo, o crescimento depende da competitividade 
externa da região ou país.

Mais recentemente, Rodrik (2009) argumenta 
que, após a Segunda Guerra Mundial, o motor de 
crescimento das nações em desenvolvimento foi 
a rápida mudança estrutural – do setor tradicional 
(produtos primários) para o setor não tradicional 
(produtos industriais, em sua maioria). Para o 
autor, os países mais pobres se tornaram ricos à 
medida em que passaram a produzir bens similares 
aos dos países desenvolvidos. 

A literatura sobre mudança estrutural e cresci-
mento se desenvolveu consideravelmente nos úl-
timos anos. Economias em desenvolvimento são 
marcadas por grandes diferenciais de produtivida-
de entre os setores, em linha como o modelo dual 
de Arthur Lewis (1954), em que coexistem setores 
tradicionais (rurais) e modernos (urbanos). Na re-
alidade, diferenciais de produtividade podem exis-
tir mesmo dentro de um mesmo setor. Quando a 
economia realoca seus fatores de produção para os 
setores de produtividade mais alta, ou seja, passa 
por um processo de mudança estrutural, há cresci-
mento econômico. 

McMillan e Rodrik (2011) sugerem que a mu-
dança estrutural, capaz de aumentar a produtivida-
de, é menos provável em economias que possuem 
vantagens comparativas em produtos primários. 
Atividades de mineração e baseadas em recursos 
naturais não seriam capazes de gerar muito em-
prego, ao contrário das atividades manufatureiras 
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e dos serviços. Mesmo que elas sejam altamente 
produtivas, não absorveriam o excesso de trabalho 
na agricultura. Dessa forma, a produtividade mé-
dia da economia se manteria baixa.

O processo de transformação estrutural apre-
senta dois elementos-chave: i) a diversificação 
econômica (surgimento de novas indústrias) e ii) 
realocação de recursos das indústrias tradicionais 
para as novas. Sem a primeira condição, não há 
forças suficientes para impulsionar a economia 
para frente; na ausência da segunda, os ganhos 
de produtividade não se difundem pela economia 
(MCMILLAN; RODRIK, 2011).

Em termos empíricos, diversos estudos atestam 
o efeito positivo da mudança estrutural sobre o 
crescimento (VU, 2017). Inclusive, em termos re-
gionais, Caselli e Coleman II (2001) sugerem que 
a convergência regional entre os estados america-
nos se deu a partir da mudança estrutural. Dessa 
forma, a produtividade do Sul alcançou o patamar 
da do Norte. Nesse caso, a explicação dos auto-
res se baseia na premissa (dentre outras) de que o 
custo individual de se desenvolver habilidades não 
relacionadas à agricultura diminuiu, incentivando 
a migração para atividades em outros setores (de 
maior qualificação).

Muitos autores defendem a atuação do es-
tado na indução à mudança estrutural. Ro-
drik (2009), por exemplo, defende a utilização 
de políticas de promoção à industrialização, 
 desde isenções tributárias, crédito direcionado, 
subsídios, desvalorização cambial etc. Na sua pers-
pectiva, o importante é garantir a lucratividade dos 
setores de produtos não tradicionais que lidam com 
grandes externalidades de informações, falhas de co-
ordenação ou ambiente institucional de baixa quali-
dade. No Brasil, Bresser-Pereira e Marconi (2008), 
Oreiro e Feijó (2010), dentre outros, enfatizam a per-
da de participação da indústria no PIB desde adoção 
do Plano Real em função da apreciação cambial. 

Em termos regionais, ou mais especificamente no 
caso dos entes federados brasileiros, os instrumentos 
à disposição para fomentar a indústria se resumem 
basicamente a isenções e incentivos tributários, além 
da limitada capacidade de melhoria de infraestrutura 
básica. A questão que se coloca nesse estudo é se a in-
dústria cafeeira, em particular a mineira, se enquadra 
como candidata aos estímulos setoriais. 

De acordo com a classificação de Lall (2000), 
o café torrado e moído se encaixa na categoria 

manufaturas baseadas em recursos naturais. Em 
geral, esse tipo de produção tende a ser intensi-
vo em trabalho. Porém, existem seguimentos que 
são intensivos em capital, incluindo o de alimen-
tos modernos processados, tal qual a produção de 
café torrado e moído. Dessa forma, ela pode tanto 
absorver trabalhadores quanto, dependendo da tec-
nologia utilizada, induzir à sofisticação da pauta 
de produção. Nesse sentido, haveria elevação da 
produtividade na economia. O estudo de Costa, 
Guilhoto e Mori (2013) sugere que estímulos à 
demanda final (por exemplo, via exportações) em 
alguns setores agroindustriais têm efeito multipli-
cador sobre o valor da produção, PIB e emprego 
superior ao de setores não agrícolas.

Adicionalmente, de acordo com Hausmann e 
Klinger (2007), o ganho de sofisticação econômi-
ca se associa à produção de produtos próximos ao 
já exportados com vantagem comparativa. Desse 
modo, tendo em vista o potencial do estado de pro-
dução de café em grão, que é o principal insumo 
da indústria cafeeira, reforça-se a importância de 
incentivar sua industrialização. 

Na seção seguinte, caracteriza-se, brevemente, 
a economia cafeeira mineira. Os dados evidenciam 
a importância da produção de café em grão em Mi-
nas Gerais. 

3 ECONOMIA CAFEEIRA EM MINAS 
GERAIS

O Brasil se destaca como o maior produtor 
mundial de café em grão. São mais de 6 milhões 
de hectares plantados e uma produção, em 2017, 
superior a 60 milhões de toneladas.  Cerca de 80% 
da produção é de café arábica e os outros 20% de 
robusta. O estado de Minas Gerais, sozindo, res-
ponde por mais de 50% da produção, sendo pra-
ticamente toda a produção de café arábica (IBGE, 
2017).

Além de maior produtor de café arábica e ro-
busta, o Brasil é também o maior exportador de 
café em grão. A participação de Minas Gerais é su-
perior a 75% das exportações em termos de valor e 
quantidade (MDIC, 2018). Em seguida, aparecem 
o estado de São Paulo e do Espírito Santo.

As exportações mineiras, em termos de valor, 
concentram-se na venda de café não torrado e não 
descafeinado para Estados Unidos, Alemanha e 
Itália. Em Minas, o café é um dos itens mais im-
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portantes da pauta de exportação, representando 
cerca de 10% do valor total exportado. Em 2017, 
foram mais de 3 bilhões de dólares (MDIC, 2018). 

Embora seja o principal produtor e exportador 
mundial de café em grão, Minas Gerais importa café 
torrado (predominantemente da Itália). Desde 2008, 

ano da crise mundial, as exportações decresceram 
significativamente. Do lado das importações, a partir 
de 2011, elas aumentaram exponencialmente (Gráfico 
1).  Possivelmente, as mudanças no padrão de consu-
mo, com o crescimento do consumo de café em dose 
única explicam parte dessa mudança de trajetória. 

Gráfico 1 – Exportação e importação de café torrado, não descafeinado – Minas Gerais – 2008-2013 – Kg 
líquido

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços com base na classificação HS 
090112.

Os dados da Organização Internacional do 
Café (OIC, 2018) mostram que a diferença entre 
o preço do café em grão pago ao produtor e o 
preço do café torrado no varejo se aproxima de 
US$ 5,00 por libra, sendo que o primeiro é subs-

tancialmente mais baixo. Assim, à medida que se 
avança na cadeia produtiva do café, o valor adi-
cionado cresce consideravelmente, sendo que a 
fase da torrefação responde por 55%, conforme 
ilustrado na Figura 1. 

Figura 1 – Decomposição do preço do café ao consumidor na União Europeia

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (2015).

Além disso, o preço do café em grão, cotado 
na Bolsa de Nova Iorque, é bastante volátil. As os-
cilações se devem tanto a fatores relacionados à 
oferta (e.g., secas no Brasil e na Colômbia) quan-
to à demanda. Considerando ainda que o preço é 
denominado em dólares, as oscilações da taxa de 
câmbio também afetam a competitividade e a ren-
tabilidade dos produtores. 

Nesse contexto, os produtores de café com-
moditie, além de não participarem das fases mais 

avançadas da cadeia de valor, têm suas receitas 
vinculadas, fortemente, a fatores exógenos, tais 
quais a variação do câmbio e eventos naturais. 
Logo, esse modelo de inserção no comércio inter-
nacional não é o preferível, pois além de se sujeitar 
a variáveis não controláveis, apropria-se de menor 
parte do valor adicionado. Igualmente, a produção 
de café em grão não ativa o setor industrial, que é 
o mais dinâmico da economia. 
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Atualmente, a indústria de café torrado e mo-
ído no Brasil está voltada para o mercado inter-
no, abastecendo o segundo maior mercado consu-
midor de café – atrás apenas do Estados Unidos 
(ICO, 2018). Os grupos 3Corações, JDE e Mellita, 
juntos, produzem mais de 50% do café torrado e 
moído (EMBRAPA, 2017). 

Nesse cenário, as pequenas torrefadoras têm 
buscado espaço através da comercialização do 
café com sua própria marca ou com a do varejista. 
Em escala microrregional, a barreira à entrada no 
setor de torrefação é baixa (estima-se que com 40 
mil reais seja possível entrar no mercado), dificul-
tando sua consolidação. Em Minas Gerais, o setor 
é mais pulverizado que a média nacional. São 375 
indústrias que processam café em 183 municípios. 
Em sua maioria, são microempresas que compe-
tem com base no preço, havendo pouca diferencia-
ção de produto (MDIC, 2015). 

Essas microempresas têm dificuldade de cum-
prir a legislação em relação à rotulagem (SILVA; 
DUTRA, 2011). Geralmente trabalham com pouco 
estoque, o que dificulta o desenvolvimento de um 
blend característico que possa resultar em vanta-
gem competitiva. E a gestão interna carece de pro-
fissionalização, sendo, muitas das vezes, empresas 
familiares (MDIC, 2015).

Em geral, do universo de quase 1.600 torre-
fadoras, apenas 410 são associadas à Associação 
Brasileira da Indústria do Café (ABIC) e se sub-
metem ao controle de padrão de pureza. Boa par-
te delas ainda não é capaz de competir de forma 
rentável no mercado interno. Nesse quadro, pro-
blemas de coordenação e a fragilidade das insti-
tuições (RODRIK, 2009) dificultam o desenvol-
vimento do setor, pois a competição, baseada no 
preço, envolve, inclusive, o não atendimento às 
normas estabelecidas legalmente (pagamento de 
tributos, por exemplo).

Os dados da Pesquisa Industrial Anual (PIA) 
mostram que, entre 2008 e 2013, a participação 
de Minas Gerais no valor da transformação indus-
trial (VTI) aumentou, ao passo que a de São Paulo 
se reduziu. Ainda assim, cerca de 50% do VTI da 
produção de café torrado e moído se concentra no 
segundo. Desse modo, embora Minas seja o prin-
cipal produtor de café em grão, não é o principal 
centro de industrialização. 

Portanto, é importante criar condições para que 
o estado de Minas Gerais aumente sua participação 

na produção de café torrado. A seguir, apresenta-se 
a análise da produção de café em Minas Gerais com 
base no modelo insumo-produto. O objetivo é veri-
ficar tanto os efeitos de encadeamento quanto a in-
terligação entre o café em grão e o torrado e moído.

4 ANÁLISE INSUMO-PRODUTO DA 
PRODUÇÃO DE CAFÉ EM MINAS 
GERAIS ENTRE 2008 E 2013 

A produção do café com base na Tabela de Re-
cursos e Usos (TRU) de 2008 e 2013 mostra que a 
produção do café em grão é um produto típico da 
agricultura e o café beneficiado (torrado e moído) 
típico do setor industrial. No primeiro, o café cor-
responde ao maior peso dentro da estrutura produ-
tiva da agricultura nos dois anos, representando a 
maior participação no valor bruto da produção. 

Da produção de café em grão mineira, a maior 
parte é destinada à demanda final, principalmente, à 
exportação internacional e à exportação para outros 
estados. As exportações internacionais reduziram-
-se de 86,5% para 82,3% no período. As exporta-
ções interestaduais ampliaram-se em onze pontos 
percentuais. A produção destinada como matéria-
-prima, que correspondia a apenas 6% da produção, 
reduziu-se para menos de 1%. Em geral, a produção 
do café em grão apresentou uma leve alteração no 
padrão de destino entre 2008 e 2013, voltando-se 
mais para a exportação para outros estados.

Tabela 1 – Destino da produção de café em grão 
e café beneficiado em Minas Gerais – 
2008 e 2013 - %

Destino da produção 
Café em grão Café 

beneficiado
2008 2013 2008 2013

Consumo intermediário 6,15 0,62 21,19 14,08

Exportação internacional 86,5 82,3 8,25 1,56

Exportação interestadual 5,63 16,7 33,42 8,6

Consumo das famílias 0 0,04 35,97 74,32

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados na TRU-MG 
2008 e 2013, disponibilizada pela Fundação João Pinheiro 
(FJP).

A produção de café beneficiado tem participa-
ção pequena na indústria. A produção mineira é 
destinada em sua maior parte para o consumo das 
famílias. No entanto, a venda da produção local 
para outros estados perdeu relevância, passando 
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de 33,42% da produção para 8,6% entre 2008 e 
2013. Em 2013, a produção destinada ao consumo 
das famílias mineiras dobrou. Ou seja, a produção 
de café beneficiado mineira passou a atender ba-
sicamente ao mercado interno e sua inserção no 
mercado nacional e internacional tornou-se menor 
no período, sendo que a redução das exportações 
interestaduais se reduziu de 33,42% para 8,6%. As 
vendas para outros setores também caíram no perí-
odo em sete pontos percentuais, sendo que o prin-
cipal setor atendido era o de alimentos e bebidas 
em 2008, passando principalmente o de serviços 
de alojamento e alimentação.

Para analisar os encadeamentos do café em 
grão e do café beneficiado na economia mineira, 
utilizou-se o modelo Insumo-Produto, desenvolvi-
do por Leontief (1988), aplicado à Matriz Insumo-
-Produto de Minas Gerais para o ano de referência 
2008 e 2013. Mais especificamente, o estudo uti-
lizou as matrizes em sua versão produto por pro-
duto. No ano de 2008, a abertura contou com 86 
produtos e, em 2013, com 102. Nesses dois anos, 
os produtos café em grão e café torrado e moído 
foram detalhados. Destaca-se que a Matriz Insu-
mo-Produto de Minas Gerais (em conjunto com a 
TRU) é calculada e disponibilizada pela Fundação 
João Pinheiro (FJP, 2015; FJP, 2018a). 

Em seguida, foram calculados os índices de in-
terligação de Rasmussen-Hirschman,1 os índices 
puros de ligação e os campos de influência. Na 
sequência, descreve-se de forma mais detalhada a 
metodologia utilizada.

4.1 METODOLOGIA

A partir do modelo Insumo-Produto, desenvol-
vido por Leontief, obtém-se os índices setoriais. 
Nesse modelo, os fluxos intermediários do produto 
final são fixos e o sistema pode ser representado 
pela seguinte forma matricial:

AX + Y = X (1)

Onde  é a matriz de coeficientes diretos que in-
dica a quantidade de insumo de um setor i necessá-
ria para produzir uma unidade de produto final do 
setor j, ou seja, é calculada através da razão aij = xij/
xj; X é o vetor com os valores da produção total por 
setor i; e Y é a demanda final por setor i.

1 A referência teórica está em Rasmussen (1956) e Hirschman 
(1958).

De forma a estabelecer a produção total neces-
sária para atender a demanda final, isola-se a vari-
ável X:

X = (I – A)–1 Y (2)

X = BY (3)

Em que B = (I – A)–1 é a matriz de coeficien-
tes técnicos diretos e indiretos, também chamada 
de matriz de Leontief. Os elementos dessa matriz 
podem ser interpretados como a produção total do 
setor i necessária para produzir uma unidade de 
demanda final do setor j.

Para a identificação dos encadeamentos para 
frente e para trás utiliza-se como metodologia: i) 
os índices de interligação de Rasmussen-Hirsch-
man, ii) os índices puros de ligação e iii) os cam-
pos de influência. Essas metodologias são comple-
mentares, proporcionando perspectivas diferentes 
de análise na interligação setorial. O primeiro e o 
terceiro métodos permitem o estudo da estrutura 
interna da economia sem considerar o nível da pro-
dução setorial. Já o índice puro de ligação inclui no 
seu cálculo a importância do nível de produção na 
economia, ou seja, considera-se o peso setorial na 
estrutura produtiva interna da economia. No caso 
deste não ser considerado, é possível a presença de 
gargalos que estrangulem o crescimento em caso 
de adoção de políticas de estímulos setoriais (GUI-
LHOTO et al., 1994).

4.1.1 Interligação setorial – índices de ligação 
Rasmussem-Hirschman

Os índices de interligação de Rasmussem-Hirs-
chman medem os encadeamentos para trás e para 
frente e são conhecidos como índice de sensibili-
dade à dispersão e índice de poder de dispersão, 
respectivamente. O índice de sensibilidade à dis-
persão representa o incremento total na produção 
da economia para cada aumento de uma unidade 
na demanda final do setor analisado. O índice de 
poder de dispersão indica a importância do setor 
enquanto fornecedor de insumos intermediários no 
caso do aumento de uma unidade da demanda final 
da economia como um todo.

Para o cálculo desses índices de interligação, 
considera-se a equação representada em (3) e B 
a matriz inversa de Leontief, definindo Bij como 
seus elementos e n como o número de setores. B.j 
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é a soma dos elementos da coluna j e representa o 
efeito de encadeamento para trás. Bi. é a soma dos 
elementos da linha i. e evidencia o encadeamento 
para frente. Para retirar os efeitos da unidade de 
medida desses índices é feita uma normalização, 
obtendo-se o índice de poder de dispersão (enca-
deamento para trás):

U.j =
∑n

i=1bij
1
n

∑n
i=1 ∑

n
j=1 bij

1
n2

 j=1,2,...,n (4)

Como Uj mede os encadeamentos para trás, seu 
valor representa o incremento total na produção da 
economia para cada aumento de uma unidade na 
demanda final do setor j. Dessa forma, se Uj >1, 
isso significa que a capacidade do setor em gerar 
efeitos para trás está acima da média do sistema. 
Caso Uj <1 a capacidade do setor em gerar efei-
tos para trás está abaixo da média do sistema, ou 
seja, o setor não é um importante demandante de 
insumos.

O índice de sensibilidade à dispersão (encadea-
mento para frente) é dado por:

Ui. =
∑n

j=1bij
1
n

∑n
i=1 ∑

n
j=1 bij

1
n2

 i=1,2,...,n (5)

Se Ui >1 a importância do setor enquanto for-
necedor de insumos intermediários é superior à 
média dos demais setores, o que significa um po-
der de encadeamento para frente significativo. Se 
Ui <1, a importância do setor enquanto fornecedor 
de insumos intermediários é inferior à média dos 

demais setores, denotando um poder de encadea-
mento para frente pouco significativo (FJP, 2015). 

Os setores que possuem Ui <1 e Uj >1 são 
denominados independentes, pois não possuem 
relações fortes com os demais setores. Um setor 
será considerado chave para o crescimento da 
economia se ambos os índices forem superiores 
a um. Conclui-se, assim, que os setores-chave 
são os que possuem os índices de dispersão e 
sensibilidade à dispersão mais alto.

4.1.2.2 Índices puros de ligação

Os índices de ligações de Rasmussen-Hirsch-
man desconsideram os níveis de produção de cada 
setor econômico. Para solucionar essa deficiência, 
os trabalhos de Cella (1984) e Clementes (1990) 
adotados por Guilhoto et al. (1994) e aprimorados 
em Guilhoto et al. (1996) propuseram o cálculo 
dos índices puros de ligação. O método consiste 
em isolar um dado setor  e comparar a produção 
resultante com e sem suas relações intersetoriais 
em encadeamentos para trás e para frente, ou seja, 
seu papel como demandante de insumos e como 
fornecedor de insumos. 

Tal método consiste na subdivisão da matriz de 
coeficientes diretos em duas partes: Ai, relacionada 
ao setor i, e Ar, relacionada ao resto da economia. 
Em forma matricial, tem-se:

A=
Aii Air

Ari Arr
 (7)

A matriz inversa de Leontief (L), quando consi-
derada a matriz A definida acima, é dada por:

L= (I – A)–1= =
Lii Lir

Lri Lrr

I Air ∆r

Ari ∆i I
∆ii 0
0	 ∆rr

∆i 0
0	 ∆r

 (8)

Onde:
∆i= (I – Aii)–1 (9)

∆r= (I – Arr)–1 (10)

∆ii= (I – ∆i Air ∆r Ari)–1 (11)

∆rr= (I – ∆r Ari ∆i Air)–1 (12)

Utilizando a equação (8), temos:

X = (I – A)–1Y (13)
Desenvolvendo a expressão (13), obtém-se:

Xi

Xr

Yi

Yr

I Air ∆r

Ari ∆i I
∆ii 0
0	 ∆rr

∆i 0
0	 ∆r

=  (14)

Multiplicando o lado esquerdo da equação 
(14), conclui-se:

Xi

Xr

∆iYi+	∆i Air ∆rYr

∆rAri ∆iYi+	∆rYr

∆ii 0
0	 ∆rr

=  (15)
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Com isso, é dado o índice puro de ligação para 
trás (PBL) e o índice puro de ligação para frente 
(PFL), que são respectivamente:

PBL = ∆r Ari Yi (16)

PFL = ∆i Air Yr (17)

O índice puro de ligação para trás (pure ba-
ckward linkage, PBL) pode ser entendido como o 
impacto do valor da produção total do setor i so-
bre o restante da economia, isolando-se o impacto 
da produção do setor em análise sobre a demanda 
por outros insumos. O índice puro de ligação para 
frente (pure forward linkage, PFL), como mos-
trado na equação (22), pode ser entendido como 
o impacto do valor da produção total do resto da 
economia sobre o setor j. O índice puro de ligação 
total (PTL) é dado pela soma dos valores PBL e 
PFL. Esses resultados podem ser normalizados por 
meio da divisão do índice puro de ligação pelo seu 
valor médio. Para o índice puro de ligação para 
trás o procedimento é dado por:

PBLN = 
PBL
PBLm

 (18)

O cálculo do índice puro de ligação para fren-
te normalizado (PFLN) e o índice puro de ligação 
total normalizado (PTLN) são semelhantes ao da 
equação (23).

4.1.3 Campos de influência

Os campos de influência2 complementam a 
análise dos índices de interligação e visam men-
surar os efeitos sinérgicos das alterações dos co-
eficientes da matriz, ressaltando as relações entre 
os setores mais influentes (SONIS; HEWINGS, 
1995). A análise desses campos de influência per-
mite, assim, identificar os principais elos da eco-
nomia. Isso significa a possibilidade de observar 
como mudanças nos coeficientes diretos se distri-
buem no sistema econômico. 

A partir disso, é possível determinar quais as 
relações entre os setores que seriam mais influen-
tes dentro do processo produtivo (GUILHOTO et 
al., 1994). Para o cálculo dos campos de influên-
cia, consideram-se as seguintes matrizes:

A = [aij] = matriz dos coeficientes diretos e  
seus elementos;
2  Para maiores detalhes ver Sonis e Hewings (1989; 2005).

E = [εij] = matriz de mudanças incrementais 
nos coeficientes diretos de insumos e εij seus ele-
mentos;

B = (I – A)–1[bij] = matriz inversa de Leontief 
e bij seus elementos;

B(ε) = (I – A – E)–1 = [bij(ε)] = matriz inversa 
de Leontief após as mudanças e bij(ε) seus elemen-
tos.

Por meio de uma pequena variação dos coefi-
cientes da matriz de Leontief, o campo de influên-
cia pode ser aproximado pela seguinte expressão:

F(εij) =
[B(εij) – B]

ε  (19)

F(εij) é uma matriz n x n do campo de influ-
ência do coeficiente aij. E, assim, para comparar 
quais os setores com maior campo de influência, 
determina-se uma matriz Rij dada por:

Rij= 
n
∑
k=1

 
n
∑
l=1

[Fkl (εij)]2 (20)

Os valores mais elevados de Rij permitem pon-
tuar os setores com maior campo de influência so-
bre a economia. Desse modo, é possível identificar 
as relações setoriais com maior expressão no sis-
tema analisado, permitindo avaliar com clareza os 
impactos decorrentes dessas relações, observando 
se o fenômeno é de caráter concentrador ou difuso.

5 RESULTADOS

Calculados os índices de ligação Rasmussen-
-Hischman é possível verificar, em termos de en-
cadeamentos para trás, que a ampliação em um 
milhão de reais da produção de café em grão gera-
ria um aumento na economia de aproximadamente 
27,4% do choque inicial da produção em 2008 e, 
em 2013, de 41,1%. Apesar desse impacto, o setor 
não tem um efeito de dispersão sobre a economia, 
uma vez que esse impacto é menor que a média 
verificada no sistema econômico. Isto é, seu índice 
de dispersão é menor que a unidade no período.

Em termos de encadeamentos para frente, caso 
a economia como um todo recebesse um impac-
to de um milhão de reais, a produção de café em 
grãos receberia impulso de 18,25% da variação 
inicial ocorrida na economia, em 2008, e 1,85%, 
em 2013. Em termos de sensibilidade à dispersão, 
a produção de café em grão é pouco sensível em 
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relação à economia, pois para os dois anos o índice 
foi menor que a unidade.

Tabela 2 – Índices de Dispersão e sensibilidade à 
Dispersão 2008 e 2013

Produto/Ano
Café em grão Café 

beneficiado

2008 2013 2008 2013

Encadeamentos para trás (Bj) 1,2744 1,4112 1,8109 1,4606

Encadeamentos para frente (Bi) 1,1825 1,0185 1,0587 1,0182

Efeito de dispersão (Uj) 0,8399 0,9932 1,1935 1,028

Efeito de sensibilidade à 
dispersão (Ui) 0,7793 0,7168 0,6978 0,7166

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados na TRU-MG 2008 
e 2013, disponibilizada pela Fundação João Pinheiro (FJP).

Pode-se dizer que a produção de café em grão é 
considerada independente, pois os índices de dis-
persão e de sensibilidade à dispersão são menores 
que um. Isso significa que tal produção não possui 
relações fortes com as demais produções presentes 
na economia.

Em 2013, os produtos que receberam os maio-
res impactos no caso de uma variação na produção 
de café em grão, produtos a montante na cadeia 
produtiva, foram: adubos e fertilizantes (10% da 
variação inicial), produtos do refino do petró-
leo (4,8%), defensivos agrícolas e desinfestantes 
domissanitários (4,6%), e comércio por atacado 
e varejo (3,7%). Essas interligações se tornaram 
mais fortes em relação a 2008, 8,4%; 2,4%; 1,6% 
e 2,8%; respectivamente.

Os produtos que têm maior interligação com 
a produção do café em grão a jusante são servi-
ços de alimentação e os produtos da indústria de 
alimentos. No entanto, nesses casos, os indicado-
res de interligação são muito baixos (em torno de 
0,1%), inclusive com o café beneficiado. Eles se 
reduziram se comparado com 2008. Isso significa 
redução da interligação produtiva a jusante dentro 
da economia de Minas Gerais.

A produção de café beneficiado, por sua vez, 
apresenta capacidade de gerar efeitos para trás 
acima da média do sistema (Uj2008= 1,1935 e 
Uj2013= 1,028). Ou seja, a produção industriali-
zada do café tem capacidade de dispersão sobre 
os demais setores da economia. Dessa forma, um 
aumento de um milhão na demanda de café benefi-
ciado, em 2013, seria capaz de gerar na economia 
a ampliação na produção de R$ 1.460.608,49. 

Em termos de interligação com a produção a 
montante, os principais produtos, em 2013, fo-
ram: comércio (6,3% do valor inicial de variação 
da produção do café beneficiado), aluguéis não 
imobiliários e gestão de propriedade intelectual 
(5,4%), transportes, armazenagem e serviços au-
xiliares ao transporte (4,2%). A interligação com 
a produção de café em grão é praticamente 0,0% 
(da variação inicial da produção). Isso sugere que 
o elo forte de interligação entre essas duas produ-
ções se dá via comércio. Entretanto, essa ligação, 
em 2008, apesar de baixa era um pouco mais forte 
(1,0%). Além disso, figurava em 2008 uma interli-
gação maior com bovinos e outros animais; óleos 
de soja, milho em grão e soja em grão.

Em termos de encadeamentos para fren-
te, o impacto é abaixo da média da economia 
(Ui2008=0,6978; Ui2013=0,7166). Isso significa 
que é um setor pouco demandado por outros se-
tores da economia, com baixa sensibilidade à dis-
persão em ambos os anos. Em 2013, a interligação 
produtiva do café beneficiado a jusante da cadeia 
apresentou maiores índices associados aos servi-
ços de alimentação, 0,6%, e os demais pratica-
mente 0,0%. Em 2008, havia interligações maiores 
com os produtos da indústria de alimentos, ape-
sar de baixas, como leite resfriado, esterilizado e 
pasteurizado (0,3%), farinha de trigo e derivados 
(0,3%) e óleo de soja refinado (0,3%)

Desse modo, com base nos resultados dos índi-
ces de Rasmussen-Hischman, apenas a produção 
de café industrializada em Minas Gerais tem capa-
cidade de influenciar a economia acima da média 
dos outros setores, uma vez que possui capacidade 
de dispersão. Por outro lado, nem a produção de 
café em grão nem de café beneficiado têm sensi-
bilidade à dispersão, praticamente não possuindo 
interligações a jusante.

Os índices de ligações Rasmussen- Hirschman 
apresentam como limitação o fato de não consi-
derarem as diferenças nos níveis de produção se-
toriais dentro da economia. Assim, foram também 
calculados os índices puros de ligação que incor-
poram o peso do valor bruto da produção setorial. 

Nesse caso, o setor de café em grão tem um 
peso significativo na estrutura produtiva de Minas 
Gerais e ampliou sua capacidade de dispersão na 
economia entre 2008 e 2013. O indicador de índi-
ce puro de ligação para trás normalizado, que era 
menor que a unidade (0,6865), passou para 1,179. 
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Dessa forma, a produção de café em grão passou a 
gerar efeitos de dispersão acima da média do siste-
ma econômico. Em termos de encadeamentos para 
frente está abaixo da média da economia.

A produção de café beneficiado, devido à par-
ticipação pequena na estrutura produtiva mineira, 
deixou de gerar impactos de interligação para trás. 
Apresentou-se como uma produção com interli-
gação abaixo da média do sistema tanto para trás 
quanto para frente. 

Tabela 3 – Índices Puros de Ligação normalizados 
– 2008 e 2013

Produto/Ano
Café em grão Café beneficiado

2008 2013 2008 2013

PBLN 0,69 1,18 0,03 0,19

PFLN 0,22 0,02 0,12 0,07

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados na TRU-MG 2008 
e 2013, disponibilizada pela Fundação João Pinheiro (FJP).

Por último, os indicadores dos campos de in-
fluência apresentam os efeitos sinergéticos de al-
terações dos coeficientes da matriz. É possível por 
meio desse indicador identificar em quais setores 
da economia a produção do café em grão e do café 
beneficiado teriam o maior efeito propagador. Isso 
permite identificar quais as relações entre os se-
tores seriam mais importantes dentro do processo 
produtivo. Portanto, essa é uma análise comple-
mentar aos índices de Rasmussen-Hischman.

De acordo com a metodologia, mede-se o efei-
to gerado por um pequeno choque (ε=0,001) em 
um coeficiente técnico direto nos demais setores 
da economia. A partir disso calcula-se uma medida 
síntese para toda a economia (matriz Rij).

A partir dessa análise, observa-se que a produ-
ção do café em grão tem relação pouco expressiva 
com a produção do café beneficiado. No recorte dos 
dez maiores elos de interligação, seja de compras 
ou de vendas, seja em 2008 ou 2013, a relação entre 
essas duas atividades não aparece. Na verdade, o elo 
de interligação dessas duas atividades está entre os 
mais baixos (ver tabelas A.1. a A.4 do APÊNDICE 
A – Principais resultados do campo de influência). 

Analisando as compras e vendas, em 2013, ob-
serva-se que os principais elos da produção de café 
em grão são com os produtos do refino do petróleo 
e eletricidade, gás e as outras utilidades. Compa-
rando com 2008, notam-se algumas diferenças, 

pois os principais elos eram os produtos químicos 
inorgânicos e o serviços de informação.

Em relação à produção de café beneficiado, 
em 2013, observa-se que essa atividade comprou, 
principalmente, das atividades de refino do pe-
tróleo e eletricidade, gás e outras utilidades. Em 
2008, destacaram-se a compra de produtos quími-
cos inorgâncios e serviços de informação. 

Com base nos gráficos dos campos de influên-
cia para o ano de 2008 como para o de 2013, é 
possível observar que tanto café em grãos como 
café beneficiado são irrelevantes no recorte dos 
10% maiores campos de influência.3 Reforça-se, 
assim, a baixa conexão entre esses dois setores na 
economia mineira. 

A partir dos resultados dos três métodos utiliza-
dos, observa-se, em primeiro lugar, que a interliga-
ção entre a produção de café em grão e café bene-
ficiado é muito baixa. Desse modo, embora Minas 
Gerais seja um dos maiores produtores mundiais 
do café arábica, apenas uma parcela muito peque-
na dessa produção é industrializada no Estado. A 
maior parte é destinada às exportações internacio-
nais e, em menor escala, interestaduais. 

Em segundo lugar, a capacidade de dispersão do 
café industrializado é superior à média do sistema 
econômico. Logo, estímulos à torrefação do café ge-
ram impactos significativos à montante da estrutura 
produtiva. Não obstante, tendo em vista que o peso do 
segmento industrial é muito baixo, quando se consi-
dera o índice puro de ligação, esse efeito desaparece.

Por último, entre 2008 e 2013, esses resultados 
se acentuaram. Isto é, a conexão entre a produção 
de café em grão e beneficiado se tornaram ainda 
mais frágeis. Portanto, pelo menos desde a crise 
internacional, houve uma especialização regressi-
va na economia cafeeira mineira. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo teve como objetivo avaliar as 
transformações do setor cafeeiro em Minas Gerais 
entre 2008 e 2013. Mais especificamente, buscou-se 
verificar as interligações entre a produção de café 
em grão e do café torrado e moído. Ou seja, a rela-
ção entre o setor agrícola e o segmento industrial. 
Adicionalmente, os estudos da MIP permitiram afe-
rir o poder de encadeamento de ambos os produtos. 

3  Os gráficos gerados podem ser requisitados aos autores.
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Os resultados dos índices de ligação e do campo 
de influência sugerem o enfraquecimento dos elos 
entre o café em grão e o café beneficiado no período. 
Além disso, de acordo com o índice de Rasmussen-
-Hirschman, apenas o segundo tem poder de disper-
são acima da média do sistema econômico. Logo, 
reforça-se a tese de que a indústria é um setor mais 
dinâmico, capaz de impulsionar os demais setores. 

Destaca-se que Minas Gerais é um dos maiores 
produtores mundiais de café arábica. No entanto, a 
produção é destinada basicamente às exportações. 
Existe, a princípio, um potencial de crescimento da 
indústria de torrefação, na medida em que o seu prin-
cipal insumo é naturalmente o próprio café em grão. 

Entretanto, no período em análise, a produção se 
aprofundou na especialização do café em grão. Nes-
se período, além da crise internacional em 2008 e 
da adoção de políticas de viés industrialistas no pri-
meiro governo Dilma, o preço do café em grão os-
cilou significativamente, subindo até 2011 e depois 
voltando aos preços do início do período em 2013. 

Quando se compara os dados da TRU-MG entre 
2008 e 2013, observa-se que a queda do consumo 
intermediário de café em grão em Minas Gerais 
foi acompanhada pela queda das exportações de 
café torrado e moído principalmente para outros 
estados. Desse modo, esse resultado sugere que 
a indústria de café mineira vem perdendo espaço 
para a de outros estados. 

Nesse cenário, conclui-se que existe um grande 
espaço para Minas Gerais avançar na industriali-
zação do café. A substantiva pulverização do setor, 
aliada às dificuldades de profissionalização, indi-
cam a necessidade de algum tipo de coordenação 
do estado. Portanto, deve-se articular políticas se-
toriais capazes de promover o avanço na cadeia 
produtiva do café. 
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APÊNDICE A – RESULTADOS DO CAMPO DE INFLUÊNCIA

Tabela A.1 – Principais campos de influência do café em grão – 2013

Código SCN-MG Descrição do Produto Vendas Compras

19910 Produtos do refino do petróleo 2.05 1.88

35001 Eletricidade, gás e outras utilidades 1.84 1.77

77001 Aluguéis não imob. e gestão de ativos de propriedade intelectual 1.58 1.23

1914 Cana-de-açúcar 1.44 1.03

46801 Comércio por atacado e a varejo, exceto veículos automotores 1.29 1.04

59801 Serviços cinematográficos, música, rádio e televisão 1.27 1.26

61001 Telecomunicações, TV por assinatura e outros serv. relacionados 1.26 1.27

64801 Intermediação financeira, seguros e previdência complementar 1.24 1.19

52801 Transportes, armazenamento e serviços auxiliares aos transportes 1.23 1.15

29921 Peças e acessórios para veículos automotores 1.22 1.17

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados na TRU-MG 2008 e 2013, disponibilizada pela Fundação João Pinheiro (FJP).

Tabela A.2 – Principais campos de influência do café em grão – 2008

Código SCN-MG Descrição do Produto Vendas Compras

031101 Produtos químicos inorgânicos 1.86 1.57

080101 Serviços de informação 1.55 1.51

040101 Produção e distribuição de eletricidade, gás, água, esgoto e limpeza urbana 1.45 1.37

110301 Serviços prestados às empresas 1.46 1.29

090101 Intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços relacionados 1.30 1.25

033201 Peças e acessórios para veículos automotores 1.26 1.23

030106 Óleo de soja em bruto e tortas, bagaços e farelo de soja 1.27 1.21

033401 Produtos de madeira e das indústrias diversas 1.19 1.18

032102 Semiacabacados, laminados planos, longos e tubos de aço 1.23 1.17

031401 Defensivos agrícolas 1.16 1.17

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados na TRU-MG 2008 e 2013, disponibilizada pela Fundação João Pinheiro (FJP).
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Tabela A.3 – Principais campos de influência do café beneficiado - Compras – 2013

Código SCN-MG Descrição do Produto Compras

19910 Produtos do refino do petróleo 1.88

35001 Eletricidade, gás e outras utilidades 1.77

61001 Telecomunicações, TV por assinatura e outros serv. relacionados 1.27

59801 Serviços cinematográficos, música, rádio e televisão 1.26

10921 Açúcar 1.25

77001 Aluguéis não imob. e gestão de ativos de propriedade intelectual 1.23

19921 Etanol e outros biocombustíveis 1.21

86921 Saúde privada 1.20

64801 Intermediação financeira, seguros e previdência complementar 1.19

23000 Cimento, artefatos de cimento, gesso e semelhantes 1.18

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados na TRU-MG 2008 e 2013, disponibilizada pela Fundação João Pinheiro (FJP).

Tabela A.4 – Principais campos de influência do café beneficiado - Compras – 2008

Código SCN-MG Descrição do Produto Compras

031101 Produtos químicos inorgânicos 1.57 

080101 Serviços de informação 1.51 

040101 Produção e distribuição de eletricidade, gás, água, esgoto e limpeza urbana 1.37 

110301 Serviços prestados às empresas 1.29 

090101 Intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços relacionados 1.26 

033201 Peças e acessórios para veículos automotores 1.23 

030106 Óleo de soja em bruto e tortas, bagaços e farelo de soja 1.22 

033401 Produtos de madeira e das indústrias diversas 1.19 

032102 Semiacabacados, laminados planos, longos e tubos de aço 1.18 

031401 Defensivos agrícolas 1.17 

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados na TRU-MG 2008 e 2013, disponibilizada pela Fundação João Pinheiro (FJP).
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Resumo: As distinções nos objetivos perseguidos pelos 
setores público e privado e em suas regras de remunera-
ção abrem espaço para a emergência de diferenças nos 
salários pagos a trabalhadores equivalentes em cada um 
desses setores. Embora essa segmentação tenha sido 
alvo de muitos estudos na literatura econômica, pouco 
se sabe sobre seus impactos nas desigualdades raciais no 
mercado de trabalho. A seleção de pessoal por concurso 
público e as políticas de isonomia salarial observadas 
no setor público o tornam, na prática, mais igualitário 
e aberto ao negro que o setor privado? O objetivo deste 
trabalho é, pois, comparar as diferenças salariais por cor 
nos setores público e privado no Brasil, por meio de 
equações mincerianas quantílicas e da decomposição de 
Firpo, Fortin e Lemieux (2009). Os resultados mostram 
que a hipótese de maior igualdade no setor público não 
é corroborada, sendo a magnitude do diferencial salarial 
por raça, considerando os trabalhadores do sexo mascu-
lino e controlados outros fatores, inferior no setor pri-
vado. Observa-se, ainda, que conforme se avança nos 
quantis da distribuição salarial, a desigualdade mostra-
-se mais pronunciada em ambos os setores, porém com 
magnitude mais pronunciada no setor público.
Palavras-chave: Negros; discriminação; mercado de 
trabalho.

Abstract: Distinctions in objectives and in pay rules 
between public and private sectors make room for 
wage differences for observably equivalent workers 
in each of these sectors. Although this segmentation 
has been the object of many studies in the economic 
literature, little is known about its impacts on the racial 
inequalities in the labor market. Do employee selection 
on open competition and politics of equal pay for equal 
jobs make the public sector more egalitarian for black 
workers than the private one? This paper aims, thus, to 
compare racial wage inequality in Brazil´s public and 
private sectors, using quantile mincerian equations and 
Firpo, Fortin e Lemieux (2009) decomposition. The 
results show that the hypothesis of more equality in the 
public sector is not supported. Controlling observable 
factors, the male racial wage gap is lower in the private 
sector. The gap increases at higher quantiles of the wage 
distribution for both sectors, but more pronouncedly for 
the public one.
Keywords: Blacks; Discrimination; Job market.
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1 INTRODUÇÃO

A inserção dos trabalhadores negros1 no mer-
cado de trabalho brasileiro é marcadamente mais 
frágil que a dos brancos: suas taxas de desemprego 
são maiores, eles são mais frequentes nos postos 
de trabalho informais e seus rendimentos são, em 
média, inferiores aos dos brancos (IPEA, 2018).

Essas disparidades têm origem na herança escra-
vocrata e na forma como se deu a transição do tra-
balho escravo para o trabalho livre no país. Embora 
à época da abolição do tráfico negreiro 75% dos 
brasileiros já não fossem escravos, eles permane-
ciam, em grande parte, à margem da sociedade ur-
bana e industrial em formação, ocupando locais de 
extrema vulnerabilidade e pobreza (HASENBALG, 
2005; CARDOSO, 2008). A proibição do tráfico 
de escravos (1850) e a posterior assinatura da Lei 
Áurea (1888) representaram, pois, meros marcos 
formais, tendo sido desacompanhados de políticas 
públicas voltadas à integração do negro à sociedade 
e ao mercado de trabalho. Ao longo dos anos, a pre-
valência de práticas racistas – mascaradas pelo mito 
da democracia racial – e a marginalização social da 
população negra conduziram à manutenção das de-
sigualdades de raça no mercado de trabalho.

Cumpre notar, entretanto, que o mercado de 
trabalho brasileiro é marcado por profundas cli-
vagens. As condições de trabalho, embora quase 
sempre desvantajosas para o negro, variam a de-
pender da região do país, do setor de atividade eco-
nômica e das características do posto de trabalho. 
Em se tratando do setor público, particularmente, a 
existência de estabilidade no emprego, bem como 
a maior transparência nos processos de seleção 
de pessoal, que se dão via concurso público, e a 
isonomia de vencimentos para cargos com atribui-
ções iguais ou assemelhadas têm potencial para 
coibir práticas discriminatórias e, assim, atenuar a 
desigualdade entre brancos e negros, tanto no que 
se refere aos salários, como à representatividade.

Este trabalho propõe-se, assim, a analisar as 
desigualdades salariais entre brancos e negros 
no mercado de trabalho brasileiro, comparando 
suas situações nos setores público e privado. Essa 
proposta se justifica porque, embora tenha havido 
um crescimento no número de estudos sobre as 
desigualdades raciais nas últimas décadas, a lite-
1  Ao longo deste trabalho, são consideradas negras as pessoas que 

se autodeclaram pretas ou pardas nas publicações estatísticas do 
IBGE.

ratura econômica brasileira sobre o tema ainda é 
relativamente incipiente e recente se comparada à 
literatura internacional. Adicionalmente, devido 
à segmentação entre os setores público e priva-
do e às distinções em seus objetivos e atividades, 
abre-se a possibilidade de que a extensão das de-
sigualdades raciais seja distinta entre esses seto-
res. Conhecer em maior detalhe essas diferenças 
é sem dúvida relevante, seja com o intuito de ob-
ter um retrato mais preciso da questão, seja com a 
finalidade de aprimorar as políticas públicas para 
lidar com ela.

Como objetivo específico, pretende-se compa-
rar a magnitude do diferencial salarial por raça 
nos setores público e privado, discutindo suas 
causas e avaliando em que medida ele pode ser 
atribuído à discriminação salarial e quanto se 
deve ao afunilamento hierárquico vivenciado 
pelo negro, que o torna sobrerrepresentado em 
posições subalternas, mas praticamente inexis-
tente no topo da hierarquia das organizações. A 
hipótese subjacente é a de que o setor público se-
ria um meio mais igualitário, do ponto de vista 
racial, que o setor privado no Brasil.

A estratégia metodológica para o desenvol-
vimento do trabalho consiste, primeiramente, na 
realização de uma revisão das principais corren-
tes na literatura econômica que discutem os tipos 
de discriminação no mercado de trabalho e suas 
causas. Na seção 2.2 são reunidas evidências de 
que o negro ainda vivencia essas diversas formas 
de discriminação no Brasil. Na terceira seção, é 
apresentada a metodologia de análise empírica, 
que se baseia na estimação por regressões quan-
tílicas de equações de rendimentos mincerianas 
e na decomposição do diferencial salarial por 
raça segundo a metodologia de Firpo, Fortin e 
Lemieux (2009), com base nos dados da PNAD 
Contínua do 3o trimestre de 2018. A adoção de 
regressões quantílicas mostra-se uma alternativa 
apropriada, pois permite verificar se o hiato de 
rendimentos entre brancos e negros se mantém 
estável ao longo da distribuição de rendimen-
tos. Sob a hipótese de afunilamento hierárquico 
para o negro, esse hiato torna-se mais pronun-
ciado à medida que se consideram os quantis 
superiores dessa distribuição. Na quarta seção, 
são analisados e discutidos os resultados dos 
modelos, realizando-se um contraponto entre 
os setores público e privado. A última seção 
apresenta as conclusões do trabalho.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO E EVIDÊNCIAS 
DA LITERATURA

2.1 Teoria econômica da discriminação no 
mercado de trabalho

Segundo Loureiro (2003), a discriminação con-
siste no tratamento diferenciado baseado em crité-
rio irrelevante para a atividade desenvolvida. No 
mercado de trabalho, ela ocorre quando um grupo 
de indivíduos que detém características profissio-
nais equivalentes (mesmos níveis de escolaridade, 
experiência e habilidades) recebe remuneração ou 
tratamento distinto em função de sua cultura, raça, 
sexo ou condição econômica e social, sem que 
essas características tenham influência sobre seu 
nível de competência. Ainda segundo esse autor, a 
discriminação pode ser classificada em quatro ca-
tegorias: i) salarial; ii) de emprego; iii) de trabalho 
ou ocupacional; iv) e de acesso ao capital humano.

A discriminação salarial se manifesta quando 
os trabalhadores negros recebem salários menores, 
mesmo quando são igualmente produtivos e reali-
zam as mesmas funções dos colaboradores bran-
cos (LOUREIRO, 2003). Nas palavras do profes-
sor Cleber Santos Vieira, membro da Associação 
Brasileira de Pesquisadores Negros, a discrimina-
ção salarial sugere que o trabalho feito pelo negro 
tem menor valor (BOEHM, 2017).

A discriminação de emprego ocorre quando os 
negros se situam em desvantagem no que se refere 
à procura de trabalho. Essa restrição de oferta pode 
provocar maiores índices de desemprego entre ne-
gros que entre não negros.

A discriminação de trabalho ou ocupacional faz 
com que os negros sejam arbitrariamente impedi-
dos de desempenhar certas ocupações, geralmente 
cargos de maior prestígio, mesmo quando são tão 
qualificados quanto os demais profissionais para 
executar essas tarefas. Essa forma de discrimina-
ção “questiona a capacidade do negro de desem-
penhar tarefas mais complexas, mesmo que este 
profissional seja capacitado para tais funções” 
(BOEHM, 2017).

Por fim, a discriminação de acesso ao capital 
humano decorre de oportunidades desiguais para 
atingir a qualificação necessária para desempenhar 
funções no mercado de trabalho. Como resultado, 
produzem-se diferenças de nível em termos de 

educação formal e treinamento, que tornam os tra-
balhadores negros menos produtivos.

As discriminações no mercado de trabalho tam-
bém são classificadas em “direta” e “indireta”. As 
três primeiras categorias anteriormente mencio-
nadas são exemplos de discriminação direta, pois 
se manifestam após o ingresso dos indivíduos no 
mercado de trabalho. Já a última categoria é uma 
forma de discriminação indireta, pois ocorre an-
tes de o indivíduo tornar-se economicamente ativo 
(LOUREIRO, 2003).

Borjas (2012) destaca três razões para a exis-
tência da discriminação no mercado de trabalho: 
o preconceito pessoal, em que empregadores, co-
legas de trabalho ou clientes discordam em ter de 
se relacionar com indivíduos de determinado raça 
ou cor; o preconceito estatístico, que ocorre quan-
do o empregador tenta prever a produtividade de 
cada indivíduo por meio das estatísticas sobre o 
desempenho médio do grupo ao qual o indivíduo 
pertence; e o poder de monopólio detido pelos 
empregadores, que lhes permite contratar traba-
lhadores igualmente produtivos e remunerá-los de 
forma desigual, buscando, com isso, aumentar sua 
lucratividade.

Em relação ao preconceito pessoal, Becker 
(1957) desenvolveu a hipótese de existência de 
preferências em discriminar incorporadas à fun-
ção de utilidade dos indivíduos. Essas preferências 
poderiam derivar do comportamento do emprega-
dor, do empregado ou do consumidor. Em todos 
os casos, o indivíduo que prefere discriminar es-
taria disposto a pagar alguma coisa em troca para 
manter o preconceito, seja por redução de lucros, 
salários ou renda.

Posteriormente, com os estudos de Phelps 
(1972), Arrow (1973) e Aigner e Cain (1977), sur-
giram os modelos de discriminação estatística. Es-
ses modelos apresentam-se a partir do problema 
de informação imperfeita, ou seja, das dificuldades 
em obter informações sobre a produtividade dos 
indivíduos (PEREIRA; OLIVEIRA, 2017). De 
acordo com Galete (2010):

Os empregadores devem supor a produtivida-
de em potencial dos candidatos, mas raramente 
saberão qual será a produtividade real. A única 
informação disponível para eles, por ocasião da 
contratação, é a informação que se julga estar re-
lacionada com a produtividade: educação, expe-
riência, idade, resultados de testes, entre outras. 
(GALETE, 2010, p. 141).
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Conforme destaca Galete (2010), a discrimina-
ção nesse caso pode ser retratada como parte do 
problema de seleção, que surge quando caracterís-
ticas pessoais observáveis correlacionadas com a 
produtividade não constituem fatores perfeitos de 
previsão.

Por fim, observando as disparidades de ganhos 
por raça e por sexo, alguns economistas questio-
naram se os modelos anteriormente descritos eram 
realmente apropriados. Divergindo do ponto de 
vista ortodoxo de que o mercado de trabalho é es-
sencialmente competitivo, esses economistas apre-
sentaram teorias do poder de monopólio da discri-
minação, sustentando que a discriminação existe e 
persiste porque é lucrativo para os preconceituosos 
(PEREIRA; OLIVEIRA, 2017).

2.2 Panorama da situação do negro no 
mercado de trabalho brasileiro

As evidências da inserção precária do negro 
no mercado de trabalho brasileiro são encontradas 
conforme se comparam sua representatividade no 
total da população, sua inserção na força de traba-
lho e seus rendimentos. Em 2015, os negros repre-
sentavam 53,9% da população e 53,6% dos ocu-
pados, porém, seu rendimento médio mensal no 
trabalho principal representava apenas 58,2% do 
valor médio recebido pelo branco (IPEA, 2018).

Os rendimentos inferiores dos trabalhadores 
negros são observados mesmo quando se consi-
deram indivíduos com características observáveis 
semelhantes – fenômeno que sugere a ocorrência 
de discriminação puramente salarial. Evidências 
nesse sentido foram encontradas por Augusto et 
al. (2015), Campante et al. (2004), Zucchi e Hoff-
mann (2004), Soares (2000) e Cavalieri e Fernan-
des (1998), entre outros.

A discriminação de emprego, causada pela bai-
xa oferta de vagas aos grupos discriminados, re-
sulta na sobrerrepresentação da população negra 
entre os desempregados. As mulheres negras apre-
sentam as maiores taxas de desemprego devido 
à chamada dupla discriminação, associada à cor 
e ao gênero (PED, 2017a). Nas regiões metropo-
litanas investigadas pela Pesquisa de Emprego e 
Desemprego (PED/Dieese), a taxa de desemprego 
dos negros, que era de 14,9% em 2015, elevou-se 
para 19,4% em 2016, ao passo que entre a popu-
lação não negra passou de 12% para 15,2% (PED, 

2017b). Essa diferença entre as raças – de 2,9 p.p. 
em 2015, que se expandiu para 4,2 p. p. em 2016 – 
é resultante da crise econômica dos últimos anos, 
que fez com que a desocupação aumentasse com 
movimento mais intenso para a população negra.

Os setores que mais absorvem a população ne-
gra são os da construção civil, do telemarketing e 
o têxtil (IPEA, 2016). O setor de serviços também 
apresenta importante participação do negro, princi-
palmente nos serviços domésticos, que absorviam 
18% das mulheres negras ocupadas – em contraste 
com 10,3% das brancas – em 2015 (IPEA, 2018). 
De modo geral, a menor representação dos negros 
se faz notar entre empregadores, profissionais 
universitários e no setor público. Com relação a 
este último, a Pesquisa de Emprego e Desemprego 
(PED, 2017a) observa que o emprego no setor pri-
vado tem maior participação relativa na estrutura 
ocupacional dos negros, ao passo que o assalaria-
mento no setor público tem maior peso na dos não 
negros. Em 2016, por exemplo, no Distrito Fede-
ral, os cargos do serviço público absorviam 21,6% 
dos ocupados negros e 30,1% dos ocupados não 
negros (PED, 2017c).

Tal segregação observada no mercado de tra-
balho brasileiro pode ser decorrência tanto da dis-
criminação ocupacional, como da desigualdade na 
dotação de capital humano. Embora a escolaridade 
dos negros, assim como a dos não negros, tenha 
se elevado na última década, o hiato educacional 
entre esses dois grupos ainda é consideravelmente 
alto. Em 2013, os negros alcançaram a média de 6,5 
anos de estudo, um aumento de 27,5% com relação 
a 2003. Já a população branca apresentou a média 
de 8,1 anos de estudo e uma expansão de 17,4% 
em sua escolaridade no mesmo período (ETHOS, 
2016). Cumpre observar que o avanço educacional 
da população negra no período recente está asso-
ciado, em grande medida, às maiores oportunida-
des de acesso ao ensino superior (ETHOS, 2016). 
Entre 2013 e 2015, a política afirmativa de reserva 
de cotas garantiu o acesso a aproximadamente 150 
mil estudantes negros em instituições de ensino 
superior (SEPPIR, 2016).

O menor nível de escolaridade do negro, ob-
servado historicamente, resulta de uma cadeia de 
desvantagens sociais que se acumulam ao longo 
do ciclo de vida dos indivíduos e de suas famílias 
e que se manifestam na forma de desigualdades 
de oportunidades educacionais. Uma forte via de 
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reprodução dessa desvantagem é a inserção no 
mercado de trabalho – ambiente social no qual as 
consequências do desfavorecimento repercutem 
de maneira mais intensa (PED, 2012). A desigual 
oportunidade de acesso à escolarização pode fazer 
com que o negro, em média, seja menos escolari-
zado para ocupar os cargos mais bem remunerados 
no setor privado. O mesmo ocorre em relação ao 
setor público, pois para ingressar nesse setor de 
emprego existem requisitos mínimos em termos 
de escolaridade.

No que se refere à representatividade por cor no 
setor público, embora as evidências sejam escassas 
– sobretudo em nível estadual e municipal – e pou-
co desagregadas em termos de poder (Legislativo, 
Executivo, Judiciário), elas sugerem que, tal como 
no setor privado, haja menor participação do negro 
nos cargos mais bem remunerados. Os negros não 
seriam distribuídos de forma equânime nem entre 
as diferentes esferas de poder nem em carreiras 
mais valorizadas (SILVA; SILVA, 2014). A título 
de exemplo, embora representem mais da metade 
da força de trabalho do país, no Ministério Públi-
co do Estado de São Paulo, eles representam 14% 
dos servidores que desempenham funções auxilia-
res e exíguos 4% dos membros que ocupam fun-
ções executivas, como promotores e procuradores 
(MP-SP, 2015). No Poder Executivo Federal,2 eles 
somam 26,4% dos trabalhadores, porém, no nível 
mais alto dos cargos de direção e assessoramento 
superior (DAS-6), reduzem-se a 11,4% dos servi-
dores (ENAP, 2014).

3 METODOLOGIA E TRATAMENTO DOS 
DADOS

3.1 Metodologia

Com o propósito de analisar a inserção do ne-
gro no mercado de trabalho no Brasil, com ênfase 
nas diferenças salariais observadas entre os setores 
público e privado, são estimadas equações de ren-
dimento para esses dois setores.

As equações de rendimento procuram relacionar 
os ganhos individuais com as características do tra-
balhador. A equação de rendimento baseada no mo-
delo minceriano adota o logaritmo dos ganhos por 
hora como variável dependente e a educação e a ex-
periência profissional como variáveis explicativas, 

2 Inclui administração direta, autarquias e fundações.

fornecendo, assim, estimativas dos retornos à esco-
larização de uma perspectiva monetária. Segundo 
Patrinos (2016), trata-se de um modelo flexível, 
uma vez que permite que se incluam outras variá-
veis explanatórias, ao mesmo tempo em que forne-
ce um método preciso de modelar a relação entre 
salário, escolaridade e experiência profissional.

O modelo de equação de rendimento pode ser 
usado para estudar a extensão da discriminação 
salarial no mercado de trabalho. Para tanto, entre 
seus regressores é necessário incluir todas as vari-
áveis relevantes para a mensuração dos atributos 
produtivos dos trabalhadores, bem como aquelas 
relacionadas ao posto de trabalho. Nesse caso, o 
coeficiente associado à variável binária para ne-
gros seria uma medida da discriminação puramen-
te salarial contra esse grupo.

Sempre será possível apontar, entretanto, a 
existência de atributos pessoais relevantes na de-
terminação do rendimento negligenciados pelo 
modelo, em razão das dificuldades para sua obser-
vação e mensuração. Como exemplo, podem-se 
mencionar as diferenças relativas à saúde das pes-
soas ou à qualidade da educação recebida. Além 
disso, nem sempre o pesquisador dispõe de todas 
as variáveis relacionadas ao posto de trabalho – no 
caso desta pesquisa, informações sobre os níveis 
hierárquicos em carreiras específicas não estão 
disponíveis. Em vista dessas limitações, o coefi-
ciente associado à binária para negro na equação 
de rendimento acaba por sintetizar um “coquetel” 
de fatores, de fórmula exata desconhecida, que 
contém características de carreiras, características 
pessoais não observáveis que afetam a produtivi-
dade do trabalho e a discriminação salarial. A dis-
cussão dos resultados do modelo deve, assim, ser 
realizada à luz dessa complexidade.

Neste trabalho, as equações de rendimento são 
estimadas pelos métodos de mínimos quadrados e 
de regressões quantílicas. A regressão quantílica 
modela a relação entre um conjunto de variáveis 
preditoras e percentis específicos da variável res-
posta. De acordo com Koenker e Hallock (2001), 
nesse método os quantis da distribuição condicio-
nal da variável resposta são expressos como fun-
ções de covariáveis observadas. Assim, em vez de 
se verificar apenas o impacto médio das variáveis 
explicativas na variável dependente, como é fei-
to na regressão por mínimos quadrados, o efeito 
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marginal das covariáveis é estimado em diferentes 
quantis associados.

Além de se estimar equações de rendimento, o 
hiato salarial entre negros e não negros será de-
composto na parcela explicada pelas característi-
cas observáveis da mão de obra ― denominada 
efeito composição – e no componente derivado 
dos retornos a essas características – o efeito da 
estrutura salarial. Essa análise permite identificar 
quanto do diferencial total de rendimento é expli-
cado pelos distintos perfis produtivos e padrões de 
inserção profissional dos indivíduos e quanto per-
manece inexplicado, associando-se à discrimina-
ção ou a fatores não observáveis. Para tanto, será 
adotado o método proposto por Firpo et al. (2009), 
que consiste em uma extensão da metodologia de 
Blinder-Oaxaca, pois permite que essa decomposi-
ção seja realizada ao longo de todos os quantis da 
distribuição de rendimento, e não apenas em sua 
média. O procedimento em duas etapas3 primeiro 
divide os diferenciais salariais nos efeitos compo-
sição e estrutura salarial, valendo-se de um método 
de reponderação. Em seguida, os dois componen-
tes são desagregados na contribuição individual de 
cada variável explanatória, por meio de regressões 
da função de influência recentrada.

Embora outros autores tenham proposto téc-
nicas para decompor diferenciais salariais em di-
ferentes pontos da distribuição de rendimentos, o 
método de Firpo et al. (2009) é considerado supe-
rior, pois: a) é computacionalmente menos exigen-
te, de modo que pode ser aplicado a um conjunto 
grande de dados; b) permite realizar a decomposi-
ção detalhada do efeito composição, desagregan-
do-o na contribuição individual de cada variável 
explanatória. Em Machado e Mata (2005), por 
exemplo, a decomposição detalhada é sensível à 
ordem ou sequência em que é realizada.

3.2 Base de dados, recorte amostral e 
variáveis selecionadas

Para analisar o diferencial de rendimento en-
tre negros e não negros no Brasil são utilizados os 
dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios Contínua (PNAD Contínua) referente ao 
3o trimestre de 2018. Idealizada em 2006 e com 
dados coletados a partir de 2012, a PNAD Contí-
nua tem como objetivo reunir informações de todo 
3 Para uma exposição detalhada e atualizada do método, ver Firpo, 

Fortin e Lemieux (2018).

o território nacional sobre a inserção da população 
no mercado de trabalho e sobre suas características 
demográficas, sociais e educacionais.

O universo de análise considerado neste estudo 
compreende os indivíduos do sexo masculino com 
14 anos ou mais de idade que estavam trabalhan-
do na semana de referência da pesquisa e que re-
cebiam algum rendimento por esse(s) trabalho(s). 
Portanto, foram eliminados aqueles que se diziam 
fora da força de trabalho ou desocupados, aque-
les cujo rendimento mensal habitual do trabalho 
principal era nulo e os que recebiam remuneração 
exclusivamente sob a forma de benefícios. A eli-
minação das mulheres da amostra foi julgada ne-
cessária devido às diferenças quanto às participa-
ções feminina e masculina no mercado de trabalho 
e para ser o mais preciso possível sobre o tipo de 
preconceito que está sendo estimado, evitando-se, 
assim, entrecruzamentos de gênero e raça.

Com relação à posição na ocupação, foram 
excluídos os trabalhadores por conta própria e os 
empregadores, pois o objeto de estudo é a discri-
minação de que são alvo os trabalhadores por parte 
de seus empregadores. Além disso, a fim de per-
mitir a comparabilidade entre os setores público 
e privado, empregados domésticos e trabalhado-
res familiares auxiliares – os quais não possuem 
equivalentes no setor público –, e militares – sem 
congêneres no setor privado – foram excluídos da 
amostra.

Convém destacar que os empregados sem car-
teira de trabalho assinada foram mantidos na aná-
lise. Essa forma de contratação tem crescido no se-
tor público, como forma de contornar as restrições 
impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
n. 101/2000).4 Assim, tem-se observado um núme-
ro crescente de trabalhadores sem vínculo formal 
com o Estado, como consultores, estagiários e bol-
sistas, que, entre 1992 e 2008, tiveram um salto de 
121%, segundo os dados da PNAD (VAZ, 2011). 

Indivíduos ocupados em ramos de atividade 
como agricultura, pecuária, produção florestal, 
pesca e aquicultura, indústria geral e construção 
também foram eliminados da amostra. Autores 
como Vaz e Hoffmann (2007), que também já re-
alizaram essas delimitações, defendem sua neces-
sidade por conta da baixa representatividade de 

4 Dentre as disposições desta lei, destaca-se o estabelecimento 
de limites para a despesa total com pessoal (de 50% da receita 
corrente líquida para a União, e de 60% para estados e municípios).
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funcionários públicos ligados a ramos de atividade 
primários e secundários.

Por fim, foram retirados os indivíduos autode-
clarados indígenas, por serem pouco representati-
vos na amostra. Após a aplicação desses filtros e a 
exclusão de indivíduos para os quais faltava alguma 
informação relevante para a análise, obteve-se uma 
amostra de 34.799 empregados do setor privado e 
de 10.772 funcionários públicos civis, os quais, ex-
pandidos segundo os pesos fornecidos pela pesqui-
sa, correspondem a, respectivamente, 15.506.044 e 
3.946.558 pessoas. Os negros representam 54,2% 
do primeiro contingente e 50,9% do segundo.

A variável dependente selecionada para o es-
tudo foi o rendimento/hora habitual5 do trabalho 
principal, em escala logarítmica. O rendimento/

5 Segundo o IBGE, o rendimento habitual consiste no valor 
recebido mensalmente, sem acréscimos extraordinários ou 
descontos. Assim, diferentemente dos rendimentos efetivos, são 
excluídas todas as parcelas que não têm caráter contínuo, como 
bonificação anual, salários atrasados, horas extras, participação 
anual nos lucros, 13o salário, 14o salário, adiantamento de salário 
etc., e os descontos ocasionados por faltas, 13o salário antecipado, 
e outras parcelas da mesma natureza.

hora médio auferido pelos negros é de R$ 21,4 
no setor público e de R$ 9,8 no setor privado. 
Para os brancos, os valores são R$ 33,6 e R$ 
16,9, respectivamente.

As características explicativas consideradas na 
análise foram experiência profissional, escolarida-
de, cor, localização do domicílio, condição no do-
micílio, região, grupamento ocupacional e posição 
na ocupação. As variáveis criadas a partir desses 
atributos são apresentadas no Quadro 1, a seguir. 
Uma omissão importante nessa lista é a condição 
do trabalhador quanto à sindicalização. Embora 
existam evidências na literatura de que esse fator é 
capaz de explicar diferenciais remuneratórios en-
tre empregados,6 ele não é investigado no questio-
nário básico da PNAD Contínua.

6 Ver, por exemplo, Arbache e Carneiro (1999) e Campos e Moura 
(2017).

Quadro 1 – Variáveis adotadas nas equações de rendimento

Atributo aferido Variáveis criadas Nomes das 
variáveis

Rendimento do trabalho 
(variável dependente)

Logaritmo natural da razão entre o rendimento mensal habitual do trabalho principal para pes-
soas de 14 anos ou mais de idade (VD4016) e quatro vezes o número de horas semanais nesse 
trabalho (V4039).

Experiência profissional

A idade declarada pela pessoa, adotada como proxy de sua experiência no mercado de trabalho 
e medida em dezenas de anos para evitar que os coeficientes estimados sejam muito pequenos. id1

O quadrado da idade da pessoa medida em dezenas de anos, pois a influência da idade sobre o 
logaritmo do rendimento não é linear, sendo que, a partir de certa idade, tende a ocorrer queda 
da produtividade do trabalho.

id2

Escolaridade
Quinze variáveis binárias destinadas a distinguir os indivíduos sem instrução ou com menos de 
um ano de estudo, daqueles com escolaridade entre 1 e 14 anos de estudo e ainda os que estuda-
ram 15 ou mais anos. A categoria de base são os indivíduos com 11 anos de estudo.

esc0-esc10 e
esc12-esc15

Cor Uma variável binária para distinguir indivíduos negros (pretos ou pardos) de não negros (toma-
dos como base). negro

Localização do domicílio
Duas variáveis binárias para caracterizar a localização do domicílio: domicílio situado em 
região metropolitana, domicílio situado em área urbana não metropolitana (categoria tomada 
como base) e domicílio situado em área rural não metropolitana.

metrop
rural

Condição no domicílio Uma variável binária para diferenciar a condição do indivíduo no domicílio, que assume valor 
um para a pessoa de referência e valor zero para cônjuge, filhos e outros. chefe

Região Quatro variáveis binárias para distinguir as cinco grandes regiões do país: Norte, Nordeste 
(base), Sul, Sudeste e Centro-Oeste.

NO, SE, SUL, 
CO

Grupamento ocupacional Oito variáveis binárias para distinguir os nove grupamentos ocupacionais definidos pelo IBGE, 
adotando-se técnicos de nível médio como base da comparação.

ocup1-ocup2 e 
ocup4-ocup9

Posição na ocupação

Uma variável binária para distinguir empregados sem carteira de trabalho assinada dos com 
carteira ou estatutários (adotados como base).

semcart

Uma variável binária para distinguir empregados no setor público daqueles no setor privado 
(base). publico

Fonte: elaborado pelas autoras com base nos dados da pesquisa.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Nesta seção, o objetivo é responder se o setor 
público é mais igualitário, do ponto de vista racial, 
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que o setor privado no Brasil. A estratégia para tal 
é a de mensurar e comparar a extensão da desigual-
dade salarial por cor nesses dois setores. Para tan-
to, primeiramente estima-se uma única equação de 
rendimento, pelo método dos mínimos quadrados, 
em que os funcionários públicos são diferenciados 
dos empregados do setor privado por meio de uma 
variável binária. Além disso, adota-se uma intera-

ção entre essa binária e a que identifica os negros, 
com a finalidade de verificar se o hiato salarial por 
raça apresenta mesma magnitude nos setores pú-
blico e privado, controlados os demais fatores. Em 
seguida, a binária para funcionário público e sua 
interação com negro são excluídas do modelo, que 
é estimado em separado para cada setor. Os resul-
tados são reportados na Tabela 1.

Tabela 1 – Regressões por mínimos quadrados do logaritmo do rendimento por hora no trabalho principal de em-
pregados em serviços (exclusive trabalhadores domésticos) de 14 anos ou mais de idade - Brasil, 2018

Variáveis
Total Setor privado Setor público

Coeficiente Erro padrão Coeficiente Erro padrão Coeficiente Erro padrão
id1 0,2816*** (0,0175) 0,3141*** (0,0210) 0,3238*** (0,0430)
id2 -0,0199*** (0,0022) -0,0253*** (0,0027) -0,0207*** (0,0049)
esc0 -0,2764*** (0,0273) -0,2623*** (0,0313) -0,2932*** (0,0541)
esc1 -0,2627*** (0,0341) -0,2610*** (0,0393) -0,2381*** (0,0669)
esc2 -0,2950*** (0,0285) -0,2751*** (0,0322) -0,3326*** (0,0572)
esc3 -0,2239*** (0,0245) -0,2062*** (0,0280) -0,2537*** (0,0505)
esc4 -0,2262*** (0,0137) -0,2074*** (0,0149) -0,2636*** (0,0323)
esc5 -0,1797*** (0,0150) -0,1690*** (0,0158) -0,2118*** (0,0453)
esc6 -0,1309*** (0,0198) -0,1278*** (0,0209) -0,1570*** (0,0535)
esc7 -0,0954*** (0,0173) -0,0934*** (0,0174) -0,1195 (0,0745)
esc8 -0,0999*** (0,0108) -0,0808*** (0,0112) -0,2434*** (0,0313)
esc9 -0,0399*** (0,0150) -0,0428*** (0,0155) -0,0212 (0,0551)
esc10 -0,0201 (0,0176) -0,0169 (0,0181) -0,0842** (0,0417)
esc12 0,1171*** (0,0196) 0,1172*** (0,0226) 0,1353*** (0,0389)
esc13 0,2059*** (0,0200) 0,2115*** (0,0230) 0,2006*** (0,0396)
esc14 0,1688*** (0,0206) 0,1840*** (0,0247) 0,1580*** (0,0382)
esc15 0,5598*** (0,0159) 0,5237*** (0,0202) 0,5804*** (0,0286)
negro -0,0913*** (0,0084) -0,0897*** (0,0083) -0,1195*** (0,0188)
metrop 0,1244*** (0,0087) 0,0922*** (0,0088) 0,2509*** (0,0207)
rural -0,0684*** (0,0130) -0,0307** (0,0149) -0,1061*** (0,0216)
chefe 0,1220*** (0,0081) 0,1173*** (0,0088) 0,1389*** (0,0180)
NO 0,1182*** (0,0131) 0,1275*** (0,0141) 0,0927*** (0,0242)
SE 0,2235*** (0,0102) 0,2486*** (0,0101) 0,1428*** (0,0246)
SUL 0,3097*** (0,0114) 0,3337*** (0,0115) 0,2263*** (0,0269)
CO 0,2941*** (0,0133) 0,2830*** (0,0127) 0,3282*** (0,0290)
ocup1 0,3087*** (0,0288) 0,3115*** (0,0350) 0,3821*** (0,0462)
ocup2 0,2441*** (0,0214) 0,2937*** (0,0261) 0,1744*** (0,0343)
ocup4 -0,2207*** (0,0167) -0,2208*** (0,0184) -0,2198*** (0,0309)
ocup5 -0,2770*** (0,0154) -0,2693*** (0,0170) -0,2621*** (0,0312)
ocup6 -0,3839*** (0,0625) -0,4016*** (0,0683) -0,1920 (0,1314)
ocup7 -0,2419*** (0,0170) -0,2339*** (0,0186) -0,3409*** (0,0468)
ocup8 -0,1707*** (0,0166) -0,1415*** (0,0184) -0,2959*** (0,0333)
ocup9 -0,3851*** (0,0161) -0,3739*** (0,0177) -0,4190*** (0,0359)
semcart -0,1976*** (0,0096) -0,1753*** (0,0107) -0,2608*** (0,0208)
publico 0,2639*** (0,0164) - - - -
interação -0,0225 (0,0194) - - - -
constante 1,4293*** (0,0352) 1,3746*** (0,0407) 1,5537*** (0,0938)
Observações 45.571 - 34.799 - 10.772  -
F 518,23*** - 312,83*** - 215,61*** -
R2 0,5602  - 0,5057  - 0,5383  -

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos Microdados da PNAD Contínua do 3º trimestre de 2018. 
Notas: Além dos pesos amostrais (V1028), também se incorporou às estimações a estrutura do plano amostral da PNAD Contínua, por meio das 

variáveis UPA e Estrato. ***, ** e * denotam os coeficientes estatisticamente significativos a 1%, 5% e 10%, respectivamente. Ocup1 = 
diretores e gerentes; ocup2 = profissionais das ciências e intelectuais; ocup4 = trabalhadores de apoio administrativo; ocup5 = trabalha-
dores dos serviços, vendedores dos comércios e mercados; ocup6 = trabalhadores qualificados da agropecuária, florestais, da caça e da 
pesca; ocup7 = trabalhadores qualificados, operários e artesões da construção, das artes mecânicas e outros ofícios; ocup8 = operadores de 
instalações e máquinas e montadores; ocup9 = ocupações elementares.
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Preliminarmente, cumpre salientar que os 
modelos mostraram-se estatisticamente signifi-
cativos, com probabilidade caudal associada à 
estatística F, sob a hipótese de nulidade conjunta 
dos coeficientes de regressão, inferior a 1%. Com 
relação ao poder explicativo aferido pelo R2, os 
valores observados – sempre acima de 50%  – são 
coerentes com os encontrados na literatura para 
equações de rendimento estimadas a partir de um 
conjunto semelhante de regressores, mostrando 
que mais da metade da variabilidade no logaritmo 
do rendimento/hora é explicada por variações nas 
variáveis independentes.

Considerando a amostra total de empregados, 
verifica-se que os negros recebem, em média, 
[exp(−0,0913)−1]∙100=8,7% a menos que os 
brancos por hora trabalhada. Conforme anteci-
pado na seção 3.1, esse valor sintetiza o efeito de 
um conjunto variado de fatores não observados, 
dentre os quais se encontra a sub-representação 
dos negros nos degraus superiores da hierarquia 
das carreiras, nos quais a remuneração é maior. 
Evidências nesse sentido têm sido reportadas na 
literatura. O Instituto Ethos, por exemplo, reali-
za periodicamente um levantamento do quadro 
de funcionários das 500 maiores empresas do 
país, a fim de estudar sua composição no que 
se refere a sexo, cor, faixa etária, escolaridade e 
presença de pessoas com deficiência. Essa pes-
quisa tem mostrado que os negros enfrentam 
um afunilamento hierárquico ao longo da car-
reira: embora representem 58,2% dos trainees 
e 35,7% do quadro funcional dessas empresas, 
sua participação é reduzida a 6,3% na gerência 
e a 4,7% no quadro executivo (ETHOS, 2016).

O coeficiente associado à variável público 
mostra que é maior a remuneração dos empre-
gados desse setor: os funcionários públicos rece-
bem, em média e controlados os demais fatores, 
[exp(0,231)−1]∙100=26,0% a mais que os tra-
balhadores do setor privado. Esse hiato salarial 
é conhecido na literatura nacional, embora sua 
magnitude varie a depender da especificação do 
modelo, da metodologia de análise e das esferas 
de governo consideradas.7O coeficiente associado 
à interação entre as binárias negro e público, por 
seu turno, não se mostrou estatisticamente signi-
ficativo sequer ao nível de 10%. Isso sugere que, 
na média, a magnitude da diferença salarial por 
7 Ver, por exemplo, Belluzzo, Anuatti-Neto e Pazello (2005), Braga, 

Firpo e Gonzaga (2009) e Barbosa, Barbosa-Filho e Lima (2013).

raça independe do setor em que o indivíduo está 
empregado. Apesar disso, os modelos estimados 
em separado para cada setor mostraram um hiato 
salarial por raça superior no setor público, onde 
os negros ganham, em média, 11,3% menos que 
os brancos, ceteris paribus. Zucchi (2006)8 tam-
bém buscou mensurar e comparar os diferenciais 
salariais por raça nos setores público e privado no 
Brasil. Essa autora encontrou uma diferença bru-
ta de rendimento entre brancos e negros maior no 
setor público. Porém, por meio da decomposição 
de Blinder-Oaxaca, verificou que a parte desse 
hiato que não era explicada pelas características 
observáveis da mão de obra era maior no setor 
privado em 1993. Para os dados de 2003, no en-
tanto, a parcela do hiato salarial associada à dis-
criminação revelou-se superior no setor público.

Nas Tabelas 2 (empregados do setor privado) 
e 3 (funcionários públicos), a seguir, estimam-se 
regressões quantílicas para os percentis 10, 25, 
50, 75, 90 e 95 da distribuição condicional do ren-
dimento/hora. Em se tratando desses modelos, a 
qualidade do ajuste é aferida por um pseudo 2R
.9 A comparação dos valores mostra que nos extre-
mos da distribuição (Q10, Q90 e Q95) um melhor 
ajuste é observado para a amostra de empregados 
do setor privado, ao passo que nos quantis inter-
mediários (Q25, Q50 e Q75) o modelo se ajusta 
melhor à amostra de funcionários públicos.

Antes de se cotejarem os coeficientes associa-
dos a negro nas diferentes equações, conduziu-se 
o teste de Wald para a hipótese de igualdade entre 
eles, tanto para a amostra de funcionários públi-
cos, como para a de empregados do setor privado. 
Ou seja, testou se βqi = βqj, em que β indica o coefi-
ciente associado a negro e qi e qj são qualquer uma 
das regressões quantílicas estimadas (Q10, Q25, 
Q50, Q75, Q90 ou Q95), com i ≠ j. Os resultados 
são reportados no Apêndice A e permitem refutar 
essa hipótese para a maioria dos casos, mostran-
do que o efeito de ser negro sobre o rendimento/

8 Diferentemente deste trabalho, Zucchi (2006) excluiu da 
comparação os trabalhadores sem carteira assinada, porém 
manteve aqueles com vínculo no setor secundário. A análise 
empregou dados da PNAD e considerou as médias das 
distribuições salariais de brancos e negros, por meio de regressões 
por mínimos quadrados e da decomposição de Blinder-Oaxaca.

9 Esse pseudo R2 é calculado mediante a expressão R2 =1– SAE(α̂)
SAE(β̂)

, em 

que SAE(α̂) é a soma dos desvios absolutos ponderados do modelo 
reduzido, para um particular quantil, e SAE(β̂) é a soma dos 
desvios absolutos ponderados do modelo completo, no mesmo 
quantil.
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hora, tudo o mais constante, é distinto ao longo da 
distribuição da variável dependente.

Em se tratando do setor privado (Tabela 2), ve-
rifica-se que os negros auferem rendimentos 4,9%, 
4,7%, 5,4%, 6,6%, 9,2% e 13,2% menores que os 
não negros no 10o, 25o, 50o, 75o, 90o e 95o quantil 
da distribuição, respectivamente. Portanto, à exce-
ção da transição do 10o para o 25o quantil, os dife-
renciais ampliam-se à medida que se consideram 
os pontos mais elevados da distribuição, endossan-
do a hipótese de que existe um teto de vidro (glass 
ceiling) para o negro, isto é, uma maior dificuldade 
para ascender aos cargos mais bem remunerados 
da hierarquia das organizações.

No setor público (Tabela 3), o afunilamento 
hierárquico é verificado até o 90o percentil, com 
diferenciais de rendimento de 4,2%, 7,3%, 12,6%, 
12,9% e 13,4% no 10o, 25o, 50o, 75o e 90o quantil, 

respectivamente. O fato de as diferenças salariais 
por raça serem diminutas no 10o quantil, mas ele-
varem-se nos quantis superiores, encontra-se em 
consonância com as evidências da literatura de que 
os negros teriam sua representatividade assegura-
da apenas nos cargos de natureza administrativa e 
auxiliar do serviço público, enfrentando, tal como 
no setor privado, um teto de vidro nos níveis sala-
riais mais altos (ESTANISLAU et al., 2015).

O Gráfico 1 sintetiza esses resultados ao ilustrar os 
coeficientes para negro nas diversas regressões quan-
tílicas, segundo o setor de emprego. Verifica-se que, 
embora o fenômeno do teto de vidro seja observado 
em ambos os setores, no privado o diferencial sala-
rial de raça tem a forma de U invertido, ao passo que 
no setor público ele tem a forma de U. Além disso, à 
exceção dos extremos da distribuição (Q10 e Q95), a 
magnitude do diferencial é superior no setor público.

Tabela 2 – Regressões quantílicas do logaritmo do rendimento por hora no trabalho principal de emprega-
dos em serviços (exclusive trabalhadores domésticos) do setor privado de 14 anos ou mais de 
idade - Brasil, 2018

Variáveis Q10 Q25 Q50 Q75 Q90 Q95

id1 0,2585*** 0,2806*** 0,2909*** 0,3245*** 0,3432*** 0,3396***

id2 -0,0248*** -0,0261*** -0,0256*** -0,0260*** -0,0237*** -0,0203***

esc0 -0,1750*** -0,2091*** -0,2142*** -0,2107*** -0,2057*** -0,1821

esc1 -0,2191*** -0,2600*** -0,2213*** -0,2326** -0,1993** -0,3027***

esc2 -0,2037*** -0,1941*** -0,2303*** -0,2722*** -0,3398*** -0,3849***

esc3 -0,1247*** -0,1738*** -0,1464*** -0,2100*** -0,2844*** -0,2418**

esc4 -0,1352*** -0,1532*** -0,1725*** -0,1966*** -0,2619*** -0,3004***

esc5 -0,0964*** -0,1129*** -0,1415*** -0,1827*** -0,2318*** -0,2546***

esc6 -0,1125*** -0,1376*** -0,1100*** -0,1166*** -0,1343*** -0,0685

esc7 -0,1008*** -0,0817*** -0,0714*** -0,1013*** -0,0872** -0,0671***

esc8 -0,0740*** -0,0725*** -0,0707*** -0,0792*** -0,1024*** -0,0980***

esc9 -0,0455*** -0,0477*** -0,0293* -0,0282* -0,0372 -0,0485*

esc10 -0,0592** -0,0251 -0,0075 -0,0157 -0,0547** -0,1095***

esc12 0,0808*** 0,0615*** 0,0793*** 0,1051*** 0,1897*** 0,2706***

esc13 0,1139*** 0,1447*** 0,1826*** 0,2135*** 0,3332*** 0,4305***

esc14 0,1191*** 0,1376*** 0,1772*** 0,1902*** 0,2147*** 0,3554***

esc15 0,2474*** 0,3299*** 0,4798*** 0,6124*** 0,8463*** 0,8809***

negro -0,0500*** -0,0477*** -0,0559*** -0,0680*** -0,0960*** -0,1412***

metrop 0,0939*** 0,0747*** 0,0619*** 0,0580*** 0,0546*** 0,0542***

rural -0,0365** -0,0299*** -0,0171 -0,0204 -0,0200 0,0054

chefe 0,0764*** 0,0845*** 0,1007*** 0,1029*** 0,1096*** 0,1213***

NO 0,1022*** 0,0995*** 0,1095*** 0,1420*** 0,1540*** 0,1578***
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Variáveis Q10 Q25 Q50 Q75 Q90 Q95

SE 0,2027*** 0,2193*** 0,2290*** 0,2402*** 0,2281*** 0,1986***

SUL 0,3226*** 0,3235*** 0,3209*** 0,3347*** 0,3306*** 0,2806***

CO 0,2205*** 0,2280*** 0,2437*** 0,2969*** 0,3108*** 0,2826***

ocup1 0,1213*** 0,1980*** 0,3536*** 0,4162*** 0,3954*** 0,3389***

ocup2 0,2054*** 0,2820*** 0,3179*** 0,4348*** 0,2841*** 0,2612**

ocup4 -0,1090*** -0,1573*** -0,2098*** -0,2608*** -0,3501*** -0,3633***

ocup5 -0,1621*** -0,2090*** -0,2404*** -0,3096*** -0,3799*** -0,4226***

ocup6 -0,3744 -0,3203*** -0,3680*** -0,4539*** -0,5496*** -0,4729***

ocup7 -0,1345*** -0,1702*** -0,1970*** -0,2639*** -0,3285*** -0,3928***

ocup8 -0,0570*** -0,0702*** -0,1055*** -0,1754*** -0,2759*** -0,3139***

ocup9 -0,2061*** -0,2790*** -0,3491*** -0,4619*** -0,5458*** -0,6105***

semcart -0,4953*** -0,2698*** -0,1573*** -0,0603*** 0,0463*** 0,0924***

constante 1,1009*** 1,2389*** 1,4165*** 1,6068*** 1,8533*** 2,0866***

Observações 34.799 34.799 34.799 34.799 34.799 34.799

F 216,99*** 404,05*** 312,05*** 293,27*** 228,53*** 119,80***

Pseudo R2 0,2533 0,2382 0,2846 0,3414 0,4021 0,4272

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos Microdados da PNAD Contínua do 3º trimestre de 2018. Notas: As estimações consideram os pesos 
amostrais e erros-padrão robustos de White, porém, não incorporam a estrutura de plano amostral complexo da PNAD, pois essa opção 
não está disponível para nenhum dos comandos que estimam regressões quantílicas no software utilizado (Stata). ***, ** e * denotam 
os coeficientes estatisticamente significativos a 1%, 5% e 10%, respectivamente. Ocup1 = diretores e gerentes; ocup2 = profissionais das 
ciências e intelectuais; ocup4 = trabalhadores de apoio administrativo; ocup5 = trabalhadores dos serviços, vendedores dos comércios e 
mercados; ocup6 = trabalhadores qualificados da agropecuária, florestais, da caça e da pesca; ocup7 = trabalhadores qualificados, operários 
e artesões da construção, das artes mecânicas e outros ofícios; ocup8 = operadores de instalações e máquinas e montadores; ocup9 = ocu-
pações elementares.

Tabela 3 – Regressões quantílicas do logaritmo do rendimento por hora no trabalho principal de emprega-
dos em serviços do setor público de 14 anos ou mais de idade - Brasil, 2018

Variáveis Q10 Q25 Q50 Q75 Q90 Q95

id1 0,3809*** 0,3490*** 0,2840*** 0,3170*** 0,2847*** 0,3471***

id2 -0,0333*** -0,0266*** -0,0166*** -0,0175*** -0,0134** -0,0211***

esc0 -0,1149** -0,2203*** -0,2762*** -0,3689*** -0,1985 -0,2679***

esc1 -0,0647** -0,1449*** -0,2304** -0,3165*** -0,2929*** -0,4555***

esc2 -0,1756*** -0,1810*** -0,3471*** -0,4016*** -0,3282*** -0,4430

esc3 -0,1576*** -0,2168*** -0,2037*** -0,3093*** -0,3988*** -0,5623***

esc4 -0,1328*** -0,1769*** -0,3060*** -0,3985*** -0,3950*** -0,4302***

esc5 -0,1774*** -0,1600*** -0,2236*** -0,1741** -0,2958*** -0,3564*

esc6 -0,1081*** -0,0992*** -0,2312*** -0,1911*** -0,2186*** -0,0810

esc7 -0,1742*** -0,1404*** -0,1242 -0,2039*** -0,2449 -0,2158

esc8 -0,1262*** -0,1729*** -0,2562*** -0,2987*** -0,2745*** -0,3704***

esc9 -0,0194 -0,0172 -0,1167*** -0,0829 -0,1384 0,0999

esc10 -0,0020 0,0041 -0,0911 -0,1281** -0,2030*** -0,3451***

esc12 0,1028** 0,1265** 0,1349*** 0,1577*** 0,2305*** 0,1470***

esc13 0,1151*** 0,1552*** 0,2189*** 0,2735*** 0,2529*** 0,3151***
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Variáveis Q10 Q25 Q50 Q75 Q90 Q95

esc14 0,1307*** 0,1475*** 0,1978*** 0,1565*** 0,1270*** 0,0505

esc15 0,3852*** 0,5129*** 0,5963*** 0,6845*** 0,7695*** 0,8193***

negro -0,0427** -0,0757*** -0,1343*** -0,1382*** -0,1436*** -0,0925***

metrop 0,1877*** 0,2235*** 0,2544*** 0,2676*** 0,2710*** 0,2687***

rural -0,0437*** -0,0834*** -0,1125*** -0,1473*** -0,0913** -0,0521

chefe 0,1148*** 0,1031*** 0,1125*** 0,1242*** 0,1428*** 0,1333***

NO 0,1245*** 0,1066*** 0,0800*** 0,1112*** 0,1510*** 0,1366***

SE 0,1630*** 0,1659*** 0,1492*** 0,1329*** 0,1150*** 0,1257***

SUL 0,2900*** 0,2526*** 0,2364*** 0,2434*** 0,1929*** 0,1420***

CO 0,2583*** 0,3070*** 0,3352*** 0,3505*** 0,3158*** 0,3248***

ocup1 0,3059*** 0,3888*** 0,4441*** 0,4024*** 0,3098*** 0,4563***

ocup2 0,2688*** 0,2173*** 0,1855*** 0,1853*** 0,0911* 0,0612

ocup4 -0,0299 -0,1318*** -0,1867*** -0,2705*** -0,3965*** -0,4104***

ocup5 -0,1468*** -0,1776*** -0,2191*** -0,2702*** -0,4427*** -0,4740***

ocup6 0,0381 -0,2250 -0,1008 -0,0433 -0,1260 -0,2319

ocup7 -0,1363*** -0,2189*** -0,2723*** -0,3973*** -0,5447*** -0,4708***

ocup8 -0,1123*** -0,1600*** -0,2490*** -0,3406*** -0,5121*** -0,5143***

ocup9 -0,1764*** -0,2754*** -0,3517*** -0,4716*** -0,7138*** -0,6867***

semcart -0,1985*** -0,2092*** -0,2139*** -0,2426*** -0,2492*** -0,2573***

constante 0,7747*** 1,0826*** 1,5683*** 1,8852*** 2,4164*** 2,5291***

Observações 10.772 10.772 10.772 10.772 10.772 10.772

F 135,98*** 685,36*** 221,13*** 259,14*** 182,42*** 304,76***

Pseudo R2 0,2267 0,3066 0,3527 0,3614 0,3587 0,3407

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos Microdados da PNAD Contínua do 3º trimestre de 2018. 
Notas: As estimações consideram os pesos amostrais e erros-padrão robustos de White, porém, não incorporam a estrutura de plano amostral 

complexo da PNAD, pois essa opção não está disponível para nenhum dos comandos que estimam regressões quantílicas no software 
utilizado (Stata). ***, ** e * denotam os coeficientes estatisticamente significativos a 1%, 5% e 10%, respectivamente. Ocup1 = diretores 
e gerentes; ocup2 = profissionais das ciências e intelectuais; ocup4 = trabalhadores de apoio administrativo; ocup5 = trabalhadores dos 
serviços, vendedores dos comércios e mercados; ocup6 = trabalhadores qualificados da agropecuária, florestais, da caça e da pesca; ocup7 
= trabalhadores qualificados, operários e artesões da construção, das artes mecânicas e outros ofícios; ocup8 = operadores de instalações e 
máquinas e montadores; ocup9 = ocupações elementares.

Gráfico 1 – Diferencial controlado de rendimento 
entre negros e não negros, segundo se-
tor de emprego - Brasil, 2018
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Fonte: elaborado pelas autoras com base nos Microdados da PNAD 
Contínua do 3o trimestre de 2018. 

Nas Tabelas 4 e 5 são apresentados os resultados 
da decomposição da diferença bruta nos logaritmos 
do rendimento de negros e brancos em quantis se-
lecionados. Tal como no caso da decomposição de 
Blinder-Oaxaca, o diferencial remuneratório é sub-
dividido nos efeitos composição e estrutura salarial. 
No setor privado (Tabela 4), o fato de os efeitos 
serem sempre negativos (independentemente do 
quantil considerado) mostra que ambos contribuem 
para a diferença salarial em desvantagem do negro. 
Assim, por um lado, os negros detêm característi-
cas observáveis que lhes são desfavoráveis – como 
menores escolaridade e experiência profissional 
e maior representatividade em regiões do país e 
grupamentos ocupacionais que pagam menos. Por 
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outro lado, recebem menos que os brancos mesmo 
quando detêm as mesmas características observá-
veis que eles. Nota-se, ainda, que a participação do 
efeito estrutura salarial – que pode ser associado à 

discriminação puramente salarial, mas também a fa-
tores não observáveis relacionados à discriminação 
indireta, como o afunilamento hierárquico – é cres-
cente ao longo da distribuição de rendimento. 

Tabela 4 – Decomposição da diferença entre negros e brancos nos logaritmos do rendimento, em quantis 
selecionados, setor privado - Brasil, 2018

Variáveis Q10 Q25 Q50 Q75 Q90 Q95

Diferença total (A) -0,175 *** -0,169 *** -0,241 *** -0,372 *** -0,537 *** -0,726 ***

Efeito composição (B) -0,172 *** -0,105 *** -0,201 *** -0,258 *** -0,382 *** -0,483 ***

Experiência profissional -0,010 *** -0,006 *** -0,011 *** -0,014 *** -0,018 *** -0,023 ***

Escolaridade -0,024 *** -0,016 *** -0,039 *** -0,068 *** -0,148 *** -0,207 ***

Localização do domicílio 0,018 *** 0,008 *** 0,006 *** 0,003 ** 0,001 0,000

Chefe 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Região -0,082 *** -0,059 *** -0,100 *** -0,094 *** -0,069 *** -0,055 ***

Ocupação -0,020 *** -0,019 *** -0,047 *** -0,080 *** -0,150 *** -0,205 ***

Sem carteira -0,054 *** -0,013 *** -0,009 *** -0,004 *** 0,003 * 0,007 ***

Efeito estrutural salarial (C) -0,002  -0,064 *** -0,040 *** -0,115 *** -0,156 *** -0,243 ***

C/A, em % 1,35  37,92  16,72  30,79  28,99  33,50  

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos Microdados da PNAD Contínua do 3º trimestre de 2018. 
Notas: p-valores calculados com base em erros padrão obtidos por bootstrapping, conforme as recomendações de Firpo, Fortin e Lemieux (2018). 

***, ** e * denotam os coeficientes estatisticamente significativos a 1%, 5% e 10%, respectivamente.

No setor público (Tabela 5), embora a parti-
cipação do efeito estrutura salarial também seja 
crescente ao longo da distribuição, nota-se que 
o 10o quantil tem comportamento dissonante: 
nele, não há evidência de discriminação ou de 
efeitos não observáveis em desfavor do negro. 
Em contraste, nos quantis superiores (Q90 e 
Q95), o efeito estrutura salarial mostra uma par-
ticipação elevada na geração do hiato racial de 
rendimento e inclusive superior à observada no 
setor privado.

A comparação das Tabelas 4 e 5 permite, ain-
da, constatar que no setor privado o fator que tem 
maior peso no efeito composição é a escolarida-
de, ou seja, o fato de os negros serem, em média, 
menos escolarizados que os brancos. No setor 
público, contudo, até o 75o quantil o fator mais 
importante é a sobrerrepresentação dos negros 
nas regiões do país que pior remuneram os fun-
cionários públicos. A partir do 90o quantil, porém, 
a escolaridade e a ocupação tornam-se mais rele-
vantes, mostrando que no topo da distribuição a 
menor escolaridade do negro e sua inserção em 
grupamentos ocupacionais pior remunerados ex-

plica parcela importante do diferencial salarial 
entre as raças nesse setor de emprego.

Os resultados encontrados provocam um ensaio 
interessante associado à igualdade no setor públi-
co. Via de regra, a inserção dos trabalhadores nesse 
setor é realizada por meio de concursos e os indiví-
duos são protegidos pelo compromisso de isonomia 
salarial para cargos com atribuições iguais ou asse-
melhadas, garantida em lei. Por conta desses dispo-
sitivos, poder-se-ia supor que as desigualdades ra-
ciais no setor público seriam menos pronunciadas. 
De fato, ao se considerarem os quantis inferiores da 
distribuição de rendimento – que coincidem com os 
níveis iniciais das carreiras – observa-se um hiato 
de rendimento bastante reduzido e inferior ao ob-
servado no setor privado. Contudo, esse hiato au-
menta ao longo dos quantis da distribuição salarial, 
tornando-se, inclusive, superior ao observado no se-
tor privado. Esse comportamento permite questio-
nar a hipótese de maior igualdade no setor público 
e é sugestiva de que o problema encontra-se prin-
cipalmente na dificuldade de ascensão do negro a 
cargos de maior prestígio e remuneração no interior 
do setor público. Nesse sentido, cumpre observar 
que a obrigatoriedade de realização de concursos 
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para contratação de pessoal não se aplica a cargos 
comissionados e a funções de confiança, que são 
preenchidos por nomeação, inclusive de indivídu-
os que não sejam servidores de carreira do Estado. 

Tabela 5 – Decomposição da diferença entre negros e brancos nos logaritmos do rendimento, em quantis 
selecionados, setor público - Brasil, 2018

Variáveis Q10 Q25 Q50 Q75 Q90 Q95

Diferença total (A) -0,019  -0,260 *** -0,427 *** -0,440 *** -0,538 *** -0,528 ***

Efeito composição (B) -0,067 *** -0,222 *** -0,345 *** -0,332 *** -0,274 *** -0,242 ***

Experiência profissional -0,003 *** -0,008 *** -0,020 *** -0,026 *** -0,025 *** -0,020 ***

Escolaridade -0,019 *** -0,065 *** -0,127 *** -0,152 *** -0,132 *** -0,114 ***

Localização do domicílio -0,002 ** -0,013 *** -0,020 *** -0,025 *** -0,026 *** -0,021 ***

Chefe 0,000 0,001 0,001 0,002 0,002 0,002

Região -0,013 ** -0,067 *** -0,081 *** -0,043 ** -0,017 -0,039

Ocupação -0,016 *** -0,050 *** -0,076 *** -0,056 *** -0,052 *** -0,032 ***

Sem carteira -0,015 *** -0,020 *** -0,022 *** -0,031 *** -0,024 *** -0,018 ***

Efeito estrutural salarial (C) 0,048 *** -0,037  -0,082 *** -0,109 ** -0,263 *** -0,286 ***

C/A, em % -244,44  14,35  19,21  24,69  48,99  54,15  

Fonte: elaborada pelas autoras com base nos Microdados da PNAD Contínua do 3º trimestre de 2018. 
Notas: p-valores calculados com base em erros padrão obtidos por bootstrapping, conforme as recomendações de Firpo, Fortin e Lemieux (2018). 

***, ** e * denotam os coeficientes estatisticamente significativos a 1%, 5% e 10%, respectivamente.

Assim, não há garantias de que a seleção para esses 
cargos – que são justamente os de maior colocação 
hierárquica e maiores vencimentos na administra-
ção pública – siga critérios técnicos e universais.

Merece, ainda, comentário o fato de o mode-
lo econométrico adotado neste trabalho controlar 
a quantidade de anos de estudo acumulada pelos 
indivíduos, mas não a qualidade da educação re-
cebida, a qual tem se mostrado tão importante 
para o crescimento econômico dos países em de-
senvolvimento quanto a primeira (HANUSHEK, 
2013). Tendo em vista que a qualidade da educa-
ção é positivamente correlacionada com a origem 
socioeconômica do indivíduo e que os negros, 
em média, advêm de famílias mais pobres, esse 
fator pode, por um lado, representar obstáculos 
ao plano de carreira dos trabalhadores negros e, 
por outro, ser responsável por diferenças salariais 
por raça entre trabalhadores com mesmo nível de 
ensino. Com relação a esse segundo aspecto, a 
análise dos dados do Ministério Público do Esta-
do de São Paulo é bastante elucidativa: entre os 
servidores10 negros que detêm nível superior de 

10 São considerados “servidores” do MP-SP assessores, analistas de 
promotoria, analistas técnico-científicos, diretores, auxiliares e 
chefes. Por outro lado, são considerados “membros” os procuradores 
e promotores. A distribuição dos indivíduos brancos e negros segundo 
escolaridade e segundo o nível de ensino exigido para o exercício do 
cargo estava disponível para os servidores, mas não para os membros.

ensino, apenas 24% estão lotados em cargos que, 
de fato, exigem tal nível de escolaridade. Para os 
brancos, esse percentual eleva-se para 41%. Isso 
sugere que, mesmo quando alcançam o nível su-
perior de ensino, uma grande parte dos negros 
não se encontra em condições de disputar vagas 
que exigem tal nível de escolaridade na mesma 
frequência em que os brancos o fazem.

Outro fator considerado na literatura e também 
de difícil mensuração estatística diz respeito ao ca-
pital social dos indivíduos, isto é, ao círculo social 
ao qual pertencem, formado por parentes, amigos 
e conhecidos. Em vista das assimetrias de informa-
ção observadas no mercado de trabalho, essa rede 
de contatos pode ser decisiva para que uma pessoa 
consiga do primeiro emprego a uma promoção. 
De acordo com Rocha (2015), os negros têm me-
nos acesso aos círculos sociais em que se circuns-
crevem boa parte das oportunidades para ocupar 
postos de elite. As vantagens de um capital social 
influente são geralmente associadas à condição de 
homem branco e acabam, assim, mediando parte 
da desigualdade racial.
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5 CONCLUSÕES

Apesar de as ações afirmativas para a popula-
ção negra terem ganhado expressão a partir dos 
anos 2000, os resultados encontrados neste traba-
lho engrossam as evidências de que subsiste um 
afunilamento hierárquico para o trabalhador negro 
no Brasil. A contribuição original deste trabalho 
foi mostrar que tal afunilamento hierárquico não 
é exclusividade do setor privado, sendo também 
observado no setor público, onde se poderia supor 
que as garantias de isonomia salarial e de seleção 
de pessoal por concurso público poderiam atenuar 
as desigualdades raciais nos rendimentos. A análise 
dos dados da PNAD Contínua do 3o trimestre de 
2018, por meio de regressões quantílicas, revelou 
que o hiato salarial entre brancos e negros, contro-
ladas as variáveis observáveis do modelo, aumenta 
ao longo dos quantis da distribuição dos rendimen-
tos no setor público. Esse comportamento sugere 
que os negros avançam menos em suas respectivas 
carreiras. Adicionalmente, observou-se que tal hia-
to possui maior magnitude no setor público que no 
privado nos quantis 25, 50, 75 e 90, o que permite 
questionar a hipótese inicialmente aventada de que 
o setor público seria mais igualitário que o privado. 
Na mediana da distribuição, por exemplo, o negro 
recebe 12,6% menos que o branco se é funcionário 
público, enquanto que tal diferença é de 5,4% entre 
os empregados do setor privado.

A decomposição dos diferenciais de rendimen-
to nos efeitos composição e estrutura salarial en-
dossou os resultados das regressões quantílicas ao 
mostrar que no topo da distribuição dos rendimen-
tos o efeito estrutura salarial – que responde pelas 
diferenças remuneratórias entre trabalhadores com 
mesmas características observáveis – tem maior 
peso no setor público que no privado. Essa análise 
de decomposição também mostrou que há espaço 
para a redução dos diferenciais remuneratórios en-
tre brancos e negros por meio da redução da desi-
gualdade educacional entre esses dois grupos.

Cumpre notar que, em virtude das limitações 
do modelo e da base de dados utilizada, o coe-
ficiente associado à variável binária negro – ou, 
equivalentemente, o efeito estrutura salarial na de-
composição do diferencial de rendimento – pode 
incorporar uma gama variada de fatores não ob-
serváveis que transcendem a discriminação pu-
ramente salarial. Conforme discutido, tais fato-

res incluem os níveis hierárquicos nas diferentes 
carreiras e a qualidade da educação recebida. De 
toda forma, esse conjunto de fatores mostra-se 
desfavorável ao negro e, via de regra, também é 
subproduto da discriminação – nesse caso, indireta 
– manifestando-se já nos ciclos iniciais de esco-
larização, quando o negro se vê em desvantagem 
em relação ao branco no que se refere ao acesso à 
educação de qualidade e ao background cultural e 
social que mediará seu processo de socialização.

A título de recomendação para futuras pesqui-
sas, seria importante a análise desagregada das 
diferenças salariais por raça nas esferas federal, 
estadual e municipal e nos Poderes executivo, le-
gislativo e judiciário, a fim de se verificar em quais 
segmentos do setor público as desigualdades são 
mais pronunciadas.

Além disso, o acompanhamento dos servidores 
negros selecionados por meio de reserva de vagas 
no serviço público é uma sugestão destacada por 
Volpe e Silva (2016) que se mostra importante 
para o diagnóstico de eventuais diferenças em ter-
mos de ascensão ou permanência na carreira entre 
cotistas e não cotistas.
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APÊNDICE A – TESTE DE WALD PARA 
IGUALDADE DOS COEFICIENTES 
ASSOCIADOS À VARIÁVEL 
BINÁRIA NEGRO ENTRE OS 
QUANTIS

Setor privado Setor público

F P-valor (%) F P-valor (%)

q10 = q25 0,01 91,65 5,69 1,71

q10 = q50 2,24 13,45 11,95 0,05

q10 = q75 6,42 1,13 17,37 0,00

q10 = q90 11,00 0,09 15,03 0,01

q10 = q95 22,51 0,00 2,95 8,59

q25 = q50 3,86 4,95 4,33 3,75

q25 = q75 8,77 0,31 9,50 0,21

q25 = q90 12,50 0,04 8,13 0,44

q25 = q95 23,96 0,00 0,64 42,26

q50 = q75 3,58 5,85 3,63 5,68

q50 = q90 7,55 0,60 3,42 6,45

q50 = q95 19,02 0,00 0,00 98,36

q75 = q90 3,51 6,09 0,35 55,52

q75 = q95 14,57 0,01 1,07 30,06

q90 = q95 10,12 0,15 3,09 7,87

Nota: reamostragem feita por bootstrapping com 1.000 repetições.
Fonte: Microdados da PNAD Contínua do 3º trimestre de 2018. 

Elaboração própria.
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NORDESTINA E PERNAMBUCANA E A CONCORRÊNCIA CHINESA ENTRE O PERÍODO DE 

1997 A 2017

Competitiveness of the Brazilian, Nordestina and Pernambuco textile and clothing 
industry and Chinese competition between 1997 and 2017

Thiago Fellipe Lima Silva Pereira
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Monaliza de Oliveira Ferreira
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Resumo: Esta pesquisa teve como objetivo analisar ín-
dices de competividade internacional, para melhor co-
nhecer o grau de vantagem comparativa do setor têxtil 
e de confecções no Brasil, Nordeste e Pernambuco e 
analisar a concorrência chinesa, ambos no período de 
1997-2017. Foram calculados os Índice de Vantagem 
Comparativa Revelada, Comércio Intra-indústria e uti-
lizado o Modelo Constant Market Share (CMS) para 
possibilitar as análises realizadas. Os resultados apon-
taram que no comércio com o resto do mundo, no setor 
têxtil e de confecções, Brasil e Pernambuco apresen-
taram desvantagem comparativa revelada, enquanto o 
Nordeste apresentou vantagem comparativa revelada 
no setor no período considerado. No comércio exterior 
com o resto do mundo, referente ao setor têxtil e de con-
fecções, enquanto Brasil e Nordeste apresentaram co-
mércio do tipo intraindustrial, Pernambuco apresentou 
do tipo interindustrial; já no comércio bilateral com a 
China nesse setor, ambas as regiões apresentaram co-
mércio do tipo interindustrial. O Modelo CMS revelou 
que no período analisado houve avanço do market-sha-
re da China no mercado doméstico brasileiro superior 
ao avanço do market-share do Brasil no mercado chi-
nês. Conclui-se que o setor têxtil e de confecções tem 
apresentado perda de competitividade diante dos produ-
tores externos, sobretudo com a China. 
Palavras-chave: Comércio internacional; índices de 
competitividade; modelo Constant Market Share 
(CMS); setor têxtil e de confecções.

Abstract: This research aimed to analyze 
competitiveness indexes, in order to understand better 
the comparative advantage of textile and clothing sector 
in Brazil, Northeast and Pernambuco, and to analyze 
the Chinese competition, both in the 1997-2017 period. 
It was calculated the index of revealed comparative 
advantage, intra-industry trade and it was used the 
Constant Market Share (CMS). The results showed 
that in the trade with the rest of the world, in textile 
and clothing sector, Brazil and Pernambuco indicate 
the presence of a comparative disadvantage revealed, 
while the Northeast showed a comparative advantage 
revealed in the same sector in the period considered. 
In foreign trade with the rest of the world, referring 
to the textile and clothing sector, while Brazil and the 
Northeast indicated trade of the intra-industrial type, 
Pernambuco showed an interindustrial type, however in 
bilateral trade with China in this sector, both regions 
showed trade of the interindustrial type. The CMS 
model revealed that, during the analyzed period, 
China’s market share in the Brazilian domestic market 
was higher than the increase in Brazil’s market share in 
the Chinese market. It is concluded that the textile and 
clothing sector has shown a loss of competitiveness vis-
à-vis external producers, especially with China.
Keywords: International Trade; Competitiveness 
Indices; Constant Market Share Model (CMS); Textile 
and Clothing Sector.

Recebido em: 1 de março de 2019.
Aceito em: 4 de novembro de 2019.
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1 INTRODUÇÃO

Nas relações com o comércio o exterior, o Brasil 
sempre manteve a predominância comercial de pro-
dutos primários, de menor valor agregado, que eram 
intensivos em trabalho não qualificado e recursos 
naturais, como colocado por Hidalgo e da Mata 
(2008). Esse tipo de padrão é tido como interindus-
trial ou comércio nos moldes Heckcher-Ohlin.

As transformações nas economias nos últimos 
anos refletiram-se na necessidade de aumento da 
competitividade das indústrias frente ao merca-
do internacional. A literatura baseada em Costa, 
(2012), Kupfer e Hasenclever, (2013) e Lima et al. 
(2015), apresentam diversos fatores que determi-
nam a competitividade internacional.  Tais fatores 
impactam de formas distintas nos diferentes seg-
mentos produtivos. 

A ascensão chinesa como potência global, pode 
desenrolar-se no fortalecimento da tendência do 
Brasil, como exportador de produtos intensivos 
em recursos naturais, ou seja, apresentando uma 
inserção regressiva nas cadeias de produção glo-
bais (CUNHA et al., 2011). Em particular, pode-se 
citar a concorrência dos produtos chineses no setor 
manufaturado de têxtil e de calçados e couro, que 
mesmo sendo intensivo em trabalho, fator que é 
abundante no território brasileiro, tem perdido es-
paço nas relações comerciais com a China (MA-
CIEL, 2012). 

Assim como toda a indústria manufatureira, a 
indústria têxtil e de confecções vem sendo preju-
dicada pelos problemas estruturais e conjunturais 
da economia brasileira, como o longo período de 
valorização da moeda nacional, custos elevados 
de energia, estado precário da infraestrutura, que 
acarreta ineficiências e altos custos e a burocra-
cia que tem que ser enfrentada pelas empresas, ou 
seja, o Custo Brasil. 

Estes fatores prejudicam a competitividade do 
setor e dificultam a capacidade de enfrentar a con-
corrência de importações, sobretudo da Ásia, que 
se beneficia de mão de obra extraordinariamente 
barata, da inexistência de legislações trabalhistas 
mais rígidas, da virtual ausência de custos decor-
rentes dos cuidados de preservação ambiental e 
dos inúmeros e substanciais subsídios concedi-
dos aos seus exportadores, em especial, na China 
(ABIT, 2013).

Neste cenário, a China vem ganhando impor-
tância dentre os parceiros comerciais brasileiros, 
tanto pelo lado das exportações quanto das impor-
tações, tendo se tornado desde 2009 o principal 
parceiro comercial do Brasil, Nordeste e Pernam-
buco (BRAIL/MDIC/COMEXSTAT, 2018). Mas, 
diversos estudos revelam efeitos negativos da 
competição chinesa sobre as exportações brasilei-
ras em países em desenvolvimento (HIRATUKA 
et al., 2012; MOREIRA, 2007; LALL; WEISS, 
2004). Observando dados do Ministério da In-
dústria, Comércio Exterior e Serviços (BRASIL/
MDIC/COMEXSTAT, 2018), percebe-se, inclu-
sive que, quando se observa o comércio externo 
para este setor, a China é o grande mercado im-
portador e exportador de produtos de confecções. 
Naturalmente, esta participação aumenta quando 
se observam apenas dados referentes ao comércio 
com a América do Sul. Isso revela que se o Brasil, 
Nordeste e Pernambuco quiserem exportar para 
algum país da América do Sul, terá que enfrentar 
uma concorrência com um mercado que é respon-
sável por cerca de 80% das compras desses países.

Neste contexto, a análise do setor têxtil e de 
confecção através dos índices de competitividade 
e do modelo CMS propostos na seção da estratégia 
empírica é justificada pela significância desse setor 
em diversos pontos: i) segundo maior empregador 
da indústria de transformação, perdendo apenas 
para alimentos e bebidas (unidos); ii) segundo  
maior gerador do primeiro emprego; iii) quarto 
maior parque produtivo de confecção do mundo; 
iv) quinto maior produtor têxtil do mundo e v) o 
Brasil contempla a última cadeia  têxtil  completa  
do Ocidente, segundo a ABIT (2017).  

O trabalho está estruturado em cinco seções, 
incluindo esta Introdução. A segunda seção apre-
senta o referencial teórico. Na sequência, serão 
apresentados a Estratégia Empírica; Resultados e 
Discussão. Por fim, são expostas as Considera-
ções Finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

O Mercosul, como pensado por Prebisch 
(1959/2000,)1 deveria permitir a diversificação 

1  A data entre parênteses indica o ano de publicação original da 
obra, que só será indicada na primeira citação da obra no texto. 
Nas seguintes será registrada apenas a data de edição consultada 
pelo redator.
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da produção dos países membros, aproveitando 
as vantagens comparativas complementares, na 
direção de uma cesta de produtos com maior vo-
lume de tecnologia e valor adicionado. Segundo 
a literatura do desenvolvimento econômico estru-
turalista, geraria a capacidade de ajustes desses 
países a choques externos, o qual é diretamente 
correlacionado à maior concentração de um con-
junto pequeno de produtos na agenda exportado-
ra. Mas segundo  Baumann (2011), a proximidade 
dos países do Mercosul, não refletiu em reforço 
das possibilidades de integração produtiva entre as 
economias do bloco.

As especializações produtivas dos membros 
do Mercosul são caracterizadas pelo predomínio 
das exportações em bens primários e produtos 
manufaturados abundantes em recursos naturais. 
Esse tipo de especialização produtiva dificulta a 
integração dos países membros do bloco, uma vez 
que, na hierarquia da fragmentação das cadeias 
produtivas, estão inseridos nas cadeias produtivas 
de menor valor agregado na cadeia global de pro-
dução (COSTA, 2014). 

 Segundo Cunha et al. (2011), padrões de 
comércio intraindustrial, estão associados à pos-
sibilidade de ganhos dinâmicos derivados do co-
mércio, enquanto padrões de comércio interindus-
trial estão associados a vantagens comparativas 
por dotação de fatores, ou conforme o modelo de 
Heckcher-Ohlin. Assim, o crescimento do fluxo de 
comércio com países que detêm tecnologias simi-
lares refletiria em um maior crescimento econô-
mico, por possibilitar economias de escala. Nesse 
sentido, o comércio bilateral com a China tem um 
padrão interindustrial, diferentemente com o que 
ocorre, por exemplo, com a Argentina, em que pre-
domina o comércio intraindustrial.

Conforme Hidalgo e da Mata (2008), a espe-
cialização em produtos que apresentam vantagens 
comparativas, gera oportunidades de ganhos de 
comércio, sendo um fator crucial  para a inserção 
comercial econômica internacional em um am-
biente altamente competitivo e fragmentado.

 Utilizando como apoio o modelo de 
Heckcher-Ohlin e procurando ponderar sobre as 
transformações sucedidas no arcabouço das rela-
ções do comércio exterior, após a abertura comer-
cial da década de 1990, Hidalgo e Feistel (2013) 
concluíram que é observável uma tendência de 
longo prazo de redução na participação de produ-

tos intensivos de capital e trabalho, assim como 
um aumento na participação dos produtos inten-
sivos em recursos naturais na agenda das exporta-
ções brasileiras, isto quer dizer que, decorrente da 
economia brasileira ser bem dotada em recursos 
naturais (terra e minerais), o padrão de comércio 
no longo prazo tenderia a ser representado pela ex-
portação de mercadorias cuja produção é intensiva 
em recursos naturais, enquanto importaria merca-
dorias cuja produção fosse intensiva no fator capi-
tal e trabalho.

Entretanto, ao analisar o período de 1996-
2002, especificamente no Brasil, no Nordeste e 
em Pernambuco, Hidalgo e da Mata (2008) e Ma-
ciel (2012) evidenciaram um crescente aumento 
do comércio intraindustrial, mas ainda com uma 
predominância muito forte do comércio do tipo in-
terindustrial. Significando um aumento de conver-
gência tecnológica ou um aumento nas relações de 
comércio entre países, cujos produtos estão inse-
ridos em um mesmo setor, limitando a percepção 
das vantagens comparativas, deixando visível que 
a competividade de alguns produtos é explicada 
por diversas variáveis e não apenas as intensidades 
relativas de fatores.

O  estudo de Lima (2006)  apresentou o coefi-
ciente de Gini-Hischman, utilizado para conhecer 
o grau de fragilidade de uma economia, medindo a 
concentração regional de exportações, em que regi-
ões concentram sua pauta exportadora em poucos 
produtos, tendendo a sofrer de instabilidades nas 
receitas cambiais, em razão de vulnerabilidades so-
bre as possibilidades de alteração das preferências 
dos consumidores na demanda internacional pelos 
grupos de produtos exportados. Observando os re-
sultados do coeficiente de Gini-Hischman, Maciel 
(2012) e Hidalgo e da Mata (2008) mostraram a 
falta de diversidade da economia pernambucana, 
com uma pauta de exportações básica, que incluía 
poucos produtos agrícolas e semielaborados, en-
quanto importavam produtos industrializados.

No período de 1996-2002, as exportações de 
Pernambuco eram concentradas em produtos pri-
mários, enquanto as exportações de manufatura-
dos se comportaram muito abaixo do desejado. 
Havia barreiras que limitavam o aumento das ex-
portações internacionais, significando o não apro-
veitamento das vantagens comparativas de seus 
produtos, possivelmente um efeito da prioridade 
das empresas do País de não investir em compe-
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tividade, consequência da cultura enraizada de 
ausência de exportações, como resposta ao mo-
delo de substituição de importações implantado 
de 1930-80, como colocado por (HIDALGO; DA 
MATA, 2004). Somado a esses fatores, são obser-
vados os efeitos nocivos de restrições comerciais 
praticados por países desenvolvidos, restringindo 
o volume exportado e beneficiando a exportação 
de produtos de baixo valor agregado.

A partir de 2003, com o aumento dos preços 
internacionais das commodities e o aumento da de-
manda mundial, Brasil, Nordeste e Pernambuco, 
tiveram as condições necessárias para absorverem 
grandes ganhos de comércio. Pernambuco teve em 
sua pauta exportadora, segundo Maciel (2012), a 
substancial concentração em 3 setores, os quais fo-
ram responsáveis pelo maior crescimento das ex-
portações do período, alimentos, fumo e bebidas; 
plástico e borracha; e máquinas e equipamentos.

Diante da crescente demanda mundial registra-
da na primeira década do século XXI, uma mu-
dança no cenário econômico internacional surge, 
na emergência da China como uma potência eco-
nômica global. Segundo Maciel (2012), a China 
tem buscado novos mercados para diversificar a 
dependência de suas exportações e de suas fontes 
energéticas.

Ribeiro (2018) usando o modelo de Constant 
Market Share, analisou os determinantes da varia-
ção do market share das exportações de um país, 
o desempenho das exportações brasileiras entre 
2005 e 2016, período que foi prejudicado pela per-
da de competitividade da indústria brasileira, refle-
tindo em perda de market share das importações 
mundiais. Neste caso, a perda de competitividade 
pode ser analisada pelos posicionamentos do Bra-
sil, ao contrário das tendências apresentadas pelo 
resto do mundo, ou seja, pela manutenção de um 
grau de proteção elevado, quando comparado à 
média mundial; por apresentar atualmente uma es-
trutura de setorial de proteção similar a que existia 
antes da liberalização comercial; baixos níveis de 
integração à cadeia global de produção; não inves-
tiu em acordos comerciais e não tem um projeto de 
desenvolvimento industrial diferente do modelo 
de substituição de importações.

Naturalmente, a busca por uma estrutura produ-
tiva competitiva que concorra no mercado interna-
cional traz diversas consequências que tangenciam 
os impactos econômicos para o espaço geográfico 

e geopolítico das regiões, como bem colocam San-
tos (2014) e Muniz (2014). No entanto, neste mo-
mento,  estes fatores extrapolam o objetivo deste 
estudo e não serão discutidos.

3 ESTRATÉGIA EMPÍRICA

O recorte temporal dado para esta pesquisa 
compreendeu os períodos de 1997 a 2017.2 Para 
o estudo do setor têxtil e de confecções, serão uti-
lizados os capítulos 50 a 63 do Sistema Harmoni-
zado (SH).3 As principais fontes de pesquisa fo-
ram a Secretaria de Exportação do Ministério da 
Indústria, Comércio Exterior e Serviços (SECEX/
MDIC/COMEXSTAT4), Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), Banco de Dados de Estatísticas do 
Comércio Internacional das Nações Unidas (UN-
CONTRADE) e World Bank.

A caracterização da competitividade do setor 
têxtil e de confecções no Brasil, Nordeste e Per-
nambuco foram realizados com base na análise 
dos dados de exportação, importação, saldo da ba-
lança comercial e das taxas de crescimentos das 
variáveis do comércio internacional.

Para  conhecer o grau de vantagem compara-
tiva e a intensidade relativa do comércio do setor 
têxtil e de confecções no Brasil, Nordeste e Per-
nambuco em relação ao mundo e à China no pe-
ríodo de 1997-2017 foram analisados os índices 
de vantagem comparativa revelada e comércio 
intraindústria, que seguiu fundamentalmente a 
abordagem metodológica de Lima (2006) e  Ma-
ciel (2012) respectivamente, sendo dado maior no-
toriedade a escala do Nordeste, notadamente Per-
nambuco sem perder a visão do todo com a escala 
global e o impacto das relações internacionais com 
a China. Enquanto para mensurar o impacto da in-
dústria chinesa sobre o setor têxtil e de confecções 
brasileiro, será usada a escala para o Brasil, sendo 

2 Mas em algumas análises, o recorte considerou o apenas o período 
de 1997 e 2016, em razão da ausência de informações para o ano 
de 2017 no momento de tabulação e processamento dos dados. 
Isto aconteceu apenas em alguns indicadores e foram revelados 
em cada caso.

3 O Sistema Harmonizado (SH), é uma metodologia internacional 
de classificação de mercadorias, fundamentado em uma estrutura 
de códigos e respectivas descrições.

4 O sistema Aliceweb foi desativado e substituído por uma nova 
plataforma reformulada para simplificar consultas e extrações de 
dados estatísticos do comércio exterior brasileiro, o Comex Stat. 
Assim, os dados que foram apresentados com fontes do AliceWeb 
foram coletados antes da substituição pela nova plataforma.
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utilizado um modelo Constat Market Share modi-
ficado, conforme Hiratuka et al. (2012). 

3.1 Índice de Vantagem Comparativas 
Revelada (VCR)

O Índice de Vantagem Comparativa Revelada 
(VCR) indica a estrutura de exportações relativa 
de uma região ou país, assim como descreve os 
padrões de comércio em atividade, ou seja, exibe 
a capacidade de uma região em atender à demanda 
mundial por determinado produto ou setor. Quan-
do o nível de exportações em uma economia de 
determinado produto ou setor é elevado em com-
paração com o nível de exportações de uma zona 
de referência desse mesmo produto ou setor, isso 
“revela” que essa economia consegue produzir 
esse bem ou conjunto de bens com vantagem com-
parativa revelada (FEISTEL; HIDALGO, 2012). 

Portanto, o índice de vantagem comparativa 
revelada (VCR), tal como apresentado por Balassa 
(1965), mensura a vantagem comparativa dos pro-
dutos comercializados internacionalmente (LIMA; 
2006): 

VCRij = 

Xij

Xiz

Xj

Xz

 (1)

Sendo os valores US$ FOB5:

Xij = valor das exportações do produto i da re-
gião j;

Xiz = valor das exportações do produto i da re-
gião z;

Xj = valor total das exportações da região j;
Xz = valor total das exportações da região z.

Quando a VCRij > 1, o produto i apresentará 
vantagem comparativa revelada e, quando a VCRij 
< 1, então o produto i apresentará desvantagem 
comparativa revelada. É perceptível que o valor 
das importações é rejeitado devido às políticas 
protecionistas existentes no período.

O cálculo da VCR feito por meio da fórmula 
(1) está baseado somente no valor das exporta-
ções, por considerar que as importações são muito 

5 A sigla FOB significa free on board. É um tipo de frete em que o 
comprador assume todos os riscos e custos com o transporte da 
mercadoria, assim que ela é colocada a bordo do navio.

afetadas por barreiras protecionistas dos parceiros 
comerciais.

3.2 Índice de Comércio Intraindústria Agregado 
(ICCA)

O comércio intraindústria é caracterizado pela 
troca bilateral entre produtos similares, na qual 
as indústrias envolvidas tendem a produzir mer-
cadorias sofisticadas e são exportadas principal-
mente por economias desenvolvidas que estão 
possivelmente subordinadas às economias de es-
cala, com acesso a mercados ampliados (KRUG-
MAN; OBSTFELD, 2015).

O índice de Grubel e Lloyd (1975) é o 
indicador de comércio intraindústria agregado 
(ICCA) e procura captar a importância relativa 
da intensidade do comércio. A intensidade do co-
mércio intraindústria ou intrassetorial possibilita 
uma ampliação da especialização produtiva de 
uma economia, sendo comercializados produtos 
de maior valor agregado e possibilitando uma 
inserção mais vantajosa nas cadeias globais de 
produção, enquanto o comércio interindustrial se 
caracteriza no comércio segundo o modelo He-
ckscher-Ohlin, ou seja, o país deve comercializar 
os produtos que tem mais os fatores abundantes 
para a produção.

Será analisado o comércio intrassetorial do 
setor têxtil e de confecções do Brasil, Nordeste 
e Pernambuco no período de 1997 a 2016 com 
relação ao mundo e em relação à China, visan-
do apresentar as mudanças decorridas da maior 
competividade internacional, enfrentada após a 
abertura comercial e a entrada da China no sé-
culo XX.

Portanto, o Índice de Comércio Intraindústria 
Agregado (ICCA), mensura e avalia o grau de 
comércio intraindustrial, com base na equação 
(MACIEL, 2012):

ICCA = 1 –
∑|Xi – Mi|
∑(Xi + Mi)

 (2)

Xi = valor total das exportações do produto i;
Mi = valor total das importações do produto i.

O valor numérico desse índice situa-se no in-
tervalo entre zero e a unidade. Se o CIIA=0, confi-
gura-se como comércio interindustrial, se CIIA=1 
torna-se um comércio intraindústria pleno.
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3.3 Modelo Constant Market Share (CMS)

Pesquisas que empregam o modelo Constant 
Market Share (CMS) tem por objetivo mensurar a 
participação de um país, bloco econômico ou região 
no fluxo mundial de comércio em um dado período, 
através de uma análise desagregada das principais 
tendências de crescimento das exportações e ou im-
portações, fundamentadas em seus principais deter-
minantes de crescimento (SILVA, 2015).

Conforme o modelo teorizado por Leamer e 
Stern (1970), esse método de análise parte do pres-
suposto que a participação de um país no comércio 
mundial permanece constante. Sendo a diferença 
entre o crescimento efetivo das exportações e o 
volume das exportações do país, caso a participa-

ção de cada bem, para os mercados importadores, 
tivesse permanecido constante, identificado como 
efeito competitividade.

A taxa de crescimento das exportações pode 
ser desagregada em três efeitos: crescimento do 
comércio mundial, efeito destino das exportações 
e efeito competitividade.

Com o objetivo de analisar a competitividade do 
setor têxtil e de confecções brasileiro em relação às 
exportações mundiais, se fez necessário determinar 
as fontes de crescimento das exportações. Será utili-
zada a equação completa do modelo, conforme pro-
posta por Leamer e Stern (1970), reorganizada con-
forme objetivo proposto. A seguir, a expressão do 
Modelo Constant Market Share (CMS) utilizada:

∑
k 
(V'ik–Vik)≡ ∑

k 
(riVik) + ∑

k 
(rik–ri) Vik+ ∑

k 
(V'ik–Vik–riVik) (3)

(V'ik–Vik) representa a taxa de crescimento do valor 
das exportações do produto i da região j para o mercado;

V'ik é o valor das exportações do produto i da 
região j para o mercado k no período 2; 

Vik é o valor das exportações do produto i da 
região j para o mercado k no período 1; 

ri refere-se à taxa de crescimento do valor das 
exportações mundiais do produto i, do período 1 
para o período 2; 

rik indica a taxa de crescimento do valor das 
exportações mundiais do produto i para o mercado 
k, do período 1 para o período 2.

A equação 3 permite desagregar a taxa de cres-
cimento das exportações em três efeitos:

▪ Efeito crescimento do comércio mundial: 
indica se o crescimento das exportações ocorreu 
devido ao crescimento geral do comércio. Repre-
senta o percentual de crescimento observado se as 
exportações do país tivessem crescido à mesma 
taxa do comércio internacional.

▪ Efeito destino das exportações: ressalta se as 
mudanças decorrentes das exportações ocorreram 
em mercados que cresceram a taxas superiores ou 
inferiores à média observada no geral. Tendo um 
efeito positivo se o país exportador concentrou 
suas exportações em mercados que apresentaram 
maior dinamismo no período considerado e nega-
tivo se concentrado em mercados mais estagnados; 

▪ Efeito competitividade: é o resíduo e repre-
senta a diferença entre o crescimento efetivo das 

exportações e o volume das exportações da eco-
nomia se a participação de cada bem, para os mer-
cados importadores, não tivesse se alterado. Ou 
seja, se a economia deixa de manter sua parcela no 
mercado mundial, o efeito competitividade torna-
-se negativo, indicando a falha em uma economia 
manter sua participação no mercado mundial, re-
velando perdas de competitividade.

Tendo como pressuposto que o modelo Cons-
tant Market Share (CMS) é fixado em pontos dis-
cretos no tempo; o período entre 1997 e 2016 foi 
dividido em quatro períodos fixos. 
a) 1997/2001 = período anterior à entrada da China 

na Organização Mundial do Comércio (OMC); 
b) 2002/2008 = representa um período que carac-

teriza uma elevação das exportações brasileiras, 
apresentando um salto no volume exportado;

c) 2009/2013 = indica o período em que a China 
se tornou o principal parceiro comercial, além 
de ser o período pós-crise mundial;

d) 2014/2016 = considera a tendência ao arrefeci-
mento do dinamismo do comércio internacio-
nal da China, assim como do comércio mundial 
do setor têxtil e de confecções.
Com o intuito de mensurar o impacto da indús-

tria chinesa sobre o setor têxtil e de confecções 
brasileiro será utilizado um modelo modificado, 
conforme Hiratuka et al. (2012).

A equação 4 é usada para se desagregar a varia-
ção das partes de mercado das exportações de um 
país. Pode ser usada para exportações para um de-
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terminado mercado, produto ou setor.  Nesses casos, 
as dimensões, mercados e/ou produtos desaparecem 
e as perdas e os ganhos correspondem à variação 
da parcela de mercado multiplicada pelo valor das 
importações do país de destino ao final do período.

As perdas ou ganhos (pt) podem então ser escri-
tas da seguinte forma:

pt = ∑i(Mt
ji /Mt

i – Mji
t–1/Mi

t–1)M t
i ] (4)

Mt
ji representam as importações do Mundo pro-

venientes do parceiro j, no produto i; 
Mt

i são as importações totais do Mundo, no produto i; 
t e t-1 representa, respectivamente, o período 

atual e o período anterior.

Esse modelo procura associar as perdas ou ga-
nhos de exportações de um país qualquer para uma 
determinada região (ou país) às perdas e ganhos de 
seus concorrentes naquele mesmo mercado.

O valor das perdas, pj,i (ou ganhos, gj,i) de expor-
tações no mercado do país j no produto i em um de-
terminado mercado (país ou região) corresponde a:

pj,i= (mk sj,i
t–1– mksj,i

t )*M t
i (5)

mk sj,i
t – M t

j,i

M t
i
 (6)

Se, mksj,i t-1 > mksj,i t o país j perdeu market share 
naquele mercado.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O comércio internacional deve ser analisado a 
partir de sua capacidade de adaptação à deman-

da mundial dos setores exportadores, verifican-
do se há buscas por mercados considerados de 
demanda crescente ou dissipando esforços em 
mercados com demanda decrescentes. Segundo 
Melo (2007), é vital para a economia brasileira, 
formular estratégias de inserção internacional, 
uma vez que o fluxo de suas vendas ao exterior é 
diretamente influenciado pela demanda mundial 
de seus produtos.

4.1 Índice de Vantagem Comparativa Revelada 
(VCR)

Segundo Lima (2006), as dificuldades enfren-
tadas pelo Brasil e Nordeste para a expansão de 
suas exportações, são de ordem interna, tendo em 
vista que, esses obstáculos estão presentes desde 
a criação da indústria nacional, com a cultura de 
produção voltada para o mercado interno, sistema 
tributário oneroso e complexo, custo de crédito 
alto, e burocracia nacional, limitando as possibili-
dades de inserção no mercado internacional. 

O Gráfico 1 apresenta a evolução do índice de 
VCR durante o período 1997/2016, no comércio 
entre o Brasil e o Mundo, China e o Mundo e 
entre Brasil e China. Observa-se que o comércio 
entre Brasil/China e Brasil/Mundo, apresenta-
ram ambos desvantagem comparativa revelada 
para o setor de têxtil e confecção em todo o pe-
ríodo analisado, ou seja, o nível de exportação 
brasileiro do setor têxtil cresceu menos, do que, 
o crescimento das exportações desse setor, apre-
sentado pela China e pelo Mundo, em todo o pe-
ríodo analisado.

Gráfico 1 – Índice de Vantagem Comparativa Revelada de 1997 a 2016
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O comércio entre China/Mundo apresentou 
vantagem comparativa revelada em todo o período 
analisado, mas com trajetória decrescente, ou seja, 
o grau crescimento das exportações chinesas desse 
setor, superou o grau de crescimento das exporta-
ções do Mundo nesse setor. Sugerindo que o Mun-
do tem tido um aumento da demanda do setor têxtil 
e de confecções, mas o Brasil não está conseguindo 
competir, por não apresentar competitividade nessa 
indústria em relação ao resto do Mundo.

Com o fim do Acordo sobre Têxteis e Vestuário 
(ATV) em 2005, o Brasil foi inserido em um ce-
nário de liberalização mundial do comércio têxtil. 
Ainda analisando o Gráfico 1, observa-se que na 
curva de VCR do Brasil-Mundo, o Brasil registra 
seu maior nível de competitividade revelada em 
2004, indicando um valor de 0,41, o que signifi-
ca a participação do Brasil nas exportações dessa 
indústria de 59% menor do que a sua participação 
nas exportações de todos os produtos. E segue uma 

trajetória declinante, até terminar o período ana-
lisado em 2016, com um valor de VCR de 0,26, 
indicando uma grande perda de competitividade e 
participação no mercado. Indicando que após o fim 
do ATV, o país não conseguiu mostrar evolução al-
guma em seu índice VCR.

Analisando a evolução do índice VCR do setor 
têxtil e de confecção, entre o comércio das regiões 
brasileiras com o mundo, chega-se a resultados 
mais favoráveis. O Gráfico 2 mostra que apenas 
as Regiões Norte e Sudeste, apresentam desvan-
tagem comparativa em todo o período analisado. 
O Sul começa o período com vantagem compara-
tiva superior 1, mas no decorrer do período oscila 
bastante, até apresentar desvantagem comparativa 
a partir de 2011. Enquanto o Centro-Oeste apre-
senta vantagem comparativa positiva e crescente 
a partir de 2011 e o Nordeste apresenta vantagem 
comparativa em todo o período analisado, sendo 
ultrapassado pelo Centro Oeste em 2017.

Gráfico 2 – Índice de Vantagem Comparativa Revelada das regiões de 1997 a 2017
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do BRASIL/MDIC/ALICEWEB (2018).

O elevado grau de vantagem comparativa 
do Nordeste brasileiro pode ser explicado pelas 
mudanças ocorridas no setor têxtil e de confec-
ções após a abertura comercial. Empresas desse 
setor tiveram que tomar uma postura defensiva, 
reduzindo vagas de trabalho em alguns elos da 
cadeia produtiva têxtil, importando insumos, 
tornando-se mais eficientes, especializando-se 
na produção, buscando a terceirização. E uma 
das medidas que tornou esse quadro viável foi 
justamente o deslocamento dessas empresas 
para o Nordeste, que ainda apresenta custos me-
nores (COSTA et al., 2013).

Observando o comércio Região Nordeste, 
através do Gráfico 3, é possível ver que Bahia, 
Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte e Sergipe, 
apresentaram vantagem comparativa revelada 
em todo o período no comércio com o mundo no 
setor têxtil e de confecções, indicando que esses 
estados conseguiram atender à demanda mun-
dial do setor, produzindo os bens desse setor 
com vantagem comparativa revelada. Alagoas 
por apresentar desvantagem comparativa reve-
lada em todo o período, demonstrou a incapaci-
dade de produzir o bem com vantagem compara-
tiva revelada. Enquanto Maranhão, Pernambuco 
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e Piauí apresentaram oscilações com períodos 
mantendo vantagem comparativa revelada em 

comparação ao mundo, e períodos apresentando 
desvantagem comparativa revelada.

Gráfico 3 – Índice de Vantagem Comparativa Revelada do Nordeste de 1997 a 2017
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do BRASIL/MDIC/ALICEWEB (2018).

Pernambuco apresentou uma queda consis-
tente no seu índice de VCR. No Gráfico 4 vê-se 
a evolução de um índice de 3,41 no começo do 
período até o índice mais baixo registrado de 0,06 
no fim do período em 2017, o que significa que a 
participação de Pernambuco nas exportações des-
sa indústria em 2017 é 94% menor do que a sua 
participação nas exportações de todos os produ-
tos, enquanto em 2000 (valor pico do VCR) sua 

participação era 468% maior no setor têxtil e de 
confecções, do que sua participação nas exporta-
ções de todos os produtos. Lima (2006), ao ana-
lisar o VCR de Pernambuco entre 2001 e 2005, já 
registrava essa tendência negativa de queda, apre-
sentando um VCR de 3,41 em 2001, caindo para 
2,62 em 2005. Tendência similar é apresentada por 
Maciel (2012), apresentando um índice de VCR de 
3,15 em 2006, caindo para 1,56 em 2010. 

Gráfico 4 – Índice de Vantagem Comparativa Revelada de Pernambuco de 1997 a 2017
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do BRASIL/MDIC/ALICEWEB (2018).

Hidalgo e Da Mata (2004), ao analisarem o 
período de 1996/2002, concluíram que apenas 
os capítulos: 55 - Fibras sintéticas artificiais, 
descontínuas; 58 - Tecidos especiais, rendas, ta-
peçarias etc.; 61 - Vestuário e seus acessórios, 
de malha e 62 -  Vestuário e seus acessórios, ex-
ceto de malha, seriam competitivos no exterior, 
por apresentarem vantagem comparativa reve-
lada e taxa de cobertura maior que a unidade. 
Nesse período, os autores citados anteriormente 
concluíam que faltava modernização na indús-

tria, além de um maior estímulo à produção e um 
consequente aumento na abertura comercial do 
estado, mesmo com os ganhos de competitivida-
de internacional nesses períodos, decorrente da 
desvalorização cambial e da melhora da logísti-
ca do Estado.

Segundo Maciel (2012), a diminuição cres-
cente das vantagens comparativas reveladas 
no período de 2003/2010 foi resultado em sua 
maior parte, das importações de peças têxteis da 
China.
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4.2 Índice de Comércio Intraindústria Agregado 
(ICCA)

Com o crescimento da globalização e integra-
ção industrial, a proporção do comércio intrain-
dústria no comércio mundial cresceu consideravel-
mente. Esse tipo de comércio é caracterizado pela 
troca bilateral entre produtos similares, quando as 
indústrias envolvidas tendem a produzir mercado-
rias sofisticadas e são exportadas, principalmente, 
por economias desenvolvidas que estão possivel-
mente subordinadas às economias de escala, com 
acesso a mercados ampliados (KRUGMAN; OBS-
TFELD, 2015).

O Gráfico 5 revela que o tipo de comércio 
de interação entre os países internacionalmente 

(Mundo) no setor têxtil e de confecções é in-
traindustrial, com um índice próximo a 1, em 
todo o período entre 1997-2016, mostrando que 
em média, suas indústrias apresentaram espe-
cialização produtiva. Analisando o curso do 
comércio entre a China e o Mundo nesse setor, 
percebe-se no começo do período um padrão 
de comércio intraindústria (0,57), apresentan-
do trajetória decrescente no resto do período, 
até apresentar no fim do período o valor mais 
baixo desse registro (0,2), caracterizando um 
padrão de comércio interindustrial, sugerindo 
uma tendência de especialização segundo o 
princípio das vantagens comparativas de He-
ckescher-Ohlin, no caso da China, intensiva em 
mão de obra barata.

Gráfico 5 – Índice de Comércio Intraindústria do setor têxtil e de confecções de 1997 a 2016
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do UN Comtrade (2018).

Segundo o Gráfico 5, percebe-se que o padrão 
de comércio entre Brasil e China e Brasil e Mun-
do, apresenta semelhanças em suas trajetórias de 
crescimento e quedas, com exceção 1997-2001, 
2008, e 2015 e 2016. Através das análises desses 
dados, é possível inferir que o padrão comércio en-
tre Brasil e Mundo no setor têxtil e confecções é 
necessariamente intraindustrial, apresentando um 
ICCA médio de 0,75, ou seja, o comércio entre 
Brasil e o Mundo tem se caracterizado pela troca 
bilateral entre produtos similares, mantendo suas 
exportações e importações em valores próximos. 
Esse resultado é similar ao encontrado por Silva 
et al. (2017), dentre os 14 setores analisados entre 
1999 e 2014, o setor têxtil foi um dos três que indi-
caram comércio do tipo intraindustrial ao longo do 
período, apresentando uma média de 0,77.

O padrão de comércio entre Brasil e China é 
necessariamente interindustrial, apresentando um 

ICCA médio de 0,17, ou seja, o comércio entre 
Brasil e China é caracterizado pelas vantagens 
comparativas do tipo Heckescher-Ohlin, e um 
crescimento acentuado nas importações em rela-
ção às exportações. 

As mudanças nas trajetórias são explicadas pela 
entrada da China na OMC em 2001, o que reduziu 
a participação de antigos parceiros comerciais que 
mantinham comércio bilateral entre produtos simi-
lares, como a Argentina. Em 2008, com o início 
da crise financeira, houve novo aumento da parti-
cipação da China sobre o setor, devido a retração 
do comércio mundial, e após 2014, o arrefecimen-
to do crescimento comercial da China, permitiu a 
expansão da participação de parceiros comerciais, 
com um nível de desenvolvimento produtivo si-
milar, como Argentina, Bangladesh, Indonésia, 
Turquia, Vietnã e Paraguai, que indica o aumento 
dos destinos das exportações brasileiras no setor 
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têxtil e de confecções, o que possivelmente elevou 
o  padrão de comércio intraindústria entre Brasil e 
Mundo, nos anos de 2015 e 2016.

Um comércio do tipo intraindústria é ansiado de-
vido as suas relações com a capacidade de comer-
cializar produtos de maior valor agregado, fruto dos 
ganhos de comércio advindos do aumento de pro-
dutividade, vantagens competitivas, economias de 
escala, especialização e eficiência sobre custos, con-
forme Cunha et al (2011) e Feistel e Hidalgo (2012). 

O Gráfico 6 revela o padrão de comércio 
intraindústria internacional do Nordeste e do 

Maciel (2012) registra resultado similar no ín-
dice de comércio intraindústria no comércio inter-
nacional pernambucano, no setor têxtil e de con-
fecções entre o período 2003 e 2010, apresentando 
um ICCA de 0,72 em 2003, e 0,47 em 2010, ou 
seja, uma tendência ao aumento do comércio do 
tipo interindustrial nesse setor.

Ainda no Gráfico 6, é identificado um padrão 
de comércio interindustrial  no comércio bilateral 
entre Nordeste e  Pernambuco com a China, no 
perídodo entre 1997 e 2017. Nordeste começa o 
período com um índice de cerca de 0,30, oscilando 
muito durante o periodo, apresentando um índice 
em 2012 de 0,99 e, após esse ano, uma tendência 
de queda, até apresentar um índice de 0,26 no fim 
do período, enquanto Pernambuco, em boa parte 
do período só não apresenta exportações desse se-
tor para a China, revela um ICCA de 0 ou próximo 
a 0 em todo o período analisado, apontando para 
uma especialzapadrão de comércio do tipo interin-
dustrial plena.

Comparando os ICCA entre Nordeste e Per-
nambuco, em seu comércio internacional com o 
resto do Mundo e em seu comércio bilateral com 
a China, no setor de têxtil e de confecções, os da-
dos revelam que o comércio de Pernambuco com 
o resto do Mundo, acompanhou a tendência de 
queda do ICCA em comparação ao comércio entre 
Pernambuco e a China, apontando um abandono 
relativo à especialização desse setor produtivo. O 
Nordeste conseguiu manter um padrão de comér-
cio do tipo intraindústria com o mundo e apresen-
tou oscilações do padrão de comércio com a Chi-
na, no entanto, com uma tendência ao padrão de 
comércio do tipo interindustrial após 2014.

Segundo Feistel e Hidalgo (2012), a trajetória 
do ICCA do Nordeste está associada, ao seu pro-
cesso de industrialização voltado para atender às 
demandas do Sudeste,  impactando negativamen-
te a capaciadade de competir internacionalmente, 
além disso, pelo Nordeste não possuir polos indus-
triais dinâmicos, se intensificaram as barreiras à 

tipo interindústria para Pernambuco, no perído 
de entre 1997 e 2017. Nordeste e Pernambuco 
começam o período apresentando um  ICCA de 
aproximadamente de 0,8, indicando um padrão 
de comércio do tipo intrindustrial, mas no fim 
do período analisado, o Nordeste apresenta um 
ICCA de 0,62, ainda com padrão de comércio 
intraindustrial, enquanto Pernambuco tem um 
ICCA, que apresentava 0,78 no ínicio do perío-
do, termina o período em 0,03, apontando para 
uma especialização de comércio do tipo interin-
dustrial ou Heckescher-Ohlin. 

Gráfico 6 – Índice de Comércio Intraindústria Agregado do Nordeste e de Pernambuco, referentes ao setor 
têxtil e de confecções de 1997 a 2017
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integração em economias com processo produti-
vo semelhante no commércio internacional. Ain-
da segundo Feistel e Hidalgo (2012), o Nordeste 
possui uma economia semi-industrializada abun-
dante no fator trabalho e escassa em capital, e há 
possibilidades de conquistar mercados para expor-
tar produtos intensivos em capital, aproveitando 
os ganhos de escala, advindos dos investimentos, 
no polo petroquímico, na indústria de construção 
naval, na indústria automobilística e na indústria 
farmacêutica, podendo gerar efeitos de transbor-
damentos sobre a relação comercial entre Nordeste 
e Mundo.

Segundo Lima (2006), um problema enfren-
tado pela economia pernambucana, e que possi-
velmente tem explicado a redução de seu índice 
de comércio intraindústria, foi a concorrência 
com os produtos chineses, com preços muito 
menores, decorrentes dos menores salários, taxa 
de câmbio desvalorizada, menor tributação e 
burocracia. Segundo ele, houve uma invasão de 
produtos chineses no setor de têxtil e de confec-
ções, que gerou uma diminuição das vantagens 

comparativas reveladas desse setor. Poder-se-ia 
questionar se o argumento da “invasão chinesa” 
ainda seria um argumento válido para os dias 
atuais, mas as evidências apontam que o texto 
parece ter sido escrito em 2018, tal qual sua atu-
alidade dos fatos. 

4.3 Constant Market Share (CMS)

Os resultados alcançados no modelo de 
Constant Market Share (CMS), através do mé-
todo de Leamer e Stern (1970), permitem anali-
sar quais fatores desempenharam maior influên-
cia nas fontes de crescimento das exportações 
brasileiras do setor têxtil e de confecções. Dada 
a não disponibilidade de dados completos de 
exportações mundiais para o ano de 2017, ne-
cessários para o cálculo do referido modelo, o 
período de análise foi definido entre os anos de 
1997 a 2016. Dito isto, as principais fontes de 
crescimento das exportações brasileiras do setor 
têxtil e de confecções, no período analisado são 
apresentadas no Gráfico 7.

Gráfico 7 – Análise CMS das exportações brasileiras do setor têxtil e de confecções entre 1997 e 2016: 
efeitos competitividade, comércio mundial e destinos – impacto sobre o valor do crescimento 
efetivo (milhões US$)
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do UN Comtrade (2018).

Com base no Gráfico 7, pode-se observar o im-
pacto dos três efeitos sobre o crescimento efetivo 
do setor em diversos períodos. No período entre 
1997 e 2001, o efeito destino das exportações foi o 

principal responsável pelo crescimento das expor-
tações efetivas do período, tendo sido responsável 
por 465% na participação do crescimento efetivo 
nesse período, com as exportações do setor con-
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centradas nos mercados dos EUA e Argentina, os 
quais se mostraram mercados de destinos dinâmi-
cos para o setor de têxtil e de confecções. O efei-
to comércio mundial foi responsável por 10% do 
crescimento das exportações efetivas. Efeito esse 
já esperado devido ao pequeno crescimento das 
exportações mundiais desse setor no período. 

O efeito competividade apresentou uma parti-
cipação negativa de -375% no crescimento efeti-
vo, o que pode estar ligado ainda à dificuldade de 
adaptação da competição externa das empresas no 
setor no período analisado, tendo em vista a cultu-
ra ligada à produção para atender a demanda inter-
na e proteção comercial que o setor mantinha antes 
da abertura comercial de 1990.

Analisando o período de 2002 a 2008, compa-
rados ao período analisado anteriormente (1997 a 
2001), observa-se que, diferentemente do perío-
do anterior, o efeito comércio mundial, se torna o 
principal determinante no crescimento das expor-
tações efetivas, com participação no crescimento 
de 71%. Segundo Soares (2013), houve uma me-
lhor performance da economia mundial, além de 
um aumento da liquidez internacional no mercado 
internacional, impactando diretamente o comércio 
internacional. Essa mudança do cenário interna-
cional pode ter ligação com mudanças no poder de 
compra do importador, elevando a demanda pelos 
produtos do setor brasileiro, mesmo o Brasil não 
se revelando competitivo no período. Em outras 
palavras, a maior participação do crescimento efe-
tivo das exportações brasileiras no setor têxtil e de 
confecções, foi consequência do crescimento das 
exportações mundiais.

O efeito destino das exportações entre 2002 a 
2008 apresentou uma participação no crescimento 
efetivo de 69%, podendo ser explicado pela dimi-
nuição da participação dos EUA e Argentina como 
mercados de destinos e do aumento de participa-
ção de outros parceiros como Indonésia, Vietnã e 
a China. 

Quanto ao efeito competitividade no período de 
2002 a 2008, continuou sendo o efeito que con-
tribuiu menos com o crescimento das exportações 
efetivas, apresentando uma participação negativa 
de -40%. Essa redução de competitividade pode 
ser explicada pelo setor mantendo altas tarifas 
de importação, aumentando o custo de produção 
nacional e, consequentemente, reduzindo sua pro-

dutividade e competitividade internacional (MI-
RANDA, 2018). 

Segundo Miranda (2018), o Brasil, em 1990, 
apresentou uma estrutura tarifária média que ul-
trapassava 30%, chegando a alcançar a marca dos 
11% em 1995, depois de um período de leve varia-
ção, voltou à taxa de 11,5% em 2007, mantendo-
-se praticamente constante no resto do período.  
Kume (2018) mostrou que muitos países têm in-
tensificado as reduções em suas tarifas aduaneiras 
de produtos industrializados, ao contrário do Bra-
sil: no Chile, a tarifa diminuiu de 11%, em 1998, 
para 6%, em 2003; na África do Sul, de 14,5%, 
em 1996, para 7,4%, em 2002; na Índia, de 38,8%, 
em 1996, para 9,9%, em 2008; na Indonésia, de 
15,4%, em 1995, para 6,7%, em 2002; no Méxi-
co, de 17,1%, em 1999, para 5,8%, em 2012; e na 
China, de 21,9%, em 1996, para 14,6%, em 2001 
e 9% em 2005.

Essa intensificação da redução das tarifas adua-
neiras segue as tendências de redução das taxas de 
proteção tarifária apresentada na maior parte dos 
países emergentes e em desenvolvimento (RIBEI-
RO, 2018). 

No período entre 2009 e 2013, em compara-
ção com o período anterior (2002 a 2008), o efei-
to comércio mundial, continuou sendo o principal 
determinante do crescimento efetivo das exporta-
ções, contribuindo com 170% no aumento das ex-
portações efetivas do setor. Podendo ser explicado 
pela rápida recuperação do setor diante da crise 
financeira de 2008, voltando a crescer já em 2010 
a patamares similares a 2008. O efeito destino das 
exportações continuou reduzindo sua participação 
como determinante sobre o crescimento efetivo 
das exportações de têxteis e confecções em com-
paração aos períodos anteriores, contribuindo com 
40% sobre o crescimento efetivo das exportações, 
no período entre 2009 e 2013, podendo ser expli-
cado pela maior participação nas exportações, os 
mercados de destino da China, da Indonésia e do 
Vietnã. Em contrapartida, a contínua redução da 
participação dos EUA e Argentina – que mesmo 
nessa pauta de países mantém mercados dinâmicos 
para esse setor – mostra um dinamismo cada vez 
menor.

No período entre 2009 a 2013, o efeito com-
petitividade apresentou novamente uma contri-
buição negativa (-110%) sobre o crescimento 
efetivo das exportações. Possivelmente explica-
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do pelos elevados níveis de custo de produção 
do setor, apreciação do câmbio, como fatores 
estruturais (logística).

No último período analisado (2014-2016), 
Brasil perde participação no mercado desse se-
tor, tendência seguida pela queda das exportações 
mundiais do setor têxtil e de confecções a partir 
de 2014. Houve redução do crescimento das ex-
portações mundiais, assim como o efeito destino 
das exportações, apresentando a concentração 
das exportações para mercados que apresentaram 
crescimento menos dinâmico. O efeito competi-
tividade foi o único que contribuiu para o cresci-
mento efetivo nas exportações no período, o que 
pode explicar o arrefecimento da participação da 
China no setor, em paralelo a uma competição 
com países com um nível de desenvolvimento si-
milar com o Brasil, como a Argentina.

A perda do quantum no valor das exportações 
pelo efeito competitividade, impossibilitou que 
o Brasil se beneficiasse plenamente do efeito 
positivo do crescimento da demanda pelos pro-
dutos do setor têxtil e de confecções. Segundo 
Ribeiro (2018), o País continua preservando 
uma alta proteção comercial, quando compara-
do à média mundial e a países de nível de renda 
similar, mantendo alíquotas setoriais similares 
à década de 1980 e ainda integrado nos níveis 
mais baixos na hierarquia das cadeias globais 

de valor, ou seja, o desempenho exportador do 
setor têxtil e de confecções diante desse cenário 
vem sendo prejudicado diante da falta de com-
petitividade, apresentada diante desse cenário.

Utilizando o modelo CMS modificado, con-
forme Hiratuka et al. (2012), a Tabela 1 reve-
la as perdas e os ganhos no setor analisado no 
comércio entre o Brasil e China. A evolução do 
market share do Brasil no mercado chinês se 
traduziu em perdas líquidas no primeiro (1997-
2001) e último períodos (2002-2008), enquan-
to registrou ganhos líquidos durante o segundo 
(2002-2008) e terceiro períodos (2009-2013). A 
evolução do market share da China no mercado 
brasileiro se mostrou mais agressivo, passan-
do de um market share de 7,1% em 1997 para 
50,3% em 2016. Isso gerou ganhos líquidos nos 
três primeiros períodos, e perda no último perí-
odo, no terceiro período houve um ganho líqui-
do da ordem de US$ 1,057 bilhões e no terceiro 
período de US$843,85 milhões, valores muito 
superiores aos ganhos que o Brasil obteve com 
o ganho de mercado na China. Esta análise da 
variação na participação dos fluxos de comércio 
revelou uma evolução agressiva sobre a inserção 
da China no mercado doméstico brasileiro dian-
te do período analisado, com exceção do último 
período, no qual apresentou perda de participa-
ção no mercado doméstico brasileiro.  

Tabela 1 – Perdas ou ganhos no setor têxtil e de confecções do Brasil no mercado da China, 1997- 2016 
(Em US$ milhões)

Market-share no mercado* Perdas ou Ganhos

1997 2001 2002 2008 2009 2013 2014 2016 1997-2001 2002-2008 2009-2013 2014-2016

Brasil- China* 0,1% 0,0% 0,1% 0,3% 0,4% 0,9% 0,9% 0,6% -12,0 46,1 196,3 -95,2

China- Brasil* 7,1% 7,4% 9,1% 36,7% 39,3% 51,7% 53,3% 50,3% 3,9 1057,5 843,9 -125,8

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do UN Comtrade (2018).

Segundo Soares (2013), houve um avanço do 
market-share da China no mercado doméstico 
brasileiro, assim, o avanço dos produtos do setor 
têxtil e de confecções ganhou mercado tanto dos 
fornecedores nacionais, causando prejuízos aos 
produtores nacionais, quanto de terceiros países. 
Ainda segundo esse autor, os ganhos chineses 
sobre o setor têxtil são preocupantes pelos efei-
tos negativos em relação à produção desse setor, 

podendo impactar negativamente na geração de 
empregos. Uma vez que, de acordo com Bahia e 
Pinheiro (2017), o complexo têxtil6 além de ser 
um dos mais sensíveis em relação à competitivi-
dade, apresenta a maior capacidade de absorção 
da força de trabalho, em conjunto ao complexo 
da construção civil.
6 O complexo têxtil citado foi denominado incluindo tanto a cadeia 

têxtil propriamente dita, quanto a cadeia de calçados (BAHIA; 
PINHEIRO, 2017).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a 
competitividade internacional da indústria têxtil e 
de confecções brasileira, nordestina e de Pernam-
buco frente à concorrência chinesa, no período de 
1997 a 2017. Nesse sentido, verificou-se que o 
Brasil possui desvantagem comparativa revelada 
em relação aos produtos do setor têxtil e de con-
fecções durante o período 1997/2016, no comér-
cio tanto entre o Brasil e o Mundo, quanto entre 
o Brasil e China. O Nordeste apresentou vanta-
gem comparativa relativa em relação aos produtos 
do setor têxtil e de confecções durante o período 
1997-2017, enquanto Pernambuco apresentou 
uma queda consistente do seu índice de vantagem 
comparativa revelada, até apresentar desvantagem 
comparativa revelada partir de 2012. 

O índice de comércio intraindústria do setor 
têxtil e de confecções de 1997 a 2017 entre Brasil 
e Nordeste no comércio mundial foi revelado no 
período como intraindustrial, enquanto esse índice 
em Pernambuco em seu comércio internacional foi 
verificado nos últimos anos como interindustrial, 
ou seja, enquanto Brasil e Nordeste têm um co-
mércio no setor têxtil e de confecções caracteri-
zado pela troca bilateral entre produtos similares 
– o que pode ter possibilitado ganhos de especia-
lização produtiva nesse setor – Pernambuco tem 
competido no comércio internacional via preços. 
O índice de comércio intraindústria do setor têx-
til e de confecções de 1997 a 2016 entre Brasil, 
Nordeste e Pernambuco no comércio bilateral com 
a China indicou que o Brasil apresenta um comér-
cio do tipo interindustrial com a China, o Nordeste 
brasileiro apresentou tendências de um comércio 
do tipo interindustrial e Pernambuco apresentou 
um comércio interindustrial pleno em quase todo o 
período analisado.

Através da análise dos dois índices de com-
petitividade, pode-se inferir que houve perda de 
competitividade diante dos produtores externos, 
sobretudo com a China. O que é explicado dian-
te da apreciação da moeda brasileira, das questões 
logísticas que encarecem o custo do transporte na 
indústria têxtil nacional e regional, custos eleva-
dos de tributação, que dificultam aos produtores do 
país concorrerem de forma competitiva nos mer-
cados internacional e doméstico, além do alto grau 
de proteção comercial do setor.

A análise do modelo CMS revelou que o cres-
cimento efetivo das exportações dos produtos do 
setor têxtil e de confecções entre os anos de 1997 
e 2017 foi resultado da alta demanda externa des-
ses produtos, além de terem sido exportados para 
mercados de destino dinâmicos, cuja parcela de 
mercado brasileira poderia ter sido maior, se o país 
tivesse apresentado competitividade internacional, 
ou seja,  houve perda do quantum no valor das ex-
portações pelo efeito competitividade, impossibi-
litando que o Brasil se beneficiasse plenamente do 
efeito positivo do crescimento da demanda pelos 
produtos do setor têxtil e de confecções.

A análise das perdas ou ganhos da participa-
ção dos fluxos de comércio através do modelo 
Constant Market Share (CMS) revelou ainda uma 
evolução agressiva sobre a inserção da China no 
mercado doméstico brasileiro diante do período 
analisado, com exceção do último período, no qual 
apresentou perda de participação no mercado do-
méstico brasileiro. A partir dessa análise do mo-
delo CMS, pode-se inferir que os ganhos de par-
ticipação chinesa no mercado doméstico do setor 
têxtil e de confecções são preocupantes pelos efei-
tos negativos em relação à produção desse setor, o 
que pode refletir negativamente sobre o mercado 
de trabalho. 

Portanto, tomar conhecimento de quais foram 
os determinantes do crescimento das exporta-
ções do setor têxtil e de confecções é vital para se 
analisar tendências e avaliar políticas para melhor 
inserção do setor no comércio internacional, pois, 
diante das tendências  reveladas em todo o perí-
odo, é de se esperar que a participação do efeito 
competitividade no crescimento das exportações 
do setor têxtil e de confecções se mantenha caindo, 
sendo necessário combater as barreiras ao aumen-
to da competividade do setor. 

Não podendo competir em preços com 
os principais produtores dessa indústria, 
principalmente a China, o Brasil, Nordeste e 
sobretudo Pernambuco, poderiam ocupar nichos 
de mercado nos quais apresentem vantagens 
competitivas, além de um comércio bilateral 
do tipo intraindustrial, como é o caso específico 
do comércio com Argentina ou outros países da 
América do Sul. Por fim, é necessário aumentar 
a competitividade desse setor, mas é insensato no 
contexto de competição acirrada, especialmente da 
parte da China, que não seja construída de maneira 
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estratégica uma política comercial voltada para o 
desenvolvimento do setor com a geração e manu-
tenção de empregos estáveis.
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Resumo: Este trabalho analisa a autoavaliação do es-
tado de saúde dos trabalhadores, homens e mulheres, 
residentes nas áreas rurais do Nordeste e do Sul brasi-
leiro, a partir de dados da Pesquisa Nacional de Saú-
de de 2013. A literatura mostra que há diferenças de 
saúde entre os trabalhadores da área rural e urbana, 
bem como, entre homens e mulheres. As duas regiões 
estudadas têm grandes proporções de populações que 
moram nas áreas rurais e, também, grandes contrastes 
socioeconômicos que impactam na autoavaliação do 
estado de saúde. As equações dos determinantes dessa 
autoavaliação foram estimadas pelo método logit ordi-
nal. Os resultados mostraram que a educação nas áreas 
rurais do Nordeste e do Sul do Brasil não se comporta 
de forma nítida como se esperava de acordo com a lite-
ratura. Além disso, percebe-se que para as mulheres, as 
variáveis socioeconômicas locais interferem na autoa-
valiação de saúde, sendo mais intenso para as mulheres 
do Sul. A pobreza, por exemplo, teve maior impacto na 
redução das chances de declarar estado de saúde muito 
bom entre as moradoras do Sul, pois aspectos sociais e 
econômicos das regiões são fundamentais na percepção 
de saúde.
Palavras-chaves: Percepção; áreas rurais; sexo.

Abstract: This paper analyzes the perception of health 
status of men and women living in rural areas of the 
South and Northeast of Brazil, based on data from 
the National Health Survey of 2013, which compiles 
data on the subjective health assessment. The health 
gap between rural and urban workers may be related 
to stress and physical exhaustion to perform activities, 
as well as to the habit and lifestyle. The two regions 
studied have large proportions of populations living in 
rural areas and also large socioeconomic contrasts that 
impact the perception of health status. The equations of 
the determinants of perception were estimated by the 
logit ordinal method. The results showed that education 
in the rural areas of the Northeast and South of Brazil 
does not behave in a clear way as expected according 
to the literature. In addition, it can be seen that for 
women, local socioeconomic variables interfere in the 
perception of health, and it was more intense for women 
in the South, such as the poverty that had the greatest 
impact in reducing the chances of declaring a very good 
state of health than in the Northeast. 
Keywords: Perception; rural areas; gender.

Recebido em: 26 de março de 2019.
Aceito em: 4 de novembro de 2019.
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1 INTRODUÇÃO 

O objetivo central deste trabalho é analisar 
como as variáveis socioeconômicas interferem na 
percepção de saúde de homens e mulheres que re-
sidem nas áreas rurais das regiões Nordeste e do 
Sul do Brasil. Para isso, foram utilizados dados 
disponibilizados pela Pesquisa Nacional de Saúde 
– PNS do ano de 2013, versão mais recente desta 
pesquisa.

A saúde foi estudada sobre a perspectiva dos 
fatores socioeconômicos que a afeta, pois, de acor-
do com a literatura nacional e internacional, ela 
está condicionada ao momento histórico em que o 
indivíduo vive (VINIEGRA, 1985), o qual afeta a 
qualidade de vida das pessoas, já que esta “é deter-
minada pelas condições econômicas de seu país, 
condições de emprego, habitação, educação e saú-
de” (SILVA, 2004, p.135). As análises da desigual-
dade de saúde foram inicialmente abordadas ape-
nas pelo aspecto da condição biológica (BARATA, 
2012), porém, a saúde é resultado da interligação 
entre aspectos culturais, sociais, psicossociais, 
econômicos, ambientais e comunitários (GALLA-
GHER et al., 2016).

Para alcançar a equidade em saúde necessita-
-se do entendimento que parte da iniquidade nesse 
aspecto é o retrato da desigualdade da sociedade 
(FERNANDES et al., 2012). Definição essa que, 
complementa a adotada pela Organização Mundial 
da Saúde – OMS desde 1947, o qual a saúde não 
pode ser restrita à ausência de doença, mas, sim, 
como a integração entre o bem-estar social, mental 
e físico (OMS, 2018). 

Muitas das formas de avaliar a saúde foram cria-
das para identificar a falta de saúde. Essas medidas 
não eram capazes de identificar uma boa saúde ou 
suas nuances (BERGNER; ROTHMAN, 1987), 
porque a saúde é um conceito complexo que inclui 
fatores subjetivos e objetivos, o que aumenta a di-
ficuldade de sua mensuração. Além disso, o estudo 
da saúde não compreende apenas o processo da 
incidência ou não de doença, mas, também, fato-
res psicológicos, sociais e culturais (VINIEGRA, 
1985; PEDROSO, 2015; GALLAGHER et al., 
2016). Uma alternativa que pode sintetizar todos 
esses fatores é a autoavaliação do estado de saúde 
com base na classificação que o próprio indivíduo 
faz da sua saúde (PEDROSO, 2015), dessa forma, 
oferece um indicativo que contempla uma visão 

de várias áreas que vão além da visão biológica 
(COTT et al., 1999).

Ainda que não exista a doença, a saúde pode 
ser autoavaliada como baixa, pois, a autoavalia-
ção compreende emoções relacionadas à satifação 
de vida e bem-estar (BLANK; DIDERICHSEN, 
1996). A autoavaliação do estado de saúde envol-
ve diferentes dimensões da vida de uma pessoa, 
logo, pode sofrer diferentes níveis de influência 
das diversas características: de morbidade, socio-
demográficas, comportamentais, de estilo de vida, 
psicossociais, funcionais (PAVÃO, 2012) e socio-
econômicas (SZWARCWALD et al., 2005). 

As pesquisas destacam a definição de saúde 
apresentada pela OMS, porque contemplam para 
além do bem-estar físico, também o social e men-
tal (IDLER; BENYAMINI, 1997). Constituindo-
-se, a autoavaliação do estado de saúde, um in-
dicador multidimensional da saúde (COTT et al., 
1999). Estudar a autoavaliação do estado de saúde 
de acordo com as características socioeconômicas 
colabora com o entendimento da relevância dos 
aspectos sociais para a saúde. Permite ainda, que 
se tornem conhecidos os mecanismos sociais e os 
cenários que afetam a saúde das pessoas (RODRI-
GUES; MAIA, 2010).

As áreas rurais têm um conjunto de característi-
cas socioeconômicas que as diferenciam das regi-
ões urbanas, bem como, as macrorregiões brasilei-
ras têm muitos outros aspectos que as diferenciam 
entre si. As regiões Sul e Nordeste do Brasil têm 
expressivo percentual de população rural residen-
te, de acordo com a PNAD (2015), no Nordeste 
cerca de 48% da população está localizada na área 
rural, enquanto que Sul são cerca de 18%.

O meio rural brasileiro nas quatro últimas dé-
cadas passou por profundas modificações sociais 
e econômicas, bem como demográfica. Em termo 
de produção, intensificou-se a monocultura, tais 
como, algodão, milho e soja. Por outro lado, tam-
bém teve como consequência danos à saúde e ao 
meio ambiente, concentração de renda e empobre-
cimento da população rural, entre outros (SILVA 
et al., 2005; PERES, 2009). A diferença de saúde 
entre os trabalhadores da área rural e urbana pode 
estar relacionada com o estresse e o desgaste físico 
para a realização de atividades, e ainda, com o há-
bito e estilo de vida do campo e da cidade e tipo de 
ocupação, agrícola e não agrícola (RODRIGUES, 
MAIA, 2010).  
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A literatura sobre os estudos de saúde aponta 
que ser morador de áreas rurais pode impactar ne-
gativamente sobre o estado de saúde do indivíduo 
(MURRUGARRA, VALDIVIA, 1999). Apesar de 
não ser encontrada nas áreas rurais a agitação, o ní-
vel de estresse e a poluição sonora típica das áreas 
urbanas, o perfil do trabalho e as condições sani-
tárias interferem na avaliação de saúde dos traba-
lhadores dessas áreas (NORONHA, 2005). Porém 
essa realidade pode mudar nas diferentes regiões 
do país, pois municípios da região Sul, com for-
te presença da população rural, possuem elevados 
IDH-M’s. Os resultados encontrados em Castro e 
Staduto (2019) sugerem que residir na área urbana 
diminuía a probabilidade de homens e mulheres se 
declararem saudáveis. Ou seja, as características 
socioeconômicas dos residentes das áreas urbanas 
nem sempre os colocam em vantagem quando o 
assunto é percepção de saúde.  

A região onde o indivíduo mora também é uma 
unidade de análise porque “as desigualdades so-
ciais em saúde repetem-se também no interior dos 
países, entre suas regiões e cidades” (BARATA, 
2012, p. 36). O Nordeste possui algumas singula-
ridades que são capazes de distingui-lo do restante 
do país, pode-se citar que em média tem menores 
níveis de qualificação da mão de obra, de escolari-
zação e de renda, bem como maior suscetibilidade 
à variação climática, menor elasticidade emprego/
produto e, também, existência de maiores áreas 
que estão pouco integradas à economia nacional 
(LIMA, 1995; AZZONI, 1997; RUIZ, DOMI-
GUES, 2008). Essas marcantes características re-
gionais da região Nordeste contribuíram para os 
bolsões de pobreza mais críticos do Brasil presen-
te nessas áreas, os quais, em 2011, representavam 
26% do total da população residente no meio rural 
daquela região (ROCHA, 2013). Por outro lado, 
na região Sul há problemas similares ao da região 
Nordeste, mas em intensidade muito menor, o que 
reflete em indicadores socioeconômicos melhores. 
Por exemplo, todos estados do Nordeste tinham 
índice de desenvolvimento humano (IHD-M) de 
2010 para área rural menor que a média nacional 
(0,727), por outro lado, os estados do Sul estão 
acima desse valor.

Morar nas áreas rurais pode afetar negativa-
mente a saúde dos trabalhadores, especialmente 
aqueles que estão envolvidos nas atividades agrí-
colas, pois, os esforços são mais intensos em ter-
mos físicos, principalmente nas regiões onde as 

tecnologias poupadoras de mão de obra são mais 
escassas como o Nordeste. Além disso, o sexo 
também interfere na percepção de saúde, as mu-
lheres têm a pressão da invisibilidade do trabalho 
realizado na esfera doméstica, o pouco reconheci-
mento social está associado à pouca recompensa 
monetária (MELLO et al., 2003), até as tarefas re-
alizadas no entorno da casa, mesmo que seja uma 
atividade produtiva, é considerado como trabalho 
doméstico quando realizado por mulheres e que 
têm pouco valor social. 

Neste contexto, para atingir o objetivo proposto, 
a estratégia metodológica baseou-se na aplicação 
do modelo logit ordinal para estimação do efeito 
das variáveis socioeconômicas sobre a saúde per-
cebida da população estudada. Com isso, buscou-
-se contribuir com a revisão de literatura sobre o 
tema porque abordou um assunto que ainda é pou-
co explorado na literatura nacional, especialmente 
utilizando os dados da PNS (2013) e um recorte 
geográfico que carece de estudos a nível nacional 
– o rural, Nordeste x Sul do Brasil. Para tanto, esse 
artigo é constituído, além desta introdução, pelas 
seguintes subdivisões: autoavaliação subjetiva de 
saúde; os procedimentos metodológicos, que apre-
sentam a fonte de dados e o modelo de estimação; 
os resultados empíricos e a conclusão. 

2 AUTOAVALIAÇÃO SUBJETIVA DE 
SAÚDE

As vantagens oriundas da utilização do indi-
cador de autoavaliação do estado de saúde são: 
contém apenas uma pergunta; abrange múltiplas 
dimensões, ou seja, muito sensível; preditivo de 
morbidade e mortalidade; preditivo de problemas 
de saúde futuros e de uso de serviços de saúde; 
bom ajuste com avaliação médica; associação com 
condições clínicas. Além disso, o custo é baixo, 
pela facilidade de aplicação, pois não necessita 
pessoal especializado; e possibilidades de compa-
rações internacionais (PAVÃO, 2012).

A percepção de saúde proporciona uma forma 
global, simples e direta de identificar a autoavalia-
ção de saúde a partir de critérios que são amplos e 
inclusivos. A autoavaliação de saúde é uma fonte 
valiosa sobre o estado de saúde porque proporcio-
na o acesso sobre o ponto de vista do indivíduo em 
relação ao seu estado de saúde geral que nenhu-
ma outra forma permite (IDLER; BENYAMINI, 
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1997). A autoavaliação do estado de saúde reflete 
na sensação de ânimo e bem-estar para realizar as 
atividades do dia a dia (PIKHART et al., 2001). 

Uma maior atenção tem sido empregada em 
medir a percepção de saúde das pessoas tanto 
em pesquisas clínicas, programas de reabilitação, 
quanto em pesquisas de saúde (ERIKSSON et al., 
2001). Estudos apontaram para uma relação entre 
autoavaliação geral de saúde e mortalidade, jun-
tamente com essas novas pesquisas sobre a auto-
avaliação do estado de saúde, vêm à tona indícios 
de sintomas que não foram relatados e nem tra-
tados no sistema de saúde convencional (IDLER; 
BENYAMINI, 1997). Uma vez que, por meio des-
sas pesquisas, é possível captar o estado de saú-
de a partir do conhecimento dos fatores de risco 
e quanto ao nível de satisfação que o respondente 
possui em relação ao contexto social ao qual per-
tence (RODRIGUES; MAIA, 2010).  

Embora a autoavaliação do estado de saúde 
apresente inúmeras vantagens, também, possui 
fraquezas. Por ser um indicador que assimila os 
vários conceitos de saúde, o pesquisador não tem 
conhecimento de quais aspectos estão sendo leva-
dos em consideração. E, existem dificuldades de 
comparação entre indivíduos de faixa etária ou 
cultura muito diferente (PAVÃO, 2012). Pois, os 
fatores culturais e sociais podem influenciar o re-
sultado desse indicador de saúde limitando a vali-
dade do mesmo para comparação entre subpopula-
ções ou entre países (BARROS et al., 2009). 

 Os respondentes desse tipo de pesquisa de saú-
de podem ser influenciados a avaliar-se de maneira 
positiva ao comparar a sua saúde com a de pessoas 
que estão em pior estado (SIMON et al., 2005). A 
percepção de saúde do indivíduo também é afetada 
pela realidade das regiões, aquelas marcadas por 
diferenças culturais, sociais e econômicas apresen-
tam diferenças no estado de saúde que pode ser 
consequência de uma condição de saúde pior ou 
reflexo do contexto onde o indivíduo está inserido 
(NORONHA, 2005). E não se pode garantir que 
as respostas foram feitas pelo próprio indivíduo, já 
que no momento da entrevista alguns moradores 
do domicílio podem estar ausentes, ficando essa 
avaliação sob responsabilidade de outra pessoa 
(RODRIGUES; MAIA, 2010).

Uma pesquisa que analisou dados de 57 países 
de todas as regiões do mundo, que participaram da 
Pesquisa Mundial em Saúde conduzida pela OMS, 

identificou que as pessoas que vivem na área urba-
na apresentam melhor saúde do que os que estão 
nas áreas rurais (HOSSEINPOOR et al., 2012). 
Diferente estado de saúde pode ser atribuído ao 
fato de que a oferta de serviços de saúde, princi-
palmente os mais avançados, está concentrada em 
regiões mais ricas do Brasil e, também, nas áreas 
urbanas. Porém, a heterogeneidade no estilo de 
vida da população rural e urbana pode condicionar 
a desigualdade do estado de saúde (NORONHA, 
2005). As pessoas ocupadas no setor agrícola são 
caracterizadas como mais velhas; com maior per-
centual de negros; situação mais precária no que se 
refere à jornada de trabalho e renda; e menor quan-
tidade de anos de estudo (MAIA, RODRIGUES, 
2010).

A análise da percepção de saúde deve conside-
rar que os indivíduos entendem de forma singular 
o que é saúde, dado o contexto cultural e psicos-
social. Por exemplo, no Brasil, sexo, bem-estar 
material, escolaridade, idade, a posição no traba-
lho são importantes para explicar essa percepção. 
Existe relação entre elementos sociodemográficos, 
socioeconômicos e a avaliação de percepção de 
saúde como boa entre os brasileiros, apesar de as 
pesquisas sobre a percepção de saúde ainda serem 
escassas no Brasil (SZWARCWALD et al., 2005). 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

3.1 Fonte de dados

As análises deste estudo basearam-se em dados 
da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013, 
que é uma pesquisa amostral que integra o – Siste-
ma Integrado de Pesquisas Domiciliares do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A PNS é uma pesquisa domiciliar em parceria com 
o IBGE e com o Ministério da Saúde. Com de-
senho próprio, elaborado, especificamente, para 
coletar informações de saúde, a PNS foi planejada 
para a estimação de vários indicadores com a pre-
cisão desejada e para assegurar a continuidade no 
monitoramento da grande maioria dos indicadores 
do Suplemento Saúde da PNAD.

A questão utilizada neste estudo como variável 
dependente que representa a autoavaliação do es-
tado de saúde é: Em geral, como o(a) sr(a) avalia a 
sua saúde? As repostas foram categorizadas como: 
muito bom (5); bom (4); regular (3); ruim (2); 
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muito ruim (1). Foram selecionadas as amostras 
de pessoas por sexo que trabalham, independen-
temente do tipo de profissão, e são residentes nas 
áreas rurais das regiões do Nordeste e do Sul. As-
sim, estão compreendidos na análise os seguintes 
estados brasileiros: Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia (Nordeste); e Paraná, Santa Cata-
rina e Rio Grande do Sul (Sul).

As estimavas foram realizadas para homens e 
mulheres ocupados, a amostra selecionada con-

templa 2.408 indivíduos com idade entre 16 e 65 
anos. Tanto as estatísticas descritivas como os 
resultados das estimativas levam em considera-
ção o fator de expansão para dados complexos da 
PNS 2013, assim os resultados apresentados são 
representativos para a população de 5.796.679. A 
Tabela 1 mostra a estatística descritiva das variá-
veis utilizadas nas análises, todas foram extraídas 
do banco de dados da PNS. A pobreza foi definida 
como igual ou menor a ½ salário mínimo da renda 
per capita domiciliar.

Tabela 1 – Estatística descritiva das variáveis

Variável

Sul  Nordeste

Homem Mulher Homem Mulher

Média σ  Média σ Min Max  Média σ  Média σ Min Max

Saúde contínua 3,81 0,68 3,80 0,67 1 5 3,63 0,66 3,51 0,70 1 5

Saúde binária 0,73 0,45 0,71 0,45 0 1 0,64 0,48 0,54 0,50 0 1

Idade 39,47 13,15 38,12 12,45 16 65 37,24 12,50 36,82 11,35 16 65

Branca 0,78 0,42 0,81 0,39 0 1 0,22 0,42 0,22 0,42 0 1

Não branca 0,22 0,42 0,19 0,39 0 1 0,78 0,42 0,78 0,42 0 1

Chefe de família 0,63 0,48 0,22 0,42 0 1 0,60 0,49 0,32 0,47 0 1

Pobreza 0,25 0,44 0,16 0,37 0 1 0,67 0,47 0,56 0,50 0 1

Sem instrução 0,55 0,50 0,43 0,50 0 1 0,69 0,46 0,49 0,50 0 1

Fundamental completo 0,19 0,39 0,16 0,37 0 1 0,15 0,35 0,15 0,36 0 1

Médio completo 0,20 0,40 0,29 0,46 0 1 0,14 0,35 0,29 0,45 0 1

Superior completo 0,06 0,23 0,12 0,32 0 1 0,02 0,13 0,07 0,26 0 1

Ocupação agrícola 0,49 0,50 0,34 0,47 0 1 0,52 0,50 0,26 0,44 0 1

Jornada de trabalho até 35 horas 0,16 0,37 0,35 0,48 0 1 0,25 0,43 0,50 0,50 0 1

Jornada de trabalho de 36 a 44 horas 0,44 0,50 0,44 0,50 0 1 0,49 0,50 0,36 0,48 0 1

Jornada de trabalho mais de 45 horas 0,41 0,49 0,21 0,41 0 1 0,26 0,44 0,14 0,35 0 1

Número de filhos 0,00 0,00 0,51 11,16 0 10 0,00 0,00 0,89 17,90 0 22

Consultou Médico 28,44 31,27 36,68 39,45 1 32 26,65 28,45 40,42 44,00 1 50

Diagnosticado 0,16 0,36 0,19 0,39 0 1 0,08 0,27 0,15 0,35 0 1

Plano de saúde 0,13 0,33 0,19 0,39 0 1 0,05 0,21 0,06 0,24 0 1

Saúde da família 3,93 1,47  3,94 1,48 1 5  4,08 1,33  4,05 1,35 1 5

Fonte: elaborada pelos autores com base nas análises da pesquisa com os dados PNS (2013).

3.2 Modelo de Estimação

Os modelos de regressão logística ordinal são 
adequados para estudos sobre a qualidade de vida 
da população, porque, as pesquisas desse tipo con-
tam com padrões de respostas ordinais (ABREU 

et al., 2008). A relação entre as variáveis estado 
de saúde e os seus determinantes socioeconômicos 
foi analisada por meio do logit ordinal, ou também 
chamado de modelo de probabilidade acumulada, 
conforme equação (1).
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Logit(Pr(y≤j))=log( Pr(y≤j)
1–Pr(y≤j) )=αj+β'x + ε, j=2,...,k (1)

está concentrada em regiões mais ricas e nas áreas 
urbanas, além disso, o estilo de vida da população 
urbana e rural é heterogêneo, fatos que possivel-
mente condicionam a desigualdade no estado de 
saúde desses indivíduos.

Gráfico 1 – Percentual da população brasileira de 
acordo com o estado de saúde e que 
reside no Nordeste e Sul do Brasil, de 
acordo com a condição censitária em 
2013
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Fonte: elaborado pelos autores com base nas análises da pesquisa 
com os dados PNS (2013).

A autoavaliação de saúde é influenciada pelo 
sexo (ERIKSSON et al., 2001; FERREIRA; 
SANTANA, 2003; FERNANDES et al., 2012; 
SOYTAS; KOSE, 2014). O comportamento so-
cial e as ocupações laborais de homens e mulheres 
geralmente são diferentes, refletindo na utilização 
de serviços de saúde e no estado de saúde do indi-
víduo (BARATA, 2012). A perspectiva de análise 
da saúde para homens e mulheres deve considerar 
alguns aspectos desses dois grupos populacionais, 
tais como: as mulheres são em maior número, elas 
vivem mais tempo e elas estão mais expostas à po-
breza e à precariedade (FERNANDES et al., 2012).

O Gráfico 2 mostra a avaliação de saúde entre 
os sexos e área rural das regiões Nordeste e Sul do 
Brasil. Percebe-se que o fato de ser mulher e morar 
na área rural do Nordeste condiciona a um menor 

Onde k é o número de categorias ordinais, y é 
o estado de saúde, x é o conjunto de variáveis ex-
plicativas e Ɛ é o erro estocástico. Os valores dos 
pontos de corte αj são diferentes para cada logit, 
já que as probabilidades cumulativas calculadas 
são distintas para cada conjunto de valores x. Os 
valores limites (αj) correspondem aos pontos de 
corte (cut-offs) onde o indivíduo se move de uma 
categoria relatada de autoavaliação de saúde para 
outra. Neste modelo, as probabilidades do evento 
j são independentes da categoria j, dessa forma, 
considera-se que as probabilidades são constantes 
para todas as categorias.

Os modelos de probabilidade, como o logit or-
dinal, o efeito das variáveis explicativas sobre a 
variável dependente não retrata diretamente, como 
no caso dos modelos lineares. Em muitos casos, se 
interpreta os resultados desses modelos pelo efeito 
marginal, mas, existe a possibilidade de se analisar 
pelo odds ratio ou razão de chance (MENDON-
ÇA, 2012). As razões de chances representam a 
medida da probabilidade de um evento ocorrer, 
preservando as mesmas condições dele não ocor-
rer (PINO, 2007). A interpretação adotada foi feita 
por meio da conversão do odds ratio em incremen-
to percentual. Assim, analisou-se a probabilidade 
de mudança da categoria base para a categoria 
analisada em razão de variações encontradas nas 
características individuais da população estudada 
(MENDONÇA et al., 2012). O cálculo foi realiza-
do de acordo com a equação (2) 

(odds − 1) * 100 (2)

4 RESULTADOS EMPÍRICOS 

4.1 Estatística Descritiva

O Gráfico 1 mostra que, a avaliação de saúde 
como muito boa ou boa na área rural é expressi-
vamente menor do que a avaliação de saúde dos 
indivíduos residentes na área urbana tanto do Sul 
quanto no Nordeste, especialmente nessa última 
região. Para Murrugarra e Valdívia (1999), residir 
na zona rural pode interferir para um estado de 
saúde menos favorável. Noronha (2005) identi-
ficou que no Brasil a oferta de serviços de saúde 
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percentual de saudáveis. No Sul, o percentual de 
homens e mulheres saudáveis é praticamente igual, 
cerca de 68%. Porém, no Nordeste apenas 48% das 
mulheres se consideraram saudáveis, ou seja, saú-
de “boa” e “muito boa”, em contrapartida, cerca 
de 60% dos homens se avaliaram na mesma con-
dição. Esses resultados estão de acordo com a pes-
quisa de Szwarcwald et al. (2005), no qual apontou 
que 60% dos homens se consideraram com saúde 
“boa” ou “muito boa”, já entre as mulheres, esse 
número era de 47% para o ano de 2003; Castro e 
Staduto (2019), também, encontraram resultados 
semelhantes. Assim, a literatura evidencia que, em 
média, as mulheres têm percepção de saúde infe-
rior aos homens.

Gráfico 2 – Percentual da população brasileira de 
acordo com a autoavaliação de saúde 
e residência na área rural do Nordeste 
e do Sul do Brasil, de acordo com o 
sexo em 2013
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Fonte: elaborado pelos autores com base nas análises da pesquisa 
com os dados PNS (2013).

O Gráfico 2 também mostra a heterogeneida-
de na autoavaliação de saúde em decorrência da 
região de residência, visualiza-se uma situação de 
desvantagem para a realidade do Nordeste e, espe-
cialmente, para a mulher nordestina. Portanto, esta 
pesquisa mostra que a região onde a mulher reside 
pode ser um agravante das diferenças de percep-
ção de saúde entre homens e mulheres. Apesar de 
os estudos sobre as diferenças entre os sexos es-
tarem presentes na literatura, não existe uma res-
posta conclusiva sobre os motivos dessa diferença 

(SOYTAS; KOSE, 2014; CASTRO; STADUTO, 
2019). Alguns elementos como, por exemplo, a 
dupla jornada de trabalho feminina e menor pre-
sença no mercado de trabalho remunerado estão 
relacionados à percepção negativa de saúde (CAS-
TRO; STADUTO, 2019), bem como, a mulher ser 
responsável por cuidar dos membros da família, 
tornando-a mais atenta aos próprios problemas 
(RODRIGUES; MAIA, 2010; BARATA, 2012). 
Assim, muitas vezes, as mulheres são as que re-
latam pior estado de saúde e morbidade. Portanto, 
pode ser interpretado a partir da visão biológica, 
pelas diferenças genéticas e hormonais (RODRI-
GUES; MAIA, 2010; BARATA, 2012). Ou ainda, 
do ponto de vista do papel social, por assumirem 
diferentes papéis na sociedade (BARATA, 2012; 
FERNANDES et al., 2012).

4.2 Estimativas Econométricas

A Tabela 2 mostra os resultados da estimação 
dos determinantes da autoavaliação do estado 
de saúde de homens e mulheres. A variável de-
pendente é a percepção de saúde dos indivíduos 
de áreas rurais do Nordeste e Sul do Brasil. No 
geral, as medidas de ajuste de qualidade das es-
timações do logit ordinal apresentados na Tabela 
2 sugerem que estão razoáveis. O teste LR chi2 
foi significativo a 1%, indicando que, conjun-
tamente, os coeficientes são diferentes de zero 
para as estimativas das regiões Sul e Nordeste, 
tanto para os homens como para as mulheres. O 
modelo logit ordinal não possui intercepto, mas 
sim pontos de cortes. Para todos os modelos es-
timados, os pontos de corte estavam no intervalo 
de confiança de 95%. Assim, é considerado que 
o modelo com cinco categorias se ajusta bem 
aos dados. Como o maior nível de saúde é usado 
como referência, ou seja, muito bom, os coefi-
cientes positivos significam que um aumento no 
preditor tende a aumentar as chances de declarar 
saúde muito boa.

A Tabela 2 apresenta as estimativas de dois mo-
delos para homens e mulheres das regiões Sul e 
Nordeste, desta forma, pode-se verificar a robus-
tez dos dados. No segundo modelo de cada equa-
ção foram adicionadas as variáveis número de 
consultas, prevalência de doença grave, plano de 
saúde e se recebeu visita de Agente Comunitário 
ou algum membro da Equipe de Saúde da Família. 
As duas primeiras variáveis revelam problemas as-
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sociados à saúde, no entanto, a terceira delas está 
relacionada à renda e, também, ao maior valor fu-
turo dado à saúde, pois é um gasto presente impor-
tante. Por fim, a quarta variável adicionada capta o 
efeito da política pública para a saúde.

O sinal das estimativas para a idade aponta que 
a cada ano a mais de idade diminui as chances de 
autoavaliar-se com saúde muito boa. No segun-
do modelo, as chances variam da seguinte forma: 
4,67% para o homem e 3,94% para a mulher do 
Sul e de 4,01% para o homem e 3,48% para a mu-
lher do Nordeste de autoavaliar-se com a saúde 
muito boa. Para as mulheres da região Nordeste 
a magnitude é maior do que dos homens, e na re-
gião Nordeste nos dois modelos também é maior 
do que para o Sul. Esses resultados estão de acor-
do com Grossman (1972), que o avanço da idade 
reduz o estoque do capital saúde, outros trabalhos 
empíricos que também encontraram essa relação 
negativa entre saúde e idade (SZWARCWALD 
et al., 2005; NORONHA, 2005; RODRIGUES; 
MAIA, 2010; SOYTAS; KOSE, 2014). O estado 
de saúde das pessoas com idade mais avançada 
demonstra o que foi investido em saúde durante 
toda a vida da pessoa (GROSSMAN, 1972; NO-
RONHA, 2005).

De acordo com o sinal das estimativas, ser 
branco aumenta as chances de autoavaliar-se com 
saúde muito boa. Nota-se que a razão de chances 
é maior para o Sul, sendo que a magnitude do ho-
mem nordestino foi de quase um terço do sulis-
ta. Para mulher nordestina a cor dela é irrelevan-
te para sua autoavaliação de saúde muito boa de 
acordo com ambos os modelos. Para as mulheres 
do Sul, ser branca aumenta as chances de se ava-
liar como saudável em 109,25%, de acordo com o 
modelo 1, e 122,18% no segundo modelo. Barata 
(2012) apontou que o fator étnico afeta o estado 
de saúde, pois, alguns grupos étnicos acumulam 
desvantagens, moram em determinados locais des-
favoráveis e possuem menor alcance educação e 
emprego formal e até mesmo a saneamento básico. 
Rodrigues e Maia (2010) destacaram também que 
parte da diferença de saúde percebida pelos dife-
rentes grupos étnicos pode ser associada a peculia-
ridades socioeconômicas e a diferentes acessos aos 
serviços de saúde. Para a OMS (2011), a etnia/cor 
é um dos determinantes sociais da saúde, porque 
favorece a estratificação social e induz a diferença 
econômica entre os cidadãos. 

Fuchs (2004) encontrou forte correlação entre 
educação e saúde nos Estados Unidos. As pessoas 
com maior nível educacional possuem taxas mais 
baixas de mortalidade, menos sintomas de doen-
ças, tais como, alta pressão sanguínea, altos níveis 
de colesterol, cardiogramas anormais, e, conse-
quentemente, uma maior tendência a se considerar 
com boa saúde. A Tabela 2 mostra que nem todas 
as categorias da variável educação para os mode-
los estimados foram significativas, como prevê a 
literatura teórica e empírica. Quanto ao sinal posi-
tivo, para a educação, está relacionado com o fato 
de todas as categoriais de escolaridade ter sido 
comparada com a variável de controle “sem instru-
ção”. Assim, seguindo a literatura, maiores níveis 
educacionais estariam relacionados com maiores 
níveis de saúde. 

Os pesquisadores por muitos anos assumem 
que há uma correlação positiva entre renda e 
saúde, principalmente para as populações mais 
pobres, porque para os níveis de renda maiores 
essas evidências diminuem (FUCHS, 2004). A 
renda é mais relevante principalmente na pro-
moção da saúde dos mais pobres (DEATON, 
2003). A linha de pobreza é importante variável 
para captar o impacto na autoavaliação de saúde 
em cada um dos grupos populacionais estuda-
dos. Para todos os modelos estimados, a variável 
pobreza foi negativa, portanto, as chances de se 
autoavaliar com saúde muito boa reduz, quando 
o indivíduo se encontra em situação de pobreza. 
No entanto, os valores significativos do modelo 
2 foram para as mulheres do Sul (54,90%) e ho-
mem do Nordeste (29,99%). Desta forma, para 
áreas rurais da região Sul a mulher ser pobre re-
duz drasticamente as chances de autoavaliação 
de saúde muito boa. Para os homens, a condição 
de pobreza em áreas rurais do Nordeste reduz 
expressivamente as chances de se autoavaliarem 
com estado de saúde muito bom. Muitos fatores 
podem estar associados a esse comportamento, 
tais como, o efeito da vizinhança sobre o relato 
de saúde (MALMSTRÖM et al., 1999; LINDS-
TRÖM et al., 2004); condições de trabalho, bem-
-estar material em casa e quantidade de trabalho 
doméstico e características da família (ROSE, 
2000; CUBBINS; SZAFLARSKI, 2001).

Para as mulheres nas ocupações agrícolas das 
regiões Sul e Nordeste, as chances de declararem 
percepção de saúde muito boa diminuía, respecti-
vamente, 53,27% e 26,98%. Por outro lado, para 
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os homens, apenas o modelo 1 estimado para o Sul 
foi significativo, diminuindo em 27,76% a chance 
de declarar percepção de saúde muito boa. Atu-
almente, apesar do aumento da taxa de atividade 
feminina nas últimas décadas, o papel de cuidar 
dos filhos e da casa ainda é atribuído à mulher, 
isso reduz o tempo disponível para se dedicar à 
carreira profssional e compromete a remunera-
ção recebida. No Nordeste, bem como no Sul, ao 
longo da primeira década desse século, a taxa de 
redução das mulheres ocupadas na área rural está 
reduzindo, principalmente nas atividades agríco-
las em relação às ocupações não agrícolas, sendo 
que as atividades não relacionadas à agropecuária 
tornaram-se um refúgio importante para elas obte-
rem renda fora da esfera produtiva que é liderada 
pelos homens (STADUTO et al., 2013; 2017). As 
atividades agrícolas são muito exaustivas e labo-
ralmente intensas, por outro lado, a contribuição 
das mulheres são vistas apenas como ajuda, pois 
a produção agropecuária está na esfera masculina 
(MELLO et al., 2003; BRUMER, 2006). A pouca 
valorização das atividades reprodutivas e produti-
vas potencialmente reduz a percepção de saúde do 
ponto de vista social.

Para Szwarcwald et al. (2005), o tipo de ocu-
pação, o desemprego e a posse de bens materiais, 
são relevantes para entender a diferença na per-
cepção da saúde entre os níveis socioeconômicos 
dos homens. Além da ocupação, foi avaliado uma 
proxy de precariedade de trabalho pelas variáveis 
relacionadas pela pouca ou excessiva carga horária 
de trabalho, apenas a variável que compreende a 
carga horária de trabalho de até 35 horas semanais 
foi significativa para os homens da região Nordes-
te (modelo 1).

Ser homem e chefe de família nordestino redu-
zia em 29,61% as chances de autoavaliar-se com 
saúde muito boa. Para as demais equações não foi 
significativo. O estado de saúde tem aspectos sub-
jetivos dentro dos quais a posição na família. Nas 
sociedades patriarcais a responsabilidade com o 
bem-estar material dos demais membros da famí-
lia é do homem. Além disso, as áreas rurais da re-
gião Nordeste são extremamente pobres, onde ain-
da persistem bolsões de pobreza (ROCHA, 2013). 
O Nordeste tem baixa disponibilidade de serviços 
públicos, por outro lado, tem o maior contingente 
populacional de moradores na área rural brasileira 
(48%), o que aumenta a pressão sobre os serviços 

públicos. Desta forma, aumentando o peso social 
de ser chefe de família para os homens. 

A cada consulta médica a mais, diminui as 
chances de autoavaliar-se com o nível de saúde 
muito bom em 11,60% para homens do Sul, 8,35% 
para homens do Nordeste e 4,28% para as mulhe-
res do Nordeste. E, ter sido diagnosticado impacta 
em uma diminuição ainda mais intensa nas chances 
de autoavaliar-se com nível de saúde muito bom, 
sendo 70,26% para homens do Sul, 79,15% para 
mulheres do Sul, 67,71% para homens do Nordes-
te e 69,12% para mulheres do Nordeste. Observa-
-se que para esses quatro grupos populacionais 
as magnitudes são muito semelhantes. De acordo 
com Cott et al. (1999) e Szwarcwal et al. (2005) o 
diagnóstico médico é um elemento que condiciona 
a pior autoavaliação de saúde, apesar de não ser 
suficiente para entender a autoavaliação.

O plano de saúde é uma variável que aumen-
ta as chances de declarar-se com nível de saúde 
muito bom. Para homens do Sul são 113,87%, 
para homens do Nordeste 116,71% e para mu-
lheres do Nordeste 74,05%. Exceto para as mu-
lheres do Sul do país não foi significativo, assim 
como, para a consulta médica. Para Noronha 
(2005), existem diferenças socioeconômicas en-
tre indivíduos, regiões e quando o atendimento 
de saúde pode ser feita via SUS1 ou privado. A 
população mais pobre não tem plano de saúde e 
o acesso é limitado ao sistema público, portanto, 
impactando negativamente a qualidade do aten-
dimento. De acordo com Pavão et al. (2013), os 
residentes do Norte e Nordeste brasileiros e o 
restante do Brasil, possuíam diferentes autoava-
liações de estado de saúde, esse cenário poderia 
ser atribuído à estrutura de cada região e à qua-
lidade da assistência em saúde.

A visita de agente comunitário ou algum mem-
bro da Equipe de Saúde da Família, expressa pela 
variável Saúde da Família, apresentou sinal nega-
tivo para o homem da região Sul. Isso indica que 
quanto maior o número de visitas desse programa, 
menores eram as chances desses indivíduos se de-
clararem com estado de saúde muito bom. Assim, 
para os homens do Sul, o programa de atenção 
básica da saúde tem a mesma relação da variável 
Consultou Médico, indicando a prevalência de do-
ença e não a abordagem de medicina preventiva.

1 Sistema Único de Saúde.
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Tabela 2 – Estimativa das razões de chance (odds ratio) de autoavaliação de saúde para as áreas rurais do 
Sul e Nordeste do Brasil, mulheres e homens por meio da aplicação do modelo

Variável

Ologit Sul  Ologit Nordeste

Homem Mulher Homem Mulher

Mod 1 Mod2 Mod1 Mod2  Mod 1 Mod 2 Mod 1 Mod 2

Idade -4,55 *** -4,67 *** -4,37 *** -3,94 *** -4,99 *** -4,01 *** -4,63 *** -3,48 ***

0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

Branco 27,2 80,61 ** 109,25 ** 122,18 ** 37,96 *** 32,86 * 17,16 14,23

0,26 0,51 0,66 0,83 0,14 0,19 0,17 0,2

Fundamental completo 25,2 -0,82 39,66 -8,33 34,67 ** 16,93 9,69 23,51

0,29 0,31 0,57 0,43 0,18 0,22 0,2 0,27

Médio completo 54,36 * 57,24 23,43 7,34 3,21 -14,42 37,07 * 24,63

0,35 0,48 0,41 0,42 0,14 0,16 0,22 0,24

Superior completo 128,34 ** 47,89 153,39 ** 124,95 * -18,31 -6,64 33,53 8,22

0,88 0,79 1,03 1,03 0,26 0,39 0,34 0,34

Pobreza -16,25 -34,67 -27,75 -54,90 ** -31,08 *** -29,99 *** -13,61 -20,6

0,16 0,17 0,23 0,17 0,07 0,09 0,11 0,12

Ocupação agrícola -27,76 * -15,07 -53,27 *** -37,84 -3,8 -9,04 -14,24 -26,98 *

0,13 0,2 0,12 0,19 0,09 0,12 0,13 0,12

Jornada de trabalho até 35 hs -11,15 -11,97 -1,8 15,6 -18,35 * -1,6 -12,43 -8,3

0,2 0,28 0,28 0,38 0,09 0,15 0,12 0,15

Jornada de trabalho mais de 45 hs 20,86 6,63 -16,97 -12,11 -10,5 8,87 -3,85 -7,1

0,22 0,26 0,26 0,31 0,09 0,16 0,19 0,21

Chefe de família - 26,38 - 33,51 - -29,61 ** - 5,97

- 0,35 - 0,44 - 0,09 - 0,16

Número de filhos - - - 15,17 - - - -3,22

- - - 0,16 - - - 0,04

Consultou médico - -11,60 *** - -2,8 - -8,35 *** - -4,28 **

- 0,03 - 0,03 - 0,02 - 0,01

Diagnosticado - -70,26 *** - -79,15 *** - -67,71 *** - -69,12 ***

- 0,08 - 0,07 - 0,05 - 0,06

Plano de saúde - 113,87 ** - 2,92 - 116,71 *** - 74,05 *

- 0,72 - 0,39 - 0,58 - 0,55

Saúde da família - -14,29 ** - -6,19 - 10,52 ** - 9,27

- 0,06 - 0,09 - 0,05 - 0,06

LR chi2 92,62*** 113,26*** 64,62*** 78,02***  271,55*** 236,24*** 105,15*** 139,30***

Fonte: elaborada pelos autores com base nas análises da pesquisa com os dados PNS (2013).
Nota: erro-padrão robusto entre parênteses. *** Significativo a 1%, ** significativo 5%, * significativo a 10%.

Programas como a Saúde da Família têm 
estratégias de inclusão social dos segmentos po-
pulacionais que não têm acesso aos serviços de 
saúde (SISSON, 2007), porque é um direito de a 
população usufruir tanto dos serviços mais básicos 

quanto de atendimentos específicos e complemen-
tares (SOUZA, CARVALHO, 2003). As pessoas 
residentes nas regiões Sul e Sudeste apresentaram 
maiores chances de usar os serviços de saúde pú-
blico do que residentes nas demais regiões (TRA-
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VASSOS et al., 2006; STOPA et al., 2017). Por sua 
vez, o uso do sistema de saúde está associado à sua 
distribuição geográfica e oferta que é mais restrita 
nas áreas rurais no Nordeste.

O sinal da variável Saúde da Família foi positi-
vo para homem da região Nordeste. Assim, quanto 
mais visitas dos Programas de atenção básica estes 
homens recebiam, maiores eram as chances deles 
declararem estado de saúde muito bom. Indicando 
que para os homens do Nordeste prevaleceu a me-
dicina preventiva ao receberem a visita do agente 
comunitário ou algum membro da Equipe de Saúde 
da Família. De acordo com Knauth et al. (2012), de 
modo geral, a presença dos homens nos serviços 
de saúde é ainda bastante limitada, sendo consti-
tuída, por dois tipos de clientela: trabalhadores e 
idosos. As características do comportamento mas-
culino tais como, pressa social, medo e resistência, 
bem como a dificuldade dos serviços em acolher os 
homens foram considerados os principais fatores 
que afastam os homens dos serviços de saúde. Os 
programas de saúde que vão ao encontro das popu-
lações que têm pouco acesso aos serviços de saúde, 
em termos preventivos, aparentemente foram mais 
efetivos para população masculina do Nordeste. 
Por outro lado, para as mulheres da região Sul e 
Nordeste a variável de Saúde da Família não foi 
significativa, portanto, não teve impacto expressivo 
sobre a autoavaliação de saúde dessas mulheres.

6 CONCLUSÃO

O objetivo central deste estudo foi analisar as 
variáveis socioeconômicas que afetam a percep-
ção de saúde de homens e mulheres que residem 
nas áreas rurais das regiões Nordeste e do Sul do 
Brasil, a partir da Pesquisa Nacional de Saúde do 
ano de 2013. Além disso, permitiu uma análise 
regional de quais fatores que estavam implicando 
em melhora ou piora da autovaliação de saúde dos 
trabalhadores residentes nas áreas rurais.

A educação nas áreas rurais do Nordeste e do 
Sul do Brasil não se comporta de forma  nítida 
como se esperava de acordo a literatura teórica e 
empírica. Atribui-se esse comportamento em gran-
de parte à subjetividade que é característica desse 
tipo de mensuração de saúde e interferência das 
variáveis locais e culturais, fazendo com que de-
terminados grupos façam sua autoavaliação de 
saúde levando em consideração, além dos fatores 

objetivos e observáveis, outros que são próprios do 
contexto e do momento histórico no qual os indiví-
duos estão inseridos.

A pobreza afetou negativamente as chances 
de todos os grupos analisados, no entanto, para as 
mulheres do Sul teve maior impacto na redução 
das chances de declarar estado de saúde muito 
bom do que no Nordeste. Desta forma, refletem as 
particularidades regionais, como a pobreza rela-
tiva intrarregionalmente, além de outros aspectos 
socioeconômicos marcantes das áreas rurais, tais 
como, escassez de recursos monetários, naturais 
e bens públicos. O marcante papel das mulheres 
dentro da propriedade rural, ou seja, as relações de 
gênero contribuem negativamente para as mulhe-
res se avaliarem com saúde muito boa.

A variável Saúde da família, que capta o efeito 
da política pública de saúde para a população estu-
dada, demonstrou que para os homens sulistas, se-
rem atendidos por esses programas diminui a chan-
ce de se autoavaliarem estado de saúde muito bom, 
indicando que esse atendimento está mais associado 
à prevalência de doença, ou seja, medicina curativa, 
e menos à medicina preventiva. Enquanto para os 
nordestinos, esses programas impactam positiva-
mente nas chances de se autoavaliarem como esta-
do de saúde muito bom, possivelmente, por ser uma 
proxy para saúde preventiva. Dessa forma, percebe-
-se que as particularidades regionais influenciam, 
por exemplo, a visita do agente comunitário ou al-
gum membro da Equipe de Saúde da Família, na 
percepção individual sobre a própria saúde, o qual 
poderá estar mais associado à medicina curativa ou 
mais associado à medicina preventiva. 

Assim, é possível concluir que, além de vari-
áveis que estão diretamente relacionadas com a 
saúde biológica do indivíduo (consultas médicas 
e ter sido diagnosticado doente), outras variáveis 
socioeconômicas foram significativas. Indicando 
que, assim como discutido na literatura, o estado 
de saúde é mais do que estar ou não doente. A au-
toavaliação de saúde é impactada pelas caracterís-
ticas individuais e regionais, demandando que o 
tema seja tratado de forma interdisciplinar.

Por fim, ressalta-se que esta pesquisa limitou-se 
ao estudo de duas macrorregiões do Brasil, de for-
ma que outras macrorregiões podem ainda ser ex-
ploradas no sentido de coletar informações sobre a 
autoavaliação de saúde de homens e mulheres re-
sidentes na área rural de outras localidades. Além 
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disso, outras fontes de dados podem ser utilizadas 
para auxiliar na compreensão do cenário da autoa-
valiação de saúde no Brasil, PNAD, pesquisas de 
campo ou levantamento de informações sobre a 
estrutura dos serviços de saúde dessas regiões, por 
exemplo. Enfim, as contribuições desta pesquisa 
são mais de cunho empírico teórico, apresentando, 
principalmente, lacunas passíveis de preenchimen-
to por pesquisadores da área de autoavaliação de 
saúde e saúde coletiva.
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O PARADIGMA DAS FINANÇAS SOLIDÁRIAS NO BRASIL: CARACTERIZAÇÃO, TIPOS 
ORGANIZACIONAIS E SUAS DIMENSÕES ESTRUTURAIS

The paradigm of solidary finance in Brazil: characterization, organizational types and 
their structural dimensions

Sandro Pereira Silva
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA.

Resumo: este texto tem como objetivo analisar o cam-
po das finanças solidárias a partir das experiências con-
cretas de empreendimentos coletivos que compõem o 
Sistema de Informação da Economia Solidária (SIES). 
Os tipos mais comuns de empreendimento nessa cate-
goria são: fundo rotativo solidário, banco comunitário 
de desenvolvimento e cooperativa de crédito solidário, 
caracterizados neste texto como empreendimentos de 
finanças solidárias (EFS). Cada um deles possui distin-
tas origens de formação e estrutura operacional, com o 
intuito de proporcionar linhas e canais de crédito mais 
simplificados e adequados à realidade socioeconômica 
dos grupos e territórios envolvidos. Com base na análi-
se da literatura e dos dados existentes, foi possível per-
ceber que a vertente das finanças solidárias se apresenta 
como um novo paradigma de organização social em 
torno da disponibilização de serviços financeiros para 
populações residentes em territórios historicamente 
marcados pela exclusão por parte do sistema financeiro 
tradicional.
Palavras-chave: Economia solidária; finanças solidá-
rias; microfinanças; bancos comunitários.

Abstract: this paper aims to analyze the field of 
‘solidarity finance’ from the concrete experiences 
of collective enterprises that make up the Solidary 
Economy Information System (SIES). The most 
common types of projects in this category are: solidary 
revolving fund, community bank and solidary credit 
cooperative, characterized in this text as solidary finance 
enterprises (EFS). Each one of them has different 
origins of formation and operational structure, in order 
to provide lines and channels of credit more simplified 
and adapted to the socioeconomic reality of the groups 
and territories involved. Based on the analysis of the 
literature and the existing data, it was possible to 
perceive that the solidarity finance aspect presents 
itself as a new paradigm of social organization around 
the provision of financial services to the populations 
residing in territories historically marked by exclusion 
from the system traditional financial.
Keywords: Solidarity economy; solidarity finance; 
microfinance; community banks.
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1 INTRODUÇÃO

Conforme expresso em ampla literatura que 
aborda a temática da economia solidária, ela está 
associada ao conjunto de ações coletivas voltadas 
à geração de trabalho e renda e desenvolvimento 
local, sob o princípio da autogestão e de uma con-
cepção pluralista do sistema econômico, engloban-
do relações mercantis e não mercantis na interação 
entre os agentes. Suas experiências concretas são 
comumente classificadas como empreendimen-
tos de economia solidária (EES), que constituem 
sua célula básica de representação na dinâmica 
econômica real. De modo geral, os princípios bá-
sicos que caracterizam essas iniciativas são: pos-
se coletiva dos meios de produção pelas próprias 
pessoas que as utilizam;1 gestão democrática por 
participação direta ou, no caso de grupos maiores, 
por representação; repartição da receita líquida por 
critérios acertados entre os associados. Ao se orga-
nizarem sobre tais diretrizes, esses empreendimen-
tos organizam-se sob diferentes formas de atuação 
coletiva: associações e cooperativas agrícolas de 
produção, unidades agroindustriais, fábricas de 
pequeno porte em diferentes setores econômicos, 
unidades de reciclagem de resíduos sólidos, agên-
cias prestadoras de serviços (limpeza, manutenção 
de equipamentos, construção civil etc.), centrais 
de comercialização, mutirões, entre outras (SIN-
GER, 2000; FRANÇA FILHO; LAVILLE; 2006; 
GAIGER, 2003; 2014; SILVA, 2017).

Nos últimos anos, a temática passou a ganhar 
maior aderência junto à agenda governamental, 
com a criação de espaços administrativos na es-
trutura de Estado e de programas de apoio e fo-
mento a essas atividades, primeiramente nos âm-
bitos municipal e estadual e, posteriormente, no 
âmbito nacional, com a criação da Secretaria Na-
cional de Economia Solidária (Senaes) em 2003, 
ligada à época ao Ministério do Trabalho e Empre-
go (FRANÇA FILHO; LAVILLE; 2006; SILVA, 
2010; 2018; NAGEM; SILVA, 2013).

1  Considerando a diversidade de tipos de EES, essa característica 
precisa ser compreendida na sua complexidade. A posse nem sempre 
significa propriedade coletiva. Muitas vezes, os empreendimentos 
atuam como redes de pequena produção associada, articulando 
a produção individual ou familiar em espaços coletivos de 
solidariedade de beneficiamento, de comercialização, de consumo 
coletivo etc. Dessa forma, às vezes os meios de produção estão 
descentralizados e quando são de uso ou posse coletiva podem ser 
arrendados, cedidos por terceiro ou disponibilizados por um dos 
associados para uso coletivo.

No intuito de construir bases de dados mais 
fidedignas para atuar junto a esse universo so-
cioprodutivo disperso no território nacional, a 
Senaes, em parceria com o Fórum Brasileiro de 
Economia Solidária, criou o Sistema de Informa-
ção da Economia Solidária (Sies). Para alimentar 
esse sistema, foi realizada uma pesquisa junto a 
empreendimentos coletivos de todos os estados 
da Federação, entre os anos 2005 e 2007. Com o 
objetivo de atualizar as informações disponíveis, 
uma nova pesquisa ocorreu entre 2010 e início de 
2013. Essa iniciativa proporcionou a construção 
de um banco de dados que, desde então, tem sido 
amplamente utilizado por pesquisadores, analistas 
e gestores públicos interessados no tema. Os dados 
do Sies abrangem diferentes aspectos da organiza-
ção social, econômica e política desses empreen-
dimentos, bem como permite uma caracterização 
geral de seus associados e suas motivações para 
o trabalho coletivo. Foram entrevistados repre-
sentantes de 19.708 EES, distribuídos entre 2.713 
municípios brasileiros, de todos os estados, situ-
ados em áreas rurais e urbanas (GAIGER; 2014; 
SILVA, 2017).

Dentre esse conjunto de EES mapeados encon-
tra-se uma parcela específica, caracterizada neste 
trabalho como empreendimentos de finanças so-
lidárias (EFS). Essa vertente engloba múltiplas 
experiências coletivas de microfinanças, com atu-
ação diferenciada em relação aos programas tradi-
cionais de microcrédito que são operacionalizados 
por bancos (públicos e privados) e por agências fi-
nanceiras autorizadas pelo Banco Central do Bra-
sil (Bacen) (SINGER, 2007; NESOL, 2017). Os 
EFS visam criar e disponibilizar distintos canais 
de serviços financeiros em territórios específicos, 
no intuito de fomentar dinâmicas endógenas de de-
senvolvimento. Embora represente somente 1,7% 
do total de empreendimentos do banco de dados do 
Sies (328 experiências), o segmento possui carac-
terísticas sociais relevantes para uma análise mais 
aprofundada no campo da economia solidária.

Nesse sentido, o objetivo aqui proposto foi 
verificar os principais aspectos que configuram a 
dinâmica organizacional dessas experiências em 
curso no Brasil. O debate baseia-se diretamente 
nos seguintes questionamentos: quais os princi-
pais fatores que podem caracterizar a vertente das 
finanças solidárias como um novo “paradigma” 
de organização coletiva em torno da construção 
de serviços financeiros? Quais os formatos orga-
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nizacionais mais destacados dentro das finanças 
solidárias e suas principais características? Quais 
os aspectos que caracterizam e diferenciam as di-
mensões estruturais dessas experiências?

Para tanto, as análises basearam-se nas infor-
mações disponíveis no Sies para uma melhor ca-
racterização do funcionamento dos EFS no Brasil, 
tendo como foco três dimensões estruturais: orga-
nizacional, econômica e política.

O texto está organizado em cinco seções, in-
cluindo esta introdução. A segunda seção  traz uma 
breve discussão a respeito das características que 
envolvem a dinâmica financeira de famílias po-
bres, residentes em áreas periféricas, e sua situação 
frente ao sistema financeiro tradicional. Na tercei-
ra seção, a temática centra-se nas ideias e diretri-
zes que definem as finanças solidárias como um 
ramo particular da economia solidária e apresenta 
as características centrais dos principais modelos 
organizativos encontrados no Brasil. A quarta se-
ção contém os resultados da pesquisa do Sies, com 
as tabulações de dados sobre os EFS, abordando 
as principais dimensões socioestruturais de suas 
atividades. Por fim, são tecidas algumas conside-
rações conclusivas.

2 SISTEMA FINANCEIRO TRADICIONAL E 
EXCLUSÃO SOCIAL

O sistema financeiro representa um setor da 
economia que convive diretamente com a questão 
da assimetria de informações (entre o tomador e o 
credor) em suas operações. Para isso, seus agentes 
buscam mecanismos para reduzir os efeitos des-
se problema, dentre os quais estão: exigências de 
garantias patrimoniais e contrapartidas, de acordo 
com uma série de estatísticas referentes às carac-
terísticas de cada indivíduo tomador, para realizar 
de fato uma operação de crédito; e cobrança de 
spread de acordo com o cálculo do risco assumido 
em uma operação. Por outro lado, essa sistemá-
tica de funcionamento, ao mesmo tempo em que 
resguarda o agente financeiro de possíveis perdas 
ou prejuízos em sua atividade cotidiana, tende a 
excluir um amplo segmento da população que não 
consegue atender às exigências colocadas para o 
acesso a linhas tradicionais de crédito.

No entanto, como a necessidade de crédito é 
algo que sempre surge diante de diferentes impe-
rativos circunstanciais, seja pela instabilidade dos 

fluxos de renda familiar de pessoas em situação de 
pobreza, seja por situações emergenciais que exi-
gem gastos não esperados, essas famílias acabam 
buscando outras formas de acessar recursos de 
terceiros para sanar essas necessidades. Por causa 
dessas particularidades do setor, a questão da dinâ-
mica financeira em territórios com alta incidência 
de pobreza é uma temática de grande importância 
para o debate sobre projetos de desenvolvimento 
e está diretamente relacionada à compreensão de 
como os indivíduos tomam suas decisões, e quais 
os fatores sociais e econômicos que determinam 
suas estratégias (ABRAMOVAY, 2004; BURIGO, 
2006). 

Nesse contexto, surgem outros mecanismos 
de atendimento da demanda dessas famílias que 
compõem um diversificado sistema informal de fi-
nanças. Dentre os instrumentos que as famílias de 
baixa renda buscam para atender às suas necessi-
dades financeiras fora do sistema formal de crédito 
estão: comprar “fiado”; venda “na folha”; o traba-
lho “alugado”; o empréstimo de agiota; entre ou-
tros. Embora essas modalidades exijam custos de 
transação baixos, elas também são marcadas por 
custos financeiros muito elevados, o que compro-
mete grande parte das receitas das famílias que os 
utilizam (JUNQUEIRA; ABRAMOVAY, 2005).

De modo geral, o horizonte desse sistema é de 
curtíssimo prazo, opera com base em reduzidas 
somas de valor e raramente dão origem a investi-
mentos produtivos inovadores. O pagamento das 
obrigações financeiras acordadas também é reali-
zado sob um variado conjunto de fontes de renda 
familiar, o qual pode abranger a venda de peque-
nos ativos (no meio rural, por exemplo, a venda de 
animais), o recebimento por trabalhos eventuais, 
recursos enviados por amigos ou membros da fa-
mília externos ao domicílio, utilização de recursos 
monetários de benefícios sociais (como aposenta-
doria, seguro-desemprego e Bolsa Família), entre 
outras.

A questão da capacidade de poupança dessas 
famílias é outro fator relevante de análise. Há uma 
demanda reprimida de poupança mesmo entre a 
população mais pobre. Como as famílias buscam 
suavizar suas oscilações de renda durante o ano, 
dada a instabilidade econômica sob a qual estão 
comumente submetidas, elas também fazem uso 
de instrumentos informais (quando excluídas do 
sistema bancário tradicional) para a formação de 
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pequenas poupanças (monetárias e não monetá-
rias) para se garantir de eventualidades, tais como: 
compra de um ativo com potencial de venda futu-
ra; criação de animais para agregação de valor; ar-
mazenamento de grãos etc. Entretanto, por possuí-
rem baixa liquidez, tais ativos não são convertidos 
facilmente em dinheiro, o que obriga seus proprie-
tários a negociá-los por valores baixos (MAGA-
LHÃES, 2004).

No intuito de enfrentar esse problema, algumas 
propostas de diferentes matizes institucionais – in-
clusive organismos internacionais como o Banco 
Mundial – passaram a ser veiculadas, aglutinadas 
no conceito de “microfinanças”. A ideia geral se 
baseia no fomento de tecnologias financeiras para 
viabilizar a oferta de pequenas quantias de dinhei-
ro na forma de empréstimo para famílias pobres. 
Essa abordagem adquiriu maior visibilidade após 
a concessão do Prêmio Nobel da Paz a Muham-
mad Yunus, em 2006, em virtude do trabalho de-
senvolvido pelo Grameen Bank desde 1983, em 
Bangladesh, defendido como ferramenta eficaz 
no combate à pobreza a partir de uma metodo-
logia própria de atuação junto às comunidades 
(ATILLIO, 2016).

Como resultado, houve uma intensa propagação 
desse ideário por meio de consultorias e por acor-
dos de cooperação com governos de países em de-
senvolvimento, engendrando uma multiplicidade 
de experiências, com resultados bastante variados. 
Entretanto, alguns autores chamaram a atenção 
para os obstáculos econômicos e sociais que lhes 
são inerentes. Entre as análises críticas presentes 
na literatura, destaca-se para fins dos objetivos aqui 
propostos o trabalho de Bateman e Chang (2009), 
que escreveram sobre o que eles chamaram de “ilu-
são das microfinanças”, isto é, os limites dessas 
estratégias enquanto caminho para fomentar o de-
senvolvimento em comunidades pobres.2

Segundo Bateman e Chang (2009), trata-se de 
uma abordagem para o desenvolvimento de mer-
cados cujas soluções são orientadas por meio de 
inserções individuais no mercado. No curto prazo 
até seria possível obter ganhos, sobretudo com a 
promoção de oportunidades de geração de renda 
para um pequeno número de indivíduos, além do 
benefício da suavização do consumo para grupos 

2 Para outras abordagens críticas ao modelo de propagação do 
microcrédito, ver Hulme (2000), Matin, Hulme e Rutherford 
(2002), Aiteken, (2013), Chliova, Brinckmann e Rosenbusch 
(2014) e Attilio (2016).

de risco. Mas no médio prazo, este quadro enfrenta 
limitações relevantes a serem consideradas. Para 
os autores, existem razões fortes para se acreditar 
que as microfinanças podem comprometer tenta-
tivas de estabelecer estratégias maiores de desen-
volvimento econômico e social sustentável, po-
dendo constituir até mesmo em uma nova forma 
de “armadilha da pobreza” (poverty trap). 

Entre as razões elencadas estão: não leva em 
conta o papel crucial da escala para a viabilidade 
de projetos econômicos; ignora também a necessi-
dade de promover conexões verticais e horizontais 
entre empreendimentos locais de diferentes seto-
res; tende a fomentar um grande número de ne-
gócios informais, muitos deles individuais, com 
pouco potencial de alavancar a dinâmica econô-
mica local, entre outros. O resultado, geralmente, 
é a constituição de um microcosmo hipercompe-
titivo de negócios informais com fortes restrições 
à capacidade de ganhos por parte das famílias 
envolvidas. Nesse sentido, os modelos de micro-
finanças (e seu princípio básico de “microcrédito 
produtivo”) tendem a ser, de acordo com esse en-
tendimento, menos efetivos do que geralmente são 
anunciados, constituindo-se muito mais em um 
“mito neoliberal” do que um instrumento real de 
desenvolvimento. 

Mas o fator que, na opinião de Bateman e Chang 
(2009), mais compromete a capacidade das micro-
finanças diz respeito à sua abordagem ignorar a 
importância crucial da solidariedade e do controle 
social comunitário em projetos locais de desenvol-
vimento. Ao basearem sua metodologia de inter-
venção na promoção de negócios e empreendedo-
rismo individuais, supostamente facilitados com 
o apoio dos serviços de microfinanças, deixam de 
lado os “ganhos de solidariedade”, que podem ser 
caracterizados pela experiência e confiança com-
partilhada existente em comunidades pobres. Para 
os autores, os modelos de microfinanças implicam 
na redução da solidariedade local, da comunicação 
interpessoal e das interações baseadas na confian-
ça, enfraquecendo o nível de capital social local.

No entanto, Bateman e Chang (2009, p. 30) 
destacaram também que existem experiências no 
mundo que desenvolvem estratégias locais de mi-
crofinanças sobre outras abordagens, nas quais os 
princípios da autogestão e do estabelecimento de 
redes sociais e locais de cooperação surgem como 
elementos centrais de viabilidade de projetos eco-
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nômicos e comunitários. Entre essas experiências, 
os autores citaram o papel de experiências no norte 
da Itália e norte da Espanha, onde “empreendimen-
tos associativos de finanças com forte enraizamen-
to local foram capazes de desenvolver estratégias 
genuinamente sustentáveis de desenvolvimento”.

No Brasil também existem diversas dessas 
experiências locais de finanças, ancoradas na so-
lidariedade grupal e na ação coletiva, com forte 
conexão comunitária, que se organizam para dar 
suporte financeiro e técnico a projetos associativos 
de geração de trabalho e renda, sob os princípios 
da economia solidária. As seções subsequentes 
tratam diretamente sobre as características gerais 
dessas experiências nacionais.

3 A ABORDAGEM DAS FINANÇAS 
SOLIDÁRIAS

Pelo fato de o setor financeiro tradicional ope-
rar sob uma dinâmica socialmente e territorialmen-
te excludente, uma parcela da sociedade residente 
em áreas periféricas urbanas e rurais, com o apoio 
de entidades da sociedade civil, tem buscado es-
tabelecer outros circuitos para suprir necessidades 
locais de financiamento e crédito. São arranjos que 
se articulam no âmbito dos preceitos gerais da eco-
nomia solidária, em que o associativismo e a auto-
gestão são elementos fundamentais, contribuindo 
também para reduzir custos de transação (GAI-
GER, 2001; ABRAMOVAY, 2004; BURIGO, 
2006; SILVA, 2017). Eles podem assumir distintas 
modalidades organizativas, com maior ou menor 
grau de formalização e de enraizamento local. 

Esses projetos são denominados neste trabalho 
como Empreendimentos de Finanças Solidárias 
(EFS), por relacionar a lógica do crédito e da pou-
pança local à perspectiva da economia solidária. 
Nesse sentido, suas atividades são mediadas por 
princípios multidimensionais, de caráter mercantil, 
não mercantil, monetário e não monetário, e se es-
truturam em torno de necessidades territorialmen-
te contextualizadas (FRANÇA FILHO, 2008). As 
experiências de finanças solidárias definem suas 
práticas a partir de algumas premissas básicas, 
dentre as quais estão: i) não há finalidade lucrati-
va; ii) o propósito econômico está subordinado à 
sua utilidade social; iii) apoiam-se em relações de 
proximidade; e iv) buscam o controle coletivo do 
dinheiro, enquanto iniciativa de democracia eco-

nômica (BÚRIGO, 2006; MAGALHÃES; ABRA-
MOVAY, 2007; RIGO, 2014).

A dinâmica que envolve a criação e o desenvol-
vimento de empreendimentos sob o paradigma das 
finanças solidárias no Brasil é bastante heterogê-
nea em termos de mobilização social e processos 
operacionais. Ela possui particularidades frente aos 
programas de microcrédito convencionais que, em 
geral, desconsideram uma série de outras deman-
das – para além do crédito em si – que são conec-
tadas com o ambiente de reprodução social de seu 
público-alvo, onde a fronteira entre consumo e in-
vestimento não é muito simples de ser estabelecida. 
É nesse sentido que a ideia do que é “produtivo” 
para o paradigma das finanças solidárias vai além 
do investimento em um negócio que gere bens e 
serviços transacionáveis no mercado. Ele inclui 
também as necessidades financeiras cotidianas ou 
emergenciais que as famílias precisam atender em 
função da instabilidade em seus fluxos de renda, 
muitas vezes marcados por relações de trabalho in-
formais e precárias. Embora mantenha o foco no 
desenvolvimento de atividades econômicas que 
possam trazer o progresso às comunidades, a abor-
dagem das finanças solidárias defende que o crédi-
to seja entendido como um direito, algo a que todas 
as pessoas possam ter acesso, frente a diferentes si-
tuações de risco social ou oportunidades de investi-
mento. Por isso, pensar um sistema territorializado 
de finanças sociais não se limita a definir linhas de 
crédito com montantes mais baixos e juros subsi-
diados para facilitar que uma parcela da população 
pobre comece seu próprio negócio, mas sim, de-
senvolver sistemas alternativos e adequados a aten-
der à reprodução ampliada da vida dessas pessoas 
em comunidade (MAGALHÃES, 2004; FRANÇA 
FILHO, 2008; RIGO; CANÇADO, 2015). Mesmo 
porque, suas condições são compartilhadas pelos 
grupos que convivem em seu entorno, o que faz 
com que os efeitos da pobreza e da desigualdade 
social sejam concentrados em recortes especiais es-
pecíficos (SILVA; LEITE, 2017).

O elo comum entre as distintas experiências 
que existem no campo de organização associativa 
reside no fato de derivarem de sistemas de recipro-
cidade e de ajuda mútua, o que favorece o forta-
lecimento de laços comunitários de proximidade. 
Seu principal objetivo é assegurar o acesso aos ser-
viços financeiros de forma democrática e apropria-
da, priorizando grupos excluídos do sistema ban-
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mento; e v) custos de transação – por exemplo, os 
custos de deslocamento para negociar um finan-
ciamento, os custos com documentos, garantias, 
taxas, impostos para se fechar um contrato de fi-
nanciamento, os custos para obter informações etc. 
Ademais, as pessoas não se baseiam apenas em 
cálculos matemáticos em suas tomadas de decisão. 
Elas também se valem de critérios qualitativos, 
derivados de sua própria subjetividade e, muitas 
vezes, fortemente condicionadores do seu compor-
tamento. Tais fatores são resultados de construções 
sociais particulares que se cristalizam através da 
história em hábitos culturais.

Para o desenvolvimento de arranjos coletivos 
territorializados que possibilitem a formação des-
ses sistemas de finanças solidárias com a eficiência 
necessária para sua sustentabilidade, muitos gru-
pos foram criando ao longo do tempo inovações 
locais apropriadas para as atividades dos EFS no 
Brasil. Essas inovações são chamadas por muitos 
autores como tecnologias sociais, por sua capa-
cidade de solucionar problemas sociais comuns a 
diferentes contextos a um custo baixo, operaciona-
lidade simples, fácil aplicabilidade e significativo 
potencial de inclusão social (DAGNINO, 2009). 

Entre as principais tecnologias sociais desen-
volvidas e disseminadas pela própria prática das 
finanças solidárias estão as chamadas moedas so-
ciais, cujo valor está restrito a uma área determi-
nada de aceitação. Trata-se de um tipo de circulan-
te local que os moradores adquirem de diferentes 
formas (doações, troca por moeda oficial ou por 
outros bens e serviços definidos pela comunidade) 
para ser utilizado em postos comerciais previa-
mente cadastrados, que aceitam participar desse 
circuito econômico particular. Uma organização 
responsável centraliza a emissão e garante o lastro 
dessa moeda.3 Essa prática visa aumentar o volu-
me de transações econômicas na economia local, à 
medida que seu valor está restrito a sua área de cir-
culação e aceitação. Com isso, minimiza a possibi-
lidade de “vazamentos” desses valores para fora do 
circuito local que se pretende fortalecer. Ademais, 
o uso da moeda social é fundamentado basicamen-
te nas relações de confiança interpessoais, enraiza-
da nas próprias dinâmicas comunitárias. Por isso, 
ela é um elemento que afirma o caráter territorial 
das ações dos EFS (FREIRE, 2011; RIGO, 2014).

3 Vale ressaltar que, para deixar claro que para cada moeda social 
emitida, existe um mesmo valor corresponde em R$, uma vez que 
não é permitida a emissão de moeda social sem lastro.

cário e fortalecendo o trabalho humano e o capital 
social. Nesse sentido, pode-se afirmar que os EFS 
são organizações que desenvolvem serviços finan-
ceiros em rede de natureza associativa e comunitá-
ria, em um determinado território, o que permite o 
estabelecimento de sistemas de crédito solidários 
e imersos na realidade local. Ou seja, as ações que 
eles promovem não estão voltadas à prospecção 
localizada de “clientes”, mas sim de articular mo-
radores, instituições locais e comerciantes (BURI-
GO, 2006; NESOL, 2013; RIGO 2014).

Nesse caso, o paradigma das finanças solidárias 
segue no sentido de desenvolver um sistema cujo 
interesse não seja um mero alastramento do crédi-
to na economia, o que traria consigo todos os ris-
cos da financeirização do microcrédito (ATTILIO, 
2016). Mas sim, busca fazer com que o crédito se 
integre a um conjunto variado de necessidades de 
serviços financeiros das famílias, buscando garan-
tir os mecanismos necessários para sustentabili-
dade das organizações voltadas a esta finalidade, 
baseando sua existência na força localizada que 
recebem da adesão de seus participantes. A capa-
cidade coletiva de identificar estratégias promisso-
ras de investimento em projetos locais é um fator 
fundamental nesse processo, à medida que permite 
identificar os serviços financeiros mais adequados 
a serem ofertados e os mecanismos de proteção de 
risco que de fato atendam às necessidades dos seus 
beneficiários, favorecendo a composição de “siste-
mas financeiros de proximidade”.

Segundo Ferreira Jr et al. (2018, p. 13):

As finanças de proximidade, desse modo, favore-
cem a migração de uma lógica de subordinação 
individual do tomador pelo fornecedor do produto 
e serviço financeiro (típica do sistema conven-
cional), na grande maioria das vezes de exclusão 
financeira, para uma lógica de comprometimento 
e aprendizado coletivo (educação financeira, ca-
pacitação para os negócios, etc.).

No entanto, Magalhães (2004) mostrou que tais 
processos de cálculo não são tarefas simples, uma 
vez que envolvem diferentes critérios técnicos e 
fatores de natureza diversa, tais como: i) custo fi-
nanceiro de cada decisão, ou seja, o preço de uma 
mercadoria ou a taxa de juros de uma transação fi-
nanceira; ii) avaliação da capacidade de pagamen-
to de cada parcela mensal em uma compra a prazo; 
iii) facilidade de utilização de serviços de crédito; 
iv) tempo gasto para negociar as parcelas de paga-
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Além das moedas sociais, há uma série de ou-
tras inovações que podem ser observadas na prá-
tica cotidiana dos EFS, como no caso dos agentes 
de crédito e de sistemas de aval solidário.4 Outra 
inovação relevante refere-se à criação de platafor-
mas para a circulação de moedas sociais digitais, 
como no caso E-dinheiro, primeira experiência 
nesse sentido no país. Essas inovações variam de 
acordo com o contexto institucional e territorial 
que são desenvolvidos, e também conforme a na-
tureza organizacional do próprio EFS.

No Brasil, é possível identificar três desenhos 
organizacionais mais conhecidos no campo das fi-
nanças solidárias, que seguem em processo de for-
talecimento dentro dos princípios da economia so-
lidária. São eles: os Fundos Rotativos Solidários, 
os Bancos Comunitários de Desenvolvimento e as 
Cooperativas de Crédito Solidário.

Os fundos rotativos solidários (FRS) consti-
tuem uma das modalidades mais antigas de finan-
ças solidárias no país. Cada experiência possui suas 
próprias especificidades de organização, de acordo 
com as condições e os contextos histórico-culturais 
em que se inserem. Em linhas gerais, um FRS pre-
vê que seus beneficiários tenham à disposição certa 
quantia de recursos, que pode ser ou não monetária 
(pequenos animais ou equipamentos específicos, 
por exemplo), e que, após um período predetermi-
nado e acordado entre as partes, deve ser devolvida 
ao fundo, para que possam ser reemprestados para 
outros tomadores. Assim, estabelece-se um círcu-
lo rotativo entre um grupo de pessoas propiciado 
por um fundo inicial, cuja origem pode ser de dis-
tintas naturezas: doações, programas de governo, 
recursos comunitários, etc. As escolhas e decisões 
de alocação dos recursos são definidas de maneira 
colegiada por um Comitê Gestor Local, constituído 
por representantes dos empreendimentos, unidades 
familiares e entidades de apoio que atuam nas co-
munidades (BARRETO, 2016).

Entre as experiências mais conhecidas nesse 
campo, destaca-se a atuação da Cáritas Brasileira 
e das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), li-
gadas à Igreja Católica, com o apoio aos chama-

4 Apesar de agentes de crédito e sistemas de aval solidário já 
existirem em outros sistemas convencionais de microcrédito, a 
diferença no caso das experiências de finanças solidárias é que 
eles são compostos por pessoas da própria comunidade, com 
vínculos reais com o conjunto de tomadores. Esse é um dos 
aspectos fundamentais da concepção de “finança de proximidade”, 
conforme abordado anteriormente, que permite diminuir custos de 
transação nesses empreendimentos.

dos Projetos Alternativos Comunitários (PACs). Os 
PACs são pequenas iniciativas produtivas de desen-
volvimento e de infraestrutura comunitária, finan-
ciadas com recursos da cooperação internacional e 
de fundos diocesanos. Eles surgiram inicialmente 
em comunidades rurais na região Nordeste, mas 
aos poucos foram se disseminando para outros es-
tados, com destaque para a região Sul. Ao longo 
dos anos 1990, houve uma ampliação do número 
de entidades que passaram a trabalhar com fundos 
rotativos para fomentar pequenos projetos comu-
nitários. Uma das entidades que proporcionou um 
grande impulso a essas experiências foi a Articula-
ção do Semiárido (ASA), sobretudo com seus pro-
jetos de construção de cisternas em propriedades de 
agricultura familiar no sertão nordestino.

Já os Bancos Comunitários de Desenvolvimento 
(BCDs) são organizados sob a forma de associação 
civil sem fins lucrativos, e atuam na disponibiliza-
ção de produtos e serviços financeiros e não finan-
ceiros voltados para o apoio ao desenvolvimento 
das economias populares em áreas urbanas com 
baixo índice de desenvolvimento humano. Entre 
as características centrais presentes nesse tipo de 
experiência estão: a) gestão sob a responsabilidade 
da própria comunidade através de uma entidade re-
presentativa que se projeta na coordenação e admi-
nistração dos recursos; b) articulação simultânea de 
crédito, produção, comercialização e capacitação 
cidadã, promovendo um sistema integrado de de-
senvolvimento local; e c) circulação de moeda so-
cial complementar, reconhecida por produtores lo-
cais, comerciantes e consumidores, possibilitando 
um equilíbrio entre produção e consumo (RIGO, 
2014; LEAL; RIGO; ANDRADE, 2016). 

Dessa forma, os BCDs visam atuar para além 
da disseminação de canais de crédito, promoven-
do simultaneamente a capacidade de produção, de 
geração de serviços e de consumo territorial. Para 
alcançar seus objetivos sociais, eles buscam firmar 
parcerias com um leque variado de entidades pri-
vadas e públicas, viabilizando-se inclusive como 
uma importante estratégia de articulação com 
algumas políticas públicas em diferentes níveis 
governamentais. Apesar de praticarem atos seme-
lhantes aos de uma instituição financeira comum, 
os BCDs não podem ser qualificados nessa mes-
ma denominação organizacional devido ao fato 
de, além de serem organizações sem fins lucrati-
vos, estão restritos a realizarem operações ativas 
à concessão de empréstimos e financiamentos em 
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programas e projetos destinados ao incremento de 
pequenos empreendimentos econômicos de base 
comunitária. Outra diferença é que os BCDs não 
possuem a prerrogativa de coletarem recursos mo-
netários junto ao público, ou seja, não constituem 
instrumentos de captação de poupança local, mo-
tivo pelo qual suas atividades não se caracterizam 
como atividade de intermediação financeira. Sua 
estratégia está voltada à formação de redes de coo-
peração social em seus territórios como instrumen-
tos de promoção do desenvolvimento endógeno.

A primeira experiência de BCD no Brasil e, 
ainda hoje, a mais conhecida nacional e interna-
cionalmente, é o Banco Palmas, que surgiu como 
resultado de uma trajetória de lutas e mobilizações 
populares por melhores condições de vida em um 
bairro da periferia de Fortaleza, o Conjunto Pal-
meira, em 1998. Em 2006, foi criada a Rede Bra-
sileira de Bancos Comunitários (RBBC), que con-
ta atualmente com mais de 100 BCDs (NESOL, 
2013; RIGO; CANÇADO, 2015).5

Por fim, há a figura das cooperativas de crédito 
solidário (CCS). Uma cooperativa constitui-se em 
uma associação autogestionária de pessoas com a 
finalidade de desenvolver serviços e produtos em 
caráter de ajuda mútua, podendo se organizar so-
bre os diferentes setores econômicos. O ramo de 
crédito é, portanto, um dos tipos possíveis de or-
ganização cooperativa e atuação econômica de tra-
balhadores. O movimento de economia solidária 
tende a utilizar o termo “solidário” junto à denomi-
nação “cooperativa de crédito” para diferenciar a 
natureza e a origem organizativa desses empreen-
dimentos com outras cooperativas de crédito que 
não operam necessariamente dentro das diretrizes 
das finanças solidárias (BÚRIGO, 2006).

É bom ressaltar inicialmente que as cooperati-
vas de crédito operam sob um arranjo institucio-
nal mais complexo e com maiores exigências de 
formalidades com relação aos fundos rotativos e 
os bancos comunitários vistos anteriormente. Em-
bora o cooperativismo em si seja uma forma de 
organização econômica dos indivíduos na qual o 
Estado não pode interferir para além da própria le-
gislação geral (Lei nº 5.764/1971), o ramo crédito 
possui algumas especificidades que lhe impõem a 
regulação por parte do Bacen. A principal especi-

5 Em 2015, durante o 4º Encontro Nacional da RBBC, foi criado 
o Banco Nacional das Comunidades, com o intuito de ser uma 
associação nacional de representação e produção de tecnologias 
sociais aplicadas ao desenvolvimento dessas experiências.

ficidade é o fato de poder captar poupança dos in-
divíduos e realizar empréstimos à vista tendo esse 
fundo captado como lastro, de forma que, assim 
como os bancos, elas têm a capacidade de expan-
dir a oferta monetária em circulação. Ademais, por 
força da legislação vigente, nas cooperativas de 
crédito só podem fazer parte os membros de uma 
determinada profissão e seus familiares. Portanto, 
a figura jurídica da cooperativa de crédito é in-
vestida da competência de atuar ao mesmo tempo 
como tomador e investidor/emprestador, na medi-
da em que elimina a necessidade de um intermedi-
ário na captação de recursos, nos investimentos e 
na concessão de empréstimos. 

No Brasil, as primeiras CCS surgiram junto à 
mobilização social de agricultores familiares nos 
estados de Santa Catarina e Paraná, que buscaram 
constituir um sistema de microfinanças próprio 
que atendesse às suas necessidades. Desse proces-
so, surgiram em 1996 as chamadas “Cooperativas 
de Crédito Rural com Interação Solidária”, que 
formaram um sistema próprio de integração entre 
elas: o Sistema Cresol. Ao longo dos anos, a evo-
lução do sistema Cresol levou ao reconhecimento 
por parte do Bacen como instrumento de inclusão 
financeira no Brasil, inclusive atuando como agen-
tes de operação de recursos de políticas públicas 
de crédito e comercialização agrícola. Atualmente, 
o sistema Cresol apoia a constituição de CCS em 
outras regiões do país. Na região Nordeste, outro 
sistema que também surgiu em virtude da mobili-
zação social de agricultores familiares locais em 
torno do cooperativismo de crédito foi a Coopera-
tiva Central de Crédito da Agricultura Familiar e 
Economia Solidária (Ascoob), criado em 1999 na 
Bahia (BÚRIGO, 2006).6

Portanto, pode-se dizer que cada contexto social 
apresenta suas características para o desenvolvi-
mento de alternativas organizacionais específicas, 
que são formadas a partir da iniciativa de órgãos 
públicos, movimentos e grupos sociais, apresen-
tando modelos bastante heterogêneos. Dessa for-
ma, agentes e operações financeiras formais e in-
formais se entrelaçam dentro de uma determinada 
dinâmica territorial.

6 Como forma de fortalecer nacionalmente a organização dos 
trabalhadores da agricultura familiar em torno do cooperativismo 
de crédito solidário, em 2004, os sistemas que já estavam em 
funcionamento se uniram para constituir a Associação Nacional 
do Cooperativismo de Crédito da Economia Familiar e Solidária 
(Ancosol).
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4 ANÁLISE DAS DIMENSÕES 
ESTRUTURAIS DOS EFS NO BRASIL

Esta seção trata de analisar os principais resul-
tados obtidos por meio da pesquisa do Sies, com 
foco nos 328 Empreendimentos de Finanças Soli-
dárias (EFS) mapeados, a partir de três dimensões 
estruturais definidas a priori, no intuito de carac-
terizar empiricamente como os ideais e princípios 
das finanças solidárias – debatidos nas seções an-
teriores – podem ser identificados em sua prática 
social. As dimensões analíticas definidas foram:
– dimensão organizacional: informações mais 

gerais sobre aspectos histórico-geográficos, for-
mato organizacional e tipos operacionais;

– dimensão econômica: foram analisadas questões 
como origem e gestão dos recursos financeiros, 
forma de devolução dos empréstimos, inadim-
plência, modalidades de garantia, realização de 
investimentos, busca por crédito e resultados da 
atividade econômica; e

– dimensão política: pontos que se referem às rela-
ções de parcerias, autogestão e articulações que 
os EFS desempenham em suas atividades coti-
dianas, bem como algumas motivações e desa-
fios expressos por seus próprios representantes. 

4.1 Dimensão organizacional

O tipo organizacional mais encontrado entre os 
EFS mapeados foi o de fundos rotativos solidários 
(FRS), com 150 casos, o que representa 45,7% do 
total. As cooperativas de crédito solidário (CCS) 
tiveram 128 registros, ou 39,0%. Já os bancos co-
munitários de desenvolvimento (BCD) responde-
ram com 29 registros (8,8%). Outras 21 iniciativas 
(6,4%) afirmaram representar tipos distintos de 
empreendimentos de finanças. Ao cruzar essas in-
formações por região, nota-se que os fundos rotati-
vos estão em grande maioria registrados na região 
Nordeste, com 90% de todos eles. Esse resultado 
explica a maior proporção de associações e grupos 
informais nessa região, como visto anteriormente, 
já que essas são principais formas de organização 
desse tipo de empreendimento de finanças. Por ou-
tro lado, as CCS estão mais presentes na região 
Sul, o que ilustra a informação mostrada na tabela 
anterior da predominância da forma de organiza-
ção cooperativa entre os EFS dessa região. Já os 
BCD constituem um tipo que vem apresentando 
uma relativa ascensão no universo da economia 
solidária no Brasil, inclusive se mobilizando em 
redes e articulações nacionais. A Tabela 1, a seguir, 
apresenta esses números sobre os tipos de EFS e 
sua distribuição por região.

Tabela 1 – EFS por tipo organizacional

Tipo de EFS
Regiões

NE SU SE NO CO Total

FRS 135 (90,0%) 7 (4,7%) 7 (4,7%) 0 1 (0,7%) 150 (100%)

CCS 28 (21,9%) 87 (68,0%) 9 (7,0%) 2 (1,6%) 2 (1,6%) 128 (100%)

BCD 9 (31,0%) 4 (13,8%) 9 (31,0%) 2 (6,9%) 5 (17,2%) 29 (100%)

Outros 5 (23,8%) 0 0 0 16 (76,2%) 21 (100%)

Fonte: elaborada pelo autor com base no banco de dados do Sies (http://atlas.sies.org.br/sobre.html). 

O conjunto das iniciativas possui tempo dis-
tinto de funcionamento entre elas, sendo que 
a mais antiga data de 1975, e a grande maioria 
(68,9% do total) surgiu a partir de 2001. Em ter-
mos de localização regional, a maior parte está 
situada na região Nordeste, totalizando 177 EFS 
(53,9%). Desses, destaca-se o estado da Paraíba, 
com 121, o que corresponde a 2/3 de todos os 
EFS mapeados da região. A região Sul também 
apresentou uma porção considerável dos empre-
endimentos mapeados nessa atividade, totalizan-

do 98 (29,9%). Um detalhe é que os três estados 
da região Sul – Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul e Paraná – tiveram quantidades próximas de 
EFS mapeados: 35, 34 e 29, respectivamente. As 
demais regiões, em conjunto, representaram me-
nos de 20% do total registrado no SIES: Sudeste 
com 25 (7,6%), Norte com 20 (6,1%) e Centro 
Oeste com 8 (2,4%) empreendimentos cada. Não 
ocorreu registro de mapeamento de EFS nos es-
tados de: Acre, Amapá, Rio de Janeiro, Roraima 
e Tocantins.
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Quanto à área de atuação, percebe-se que os 
EFS possuem uma inserção mais significativa 
no meio rural. De acordo com as respostas, 205 
(62,5%) deles possuem atuação somente no meio 
rural, 59 (17,9%) afirmaram possuir atuação em 
áreas rurais e urbanas, e 64 (19,5%) disseram que 
são empreendimentos com atuação restrita a áre-
as urbanas.

Já em termos de formato jurídico, a modali-
dade “cooperativa” foi a de maior abrangência, 
com 128 registros, o que representou 39% do 
total. O número de associações também foi bem 
próximo, com 120 (36,6%). Uma boa parte ain-
da se encontra em funcionamento como grupo 
informal, totalizando 78 (23,3%) EFS. Apenas 
dois deles se declararam como sociedade mer-

cantil. Ao fazer um cruzamento entre os forma-
tos organizacionais dos EFS por região, nota-se 
que as cooperativas estão fortemente localizadas 
na região Sul, com 68% desses empreendimen-
tos de finanças solidárias mapeados pelo Sies 
no Brasil. Esse resultado é explicado pela for-
ça do cooperativismo de crédito com interação 
solidária entre os estados da região, inclusive 
constituindo centrais importantes como a Cre-
sol, como foi apresentado na seção anterior. Já 
as associações estão mais presentes na região 
Nordeste, que abriga 71,7% do total. A região 
Nordeste também abriga a maior parte dos EFS 
informais, com 79,5%. A Tabela 2, a seguir, 
apresenta esses números sobre as formas organi-
zacionais dos EFS e sua distribuição por região.

Tabela 2 – EFS por formato jurídico

Forma de  organização
Regiões

NE SU SE NO CO Total

Cooperativa 28 (21,9%) 87 (68,0%) 9 (7,0%) 2 (1,6%) 2 (1,6%) 128 (100%)

Associação 86 (71,7%) 9 (7,5%) 5 (4,2%) 17 (14,2%) 3 (2,5%) 120 (100%)

Grupo informal 62 (79,5%) 2 (2,6%) 11 (14,1%) 1 (1,3%) 2 (2,5%) 78 (100%)

Sociedade mercantil 1 (50,0%) 0 0 0 1 (50,0%) 2 (100%)

Fonte: elaborada pelo autor com base no banco de dados do Sies (http://atlas.sies.org.br/sobre.html). 

4.2 Dimensão econômica

A origem e a gestão dos recursos a serem ope-
racionalizados em programas de microfinanças 
por esses empreendimentos são informações rele-
vantes para se compreender melhor sua atuação. 
Os dados apontam que os EFS fazem uso de di-
ferentes mecanismos para levantar recursos para 
suas operações. 

A Tabela 3 mostra que mais da metade iniciou 
suas atividades com recursos dos próprios asso-
ciados. Isso é observado em maior grau com as 
CCS, que são obrigadas por lei a subscreverem 
um capital social inicial a partir de quotas-partes 
de seus cooperados, por isso o alto índice nesse 
quesito (87,5%). Elas também contam bastante 
com repasses reembolsáveis de órgãos governa-
mentais, fundamentalmente programas de cré-
dito de agentes financeiros públicos, e também 
de recursos próprios dos empreendimentos, via 
reinvestimento de sobras, ambos respondendo 
por 53,9% do total. Entre os BCD, os itens mais 

apontados foram, respectivamente, via repasses 
não reembolsáveis de órgãos governamentais 
(34,5%) e doação ou repasse não reembolsável de 
ONGs, com 31%. Já no caso dos FRS, a doação 
de ONGs foi a principal forma de acesso a recur-
sos iniciais, totalizando 50,7%. O acesso a bancos 
privados se mostrou uma forma não muito usual 
para o levantamento de recursos iniciais, dadas 
as exigências para se concretizar o contrato e as 
taxas de juros mais elevadas que eles cobram. Os 
EFS, de maneira geral, estabelecem limites sobre 
valores mínimos e máximos a serem disponibili-
zados para empréstimo a seus associados. Após a 
contratação do empréstimo, são definidos os pra-
zos e suas condições de devolução, que pode ser 
realizada de forma parcial, integral com remune-
ração (juros e correções), integral sem remunera-
ção, ou ainda, em alguns casos bem específicos, 
não haver a necessidade de devolução. A Tabela 
4 ilustra essas possibilidades para cada natureza 
organizacional entre os EFS pesquisados.
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Tabela 3 – Origem dos recursos operados pelo EFS

Origem BCD CCS FRS Outra Total

1. Associados 7 (24,1%) 112 (87,5%) 48 (32,0%) 3 (14,3%) 170 (51,8%)

2. Órgãos governamentais (NÃO reembolsáveis) 10 (34,5%) 33 (25,8%) 42 (28,0%) 14 (66,7%) 99 (30,2%)

3. ONG (doação ou repasse não reembolsável) 9 (31,0%) 9 (7,0%) 76 (50,7%) 2 (9,5%) 96 (29,3%)

4. Órgãos governamentais (repasses reembolsáveis) 8 (27,6%) 69 (53,9%) 17 (11,3%) 0 94 (28,7%)

5. Recursos do próprio empreendimento 6 (20,7%) 69 (53,9%) 7 (4,7%) 1 (4,7%) 83 (25,3%)

6. Empresas (bancos) privados 6 (20,7%) 33 (25,8%) 2 (1,3%) 1 (4,7%) 42 (12,8%)

7. Outra 12 (41,4%) 11 (8,6%) 9 (6,0%) 2 (9,5%) 34 (10,4%)

Total 28 (8,8%) 128 (39,0%) 150 (45,7%) 21 (6,4%) 328 (100%)

Fonte: elaborada pelo autor com base no banco de dados do Sies (http://atlas.sies.org.br/sobre.html). 
Obs.: Essa questão admitia resposta múltipla.

Tabela 4 – Acordos de devolução de recursos emprestados pelos EFS

Acordos de devolução BCD CCS FRS Outra Total

1. Parcial 2 (6,9%) 42 (32,8%) 6 (4,0%) 1 (4,7%) 51 (15,6%)

2. Integral c/ remuneração (juros, correção) 21 (72,4%) 113 (88,3%) 99 (66,0%) 4 (19,0%) 237 (72,3%)

3. Integral sem remuneração 7 (24,1%) 3 (2,3%) 62 (41,3%) 1 (4,7%) 73 (22,3%)

4. Não há devolução 2 (6,9%) 2 (1,6%) 6 (4,0%) 15 (71,4%) 25 (7,6%)

Fonte: elaborada pelo autor com base no banco de dados do Sies (http://atlas.sies.org.br/sobre.html). 
Obs.: Essa questão admitia resposta múltipla.

Tabela 5 – Formas de devolução de recursos emprestados pelos EFS

Formas de devolução BCD CCS FRS Outra Total

Moeda corrente 24 (85,7%) 127 (99,2%) 84 (56,0%) 5 (23,8%) 240 (73,2%)

Moeda Social 13 (46,4%) 2 (1,6%) 3 (2,0%) 0 18 (5,5%)

Equivalência Produto 3 (10,7%) 5 (3,9%) 79 (52,7%) 1 (4,7%) 88 (26,8%)

Outra 0 0 3 (2,0%) 0 3 (0,9%)

Fonte: elaborada pelo autor com base no banco de dados do Sies (http://atlas.sies.org.br/sobre.html). 
Obs.: Essa questão admitia resposta múltipla.

as se compromete coletivamente a se autoava-
lizarem, configurando um sistema de confiança 
mútua. Esse é um mecanismo frequentemente 
utilizado nas três modalidades principais de 
empreendimentos, como mostra a Tabela 6. Em 
alguns casos, não há necessidade de garantia 
real para efetuar a transação, o que é mais co-
mum nos FRS.

Já quanto à forma de devolução desses emprésti-
mos, a principal delas é por meio de moeda corrente. 
Porém, como se pode ver pela Tabela 5, outras formas 
de devolução também são utilizadas entre os EFS, o 
que os difere de agências tradicionais de crédito. As 

duas formas alternativas principais são via moeda so-
cial e equivalência em produto. A primeira é mais co-
mum entre os BCD, sendo inclusive uma das marcas 
registradas e definidoras da identidade de cada agên-
cia, enquanto a segunda é mais comum nos FRS.

No tocante à inadimplência, os dados do 
Sies apontam a seguinte variação: 7,2% entre 
os BCD; 7,9% entre as CCS; e 12,2% entre os 
FRS. Para minimizar riscos sem comprometer 
o acesso do seu público-alvo, outra inovação 
muito usada no dia a dia das operações nos EFS 
é o aval solidário como mecanismo de garantia 
para empréstimos, onde um conjunto de pesso-
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Tabela 6 – Modalidades de garantia utilizadas pelos EFS

Modalidades BCD CCS FRS Outra Total

Aval solidário 20 (68,9%) 107 (83,6%) 31 (20,7%) 1 (4,7%) 159 (48,5%)

Comprovante de renda 8 (27,6%) 53 (41,4%) 1 (0,7%) 1 (4,7%) 63 (19,2%)

Garantias reais 4 (13,8%) 93 (72,7%) 1 (0,7%) 1 (4,7%) 99 (30,2%)

Outro 8 (27,6%) 11 (8,6%) 78 (52,0%) 2 (9,5%) 99 (30,2%)

Sem garantia 4 (13,8%) 1 (0,7%) 47 (31,3%) 17 (80,9%) 69 (21,0%)

Fonte: elaborada pelo autor com base no banco de dados do Sies (http://atlas.sies.org.br/sobre.html). 
Obs.: Essa questão admitia resposta múltipla.

Em termos de estrutura operativa, boa parte dos 
EFS relatou ter dificuldades em efetuar investimen-
tos para seu aprimoramento. Segundo os dados, 
perto de 60% deles não conseguiram realizar inves-
timentos durante os 12 últimos meses referentes ao 
dia em que responderam à pesquisa. Porém, há dife-
renças marcantes quando se verifica as informações 
para cada tipo de empreendimento. A predominân-
cia do “não” é explicada pela baixa capacidade de 
investimento dos FRS, que são a maioria, e dentre 
eles, 91,3% afirmaram não haver realizado nenhum 
investimento no período de referência. Em geral, es-
sas iniciativas são simples e sediadas em estruturas 
já existentes, como em sedes pastorais e sindicais. 

As CCS apresentam um perfil inverso, já que 
80,5% afirmaram haver realizado investimentos. 
Como são organizações mais complexas institu-
cionalmente, sujeitas a forte regulação estatal e da 
concorrência no mercado financeiro, sua existência 
exige investimentos constantes em máquinas e equi-
pamentos na melhoria e modernização de seus pro-
cessos e produtos ofertados. Os BCD possuem um 
perfil menos definido, com pouco mais da metade 
deles afirmando ter efetuado algum investimento no 
período. Eles se constituem em estruturas de comple-
xidade intermediária e bastante heterogênea dentro 
de seu próprio conjunto. Alguns deles possuem sede 
própria e uma estrutura bem moderna de atendimen-
to, enquanto outros dependem de estruturas cedidas 
por igrejas, sindicatos, ONGs ou mesmo prefeituras 
para conseguirem funcionar. Outro detalhe é que to-
dos os EFS na categoria “outros” também não reali-

zaram investimento no período. Os dados da Tabela 
7 ilustram melhor essas informações.

Tabela 7 – Realização de investimentos nos EFS

Tipo de EFS
Realizou investimentos nos últimos 12 meses

Não Sim Total

FRS 137 (91,3%) 13 (8,7%) 150 (100%)

CCS 25 (19,5%) 103 (80,5%) 128 (100%)

BCD 13 (44,8%) 16 (55,2%) 29 (100%)

Outros 21 (100%) 0 21 (100%)

Total 196 (59,8%) 132 (40,2%) 21 (100%)

Fonte: elaborada pelo autor com base no banco de dados do Sies 
(http://atlas.sies.org.br/sobre.html). 

Para melhor investigar a capacidade dos EFS de 
realizar investimento, buscou-se avaliar a relação en-
tre eles e os canais de crédito existentes. Como desta-
cado no parágrafo anterior, há uma grande diferença 
de situações de acordo com o tipo de empreendimen-
to avaliado. Ao serem questionados se haviam busca-
do crédito para investimento nos últimos 12 meses, 
240 (73,2%) responderam não haver buscado crédito 
no período de referência. Esse valor foi muito in-
fluenciado pelo grupo dos FRS, que responderam por 
60% desse total. Dentre os 88 restantes que afirma-
ram ter procurado crédito nesse período, 54 (16,5%) 
obtiveram, com as CCS representando 85,2% desse 
total, em função de sua necessidade constante de no-
vos investimentos. Por outro lado, 34 EFS (10,4%) 
buscaram, mas não conseguiram obter. A Tabela 8 
permite melhor visualização desses dados.

Tabela 8 – Procura por crédito

Condição FRS CCS BCD Outros Total

Não buscou crédito 144 (60,0%) 71 (29,6%) 21 (8,8%) 4 (1,7%) 240 (73,2%)

Buscou e obteve 4 (7,4%) 46 (85,2%) 4 (7,4%) 0 54 (16,5%)

Buscou, mas não obteve 2 (5,9%) 11 (32,4%) 4 (11,8%) 17 (50%) 34 (10,4%)

Fonte: elaborada pelo autor com base no banco de dados do Sies (http://atlas.sies.org.br/sobre.html). 
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Por outro lado, 73 EFS (22,3%) afirmaram pas-
sar por dificuldades de obtenção de crédito para 
investir em sua estrutura operativa. Seguindo a 
lógica organizacional já destacada anteriormen-
te, quanto menor o grau de institucionalização do 
empreendimento – no caso dos grupos informais, 
das associações e de outras formas de organiza-
ção grupal – maiores as dificuldades de se obter 
crédito. Entre as CCS, as dificuldades de financia-
mento tendem a ser menores, dado seu maior grau 
de formalização e controle. No conjunto dos EFS, 
as principais dificuldades listadas para a obtenção 
de linhas de financiamento foram, basicamente, as 
mesmas que seu público encontra no sistema fi-
nanceiro tradicional (SILVA, 2017), tendo como 
mais citadas pelos representantes entrevistados: 
burocracia exigida pelos agentes financeiros 
(63,5%); falta de linhas de crédito adequado às 
suas condições (35,1%); taxas de juros incompa-
tíveis (14,9%); falta de apoio para elaboração de 
projetos (14,9%), entre outros.

Os dados do Sies permitem ainda verificar algu-
mas informações sobre os resultados da atividade 

econômica no último período apurado pelo empre-
endimento. Nesse caso, considera-se somente o re-
sultado apurado da diferença entre custos e recei-
tas dos serviços e produtos financeiros efetuados, 
não entrando no cômputo as doações de recursos 
por ventura recebidos. Para essa análise, primeira-
mente é importante ressaltar que 147 EFS (44,8%) 
disseram que essa questão não se aplicava à sua 
atividade, sendo a grande maioria composta por 
FRS. No restante, 126 (38,4%) afirmaram que seu 
resultado foi positivo, ou seja, deu para pagar as 
despesas e ter um excedente operacional. Já 37 de-
les (11,3%) afirmaram que o resultado possibilitou 
cobrir as despesas, mas não foi suficiente para ob-
ter excedente, e 18 (5,5%) afirmaram que o último 
resultado operacional apurado não foi suficiente 
para cobrir as despesas. Um detalhe a ser desta-
cado é que, dentre os tipos de EES, as CCS são 
aquelas onde o resultado operacional é mais neces-
sário, pois estão sujeitas a controle contábil mais 
rigoroso. Por isso, elas constituem a maioria dos 
EFS que obtiveram resultado operacional positivo, 
conforme mostram os dados plotados na Tabela 9.

Tabela 9 – Resultados da atividade econômica no último período apurado

Condição FRS CCS BCD Outros Total

Pagar as despesas e ter uma sobra/excedente 13 (10,3%) 100 (79,4%) 10 (7,9%) 3 (2,4%) 126 (38,4%)

Pagar as despesas e NÃO ter sobra/excedente 5 (13,5%) 13 (35,1%) 5 (13,5%) 14 (37,8%) 37 (11,3%)

Não deu para pagar as despesas 0 12 (66,7%) 4 (22,2%) 2 (11,1%) 18 (5,5%)

Não se aplica 132 (89,8%) 3 (2,0%) 10 (6,8%) 2 (1,4%) 147 (44,8%)

Fonte: elaborada pelo autor com base no banco de dados do Sies (http://atlas.sies.org.br/sobre.html). 

4.3 Dimensão política

Um primeiro aspecto relevante dessa dimensão 
refere-se ao acesso a diferentes serviços de apoio 
à economia solidária no Brasil, seja na forma de 
assessoria, assistência ou capacitação (SILVA, 
2016). A maioria dos EFS respondeu positivamen-
te quanto a terem recebido algum tipo de assesso-
ria durante os 12 meses anteriores à pesquisa: 272 
(82,9%) responderam que sim, e 56 (17,1%), não. 
Basicamente todos os tipos de EFS apresentaram 
alta proporção (acima de 80%) entre os que ob-
tiveram algum tipo de apoio, com destaque para 

as CCS, com 92,2%. Dentre os principais tipos 
de apoio recebido estão: assistência técnica e/ou 
gerencial; formação sociopolítica; qualificação 
profissional, entre outras (Tabela 10). No caso do 
tipo de entidade fornecedora desses serviços de 
apoio estão: ONGs ou Oscips; entidades ligadas 
ao movimento de trabalhadores, como sindicatos 
e centrais; entidades ligadas ao “Sistema S”, como 
o Sebrae; entidades ligadas ao poder público, a 
exemplo da Emater; e universidades, que atuam 
por meio de projetos de extensão universitária, 
com destaque para as chamadas Incubadoras Tec-
nológicas de Cooperativas Populares (ITCP).
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Tabela 10 – Tipos de apoio e assessoria recebidos pelos EFS

Tipos de apoio BCD CCS FRS Outra Total

1. Assistência técnica e/ou gerencial 17 (58,6%) 66 (51,6%) 104 (69,3%) 2 (9,5%) 189 (57,6%)

2. Formação sociopolítica 17 (58,6%) 79 (61,7%)] 90 (60,0%) 1 (4,8%) 187 (57,0%)

3. Qualificação profissional, técnica, gerencial 17 (58,6%) 86 (67,2%) 51 (34,0%) 1 (4,8%) 155 (47,3%)

4. Diagnóstico/ planejamento 6 (20,6%) 72 (56,3%) 21 (14,0%) 1 (4,8%) 100 (30,5%)

5. Elaboração de projetos 10 (34,5%) 47 (36,7%) 13 (8,7%) 1 (4,8%) 71 (21,6%)

6. Assistência jurídica 10 (34,5%) 50 (39,1%) 4 (2,7%) 2 (9,5%) 66 (20,1%)

7. Assessoria em marketing e comercialização 7 (24,1%) 41 (32,0%) 10 (6,7%) 1 (4,8%) 59 (18,0%)

8. Assessoria na constituição/formalização 5 (17,2%) 31 (24,2%) 4 (2,7%) 1 (4,8%) 41 (12,5%)

9. Incubação 4 (13,8%) 3 (2,3%) 1 (0,6%) 0 8 (2,4%)

Fonte: elaborada pelo autor com base no banco de dados do Sies (http://atlas.sies.org.br/sobre.html). 
Obs.: Essa questão admitia resposta múltipla.

Outro aspecto relevante na análise desses em-
preendimentos refere-se ao seu modelo de gestão. 
As iniciativas de economia solidária são identifi-
cadas pelo caráter coletivo na gestão do trabalho e 
dos meios de produção referentes à atividade exe-
cutada. Por isso, são conhecidos como empreendi-
mentos autogestionários, pelo fato de não existir 
formalmente a relação de hierarquia derivada da 
posse ou participação acionária no negócio. Mes-
mo os cargos de direção são definidos por eleição, 
quando todos os associados têm igual direito de 
voto, independentemente de sua posição no em-
preendimento. O banco de dados do Sies permite 
analisar questões diretamente relacionadas à ges-
tão coletiva dos empreendimentos mapeados, bem 
como no envolvimento deles com outras organiza-
ções representativas, redes e articulações.

Quanto à participação em fóruns ou redes en-
volvendo diferentes empreendimentos e organiza-
ções de apoio, diagnosticou-se a partir dos dados 
que a maioria (73,5%) participou ou participa de 
alguma articulação para a ação coletiva. De manei-
ra geral, todos os tipos organizacionais definidos 
apresentam alta proporção de participação, sendo 
os BCD com o maior percentual (82,8%), seguidos 
pelas CCS (79,7%) e, finalmente, os FRS (69,3%). 

No que tange à gestão interna, dois pontos im-
portantes referem-se à participação do conjunto de 
associados nos processos de tomada de decisão e 
as instâncias de direção e coordenação coletiva no 
exercício de suas atividades. A instância mais citada 
foi a assembleia geral, destacada por cerca de 95% 
dos entrevistados. As assembleias gerais ou outras 
formas de reunião coletiva podem ser entendidas 

como instrumentos fundamentais para viabilizar 
essa participação social, além de ser uma oportu-
nidade de publicização e debate sobre informações 
organizacionais e administrativas do empreendi-
mento. Outras instâncias como “conselho diretor”, 
“conselho fiscal”, “grupos de trabalho”, também fo-
ram indicadas pelos EFS como instrumentos utili-
zados para a gestão coletiva da atividade cotidiana. 

Quanto às principais questões abertas à deli-
beração coletiva nas assembleias pelos associa-
dos, entre as mais citadas estão: prestação de 
contas, escolha da direção do empreendimento, 
admissão e exclusão de sócios, elaboração de 
regimento interno, questões relativas a contrata-
ções e aquisições de patrimônio, entre outras. As 
particularidades de cada um podem ser aprecia-
das na Tabela 11.

Já em termos da periodicidade na realização das 
assembleias nesses empreendimentos, nota-se que 
mais da metade deles (51,5%) afirmou realizar ao 
menos uma reunião ordinária dessa natureza mensal-
mente, enquanto que para 13,7% essa reunião ocorre 
com frequência semestral, e em 34,5% ela é anual. 
Ao verificar as particularidades por tipo de EES, 
nota-se novamente o antagonismo entre a dinâmica 
administrativa dos FRS (menos institucionalizados) 
e das CCS, em função da complexidade organizacio-
nal de cada um deles. No primeiro caso predominam 
reuniões com periodicidade mais curta (85,3% de-
les afirmaram realizar assembleias ao menos men-
salmente); e no segundo, periodicidade mais ampla 
(81,2% deles afirmaram realizar assembleia com 
periodicidade anual). Os BCD também apresentam 
periodicidade mais curta em suas assembleias. 
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Tabela 11 – Periodicidade da realização de assembleias gerais nos EFS

Tipo de EFS
Periodicidade

Mensal (mínimo) Semestral Anual Não realiza Total

FRS 128 (85,3%) 15 (10,0%) 7 (4,7%) 0 150 (100%)

CCS 17 (13,3%) 7(5,5%) 104 (81,2%) 0 128 (100%)

BCD 18 (62,1%) 9 (31,0%) 1 (3,4%) 1 (3,4%) 29 (100%)

Outros 6 (28,6%) 14 (66,7%) 1 (4,8%) 0 21 (100%)

Total 169 (51,5%) 45 (13,7%) 113 (34,5%) 1 (0,3%) 328 (100%)

Fonte: elaborada pelo autor com base no banco de dados do Sies (http://atlas.sies.org.br/sobre.html). 

Os empreendimentos no campo da economia 
solidária, dada sua heterogeneidade em termos 
de inserção no mundo do trabalho e nas distintas 
dinâmicas territoriais nas quais estão inseridos, 
são caracterizados pelas mais diversas motivações 
tanto para sua criação como para sua manutenção 
(KUYEN, 2016; SILVA, 2017). No caso especí-
fico dos EFS analisados, ao serem questionados 
sobre tais motivações, três respostas foram mais 
comuns: desenvolvimento comunitário de capa-
cidades/potencialidades (47,9%); condição para 
acesso a financiamento/apoios (27,4%); e obten-
ção de maiores ganhos em empreendimento asso-
ciativo (25,3%).

Os representantes dos EFS foram abordados 
ainda sobre os principais fatores que eles perce-

bem como sendo conquistas alcançadas com a 
organização coletiva em seus empreendimentos. 
As respostas mais apontadas foram: integração co-
letiva do grupo (78,9%); exercício da democracia 
autogestionária (72,2%); comprometimento social 
dos sócios (64,6%); conquista para a comunidade 
local (53,3%), entre outras, conforme mostrado na 
Tabela 12. Como um EFS atua fundamentalmente 
no sentido de viabilizar recursos necessários para 
que outras atividades econômicas, geradoras de 
renda, possam se viabilizar, é natural que as con-
quistas mais salientadas sejam percepções subjeti-
vas quanto ao fator organizacional e coletivo que 
eles fomentam, além de uma maior interação com 
as necessidades de desenvolvimento das comuni-
dades em que estão envolvidos.

Tabela 12 – Principais conquistas obtidas pelo empreendimento

Conquistas BCD CCS FRS Outra Total

1. Integração do grupo/coletivo 19 (65,6%) 82 (64,1%) 142 (94,7%) 16 (76,2%) 259 (78,9%)

2. Autogestão /Exercício da democracia 19 (65,6%) 90 (70,3%) 117 (78,0%) 11 (52,4%) 237 (72,2%)

3. Comprometimento social dos sócios 18 (62,1%) 80 (62,5%) 108 (72,0%) 6 (28,6%) 212 (64,6%)

4. Conquistas para a comunidade local 12 (41,4%) 73 (57,0%) 74 (49,3%) 16 (76,2%) 175 (53,3%)

5. Geração de renda / Obtenção de maiores ganhos 9 (31,0%) 102 (79,7%) 21 (14,0%) 5 (23,8%) 137 (41,8%)

6. Conscientização e compromisso político 7 (24,1%) 42 (32,8%) 37 (24,7%) 3 (14,3%) 89 (27,1%)

7. Outro 5 (17,2%) 12 (9,4%) 8 (5,3%) 2 (9,5%) 27 (8,2%)

Fonte: elaborada pelo autor com base no banco de dados do Sies (http://atlas.sies.org.br/sobre.html). 
Obs.: Essa questão admitia resposta múltipla.

Por fim, quando questionados sobre os prin-
cipais desafios a serem enfrentados pelos EFS no 
Brasil, mais uma vez ficou evidenciada a relevân-
cia que os trabalhadores envolvidos dão a aspectos 
sócio-organizacionais, como pode ser observado 
pelas quatro respostas mais lembradas entre os 
entrevistados: efetivar a participação e autogestão 
(64,6%); manter união do grupo/coletivo (64,3%); 

conscientização e politização dos sócios (61,6%); 
e articulação com outros empreendimentos e com 
o movimento de economia solidária (61%). O fato 
de respostas como essas, juntamente com os resul-
tados mostrados sobre as conquistas obtidas pelo 
EFS na percepção de seus associados, serem mais 
apontadas do que respostas que enfatizam a gera-
ção de renda ou a proteção social dos atores envol-
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vidos, demonstra mais uma vez que os empreen-
dimentos sob o paradigma das finanças solidárias 
constituem-se em vetores de desenvolvimento de 
outras atividades econômicas ou atendimento de 
necessidades financeiras imediatas da população 
periférica em condições mais vantajosas. E para 
que isso possa ser alcançado, a identidade de gru-
po e a gestão coletiva dos projetos emergem como 
elementos fundamentais para sua viabilidade, de 
forma a garantir a autonomia local, ao mesmo 
tempo em que busquem novas parcerias para sua 
potencialização.

Com base nesses elementos apresentados, é 
possível afirmar que as experiências desenvolvi-
das pelos EFS no Brasil permitem ao menos duas 
leituras complementares. Por um lado, elas são 
iniciativas populares altamente dependentes do 
contexto institucional e territorial em que surgem, 
o que explica toda a variedade de possibilidades 
organizativas e as dificuldades estruturais que elas 
se defrontam para manter suas atividades e atender 
aos objetivos pelos quais foram criadas. Por outro 
lado, são experiências capazes de mobilizar o po-
tencial colaborativo em seus contextos territoriais, 
sobretudo naqueles caracterizados por situações 
de pobreza e exclusão, para o fornecimento de ser-
viços financeiros de grande importância para o co-
tidiano de suas famílias. Nesse sentido, os EFS po-
dem ser considerados como inovações sociais que 
atuam como vetores de desenvolvimento local, 
não apenas pela problematização sobre a situação 
de exclusão financeira em que são expostos muitos 
territórios no país, mas também por proporcionar 
dinâmicas endógenas de produção e consumo, 
além de gerar uma importante coesão social para 
buscar outras conquistas em termos de melhoria na 
qualidade de vida da população envolvida.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste texto, buscou-se problematizar as carac-
terísticas gerais de um ramo específico da econo-
mia solidária, no qual os trabalhadores e entidades 
de apoio atuam no sentido de viabilizar experiên-
cias coletivas de finanças a partir de diferentes for-
matos organizacionais. 

Em suma, identificou-se com base em uma li-
teratura consistente sobre o tema que as principais 
características observadas em um plano geral dos 
EFS são: i) atuam para cobrir vácuos do sistema 

tradicional de crédito; ii) possuem ação territo-
rialmente localizada; iii) buscam se adequar às 
necessidades locais; iv) operam com vistas à pre-
venção de riscos/incertezas junto a seu público; v) 
trabalham na perspectiva da endogeneização de 
recursos (desenvolvimento local); vi) importante 
gerador de capital social (controle, participação, 
redes); vii) enfraquecem relações de subordinação 
(maior autonomia local); viii) inserem-se em uma 
articulação organizacional que permite sua viabi-
lização; ix) exercem funções sociais para além do 
crédito; x) não atuam como um negócio em si (ins-
trumento meio e não fim); xi) trabalham no senti-
do da economia plural (economia monetária e não 
monetária, mercantil e não mercantil); xii) são im-
portantes mecanismos de criação e difusão de tec-
nologias sociais; e xiii) carregam o desafio de aliar 
eficiência em suas operações e gestão de recursos 
com o atendimento de seu público e fomento à 
maior participação social em suas decisões (desa-
fio da autogestão) (JUNKEIRA; ABRAMOVAY, 
2005; SINGER, 2007; RIGO, 2014; SILVA Jr., 
2016; SILVA, 2017; BARRETO, 2017; NESOL, 
2017).

Com base nesses apontamentos, é possível as-
sumir que o instrumental sociotécnico das finanças 
solidárias surge como um paradigma de organiza-
ção social em torno da disponibilização de servi-
ços financeiros para populações residentes em ter-
ritórios historicamente marcados pela exclusão por 
parte do sistema financeiro tradicional. Nesse pon-
to, os empreendimentos de finanças solidárias são 
experiências concretas que se caracterizam funda-
mentalmente por estarem imbricados à realidade 
local na qual se inserem, de modo que seu formato 
organizacional deve se adequar às demandas de seu 
público, e não o contrário. Nessa perspectiva, eles 
representam um importante contraponto coletivo a 
mecanismos informais de serviços financeiros que 
operam de maneira exploratória em territórios de 
baixa renda e drenam quantidades significativas 
de recursos que poderiam estar alimentando dinâ-
micas locais de desenvolvimento que favorecem a 
um número maior de famílias.

No entanto, é preciso ressaltar o fato de que 
essas iniciativas surgem em contextos sociais de 
grande complexidade e realidades heterogêneas. Os 
números tabulados e analisados ao longo do texto 
mostram que os EFS se encontram em diferentes 
estágios de institucionalização que, por sua vez, se 



157

O paradigma das finanças solidárias no Brasil: caracterização, tipos organizacionais e suas dimensões estruturais

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 51, n. 1, p. 141-159, jan./mar., 2020

apresenta como uma variável importante para expli-
car várias de suas características estruturais.

No caso das particularidades observadas para 
cada um dos três principais formatos organiza-
cionais identificados de EFS no Brasil, os Fundos 
Rotativos Solidários são experiências mais frágeis 
institucionalmente e, por isso, envolvem processos 
mais simples de constituição e gestão, e estão vol-
tados a necessidades mais imediatas de públicos 
específicos. Por outro lado, possuem um caráter 
pedagógico essencial para a prática da solidarieda-
de e da autogestão, bem como do sentido de comu-
nidade entre o público envolvido. 

As Cooperativas de Crédito Solidário, por sua 
vez, aparecem no lado oposto, dado maior grau 
de institucionalização em que são submetidas por 
lei, e por serem constantemente controladas pelo 
Sistema Financeiro Nacional. Essa normatividade 
exige uma capacidade instalada e conhecimento 
técnico bastante especializado para a viabilização 
desse tipo de instituição, o que limita seu potencial 
de expansão junto às comunidades periféricas. No 
entanto, o Brasil já possui sistemas bem consolida-
dos que prestam apoio e assessoramento para a di-
fusão do cooperativismo de crédito solidário para 
outros estados que ainda não contam com essas ex-
periências, inclusive com o aval do próprio Bacen.

Por fim, os Bancos Comunitários de Desenvol-
vimento surgem como inovações importantes, por 
proporcionarem oportunidades de organização so-
cial em torno do tema das finanças em comunida-
des periféricas urbanas. Desde a fundação do Banco 
Palmas, dezenas de outros grupos já se organizaram 
sobre a identidade de banco comunitário em todo 
o país, o que permitiu a formação de articulações 
nacionais de cooperação em torno do tema.

Portanto, assim como em todos os setores de 
manifestação da economia solidária no Brasil, en-
tre os EFS também há a ocorrência de distintos 
exemplos de ações exitosas e fatores estruturais 
de precariedade, dada a heterogeneidade que ca-
racteriza seu universo de experiências concretas. 
Para que o potencial dessas experiências sociais 
possa de fato ser melhor explorado, torna-se fun-
damental o fomento a ambientes de cooperação, 
assessoramento e compartilhamento em escalas 
ampliadas, com a expansão de oportunidades para 
um número maior de comunidades e de famílias. 
Algumas iniciativas nesse sentido já estão sendo 
utilizadas, como a criação de moedas sociais digi-

tais, utilizadas em diferentes unidades federativas 
a partir de uma plataforma de compartilhamento 
conduzida pela Rede Brasileira de Bancos Comu-
nitários. Práticas como essa e outras possiblidades 
de atuação surgem então como linhas de investiga-
ção relevantes para o aprofundamento do conheci-
mento sobre as finanças solidárias no Brasil.
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Resumo: A região Nordeste é uma região que tem au-
mentado a sua participação na dinâmica inovativa na-
cional e, aliado às suas idiossincrasias, se configura 
como um importante foco para pesquisas com enfoque 
na dinâmica inovativa regional. É nesse contexto o pre-
sente trabalho tem como objetivo analisar o financia-
mento público à inovação no Nordeste quanto à sua 
distribuição setorial na busca de inferir se há sinergias 
entre os setores priorizados pelas políticas industrial e 
de inovação e os setores efetivamente contemplados na 
região. Para isto, serão analisadas duas fontes de infor-
mações: a Pesquisa de Inovação de 2009-2011 e 2012-
2014 (Pintec); e dados da Finep, BNDES e MCTI, para 
o período de 2005-2014. As análises realizadas indicam 
que os incentivos fiscais favoreceram os setores mais 
tradicionais, ao passo que o crédito e a subvenção eco-
nômica foram importantes para o fomento à inovação 
em setores novos para a região e vinculados aos setores 
priorizados pelas políticas.
Palavras-chaves: Financiamento público à inovação; 
Nordeste; Pintec.

Abstract: The Northeast region is a region that has 
increased its participation in the national innovative 
dynamics and, allied to its idiosyncrasies, is an important 
focus for research focusing on regional innovative 
dynamics. It is in this context that this paper aims to 
analyze public funding for innovation in the Northeast 
regarding its sectoral distribution in order to infer if 
there are synergies between the sectors prioritized by 
the industrial and innovation policies and the sectors 
effectively contemplated in the region. For this, two 
sources of information will be analyzed: the Innovation 
Survey 2009-2011 and 2012-2014; and data from 
Finep, BNDES and MCTI for the period 2005-2014. 
Analyzes indicate that tax incentives favored the more 
traditional sectors, while credit and economic subsidy 
were important for fostering innovation in new sectors 
in the region and linked to policy-prioritized sectors.
Keywords: Public financing for innovation; Northeast; 
Pintec.

Recebido em: 1 de maio de 2019.
Aceito em: 29 de outubro de 2019.



162

José Ricardo de Santana, André Luiz da Silva Teixeira, Márcia Siqueira Rapini e Fernanda Esperidião

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 51, n. 1, p. 161-179, jan./mar., 2020

1 INTRODUÇÃO 

Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) são 
reconhecidas atualmente como “elementos-chave 
para o crescimento, a competitividade e o desen-
volvimento de empresas, indústrias, regiões e pa-
íses” (VIOTTI; MACEDO, 2003, p. 45). Todavia, 
o desenvolvimento desses elementos acontece de 
modo desigual entre as regiões de um país, dado 
que os sistemas de inovação destes tendem a ser 
distintos (COOKE et al., 1997), especialmente, em 
um país de dimensões continentais e de industria-
lização retardatária e concentrada regionalmente, 
como o Brasil. 

Nesse sentido, é importante que os investimen-
tos públicos em ciência e tecnologia (C&T) e em 
inovação contemplem conjuntamente a redução 
das disparidades regionais e as especificidades se-
toriais de cada região. Tais investimentos devem 
buscar tanto fomentar o desenvolvimento produ-
tivo e inovativo dos setores tradicionais quanto 
consolidar novos setores intensivos em tecnologia, 
propiciando uma mudança estrutural rumo a seto-
res de maior valor agregado. O esforço nacional 
refletido nos documentos de políticas públicas, en-
volvendo aspectos setoriais e regionais, somente 
se efetiva se os recursos forem investidos para os 
setores-alvo das ações de indução.

Considerando tais aspectos, o presente artigo 
tem como objetivo analisar a existência de sinergia 
entre os setores priorizados nas Políticas Industrial 
e de CT&I e os setores efetivamente contemplados 
com recursos financeiros e incentivos fiscais na re-
gião Nordeste pós 2005.  

Para isto, serão analisadas de forma descri-
tiva duas fontes de informações: a Pesquisa de 
Inovação-Pintec, realizada pelo IBGE nos perío-
dos de 2009-2011 e 2012-2014, e a quantidade de 
operações federais de apoio financeiro a projetos 
de inovação, disponibilizada a partir de dados da 
Finep, do BNDES e do MCTI, para o período de 
2005-2014.

Esta análise se mostra relevante pelos seguin-
tes pontos. Primeiramente, os planos e estratégias 
ligadas a CT&I passaram a incorporar, em seus 
objetivos, a redução das disparidades regionais e 
o alinhamento entre esforços federais e estaduais 
em CT&I. Em segundo lugar, dados do Ministério 
da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações 
indicam que os dispêndios dos governos estaduais 

em C&T e P&D representaram, em média, 46,7% 
e 48,5% respectivamente do total dos dispêndios 
do Governo Federal no período 2000 a 2015. Em 
terceiro lugar, a região Nordeste tem crescido sua 
participação no montante gasto tanto em C&T 
quanto em P&D pelos estados brasileiros, repre-
sentando, em 2014, participações pelo menos o 
dobro daquelas de 2000 (de 5% para 12%, para 
C&T, e de 3% para 6,6%, em P&D). 

Ademais, de acordo com dados da Pintec, no 
triênio 2012-2014, o Nordeste concentrava 12,4% 
das empresas inovadoras brasileiras e 13,3% das 
empresas inovadoras com apoio governamen-
tal, valores superiores aos observados no triênio 
2009-2011 pela mesma pesquisa. Ou seja, a região 
Nordeste é uma região que tem aumentado a sua 
participação na dinâmica inovativa nacional e, 
aliado às suas idiossincrasias, se configura como 
um importante foco para pesquisas com enfoque 
na dinâmica inovativa regional, como aborda o 
presente estudo.

O artigo está subdividido em quatro seções, 
além dessa introdução. A segunda seção apresenta 
uma breve revisão da literatura sobre financiamen-
to à inovação e desenvolvimento regional. A ter-
ceira seção aborda as políticas industriais e de ino-
vação no Brasil no período recente com ênfase nos 
setores priorizados. A quarta seção traz uma aná-
lise do financiamento setorial na região Nordeste, 
combinando duas bases de dados: (1) Pesquisa de 
Inovação (Pintec) 2011 e 2014; (2) Concessão de 
apoio financeiro às empresas (crédito e incentivo 
fiscal) pelo BNDES, FINEP e MCTIC. A seção fi-
nal apresenta as conclusões a respeito do tema.

2 DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
INOVAÇÃO E INSTRUMENTOS DE 
FOMENTO

Elementos relacionados à motivação da inova-
ção têm sido bastante discutidos na literatura sobre 
desenvolvimento econômico. A investigação de 
aspectos referentes aos efeitos sobre a dinâmica 
regional, contudo, ainda têm espaço para avançar, 
sobretudo no que se refere ao tema do financia-
mento, que é aqui proposto.

As disparidades do crescimento econômico 
entre regiões continuam despertando interesse de 
acadêmicos e gestores, ante as evidências de ma-
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nutenção das elevadas diferenças entre as regiões 
quanto ao PIB per capita (PEROBELLI, 2004; DI-
NIZ, 2006; BARROS, 2011). Diferentes aborda-
gens têm discutido os fatores explicativos dessas 
disparidades e soluções para tal. Tradicionalmen-
te, desde o final dos anos 1950, sob influência da 
inspiração cepalina do GTDN, tem-se proposto 
como solução a montagem de infraestrutura e atra-
ção de capital, sobretudo via constituição de par-
ques industriais. 

Mais recentemente, a literatura tem incorpo-
rado o conhecimento como fator explicativo do 
desenvolvimento. Os trabalhos de Romer (1986) e 
Lucas (1988) sobre crescimento endógeno ressal-
tam a relevância de internalizar o capital humano e 
o progresso tecnológico. Já abordagens neoshum-
peterianas dão maior relevância para a inovação, 
destacando o papel de políticas públicas que estru-
turem um Sistema Inovação – Regional ou Nacio-
nal (LUNDVALL, 1992; NELSON, 1993).

Nessa mesma linha, Storper (1994) propõe 
a inclusão da inovação na construção da agenda 
de desenvolvimento regional e Cavalcante (2011) 
ressalta importância da alocação regional de recur-
sos destinados às atividades de ciência, tecnologia 
e inovação (C,T&I) como forma de subsidiar a for-
mulação de políticas em prol do desenvolvimento 
e da redução das desigualdades regionais. Andrade 
e Macêdo (2012) defendem a necessidade da pro-
moção de Sistemas Estaduais de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, a partir de uma ação in-
dutora e descentralizadora do governo federal.

Nessa perspectiva, diferentes mecanismos 
podem ser utilizados. Instrumentos tradicionais, 
como subsídios fiscais e financeiros foram impor-
tantes no processo de convergência de renda ob-
servado até meados da década de 1980 (FERREI-
RA; DINIZ, 1995). A preocupação reside no fato 
de que, em um cenário de abertura econômica e 
inserção precária em cadeias globais, o estímulo 
à industrialização por meio do deslocamento do 
fator capital, sem uma preocupação maior com a 
incorporação de desenvolvimento tecnológico e 
sem gerar diferenciais competitivos, tenderia a ser 
uma política regional limitada em sua efetividade. 

Desse modo, instrumentos de apoio e financia-
mento à inovação nas empresas ganham importân-
cia como ações para promover o desenvolvimento 
regional. Dentre os instrumentos tradicionais de 
incentivo à inovação, têm-se os incentivos fiscais 

que visam a estimular as atividades privadas de 
P&D e inovação. Neste caso, é a empresa que es-
colhe quais atividades de inovação serão realiza-
das, bem como o montante investido. No Brasil, 
este instrumento favorece empresas já estabeleci-
das optantes pelo regime de lucro real. Ainda que a 
Lei do Bem tenha ampliado de forma considerável 
o número de empresas beneficiárias, os incentivos 
fiscais continuam concentrados nas regiões Sul e 
Sudeste (MATIAS-PEREIRA, 2015).

Outros mecanismos de financiamento à inova-
ção são os recursos reembolsáveis e não reembol-
sáveis concedidos por instituições federais como 
Finep e BNDES. Estes recursos também visam a 
fomentar a realização de atividades privadas de 
inovação e vêm sendo concedidos por meio de 
projetos em temas prioritários. Os recursos não 
reembolsáveis para as empresas – a subvenção 
econômica – foram também normatizados pela 
Lei da Inovação e Lei do Bem, e tem como ob-
jetivo incentivar o desenvolvimento das etapas de 
maior risco e incerteza no processo de inovação. 
Esses recursos podem ser solicitados e têm sido 
disponibilizados via editais públicos. Os recursos 
reembolsáveis na modalidade de empréstimos em 
condições mais favoráveis podem ser utilizados 
por empresas de menor porte, não contempladas 
nos incentivos fiscais (ARAÚJO, 2012).

A seção a seguir traz uma síntese sobre as po-
líticas industriais e de inovação adotadas recente-
mente, destacando seu caráter setorial e regional.  

3 POLÍTICAS INDUSTRIAIS E DE 
INOVAÇÃO NO BRASIL NO PERÍODO 
RECENTE

Os anos 2000 são marcados pela retomada da 
política industrial e tecnológica no Brasil. Em 26 
de novembro de 2003, foram lançadas as diretrizes 
para a Política Industrial, Tecnológica e de Comér-
cio Exterior (Pitce) com o objetivo de aumentar a 
eficiência econômica e o desenvolvimento e difu-
são de tecnologias com elevado potencial de indu-
ção da atividade econômica e de competição no 
comércio internacional. Essa política foi lançada 
com três focos: (1) aumento da eficiência da es-
trutura produtiva; (2) aumento da capacidade de 
inovação das empresas brasileiras; (3) expansão 
das exportações. A política tinha como norte cinco 
linhas de ações: (a) inovação e desenvolvimento 
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tecnológico; (b) inserção externa; (c) moderniza-
ção industrial; (d) capacidade e escala produtiva; 
(e) opções estratégicas (BRASIL, 2003).

As ações seriam concentradas em alguns seto-
res e áreas considerados pela política como estra-
tégicos e intensivos em conhecimento. Esses seto-
res deveriam possuir as seguintes características: 
i) dinamismo crescente e sustentável; ii) respon-
sáveis por parcelas expressivas dos investimentos 
internacionais em P&D; iii) capazes de abrir novas 
oportunidades de negócios; iv) relacionados dire-
tamente com inovações; v) promotores do adensa-
mento no tecido produtivo; vi) forte potencial para 
desenvolver vantagens comparativas dinâmicas 
(BRASIL, 2003). A partir desses critérios, foram 
selecionadas quatro atividades prioritárias: semi-
condutores; softwares; fármacos e medicamentos; 
bens de capital.

Porém, segundo Nassif (2007), a Pitce enfren-
tou dificuldades para transformar as diretrizes da 
política em resultados concretos. Primeiro, pela 
ausência de coordenação entre as instituições pú-
blicas que definem as diretrizes e financiam os 
programas de inovação e as empresas privadas que 
implementam e incorrem nos riscos do processo 
de inovação. Segundo, pela ausência de coordena-
ção entre os objetivos e os resultados da política 
macroeconômica adotada e os objetivos das polí-
ticas inovativas (NASSIF, 2007). Herrera (1999) e 
Coutinho (2005) já destacavam a importância das 
políticas implícitas, como a macroeconômica, para 
a efetividade das políticas industriais e tecnológi-
cas explícitas, como a Pitce.

Diretrizes similares estavam na Política de De-
senvolvimento Produtivo (PDP), lançada em 12 
de maio de 2008, que tinha como objetivo central 
“contribuir para o crescimento sustentável de lon-
go prazo da economia brasileira” (BRASIL, 2008, 
p. 41). Construída a partir de metas – consideradas 
pela política como específicas, “factíveis” e passí-
veis de avaliações constantes – e articulação entre 
diferentes agentes do governo e do setor privado, 
essa política possuía macrometas para 2010: (1) 
aumento da taxa de investimento; (2) ampliação da 
participação das exportações brasileiras no comér-
cio mundial; (3) elevação do dispêndio em P&D; 
(4) ampliação de pequenas e médias empresas ex-
portadoras. 

A partir dessas macrometas, foram sugeridas 
políticas em três níveis. Em um nível mais amplo, 

foram desenhadas políticas com efeitos amplos, 
aquelas de âmbito fiscal-tributário, segurança jurí-
dica e financiamentos. Em um nível inferior, foram 
definidos destaques estratégicos que perpassavam 
as ações mais setoriais, como fortalecimento das 
pequenas e médias empresas (PMEs), aumento das 
exportações, maior integração com América Lati-
na e África, descentralização da produção e pro-
dução ambientalmente sustentável. Por fim, foram 
definidos sistemas produtivos específicos, criando 
programas estruturantes para cada um destes.

Foram definidos três programas para cada con-
junto de setores ou sistemas complexos, a saber: 
(1) mobilizadores de áreas estratégicas; (2) para 
fortalecer a competitividade; (3) para consolidar e 
expandir a liderança. O primeiro focava em setores 
onde a competitividade era baseada na inovação, 
dependente dos avanços científicos e tecnológicos. 
Nesses sistemas, visava-se compartilhar metas 
entre instituições de ciência e tecnologia e o se-
tor privado, além de fornecer recursos para todas 
as etapas do processo inovativo. O segundo con-
junto visava aos setores com potencial exportador 
e com elevado encadeamento na estrutura indus-
trial. Eram previstas articulações entre incentivos 
fiscais-financeiros, regulação, poder de compra do 
estado e apoio técnico. Por fim, o terceiro reme-
tia a setores e empresas que já possuíam projeção 
internacional e capacidade competitiva, incluindo 
sistemas produtivos com investimentos de longo 
prazo e de grande magnitude. Nesse caso, o obje-
tivo era reforçar a competitividade do país nesses 
setores, promovendo inovações e a internacionali-
zação das empresas (BRASIL, 2008)

A PDP definiu cinco possíveis estratégias para 
os setores a depender das suas características, sen-
do: a) Liderança mundial: posicionar e/ou ratifi-
car as empresas brasileiras entre as cinco maiores 
players do mundo (mineração, indústria aeronáuti-
ca e bioetanol); b) Conquista de mercados: visava 
combinar elevação da participação em mercados 
internacionais com o atendimento ao mercado in-
terno (bens de consumo duráveis e bens de capital 
seriados); c) Focalização ou especialização: obje-
tivava construir e consolidar a competitividade em 
áreas mais intensivas em tecnologia, como TICs; 
Saúde; bens de capital sob encomenda; d) Dife-
renciação (valorização da marca Brasil): posicio-
nar marcas brasileiras dentre as cinco principais do 
mercado mundial, trazendo-lhes uma imagem úni-
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ca e exclusiva (indústria de bens de consumo e não 
duráveis); e) Ampliação do acesso: prover acesso 
a bens e serviços básicos e de interesse socioeco-
nômico (saúde; serviços de banda larga; bens de 
consumo não duráveis; construção civil).

Assim, observa-se que diferentemente da Pitce, 
a PDP não foca apenas em setores considerados 
com maior intensidade tecnológica e baseados 
em conhecimentos. Tem-se um leque elevado de 
setores considerados relevantes, o que é conside-
rado um limitador dessa política (SZAPIRO et 
al., 2016). Além disso, a PDP política exigiu um 
nível de coordenação entre os diferentes setores 
do governo difícil de ser praticada. Para Koeller 
e Gordon (2009) as políticas industriais brasilei-
ras, desde a década de 90, foram baseadas na ideia 
de “falhas de mercado”, caracterizando-se como 
políticas ofertistas. Isso resultou em falta de coor-
denação das políticas e em programas/ações inefi-
cientes que beneficiaram um reduzido número de 
empresas que teriam investido em atividades de 
inovação sem o apoio do governo.

Em agosto de 2011, foi lançado o Plano Brasil 
Maior, focando no estímulo à inovação e à produ-
ção nacional para alavancar a competitividade da 
indústria nos mercados interno e externo. Esse pla-
no se organizava em ações sistêmicas e setoriais. 
As medidas sistêmicas visavam a sanar gargalos 
mais gerais da indústria e aumentar sua eficiência 

(ABDI, 2019), sendo agrupadas em três blocos: 
(i) redução dos custos dos fatores de produção e 
oferta de crédito para investimento; (ii) promoção 
e defesa comercial; (iii) apoio à inovação e defesa 
do mercado interno. Essas políticas eram comple-
mentadas com ações para reduzir o custo de ener-
gia elétrica, concessões em logística e qualificação 
dos trabalhadores (ABDI, 2013a). Já as ações se-
toriais foram desenvolvidas por 19 conselhos de 
competitividade que definiam as agendas estraté-
gicas setoriais, divulgadas em abril de 2013.1 

Especificamente, sobre o apoio à inovação, 
foi lançado em março de 2013 o Plano de Apoio 
à Inovação Empresarial (Inova Empresa), volta-
do para apoiar projetos inovativos em sete áreas 
estratégicas (vide Quadro 1). Para cada área foram 
definidos desafios tecnológicos, sendo que algu-
mas tecnologias genéricas – e.g. microeletrônica, 
novos materiais, nano e biotecnologia – eram as-
sociadas com cada desafio (ABDI, 2014). Assim, 
não há um recorte setorial específico e eram defini-
das tecnologias correlatas a diferentes setores. Por 
exemplo, no complexo da saúde, tinha-se como 
tecnologias críticas o desenvolvimento de biofár-
macos e de instrumentos médicos, enquanto no 
caso do petróleo e gás, visavam-se novos equipa-
mentos e materiais submarinos (ABDI, 2014). O 
Quadro 1 sintetiza os setores estratégicos de cada 
política industrial recente.

1 Porém, apesar dessas agendas terem sido lançadas apenas em 2013, 
algumas ações setoriais prévias já haviam sido realizadas no âmbito 
dessa política (ABDI, 2013b). Alguns planos foram assinados em 
agosto de 2012, por exemplo, entre BNDES, Finep e Petrobras.

Quadro 1 – Setores estratégicos em termos inovativos nas políticas industriais recentes

PITCE PDP Plano Brasil Maior (PBM)

- Semicondutores
- Software
- Bens de capital
- Farmacêutico
- Biotecnologia
- Nanotecnologia
- Energia renovável

• Bens de Capital (Seriados ou sob encomenda), Complexo Automotivo, Complexo de 
Serviços, Construção Civil, Couro, Calçados e Artefatos, Indústria Aeronáutica, In-
dústria Naval, Madeira e Móveis, Plásticos, Sistema Agroindustrial, Higiene Pessoal, 
Perfumaria e Cosméticos. 

• Nanotecnologia, Biotecnologia, Complexo da Defesa, Complexo Industrial da Saúde, 
Energia, Tecnologias de Informação e Comunicação.

• Celulose, Mineração, Siderurgia, Indústria Têxtil, Confecções, Carnes. 

- Tecnologia da informação e 
da comunicação 

- Complexo Industrial da 
Saúde

- Petróleo e Gás
- Energia renovável 
- Aeroespacial e defesa 
- Agroindústria
- Sustentabilidade ambiental 

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados de pesquisa.

Concomitantemente, no âmbito do desenvolvi-
mento científico, tecnológico e de inovação foram 
lançados o Plano de Ação em Ciência, Tecnologia 
e Inovação (Pacti) para o período de 2007-2010 e 
a Estratégia Nacional para Ciência, Tecnologia e 
Inovação (Encti) para o período 2012-2015. Estes 
deram, ao menos no discurso, um enfoque regional 
superior às políticas destacadas anteriormente.

O Pacti previa investimentos de cerca de 36 bi-
lhões entre 2007 e 2010, sendo ancorado em quatro 
eixos estratégicos: 1) expandir, integrar, moderni-
zar e consolidar o Sistema Nacional de Ciência e 
Tecnologia e Inovação (SNCTI), atuando em arti-
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desenvolvimento e inovação em áreas estratégicas 
para o desenvolvimento sustentável do País.

O Quadro 2 sumariza os setores que foram 
priorizados pelos dois conjuntos de políticas: a In-
dustrial e de Ciência, Tecnologia e Inovação.

Quadro 2 – Setores priorizados tanto nas Políticas 
Industriais e de C&T e Inovação

Energias renováveis
Tecnologia de Informação e 
Comunicação
Nanotecnologia e biotecnologia

Complexo da Defesa
Aeroespacial 
Complexo da Saúde

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

A Encti elegeu programas estruturantes para 
setores portadores do futuro, sendo: tecnologias da 
informação e comunicação, fármacos e complexo 
industrial da saúde, petróleo e gás, complexo in-
dustrial da defesa, aeroespacial e nuclear.  Dentre 
setores da fronteira para a inovação foram selecio-
nadas a biotecnologia e nanotecnologia, energia 
renovável. Observa-se, portanto, que a ENCTI deu 
continuidade aos setores priorizados pelo PACTI. 

4 O FINANCIAMENTO SETORIAL À 
INOVAÇÃO NO NORDESTE 

A presente seção apresenta o financiamento se-
torial à inovação no Nordeste, combinando duas 
análises. A primeira análise traz um panorama ge-
ral sobre a participação da região Nordeste quanto 
aos dispêndios em C&T, P&D e apoio governa-
mental à inovação. Já a segunda análise discute a 
dinâmica setorial desse apoio governamental.

4.1 Panorama dos recursos de fomento em C,T&I

O panorama dos recursos de fomento é apre-
sentado em dois momentos. Inicialmente, são 
abordados os recursos voltados às ações de ciência 
e tecnologia (C&T). Em seguida, são tratados os 
recursos destinados à inovação.

4.1.1 Fomento à ciência e tecnologia (C&T)

Os recursos de fomento à C&T têm origem no or-
çamento federal e no orçamento dos respectivos es-
tados. Foram detalhados os dispêndios em ciência e 
tecnologia (C&T) e em pesquisa e desenvolvimento 

culação com os governos estaduais para ampliar a 
base científica e tecnológica nacional; 2) atuar de 
maneira decisiva para acelerar o desenvolvimento 
de um ambiente favorável à inovação nas empre-
sas, fortalecendo a Pitce; 3) fortalecer as atividades 
de pesquisa e inovação em áreas estratégicas para 
a soberania do País, em especial energia, aeroespa-
cial, segurança pública, defesa nacional e Amazô-
nia; e 4) promover a popularização  e o ensino de 
ciências, a universalização do acesso aos bens ge-
rados pela ciência, e a difusão de tecnologias para a 
melhoria das condições de vida da população. 

Dentro dos três eixos estratégicos foram feitas 
escolhas setoriais, sendo: biotecnologia, nanociên-
cia e nanotecnologia (setores portadores do futuro); 
tecnologia de informação e de comunicação; área 
da saúde; biocombustíveis; energia elétrica, hidro-
gênio e energias renováveis; petróleo, gás e carvão 
mineral; agronegócio; biodiversidade e recursos 
naturais e complexo da Defesa (abrangendo o Pro-
grama Nuclear, Espacial e de Defesa e Segurança).

Em termos de fomento à inovação nas empre-
sas o Pacti possuía três objetivos: 1)  estruturar o 
Sistema Brasileiro de Tecnologia (Sibratec) como 
uma grande “rede das redes” existentes de institui-
ções de pesquisa para apoiar o desenvolvimento 
tecnológico (semelhante ao trabalho da Embrapa 
na agricultura), com investimentos previstos de R$ 
470 milhões; 2) aumentar a percentagem de pes-
quisadores trabalhando em empresas para 33,5% 
em 2010 (eram 26,3% em 2005); e 3) aumentar 
a proporção de empresas inovadoras que se bene-
ficiam do apoio governamental para 24% (eram 
18,8% em 2005) (ARAÚJO, 2012).

Na mesma linha, a política seguinte, Encti, foi 
lançada juntamente com o Plano Brasil Maior, com 
o objetivo, segundo o MCTIC, de dar continuida-
de e de aprofundar o Pacti. Os objetivos da Encti 
eram: 1) Ampliar a participação empresarial nos 
esforços tecnológicos do País, com vistas ao au-
mento da competitividade nos mercados nacional 
e internacional. 2) Ampliar os recursos destinados 
ao desenvolvimento da base científica nacional e 
a inovação tecnológica; 3) Fortalecer a pesquisa e 
a infraestrutura científica e tecnológica, de modo 
a proporcionar soluções criativas às demandas da 
sociedade brasileira e uma base robusta ao esfor-
ço de inovação; 4) Ampliar o capital humano ca-
pacitado para atender as demandas por pesquisa, 
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(P&D) realizados por esfera de governo, para o perí-
odo 2000-2015. As Figuras 1 e 2 resumem tais dados.

O Gráfico 1 apresenta a participação dos dis-
pêndios totais dos estados em relação aos dispên-
dios do Governo Federal (eixo da esquerda), no 

período de 2000 a 2015. Apresenta ainda, no âmbi-
to dos recursos federais, a participação da Região 
Nordeste em relação dispêndios do Brasil (eixo da 
direita) para o mesmo período.

Gráfico 1 – Participação dos dispêndios totais dos estados nos dispêndios federais e participação da região 
Nordeste em relação aos dispêndios federais em C&T e P&D (2000-2015)
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados obtidos dos Indicadores Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação (2017).

Os dispêndios dos governos estaduais no 
Nordeste têm se mostrado consideráveis, tanto 
em P&D quanto aos gastos em C&T, situan-
do-se entre 50% a 40% dos recursos federais 
aplicados na região. Observe-se que a redução 
da participação do Nordeste é mais acentuada 
quando considerados os dispêndios em P&D, 
saindo de mais de 60%, em 2000, para menos 
de 40%, em 2015. 

Quando considerados apenas os aportes federais, 
percebe-se uma ampliação dos recursos destinados 
ao Nordeste, sobretudo em C&T, que saem de 2,5%, 
em 2000, para pouco mais de 5%, em 2015. 

Quando se consideram apenas os aportes esta-
duais, os dados estão apresentados no Gráfico 2, 
que traz a participação da Região Nordeste nos 
dispêndios totais dos estados em C&T e em P&D, 
para o período de 2000 a 2015. 

Gráfico 2 – Participação da Região Nordeste nos dispêndios totais dos estados em C&T e P&D (2000-2015)
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados obtidos dos Indicadores Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação (2017).
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Nota-se um crescimento na participação espe-
cialmente em C&T, onde a participação nordestina 
no total dispendido pelos estados mais do que do-
brou no período, saindo de aproximadamente 5%, 
em 2000, para 12%, em 2015.2 

Os dados apresentados revelam que a participa-
ção dos dispêndios do Nordeste cresceu quando se 
observam os aportes federais, assim como quando 
se observam os aportes estaduais, em ambos os 
casos superando a participação de 5%, em dispên-
dios em P&D, em 2015. Ressalte-se, contudo, que 
esse patamar está bem abaixo da importância da 
região, seja em termos econômicos ou em termos 
da sua produção científica.3

4.1.2 Fomento à inovação

O fomento à inovação envolve o aporte de 
recursos às empresas para a realização das ativi-
dades de inovação, com foco no apoio aos dis-
pêndios em P&D nas empresas. Os recursos de 
apoio em nível federal abrangem os incentivos 
fiscais, concedidos pelo MCTIC, no âmbito da 
Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005), no período 
2006 a 2014, e os aportes de recursos reembol-
sáveis e não reembolsáveis, contratados pela Fi-
nep e BNDES nas operações de financiamento a 
projetos de inovação, no período 2005 a 2014. 
Os dados foram obtidos via Lei de Acesso à in-
formação, para o caso da Finep e do BNDES, e 
foram acessados em relatórios do MCTIC dis-
ponibilizados na internet. As informações estão 
sintetizadas nas Tabelas 1 e 2 a seguir.

2 Os estados que tiveram maiores dispêndios foram: Bahia, Ceará e 
Paraíba.

3 Para uma avaliação da importância científica das regiões, ver 
Melo, Santana e Silva (2019).

A Lei do Bem reformulou os incentivos fiscais 
destinados a projetos de inovação, que podem ser 
concedidos de forma automática a qualquer empresa 
que realize atividades de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação (P, D&I).4 De acordo com Parente, Vas-
concelos e Braga, (2014) esses incentivos tiveram 
como objetivo inclusive aumentar o dispêndio das 
empresas em atividades de P,D&I, sendo considera-
dos essenciais para fomentar tais atividades (DE NE-
GRI, 2012). Os investimentos em P,D&I são realiza-
dos pela empresa e depois submetidos ao MCTIC, 
para obtenção da isenção fiscal. Com isso, essa for-
ma de apoio proporciona autonomia para a empresa 
quanto à sua decisão de alocação desses recursos. 

Já no caso dos recursos financeiros concedidos 
por agências federais, o princípio é induzir a inovação 
em determinados setores prioritários, estabelecidos a 
partir de políticas nacionais, como aquelas apresen-
tadas na terceira seção. De Negri e Morais (2017) 
trazem um detalhamento sobre a evolução das ações 
recentes da Finep, destacando o perfil de financia-
mento, enquanto Zucoloto e Nogueira (2017) focam 
no BNDES. Ambos trazem evidências importantes 
das ações em nível nacional, mostrando o quanto as 
agências intensificaram as respectivas ações de apoio 
à inovação, a partir de 2005. O presente trabalho bus-
ca avançar nas análises, trazendo uma abordagem 
setorial para a Região Nordeste.

A distribuição dos dados de incentivos fiscais 
e recursos financeiros no Nordeste, no período 
2005-2014, a partir de informações do MCTI, 
Finep e BNDES, estão dispostas de forma com-
parativa com o Brasil, na Tabela 1.

4 Na determinação do lucro real para cálculo do IRPJ e da base de cálculo da 
CSLL, a empresa poderá excluir o valor correspondente a até 60% da soma 
dos dispêndios com P&D. Este percentual poderá atingir 80% em função 
do número de pesquisadores que forem contratados. Também poderá haver 
exclusão de 20% do total dos dispêndios efetuados em P&D que foram 
objeto de patente concedida ou de cultivar registrado (MCT, 2008). 

Tabela 1 – Brasil e Nordeste – Quantidade de operações federais de apoio financeiro a projetos de inova-
ção, por tipo, 2005-2014

Tipo de apoio
Nordeste Brasil

Nordeste/Brasil (%)
Quantidade (%) Quantidade (%)

Total de operações 348 100,0 6.323 100,0 5,5

Isenção fiscal1 162 46,6 3.841 60,7 4,2

Aporte financeiro 186 53,4 2.482 39,3 7,5

Reembolsável2 76 21,8 1.361 21,5 5,6

Não reembolsável3 110 31,6 1.121 17,7 9,8

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados obtidos via Lei de Acesso à Informação junto ao BNDES, Finep e MCTI.
Notas:
(1) Refere-se ao período 2006-2013;
(2) Não inclui operações automáticas, para operações do BNDES;
(3) Não inclui operações descentralizadas, com agências estaduais (FAPs), 

operadas pela Finep.
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As operações envolvendo isenção fiscal no 
Nordeste chegaram a 162 operações no período, 
representando 46,6% do total de operações de 
apoio financeiro federal no Nordeste, enquanto no 
Brasil chegaram a 60,7%. Isso era esperado, tendo 
em vista que essa modalidade é mais utilizada por 
grandes empresas estabelecidas, que trabalham 
com o regime contábil de lucro real.

Em termos de aporte financeiro federal, foram 
realizadas 186 operações na região, o que repre-
senta 53,6% do total. Dessas, 31,6% foram opera-
ções não reembolsáveis, sendo que no Brasil, tais 
operações representaram apenas 17,7%. Destaca-
-se que não estão consideradas nos dados aquelas 

operações que são operadas pelas agências esta-
duais a partir de recursos federais. Observa-se 
então que a maior participação proporcional do 
Nordeste, em termos da quantidade de operações 
de apoio financeiro à inovação, a partir de recur-
sos federais, ocorreu por meio de operações não 
reembolsáveis. Nestas, a região representa 9,8% 
do total de operações contratadas no país. Nos de-
mais instrumentos, a participação do Nordeste é 
cerca de metade deste percentual. A partir dessas 
informações quantitativas, foram investigadas 
as informações de valores disponibilizados para 
aportes federais na região Nordeste, conforme 
apresentado na Tabela 2.

Tabela 2 – Brasil e Nordeste – Valor das operações federais de aporte de recursos financeiros a projetos de 
inovação, por tipo, 2005-2014 (Valores reais – 2014=100)

Tipo de apoio
Nordeste Brasil Nordeste/Brasil

Valor (R$ milhões) (%) Valor (R$ milhões) (%) (%)

Valor Total 4.538,72 100,0 50.429,18 100 9,0

Reembolsável1 4.276,29 94,2 47.089,85 93,4 9,1

Finep 1.871,15 41,2 27.947,74 55,4 6,7

BNDES 2.405,14 53,0 19.142,11 38,0 12,6

Não reembolsável2 262,44 5,8 3.339,33 6,6 7,9

Finep 214,83 4,7 2.706,15 5,4 7,9

BNDES 47,61 1,0 633,18 1,3 7,5

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados obtidos via Lei de Acesso à Informação junto ao BNDES, Finep e MCTI.
Nota: (1) Não inclui operações automáticas, para operações do BNDES; (2) Não inclui operações descentralizadas, com agências estaduais 

(FAPs), operadas pela Finep.

Os dados apresentados na Tabela 2 mostram 
que, em termos de valor, as operações com recur-
sos não reembolsáveis representam apenas 5,8% 
do total apoiado no Nordeste. Isso é inclusive 
inferior ao que tal volume de recursos represen-
ta para o país, onde atinge 6,7% do total. Embora 
as operações não reembolsáveis sejam, em termos 
de número de operações, a principal forma de fi-
nanciamento à inovação no Nordeste, elas têm um 
peso proporcionalmente maior nas demais regiões 
quanto se observam os valores. Inclusive, quando 
se considera o valor do aporte, as principais opera-
ções contratadas na região são de origem reembol-
sável (94%), sobretudo a partir do BNDES (53%). 
A distribuição segue a tendência observada para o 
Brasil, onde 93,4% dos recursos contratados são 
reembolsáveis e 6,6% não reembolsáveis.

Os dados mostram que o volume de recursos 
de aporte financeiro no Nordeste (9,0%, na Tabela 

2) é ligeiramente superior ao quantitativo de ope-
rações realizados na região (7,5%, na Tabela 1). 
Quando restringe-se aos recursos não reembolsá-
veis, o Nordeste representa 9,8% da quantidade 
(Tabela 1) e 7,9% do valor das operações (Tabela 
2) realizadas no Brasil.

Observe-se que, tanto em termos de quantida-
de como de valor, os percentuais de operações re-
embolsáveis e não reembolsáveis na região ficam 
aquém da participação da região no país, quando se 
considera a sua participação no PIB no Brasil (13%, 
em 2015) ou no número de empresas inovadoras 
no país (12%, em 2011). Isso mostra que, no apoio 
financeiro, o Nordeste tem tido uma atenção relati-
vamente menor do que a sua capacidade econômica 
em termos de ações que envolvam inovação.5

5 Uma análise sobre o financiamento à inovação em nível regional pode 
ser encontrada em Santana, Teixeira, Rapini e Esperidião (2019). 
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geral, que receberam apoio do governo e que conside-
raram a escassez de fontes de financiamento apropria-
das como um obstáculo de média ou alta importância.7

Assim, pelo Gráfico 3, nota-se que, para todas 
as variáveis trabalhadas, os setores estudados repre-
sentam menos de 55% do respectivo total da região.
Isso é considerada uma limitação do estudo, porém 
passível de ser sanada apenas através do acesso 
aos microdados da Pintec. Nota-se que, na análise, 
o setor alimentício é o que tem a maior participa-
ção em todas as variáveis trabalhadas, seguido pela 
produção de minerais não metálicos. Inclusive, este 
setor foi o que apresentou o maior ganho em termos 
de participação no total de empresas inovadoras no 
Nordeste, saindo de 11,3% para 18,3%.

7 Não são todas as empresas inovadoras que respondem sobre 
a questão de obstáculos. Em 2011, apenas 50% das 4.955 
inovadoras responderam sobre essa questão. Mesma parcela foi 
para 2014 (onde o total de inovadoras era de 5.314). Para calcular 
a porcentagem, foi usado o total de inovadoras

4.2 Financiamento à inovação: aspectos setoriais 

Nesta subseção, são analisadas conjuntamente 
duas bases de dados – Pintec e aporte financeiro fe-
deral – mantendo o mesmo recorte temporal: 2009-
2011 e 2012-2014. Para a Pintec foram trabalhados 
os setores que estavam tanto na Pintec 2011 quanto 
2014.6 Já os dados sobre aporte financeiro foram ob-
tidos junto ao BNDES, Finep e MCTIC.

4.2.1 Demanda de recursos para inovação, por 
setor de atividade

Os dados da Pintec são apresentados na Tabela 3 
e organizados na Figura 3. São discutidas as variá-
veis referentes ao número de empresas inovadoras em

6 Isso resultou na exclusão dos seguintes setores: (Para 2014) 
Confecção de artigos do vestuário e acessórios (2.624 empresas, 
sendo 1.049 inovadoras, das quais 432 tiveram apoio público) e 
Fabricação de produtos químicos orgânicos (17 empresas, sendo 
13 inovadoras, das quais 9 tiveram apoio); (Para 2011) Fabricação 
de produtos químicos (386 empresas, sendo 217 inovadoras 
e, destas, 127 com apoio público) e Metalurgia de metais não 
ferrosos e fundição (77 empresas, sendo 36 inovadoras e, destas, 6 
receberam apoio do governo).

Gráfico 3 – Participação regional dos setores nas variáveis selecionadas
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3,3%3,3%
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados obtidos via Pintec 2011 e 2014. 

Todavia, esses dois setores apresentaram com-
portamentos distintos quanto ao apoio governa-

mental para inovar. O setor de produção de mine-
rais não metálicos elevou sua participação regional 
tanto no total de empresas inovadoras com algum 
apoio quanto no total de empresas inovadoras que 
declaram a escassez de fontes de financiamento 
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um obstáculo relevante. Já o setor de produtos 
alimentícios, reduziu sua participação no total de 
empresas inovadoras com apoio governamental, 

mas elevou a participação no total de empresas 
inovadoras que declaram a escassez de fontes de 
financiamento como um obstáculo relevante.

Tabela 3 – Nordeste: Total de empresas para cada variável, 2011 e 2014

Segmento
Total de empresas Total de 

inovadoras
Inovadoras com 

apoio

Inovadoras que declararam 
escassez de financiamento 

como obstáculo

2011 2014 2011 2014 2011 2014 2011 2014

Nordeste 13.641 14.306 4.955 5.314 1.284 2.303 1.564 1.720

Extrativa 428 467 61 107 15 44 43 33

Alimentício 2.558 2.587 1.103 1.066 446 545 82 340

Bebidas 224 261 29 96 12 31 12 18

Couros, artigos viagem e calçados 511 402 53 219 36 173 12 79

Refino de Petróleo 7 5 7 1 1 0 4 1

Prod. Minerais não metálicos 1.904 2.226 561 975 22 376 46 250

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados obtidos via Pintec 2011 e 2014. 

Portanto, aqui surge o primeiro indício de que o 
financiamento público à inovação no Nordeste ten-
de a possuir um caráter setorial importante. Esse 
comportamento é discutido na análise seguinte, 
através dos dados apresentados na Tabela 4 e Grá-
fico 4. Na análise, o setor de refino de petróleo não 
será considerado, pois o mesmo possui apenas até 
7 empresas na região, sendo que, por exemplo, em 
2014, apenas 1 inovou. 

Inicialmente, foca-se no comportamento dinâ-
mico em termos das variações entre os períodos. 

As colunas em escala de cinza na Tabela 4 mos-
tram a relação entre a porcentagem em questão 
para o ano 2014 e tal porcentagem para 2011. Re-
alizando uma correlação simples entre as variáveis 
(vide Tabela 5) tem-se uma correlação negativa, 
tanto entre o crescimento da taxa de inovação do 
setor com o crescimento da parcela de empresas 
inovadoras com apoio, quanto da primeira com o 
crescimento da parcela de empresas inovadoras 
que consideram a escassez de fontes de financia-
mento um importante obstáculo à inovação.

Tabela 4 – Padrão setorial quanto à relação inovação e financiamento

Segmentos
Taxa de Inovação¹ Inovadoras com apoio² Inovadoras c/ escassez de 

financiamento²

2011 2014 2014/2011 2011 2014 2014/2011 2011 2014 2014/2011

Nordeste 36.32 37.15 1.02 25.92 43.34 1.67 31.56 32.36 1.03

Extrativa 14.17 22.94 1.62 24.93 40.69 1.63 71.60 30.66 0.43

Alimentício 43.12 41.20 0.96 40.44 51.08 1.26 7.39 31.90 4.32

Bebidas 12.85 36.73 2.86 43.17 32.70 0.76 42.67 18.35 0.43

Couros, artigos viagem e calçados 10.40 54.57 5.25 68.47 78.95 1.15 22.09 35.89 1.62

Prod. minerais não metálicos 29.48 43.80 1.49 3.96 38.58 9.75 8.24 25.63 3.11

Refino de petróleo 100.00 20.00 0.20 14.29 - - 57.14 100.00 1.75

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.
Notas: (1) taxa de inovação equivale à parcela de empresas do setor que inovaram em produto ou processo no período; (2) para essa porcentagem, 

considera-se o total de empresas inovadoras do setor como denominador.
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Gráfico 4 – Comportamento setorial perante relação às variáveis selecionadas
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados obtidos via Pintec 2011 e 2014.

ao mesmo tempo em que naqueles setores mais 
inovadores, o crescimento da taxa de inovação 
é mais rápido e não acompanhado por um maior 
crescimento de inovadoras com apoio. 

Ademais, observa-se uma correlação positi-
va entre a variação da parcela de empresas ino-
vadoras com apoio e a variação na parcela de 
empresas inovadoras que declararam a escassez 
de fontes de financiamento como obstáculo. Em 
outras palavras, setores com elevado crescimen-
to da parcela de empresas inovadoras com apoio 
entre 2011-2014 também apresentaram elevado 
crescimento da parcela de empresas inovadoras 
que consideram a escassez de fontes de finan-
ciamento um obstáculo para inovar. Este resul-
tado pode indicar que as empresas inovadoras, 
ao buscarem o apoio governamental, aprendem 
mais sobre o mesmo e identificam suas fragili-
dades, acarretando essa correlação positiva. 

Por outro lado, o primeiro resultado pode in-
dicar que o financiamento pode não estar sendo 
um fator decisivo para que os setores elevem sua 
taxa de inovação. Porém, ele pode estar sendo 
uma condição necessária, mas não suficiente, 
para induzir ao aumento do esforço inovador 

Tabela 5 – Correlação entre as taxas de crescimento

(1) (2)

(1) Crescimento da taxa de inovação 1

(2) Crescimento da parcela de inovadoras 
com apoio -0.3359 1

(3) Crescimento da parcela de inovadoras 
com escassez de financiamento -0.4184 0.3752

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.  
Nota: tais correlações foram calculadas sem considerar o setor de 

refino de petróleo.

Duas interpretações podem ser feitas: (1) 
setores com maior crescimento da taxa de ino-
vação apresentaram menor crescimento, tanto 
na parcela de empresas com apoio do governo, 
quanto na parcela de empresa com obstáculos de 
fontes de financiamento; (2) Setores com bai-
xo crescimento da taxa de inovação no perío-
do apresentaram maior crescimento da parcela, 
tanto de empresas inovadoras com apoio, quanto 
da declaração da escassez de fontes de financia-
mento para a inovação. Ou seja, para a Região 
Nordeste, o apoio público à inovação pode es-
tar buscando agir enquanto indutor da inovação 
em setores menos dinâmicos (interpretação 2), 
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isto é, ele não induz o crescimento da parcela de 
empresas inovadoras, mas talvez seja condição 
necessária para manter as estratégias de inova-
ção nas empresas que já inovam. 

Todavia, um olhar mais detalhado sobre o 
comportamento dos setores (Tabela e Gráfico 4) 
revela uma divisão destes em dois grupos:
a) Setores nos quais a escassez de fontes de 

financiamento é um obstáculo relevante e 
persistente: são setores que apresentaram 
um aumento da taxa de inovação, um aumen-
to no número de empresas inovadoras com 
apoio do governo e também aumento do nú-
mero de empresas inovadoras que declararam 
escassez de fontes de financiamento um obs-
táculo relevante. É composto pelos setores 
Alimentícios, Couros, artigos viagem e cal-
çados e Produtos Minerais não metálicos (ou 
seja, aqueles não contemplados nas políticas, 
como mostra o Quadro 1).

b) Setores nos quais houve uma redução da per-
cepção da escassez de fontes de financiamento 
como obstáculo: setores com aumento da taxa de 
inovação (ou praticamente contínua), acompanha-
do por queda na parcela de empresas inovadoras 
com redução da percepção da escassez de fontes 
de financiamento como obstáculo. Seria compos-
to pelos setores de Bebidas e Indústria Extrativa.

4.2.2 Concessão de financiamento à inovação, por 
setor de atividade

Considerando-se as evidências, a partir das in-
formações anteriores, declaradas pelas empresas 
na Pintec, buscou-se realizar uma análise mais de-
talhada sobre o tipo do apoio recebido pelos seto-
res. Isso foi feito por meio dos dados de concessão 
de incentivos fiscais (MCTIC) e de recursos finan-
ceiros (BNDES e Finep) de acordo com o setor das 
empresas contempladas (Tabela 6).

Tabela 6 – Nordeste – Quantidade de operações federais de apoio financeiro a projetos de inovação, por 
setor de atividade, 2009-2014

Setores de Atividade
Isenção Fiscal Crédito

Quantidade (%) Quantidade (%)

Agropecuária 3 2,5 1 1,9

Indústria extrativa 3 2,5 1 1,9

Indústria de transformação 80 65,6 30 55,6

Fabricação de produtos alimentícios 19 15,6 0 0,0

Fab. artef. de couro e calçados 6 4,9 1 1,9

Fab. de prod. químicos 22 18,0 9 16,7

Fab. de prod. farmoquímicos e farmacêuticos 2 1,6 2 3,7

Fab. de veículos automotores e carrocerias 2 1,6 6 11,1

Outros segmentos da indústria 29 23,8 12 22,2

Serviços de utilidade pública 21 17,2 12 22,2

Eletricidade e gás 15 12,3 10 18,5

Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos 6 4,9 2 3,7

Construção 7 5,7 1 1,9

Comércio e transportes 1 0,8 1 1,9

Serviços 7 5,7 8 14,8

Informação e comunicação 6 4,9 2 3,7

Outros segmentos de serviços 1 0,8 6 11,1

TOTAL 122 100,0 54 100,0

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados obtidos via Lei de Acesso à Informação junto ao BNDES, Finep e MCTI.
Notas: (1) Refere-se ao período 2009-2013; (2) Não inclui operações não reembolsáveis; (3) Não inclui operações automáticas, no caso do BNDES.
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Os setores que mais se utilizaram das ope-
rações de incentivo fiscal foram a indústria de 
transformação (65,6%) e os serviços de utilidade 
pública (17,2%). Na indústria de transformação, 
destacam-se a fabricação de produtos alimentí-
cios (15,6%), a fabricação de artefatos de cou-
ro e calçados (4,9%) e a fabricação de produtos 
químicos (18%). Os dois primeiros aparecem na 
análise anterior como setores onde a escassez de 
financiamento é um obstáculo relevante. E em 
serviços de utilidade pública a maior relevância 
está no segmento de eletricidade e gás (12,3%). 

Tais operações ocorrem a partir da decisão 
das próprias empresas, sem um fator de indu-
ção direta de políticas governamentais. No caso 
do Nordeste, destacam-se indústrias de bens não 
duráveis de consumo (produtos alimentícios 
e calçados), bens intermediários, implantados 
na região sobretudo a partir da década de 1980 
(químico) e serviços de utilidade pública (ener-
gia elétrica). Tais operações estão concentradas 
nos principais segmentos historicamente im-
plantados no Nordeste.8

No caso das operações de crédito reembol-
sável, a maior quantidade de operações também 
está na indústria de transformação (55,6%) e nos 
serviços de utilidade pública (22,2%). Mas apa-
rece também de forma significativa o setor de 
serviços (14,8%), sobretudo com informação e 
comunicação. Os serviços de utilidade pública, 
eletricidade e gás (18,5%) compõem o setor mais 
relevante. Observe-se, contudo, na indústria de 
transformação, os segmentos de produtos ali-
mentícios e calçados não apresentam operações 
de destaque, revelando de fato uma escassez de 
recursos de crédito, o que corrobora a análise 
realizada a partir da Pintec.

Ainda na indústria de transformação, a fa-
bricação de produtos químicos (16,7%) e a fa-
bricação de veículos (11,1%) aparecem como 
segmentos mais relevantes. Esta última prova-
velmente por conta da implantação do impulso 
recente à indústria automobilística, como ocor-
reu em Pernambuco. Isso poderia indicar um 
“desvirtuamento” dos recursos para a inovação 
nesse setor. Em relação ao segmento de fabri-
cação de veículos, os dados encontrados para o 

8  Uma abordagem sobre a implantação do parque industrial na 
Região Nordeste, em perspectiva histórica, a partir da interação 
com políticas nacionais de desenvolvimento pode ser encontrada 
em Santana (2001) e Santana e Soares (2002). 

Nordeste corroboram os resultados encontrados 
para o Brasil, onde este setor é um dos mais con-
templados, sobretudo por recursos do BNDES, 
como mostra a análise de Zucoloto e Nogueira 
(2017). 

Ainda sobre créditos reembolsáveis, a Tabela 
7 traz o volume dos recursos disponibilizados 
no período 2009-2014. Esta mostra praticamen-
te os mesmos setores da análise, feita a partir 
das quantidades, mas uma concentração ainda 
maior das operações na indústria de transforma-
ção (70,1%) e nos serviços de utilidade pública 
(24,2%).

Na indústria de transformação, os dados con-
firmam a escassez de recursos para os segmentos 
de fabricação de produtos alimentícios e para o 
de fabricação de calçados, como havia sido re-
velado na Pintec. A fabricação de produtos quí-
micos (14,6%) continua como um dos principais 
segmentos contemplados com recursos financei-
ros reembolsáveis.

Ressalta-se que a fabricação de veículos 
(22,9%) ganha ainda mais destaque, quando se 
consideram os valores contratados, confirman-
do a ênfase de apoio a este segmento. Destaca-
-se ainda o segmento de fabricação de produtos 
Farmoquímicos e farmacêuticos (21,6%). Este 
segmento é o que apresenta os maiores valores 
por operação, o que revela o peso da ação de in-
dução federal, a partir de prioridades nacionais, 
definidas a partir das políticas industriais e de 
inovação do período (vide seção 2). Os resul-
tados encontrados para o Nordeste corroboram 
aqueles encontrados para o Brasil, pois esses 
dois segmentos também aparecem como rele-
vantes nos desembolsos, sobretudo do BNDES 
(ZUCOLOTO; NOGUEIRA, 2017).

Em suma, a análise dos dados da Tabela 7 re-
vela que segmentos tradicionalmente instalados 
na região têm feito esforços em ações de inova-
ção, por meio do uso de isenção fiscal e não cré-
dito reembolsável, como na indústria alimentí-
cia e na indústria calçadista, além de segmentos 
produtores de insumos, como indústria química, 
e serviços de utilidade pública, como eletricida-
de e gás. No caso dos dois primeiros, isso tem 
sido importante para contornar a escassez de 
fontes de financiamento, revelada na análise de 
dados da Pintec.
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Tabela 7 – Nordeste – Quantidade e valor das operações federais de aporte financeiro reembolsável em 
projetos de inovação, por setor de atividade, 2009-2014. (Valores reais – 2014=100)

Setores de Atividade Quant. (%) Valor total 
(R$ milhões) (%) Valor médio 

(R$ milhões)

Agropecuária 1 1,9 1,61 0,0 1,61

Indústria extrativa 1 1,9 32,90 0,8 32,90

Indústria de transformação 30 55,6 2.773,49 70,1 92,45

Fabricação de produtos alimentícios 0 0,0 0,00 0,0 0,00

Fab. artef. de couro e calçados 1 1,9 12,11 0,3 12,11

Fab. de prod. químicos 9 16,7 504,79 12,8 56,09

Fab. de prod. farmoquímicos e farmacêuticos 2 3,7 853,66 21,6 426,83

Fab. de veículos automotores e carrocerias 6 11,1 907,31 22,9 151,22

Outros segmentos da indústria 12 22,2 495,62 12,5 41,30

Serviços de utilidade pública 12 22,2 956,88 24,2 79,74

Eletricidade e gás 10 18,5 778,41 19,7 77,84

Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos 2 3,7 178,47 4,5 89,24

Construção 1 1,9 4,66 0,1 4,66

Comércio e transportes 1 1,9 0,36 0,0 0,36

Serviços 8 14,8 188,37 4,8 23,55

Informação e comunicação 2 3,7 2,75 0,1 1,38

 Outros segmentos de serviços 6 11,1 185,62 4,7 30,94

Total 54 100,0 3.958,27 100 -

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados obtidos via Lei de Acesso à Informação junto ao BNDES, Finep e MCTI.
Notas: (1) Refere-se ao período 2006-2013; (2) Não inclui operações descentralizadas, com agências estaduais (FAPs), operadas pela Finep; (3) 

Não inclui operações automáticas, para operações do BNDES.

Em termos da concessão de recursos de crédito 
por agências federais, mostram-se relevantes os seg-
mentos da indústria química e os serviços de utilidade 
pública, como eletricidade e gás. Destaque-se ainda 
o financiamento a novos segmentos em implantação 
recente na região, como indústria automobilística e 
farmacêutica, demonstrando que a ação federal, por 
meio da concessão de crédito, considerando as prio-
ridades estabelecidas em programas governamen-
tais, pode ter um papel importante como indutor na 
implantação de novos segmentos na região.

A análise dos volumes de crédito mostra-se es-
sencial para ter ideia dos montantes, mas percebe-se 
uma limitação desta em relação à indução de diver-

sos segmentos considerados estratégicos nas políti-
cas nacionais. Isso pode se dar pelo fato de esse ins-
trumento privilegiar segmentos mais consolidados 
com capacidade de oferecer garantias, ou pelas li-
mitações em termos da classificação dos segmentos. 

Nesse sentido, buscou-se analisar ainda a situ-
ação dos recursos não reembolsáveis concedidos 
pela Finep, que tem uma base de classificação di-
ferente da CNAE. Os dados estão apresentados 
na Tabela 8. Estes revelam que as 123 operações 
contratadas movimentaram R$ 284,6 milhões, en-
tre 2009 e 2014, representando cerca de 7,0% do 
volume de crédito contratado no mesmo período, 
na região nordeste.
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Tabela 8 – Nordeste – Quantidade e valor das ope-
rações federais de aporte financeiro não 
reembolsável da Finep, por setor de 
atividade, 2009-2014. (Valores reais – 
2014=100)

Setores de 
Atividade Quant. (%) Valor total

(R$ milhões) (%)

Operações 
centralizadas 106 86,2 169 59,2

Agronegócio 1 0,81 0,54 0,19

Energia 12 9,76 51,36 18,05

Saúde 2 1,63 0,91 0,32

Social 16 13,01 13,60 4,78

Defesa e segurança 6 4,88 18,43 6,48

TICs 43 34,96 55,71 19,58

Biodiversidade 1 0,81 0,43 0,15

Biotecnologia 11 8,94 16,56 5,82

Nanotecnologia 1 0,81 2,97 1,04

Não disponível 13 10,57 8,04 2,83

Operações 
descentralizadas 17 13,8  116,00 40,8

 Total 123 100,0  284,56 100,0

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados obtidos via Lei 
de Acesso à Informação a Finep.

Em termos quantitativos, as operações centra-
lizadas representam 86,2% do total, enquanto as 
operações descentralizadas, realizadas com esta-
dos, respondem por 13,8%. Quando se consideram 
os valores, as participações ficam respectivamente 
em 59,2% para operações centralizadas e 40,8% 
para operações descentralizadas. Para estas últi-
mas, contudo, não há especificação da aplicação 
por segmento de atividade. 

Para as operações centralizadas, os segmentos 
mais importantes são: TICs (19,6%), energia, in-
clusive renováveis (18%) e biotecnologia (5,8%). 
Isso mostra que, embora seja um volume relativa-
mente pequeno, o recurso não reembolsável re-
presenta um instrumento com maior capacidade 
de apoiar segmentos com perfil mais inovador, 
estando mais alinhado com as opções estratégicas 
definidas pelas políticas nacionais (vide seção 2).

5 CONCLUSÕES

O presente artigo buscou analisar a existência 
de sinergias entre os setores priorizados pelas po-
líticas industrial e de inovação e os setores efeti-
vamente contemplados com recursos financeiros 
para a inovação, utilizando-se das seguintes fon-
tes de dados: Pintec (2011 e 2014); Concessão de 
apoio financeiro à empresa através de recursos re-
embolsáveis e não reembolsáveis (BNDES e Fi-
nep) e incentivos fiscais (MCTIC).

Em uma análise mais ampla, observa-se que os 
dispêndios dos governos estaduais em relação aos 
federais, tanto em termos das despesas em P&D 
quanto em relação aos gastos em C&T, têm fican-
do entre 50% a 40% dos recursos federais, entre 
2000 e 2015. 

Considerando os recursos federais, a participa-
ção nos dispêndios totais dos estados nordestinos, 
tanto em P&D quanto em C&T, especialmente 
neste último, mais do que dobrou no período, sain-
do de aproximadamente 5%, em 2000, para 12%, 
em 2014. Porém, quando se observam percentuais 
de operações reembolsáveis e não reembolsáveis 
do Nordeste (tanto em termos de valor quanto de 
quantidade), nota-se que estes ficam aquém da sua 
importância para o país, seja em termos de parti-
cipação no PIB ou (13%, em 2015) ou no número 
de empresas inovadoras do país (12,4%, em 2014). 
Isso mostra que, no apoio financeiro, o Nordeste 
tem tido uma atenção relativamente menor do que 
a sua capacidade econômica em termos de ações 
que envolvam inovação. 

A análise a partir dos dados setoriais da Pintec 
mostrou uma correlação positiva na região Nordes-
te entre o crescimento da parcela de empresas ino-
vadoras com apoio governamental e o crescimento 
da parcela de empresas inovadoras com escassez 
de fontes de financiamento. Todavia, pode-se ob-
servar que os dados setoriais disponíveis na Pintec 
para a região Nordeste se concentram, especial-
mente, em setores mais tradicionais e históricos da 
região (e.g. setor alimentício). Esse resultado pode 
ser proveniente de questões metodológicas da pes-
quisa como: (1) amostra enviesada para grandes 
empresas e para empresas com potencial inovador; 
(2) classificação de empresa nordestina apenas 
como aquela cuja sede se localiza no Nordeste, 
i.e., caso uma empresa com sede no Sudeste tenha 
uma filial inovadora no Nordeste, a inovação ge-



177

Financiamento público à inovação de empresas no Nordeste: uma análise setorial à luz dos objetivos das políticas...

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 51, n. 1, p. 161-179, jan./mar., 2020

rada por esta será contabilizada como proveniente 
do Sudeste. 

Para tentar compensar essa deficiência na Pin-
tec, também foi analisada a distribuição setorial dos 
recursos para empresas apoiadas por instituições 
como BNDES, Finep e MCTIC. Esta base se dife-
rencia da Pintec na medida em que a Pintec é auto-
declaratória enquanto a segunda base é “contábil”. 

Quanto ao uso da isenção fiscal (dado prove-
niente do MCTIC), a análise evidenciou que seg-
mentos tradicionalmente instalados na região têm 
feito esforços em ações de inovação, por meio do 
uso de isenção fiscal, tais como indústria alimen-
tícia e indústria calçadista, além de segmentos 
produtores de insumos, como indústria química, 
e serviços de utilidade pública, como eletricidade 
e gás. No caso dos dois primeiros, isso tem sido 
importante para contornar a escassez de recursos, 
revelada na análise de dados da Pintec. 

Em termos da concessão de crédito por agên-
cias federais, mostram-se relevantes os segmentos 
da indústria química e os serviços de utilidade pú-
blica, como eletricidade e gás. Destaque-se ainda o 
financiamento a novos segmentos em implantação 
recente na região, como indústria automobilística 
e farmacêutica, demonstrando que a ação federal, 
por meio da concessão de crédito, considerando as 
prioridades estabelecidas em programas governa-
mentais, pode ter um papel importante como indu-
tor na implantação de novos segmentos na região. 
Ademais, os recursos via subvenção também se 
mostraram mais relevantes para apoiar setores me-
nos consolidados na região ou em construção. (e.g. 
veículos e fármacos) 

Portanto, observa-se que a isenção fiscal no 
Nordeste favoreceu principalmente setores mais 
“antigos”, mais tradicionais, da localidade, en-
quanto o crédito e a subvenção tiveram maior re-
levância para apoiar a inovação em setores novos 
para a localidade e ligados a áreas estratégicas da 
política de CT&I. Nesse sentido, pode ser impor-
tante que as políticas públicas ampliem os recursos 
reembolsáveis e não reembolsáveis, dado que es-
tes (especialmente o último) possuem maior pers-
pectiva de aplicação em segmentos inovadores, no 
âmbito das prioridades das políticas nacionais. 

Ademais, os recursos e investimentos à inova-
ção no Nordeste devem ser aprimorados, visando 
reduzir a correlação positiva entre obter finan-
ciamento e considerá-lo escasso (vide Tabela 5) 

e também para atender ao “potencial latente” da 
região (sugerido em termos da participação das 
empresas nordestinas no total de empresas inova-
doras ser superior à participação destas no tocante 
ao apoio público para inovar). 

Por fim, novas pesquisas podem ser realizadas 
visando: (1) investigar os valores dos incentivos 
fiscais e não apenas o número de empresas apoia-
das; (2) investigar os valores desembolsados e não 
apenas operações de contratação de crédito; (3) 
aprimorar a análise sobre a subvenção, compati-
bilizando as informações com os setores CNAE e 
analisando a “subvenção descentralizada” realiza-
da via Fundações de Amparo à Pesquisa.
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